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Editorial

Dando continuidade à linha editorial, a Série Estudos número 22 publica o Dossiê
organizado pelos professores Adir Casaro Nascimento, Antonio J. Brand, José Licínio Backes e
Marina Vinha composto por textos referentes ao II Seminário Internacional: Fronteiras Étnico-
Culturais e Fronteiras da Exclusão: práticas educativas num contexto intercultural, contendo 8
artigos.

A sessão Artigos apresenta cinco trabalhos: o primeiro texto escrito por Daives, Sara
Cristina, Albornoz de Ponce de Leon, Susana, Garzón Beatriz, Correa, Nancy e Arguello, Silvana,
propõe uma discussão em relação à implementação da Educação Sanitária nas comunidades
rurais mediante a metodologia Investigação Participativa que envolve educadores, agentes de
saúde e dirigentes rurais. No segundo artigo Elaine Aparecida Machado de Agostino e Maria
da Piedade Resende da Costa analisam a eficácia de um procedimento para o ensino da
leitura e escrita de palavras para o aluno com surdocegueira.

O texto de Annaluci Corrêa discute a política de formação de professores: Brasil – a
partir dos anos 30 e início do século XXI, focando o ensino fundamental. O artigo de Luiz
Carlos Barreira discute as reflexões de Adolfo Lima que divulgou as idéias libertárias no campo
da educação e do ensino em Portugal, considerado também uns dos principais expoentes do
movimento escolanovista.

Na seção Resenhas, Mônica Thereza Soares Pechincha apresenta a obra Povos
Indígenas no Brasil 2001/2005 organizada por Beto Ricardo e Fany Ricardo que faz um
resumo da situação dos povos indígenas nesse período abordando questões  tais como: povos
indígenas no Brasil, demografia, legislação, política indigenista, terras indígenas ( demarcação
e exploração de recursos naturais)  protagonismo indígena, bem como, a organização de 18
regiões geográficas que buscam contemplar todas as questões presentes e vivenciadas pelos
diversos povos que aí habitam.

Conselho Editorial
Dezembro/2006
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A criança guarani/kaiowá e a questão da
educação infantil
The guarani/kaiowá child and the question of infant
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Adir Casaro Nascimento*
Antonio J. Brand**
A. H. Aguilera Urquiza***

* Doutora em Educação pela UNESP/Marília. Professora
do Programa de Mestrado em Educação da Universidade
Católica Dom Bosco.
e-mail: adir@ucdb.br

 ** Doutor em História Latino-americana pela PUC/RS. Pro-
fessor do Programa de Mestrado em Educação da Univer-
sidade Católica Dom Bosco.
e-mail:brand@ucdb.br

*** Doutor em Antropologia pela Universidad de Salamanca.
Professor da UFMS.
e-mail: hilarioaguilera@gmail.com

Resumo
O texto aborda as complexas questões decorrentes do encontro com a criança indígena e procura ampliar
o debate sobre as conseqüências antropológicas e cognitivas da oferta da Educação Escolar Infantil em
terras indígenas, suas implicações nos processos de construção identitários e culturais, decorrentes do
deslocamento das crianças indígenas de seu contexto de socialização primária (família, comunidade, paren-
tescos). Tendo como referência o grupo étnico Kaiowá e Guarani, de Mato Grosso do Sul, o ensaio parte das
reflexões e discussões preliminares com pais, professores e lideranças indígenas e das traduções oficiais
sobre o tema, em especial o discurso da inclusão e do direito, ignorando a diferença, no que se refere a
convivência com os hábitos e formas de aprender e de compreender o mundo em especial a pedagogia
indígena aplicada à criança nos seus primeiros anos de vida.

Palavras chave
Criança indígena; identidade étnica; educação infantil escolar.

Abstract
The text deals with the complex questions arising from the encounter with the indigenous child and seeks
to amplify the debate on the anthropological and cognitive consequences of offering Infant Schooling in
indigenous territories, its implications in the processes of identity and cultural  construction, arising from
the removal of the indigenous children from their primary socialization context (family, community, kinships).
Taking as a reference the Kaiowá and Guarani ethnic group, in South Mato Grosso, the text begins from

Série-Estudos - Periódico do Mestrado em Educação da UCDB.
Campo Grande-MS, n. 21, p. 11-23, jul./dez. 2006.
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A criança começa a andar, a falar e é
aconselhado sem violência. Ela aprende
por imitação: a respeitar os mais velhos, o
sagrado, relacionado muito com a natu-
reza. A idade mínima para ingressar na
escola seria oito anos. Separar muito cedo
da família... Toda aprendizagem da família
não vai preservar: danças, rezas... Para a
criança ser feliz: ter liberdade e participar
de todos os eventos indígenas porque em
todos esses momentos estão sendo vistos
pelo Pai Nhanderu. (Léia - Serro Marangatú1).

A socialização primária é a primeira socia-
lização que o individuo experimenta na
infância, e em virtude da qual torna-se
membro da sociedade. A socialização se-
cundária é qualquer processo subseqüente
que introduz um individuo já socializado
em novos setores do mundo objetivo a sua
volta (BERGER & LUCKMANN, 1987, p. 175).

Alguns fenômenos da contempo-
raneidade têm provocado a emergência da
“necessidade” da educação infantil escolar
em Terras Indígenas: o efeito da globaliza-
ção, a proximidade e o contato cada vez
maior com a sociedade não-indígena, pro-
duzindo processos históricos de desorgani-
zação social, o confinamento em pequenos
territórios, exigindo, como conseqüência, o
trabalho dos adultos fora da aldeia ou fora
do espaço familiar, a tendência dos órgãos
públicos em seguir impondo os nossos
modelos de educação às populações indí-
genas, entre outros. Entretanto, apesar des-

ses aspectos todos indicarem para essa
“necessidade” da educação infantil nas al-
deias, entre os professores e lideranças indí-
genas não há consenso a respeito dessa
nova prática.

Mesmo antes da Constituição Fede-
ral de 1988, os povos indígenas já vinham
organizando-se e se mobilizando no senti-
do de romper com o processo de integração
ao modelo homogêneo e hegemônico de
nação, requerendo o direito às suas identi-
dades étnicas. Estas identidades, embora
“borradas” pelos contatos e fortes interações
com o entorno regional, para que possam
manter as suas fronteiras étnicas (BARTH,
2000), exigem recuperar os territórios,
ressignificar a escola, a religiosidade, valores
e costumes. Uma das grandes conquistas
dos povos indígenas e que, de certa forma
mais tem avançado, entre tantas outras, é
a educação escolar que adquire o estatuto
de identidade própria, ou seja, diferenciada
e específica, podendo assumir um currículo
próprio conforme cada realidade e, tam-
bém, a exclusividade do corpo administra-
tivo e pedagógico, de responsabilidade dos
indígenas da comunidade. O fato de a esco-
la compor-se de professores indígenas, usar
a língua materna e elementos da cultura
local, embora possa parecer paradoxal,
pode ser considerado também, uma das

reflections and preliminary discussions with parents, teachers and indigenous leaders and from the official
translation of the theme, specially the discourse of inclusion and  rights, ignoring the difference as to what
is involved in the living together and habits and ways of learning and understanding their world and
especially indigenous pedagogy applied to the child in their first years of life.

Key words
Indigenous child; ethnic identity; infant schooling.
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justificativas favoráveis à implantação da
educação infantil em Terras Indígenas
Guarani – Kaiowá.

Decorrente da pressão do entorno
regional, trazemos outro elemento explica-
tivo para esta demanda de educação infan-
til, fato da importação do modelo ocidental
e urbano e da mentalidade que crê na ne-
cessidade de “preparar” a criança, o mais
cedo possível, para que não venha a ter
fracassos no ensino fundamental, mais es-
pecificamente, na alfabetização. Parece es-
tar presente na argumentação indígena a
percepção da eficácia dessa formação, ten-
do em vista uma futura concorrência em
pé de igualdade com os não-indígenas.
Uma outra explicação seria a possibilidade
de aumentar os espaços de trabalho para
os professores indígenas acrescida da opor-
tunidade da criança ser atendida pelos be-
nefícios paralelos da escola, no caso, mais
acentuadamente, a merenda escolar.

Porém, se em um primeiro momento,
em muitas aldeias, esta questão foi vista e
aceita como um processo “natural” e neces-
sário, considerando a oferta de escolaridade
para os povos indígenas como sem riscos
para o projeto de fortalecimento da identi-
dade étnica por atender uma baixa deman-
da, com o tempo, no entanto, o crescimento
dessa demanda por educação infantil em
Terras Indígenas começa a provocar inqui-
etação em lideranças e professores engaja-
dos em movimentos que lutam pelo respei-
to à diferença e por projetos em uma pers-
pectiva intercultural. Para esses, a questão
de fundo que mais preocupa são as conse-
qüências para o projeto de vida coletiva do
povo Guarani e Kaiowá, desse afastamento

cada vez mais precoce da criança do con-
vívio familiar, do convívio com os idosos,
considerando que este é o espaço da edu-
cação tradicional indígena.

A complexa problemática da criança
guarani e kaiowá e a questão da educação
infantil é o tema central do presente trabalho,
cuja base empírica é a realidade atual das
demandas presentes nas aldeias desta
etnia indígena no sul do Estado de Mato
Grosso do Sul. Trata-se, na verdade, de resul-
tados parciais de pesquisas e observações
realizadas no decorrer de trabalhos de as-
sessoria dos autores, que há alguns anos
acompanham o processo de implemen-
tação da educação escolar indígena e for-
mação de professores entre essa população
indígena.

1 A criança indígena e a questão
da educação infantil em Mato
Grosso do Sul

No âmbito deste trabalho, creche e
pré-escola, como normalmente são conhe-
cidas, na verdade, são instituições de aten-
dimento às crianças antes da idade escolar,
criadas pela sociedade burguesa, fundadas
no contexto da urbanização e da industria-
lização, com o objetivo de educar e discipli-
nar a criança dentro de novos valores sociais
dominantes, sobretudo o de um outro con-
ceito de tempo – o tempo do trabalho, da
produção. Tempo diferente do tempo do
não-trabalho, que no mundo da criança e,
no caso, da criança indígena, parece estar
diretamente ligado às noções simbólicas
pelas quais “localizam-se e posicionam-se
no mundo social.” (NUNES, 2002, p.67).
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Conscientes da relatividade do con-
ceito ocidental de tempo, Berger & Luckmann
(1987, p.45) afirmam que “a estrutura tem-
poral da vida cotidiana é extremamente com-
plexa, porque os diferentes níveis da
temporalidade empiricamente presentes de-
vem ser continuamente correlacionados”.
Sendo assim, a “estrutura temporal” do coti-
diano de uma criança indígena é, no míni-
mo, possuidora de uma outra complexidade,
que não aquela do espaço escolar, com seus
tempos pré-determinados e constantemente
dirigidos, exigindo outras correlações.

No rastro desta discussão, a presença
da educação escolar infantil em terras indí-
genas não pode acontecer sem levar em
conta o contexto específico e diferenciado
em que surgiu, que se traduz nas justificati-
vas históricas e de movimentos populares
urbanos por educação infantil, centradas
nos eventos do pós-guerra, no êxodo rural
e na ascensão da mulher ao mercado de
trabalho (ou por necessidade de sobrevi-
vência ou por um direito de igualdade ad-
quirido). Há, aí, diferenças substanciais com
a vida nas aldeias ou nas Terras Indígenas,
apesar das profundas mudanças nelas,
também, verificadas atualmente. A educa-
ção infantil na cidade impõe-se como ne-
cessidade de assistência, saúde e nutrição,
suprindo, sobretudo, as condições de aten-
dimento e cuidados tendo em vista a figura
ausente da mãe trabalhadora (dispersão
do grupo familiar, a necessidade de ajudar
na subsistência, pois, na cidade tudo é
comprado). Nas terras indígenas, por mais
que a colonização e, como conseqüência,
a perda territorial (física e antropológica),
tenha provocado dificuldades à manuten-

ção do modelo de economia tradicional2,
mesmo que ressignificado, e, por conse-
qüência, à organização social, fragilizando
as relações de parentesco e de reciprocida-
de, ainda assim, os velhos, as mulheres e
as crianças permanecem aldeados, conser-
vando muitos dos processos de socializa-
ção primária, ou seja, de uma pedagogia
própria de ensinar e educar.

Neste sentido, levando-se em consi-
deração a tendência não só das políticas
públicas, que devem ser intensificadas a
partir da aprovação do FUNDEB (Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica), mas, também, o entendimen-
to por parte de grupos indígenas de que “a
escola infantil e as propostas pedagógicas
nela desenvolvida teriam [...] um papel pre-
ponderante na superação da ignorância e
da opressão que caracterizariam o nosso
sistema social e constituiriam, por certo, um
fator significativo na consecução da eqüi-
dade” (BUJES, 2002, p.13), reivindicando a
“pré-escola” como educação escolar indíge-
na específica e diferenciada (Constituição
de 1988, LDB 9394/96, Resolução 03/99/
CNE)3, é que propomos a problematização
desta temática.

Dados do Censo Escolar INEP/MEC/
2005 indicam que a oferta de educação
indígena cresceu 17,5% nos últimos dois
anos. O ritmo é crescente: em 2003 foram
matriculados 139.556 estudantes. Em
2004, as escolas abrigaram 147.571 alu-
nos e em 2005 esse número chegou a
164.018, sendo que destes, 18.583 (11,3 %),
estão matriculados na educação infantil4.

Em Mato Grosso do Sul dados sobre
a matrícula em educação infantil em terras
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indígenas não estão disponíveis5. Por meio
de contato com a Secretaria de Educação
do Estado e com algumas aldeias, principal-
mente aquelas mais populosas, constata-
mos que já existem salas de educação in-
fantil, requeridas e implantadas, tendo como
base apenas o direito como cidadãos bra-
sileiros (LDB 9394/96). Sabemos que este
processo está sendo conduzido sem a de-
vida consideração às especificidades locais
e culturais no que diz respeito ao direito,
também garantido pela Constituição de
1988, de manutenção da diferença e da
autonomia dos povos indígenas.

 Outra lacuna grave é a falta de
pesquisas tanto com relação à infância
Guarani e Kaiowá, em especial sobre a so-
cialização primária e cosmovisão das crian-
ças indígenas, quanto de monitoramento
e avaliação sócioantropológica a partir da
implementação da educação infantil nas
aldeias. Neste sentido, o Estado tem respon-
dido às demandas indígenas transferindo,
sem questionamentos e alheio à realidade
cultural desses povos, para dentro das ter-
ras indígenas, políticas geradas em con-
textos externos à sua realidade.

Ao refletir sobre a implementação de
propostas de Educação Escolar Infantil em
terras indígenas surgem questionamentos
inquietantes: trata-se de uma demanda legí-
tima e construída a partir da vivência e dos
processos pedagógicos próprios das famí-
lias envolvidas? Até que ponto a preocupa-
ção dos gestores restringe-se à busca de
resultados imediatos, não atentando para
as suas implicações a longo prazo sobre
os processos de aprendizagem próprios de
cada povo indígena? Há, ainda, dúvidas

sobre a melhor idade para a criança indí-
gena, no caso a guarani e kaiowá, iniciar o
processo de escolarização, além de questio-
namentos sobre as conseqüências da inicia-
tiva na construção da identidade indígena,
da organização sóciocultural e da sociali-
zação primária.

Reitera-se, aqui, a importância de dis-
cutir e criticar a qualidade da educação in-
fantil em terras indígenas, entretanto, o que
mais exige estudos são as implicações do
afastamento da criança pequena do seu
contexto de socialização primária – uma
vida de bricolage – para um espaço de or-
ganização sociotemporal diferente, com
outra lógica e outro “lócus” de saber, outras
relações (afetivas, de poder, hierarquias...)
ainda que haja uma preocupação com a
diferença e a especificidade.

Professores guarani e kaiowá6 em um
debate sobre as crianças de sua etnia assim
se manifestaram:

A criança é a esperança para o grupo, a
educação é feita pela oralidade, prática,
exemplos, de conselhos... A educação não
é limitada é infinita, cada fase a criança
vai estar recebendo uma educação dife-
rente... A educação da escola é diferente
da educação da família. Idade para ir para
a escola: 7/8 anos – antes dessa idade a
criança depende, precisa da educação da
família para aprender a obedecer mitos,
preparar a família oralmente e prática....
Criança significa herdeiro: levando o co-
nhecimento de geração para geração. Uma
criança feliz é aquela que tem carinho,
afeto, exemplos. A criança é muito obser-
vadora. (Grifo nosso)

Ao fazerem a afirmação de que a
“criança significa herdeiro: levando o conhe-
cimento de geração para geração”, os
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professores índios, que também são pais,
lideranças, moram e participam do cotidiano
das aldeias e que viveram experiências de
modelos escolares colonizadores, parecem
ir na mesma trilha das reflexões teóricas que
desenvolvem Berger & Luckmann (1987) e
Benjamin (1985, 1987) sobre a importância
da socialização primária e das narrativas per-
tencentes à tradição oral, para que se possa
garantir a sobrevivência das experiências e
das tradições do lugar no processo de cons-
trução das identidades. Benjamin insiste na
idéia de que na narrativa se imprime a mar-
ca do narrador, elaborada pela arte da me-
mória e da repetição (elementos próprios da
tradição oral), o que representa a preserva-
ção do vivido e contado, das experiências
coletivas e individuais, da cultura dos povos.
Lembra, ainda, o autor, o relevante papel das
mulheres ao longo da história, dos antigos
camponeses e dos índios anciãos que ao
passar a sua sabedoria o fazem com a cer-
teza da continuação de uma história a ser
narrada de “geração a geração”. Berger &
Luckmann (1987), por sua vez, parecem
participar do momento contemporâneo das
sociedades indígenas Guarani e Kaiowá no
conflito que vivem no que se refere ao des-
locamento precoce das crianças do contexto
familiar. Nesta mesma linha de raciocínio,
afirmam os autores que:

[...] A conseqüência mais importante, con-
tudo, consiste em conferir ao conteúdo
daquilo que é ensinado na socialização
secundária uma inevitabilidade muito
menos subjetiva do que a possuída pelo
conteúdo da socialização primária. Por con-
seguinte, o tom da realidade do conhe-
cimento interiorizado na socialização se-
cundária é mais facilmente posto entre

parênteses (isto é, o sentimento subjetivo
de que estas interiorizações são reais é
mais fugitivo). São necessários graves cho-
ques no curso da vida para desintegrar a
maciça realidade interiorizada na primeira
infância. E preciso muito menos para des-
truir as realidades interiorizadas mais tar-
de. Além disso, é relativamente fácil anular
a realidade das interiorizações secundári-
as. A criança vive quer queira quer não
no mundo tal como é definido pelos pais,
mas pode alegremente deixar atrás o
mundo da aritmética logo que sai da aula.
(1987, p. 190). (Grifo nosso)

A afirmação de que “são necessários
graves choques no curso da vida para de-
sintegrar a maciça realidade interiorizada
na primeira infância” (Idem, 1987, p.190),
vem confirmar a linha de argumentação
que estamos seguindo, quando tratamos
das implicações da educação infantil nas
escolas indígenas. Em outras palavras, é a
antecipação destes graves choques o que
se procura amenizar, ao propor o envio e
conseqüente deslocamento da criança indí-
gena em direção à educação formal, uma
vez que não tem sedimentada a sua reali-
dade cultural interiorizada na primeira in-
fância, para estabelecer um diálogo
intercultural.

Para refletirem sobre esta questão, os
professores indígenas guarani e kaiowá res-
ponderam às perguntas que eles mesmos
elaboraram para grupos de diversas re-
giões7, tais como: como a família guarani e
kaiowá educa a criança pequena? Até que
idade a educação familiar é indispensável
para a criança pequena? Como a família
Guarani e Kaiowá faz para a criança pe-
quena ser feliz? Algumas respostas:
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– “a família tem uma iniciação diferente da
escola”;

– “a primeira cultura sai de dentro de casa:
ensina a falar a língua, cantar, as danças.
Ouvem os conselhos dos pais”:

– “os ensinamentos da família é preciso até
os 8/10 anos para não esquecer a sua
cultura. A criança aprende por imitação.
Separar muito cedo da família toda a
aprendizagem da família não vai preser-
var (dança, reza, língua...)”;

– “para ser feliz é ocupar espaço na natureza,
viver dentro da natureza e aprender a
educação dentro da família. A criança pre-
cisa ter liberdade, participar de todos os
momentos, eventos indígenas, porque es-
ses momentos estão sendo vistos pelo
nosso Pai Nhanderu. Quem desenvolve a
criança é a natureza”.

Baseados em Barth (2000) e em
Tassinari (2001), adotamos o conceito da
educação escolar indígena e, mais especifi-
camente, a escola indígena, como espaço
de fronteira . Neste sentido, podemos levan-
tar alguns elementos relacionados com a
questão do deslocamento das crianças indí-
genas, quando de sua entrada para a edu-
cação formal, de modo particular a educa-
ção infantil. De certa maneira, este desloca-
mento acontece de várias formas: no as-
pecto geográfico (como dissemos anterior-
mente, trata-se de outro espaço), no aspecto
social (as relações interpessoais na família
– extensa – e no círculo mais amplo de
parentesco são informais e espontâneas,
marcadas pela total falta de regras), no
aspecto simbólico (a escola representa, em
um primeiro momento, uma ruptura com a
cosmovisão da criança, pois se trata de um

elemento que está fora de seu imaginário
e de seu cotidiano).

Outro aspecto a ser considerado diz
respeito a suposição de que, caso a criança
indígena ainda não tenha totalmente de-
senvolvido e assimilado seu pertencimento
sócio-identitário (alteridade), como estará
apta para transitar entre fronteiras e parti-
cipar deste intenso e dinâmico processo de
negociação entre culturas distintas?

Para uma melhor compreensão da
situação da criança indígena, particularmen-
te no caso da criança Guarani e Kaiowá e
as demandas geradas pelo confinamento
(processo de perda de território) e a vivência
em condições de fronteira (BARTH, 2000)
faz-se necessário contextualizá-los.

2 Contexto dos Kaiowá e Guarani em
Mato Grosso do Sul8

Os Guarani e Kaiowá ocupavam um
amplo território ao sul do Estado de Mato
Grosso do Sul, concentrando-se, especial-
mente, em áreas de mata, ao longo de córre-
gos e rios. As primeiras frentes não-indíge-
nas adentraram pelo território kaiowá e
guarani, a partir da década de 1880, após
a guerra do Paraguai, quando se instala
na região a Companhia Matte Larangeira.
Em 1943, o então Presidente da República,
Getúlio Vargas, criou a Colônia Agrícola
Nacional de Dourados, CAND, com o obje-
tivo de possibilitar o acesso à terra a milha-
res de famílias de colonos, migrantes de
outras regiões do país. A instalação dos
colonos em território indígena questionou
a presença indígena e impôs a sua transfe-
rência para outros espaços. A partir da
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década de 1950 acentua-se a instalação
de empreendimentos agropecuários, ampli-
ando o processo de desmatamento do
território indígena. A introdução da soja,
junto com a ampla mecanização das ativi-
dades agrícolas, a partir da década de 1970,
provocou o fim das “aldeias refúgio” nos
fundos das fazendas, nas quais os Guarani
e Kaiowá resistiam e comprometeu, ampla-
mente, a biodiversidade, substituindo os
restos de mata, capoeiras e campos pela
monocultura da soja.

Entre os anos de 1915 e 1928, o Ser-
viço de Proteção aos Índios, SPI, demarcou
oito reservas - pequenas extensões de ter-
ra, para usufruto dos Guarani e Kaiowá,
perfazendo um total de 18.124 ha, com o
objetivo de confinar os núcleos indígenas,
liberando o restante do território para a
colonização. Constituíram-se, essas reservas,
em importante estratégia governamental de
liberação de terras para a colonização e
conseqüente submissão da população in-
dígena aos projetos de ocupação e explo-
ração dos recursos naturais por frentes não-
indígenas. Embora, a partir da década de
1980 e como resultado de ampla mobili-
zação dos Guarani e Kaiowá e seus aliados
na sociedade não-indígena, o território de
posse indígena tenha dobrado em exten-
são, as reservas demarcadas pelo SPI se-
guem abrigando cerca de 80,2% (29.921)
da população indígena kaiowá e guarani.
Segundo informações da FUNASA/2005
(Fundação Nacional da Saúde), a popula-
ção guarani e kaiowá atinge um total apro-
ximado de 37.317 pessoas. No entanto,
19.638 desse total estão concentrados em
três terras indígenas (TI), demarcadas pelo

SPI – Dourados, Amambaí e Caarapó – que
juntas atingem 9.498 hectares de terra.
Aldeados em espaços exíguos, o desafio
maior decorrente do processo de perda
territorial refere-se às dificuldades em ade-
quar a sua organização social a essa nova
situação, marcada pela superpopulação.
Além de dificultar a mobilidade espacial
dentro do território, fator estratégico impor-
tante de manejo ambiental e de superação
de conflitos e tensões internas, impôs pro-
fundas transformações à economia indí-
gena e contribuiu para o enfraquecimento
das redes sociais de reciprocidade, apoiadas
nas relações de parentesco, que se traduz
em maior desproteção, em especial para as
crianças e mulheres.

Na fala de uma liderança guarani e
kaiowá, percebe-se o sentimento de indig-
nação com o Estado e, ao mesmo tempo,
de impotência, ante o processo histórico de
perda territorial pelo qual estão passando
e diante do qual as políticas públicas não
têm conseguido dar respostas satisfatórias
às crescentes demandas. Percebe-se, ainda,
neste depoimento a seguir, a consciência
de que as ações governamentais que vêm
de fora para dentro, sem considerar as espe-
cificidades culturais do povo, não podem
ser chamadas de soluções, pois não apos-
tam na auto-sustentabilidade9.

Não adianta o governo colocar nos projetos
sementes e mais sementes, tratores e mais
coisas, se a gente não tem espaço pra
gente se sentir livre ali dentro, pra gente
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plantar, pra gente colher, pra gente estar
ali longe um do “outro”. O Guarani e
Kaiowá não se acostuma morar um perto
do outro10.

3 A criança indígena Guarani e
Kaiowá

Vários autores estão conformes em
afirmar que “tem-se discutido cada vez mais,
na antropologia, o papel da criança nas
sociedades não ocidentais” (COHN, 2002,
p.213). Entretanto, conforme Lopes da Sil-
va (2002, p.11), surpreende-nos o fato de
que as informações sobre o universo das
crianças indígenas sejam raras na biblio-
grafia antropológica brasileira. Apesar des-
se silêncio, “não podemos esconder os pro-
blemas que as crianças indígenas
enfrentam, até mesmo porque estes são re-
ais, por vezes dramáticos, e merecem toda
a nossa atenção e cuidados” (Ibid. p.17).

Pretende-se, dessa maneira, buscar
trazer à tona e compreender, os modos pró-
prios de ser das crianças Guarani e Kaiowá,
suas visões de mundo, suas perspectivas e
experiências, com o objetivo de subsidiar o
debate sobre a efetividade do processo de
implantação da educação infantil nas co-
munidades indígenas desta etnia.

Esta proposta de trabalho é um ver-
dadeiro desafio, pois “entender o outro (...)
exige mais, quando o outro é uma criança”
(OLIVEIRA, 2002). Neste sentido, buscare-
mos aprofundar, abaixo, alguns elementos
da realidade da criança Kaiowá e Guarani,
na tentativa de melhor compreensão de
seu complexo universo, na possibilidade de
subsidiar a discussão a respeito da proposta
de uma educação infantil nas aldeias.

Na perspectiva da pedagogia indíge-
na, a criança aprende experimentando, viven-
do o dia a dia da aldeia e, acima de tudo,
acompanhando a vida dos mais velhos,
imitando, criando, inventando, sendo que o
ambiente familiar, composto pelo grupo de
parentesco, oferece a liberdade e a autono-
mia necessárias para esse experimentar e
criar infantil (Como já foi anunciado na fala
dos professores). Essa liberdade engloba o
“acesso aos diferentes lugares e às diferentes
pessoas, às várias atividades domésticas,
educacionais e rituais, enfim, a quase tudo o
que acontece à sua volta” (NUNES, 2002,
p.71). As crianças, nos primeiros anos de sua
vida, “vivem uma permissividade quase sem
limites, são onipresentes na aldeia e nas
áreas circundantes, e punições quase não
acontecem” (idem, p.72). Essa “aparente de-
sordem” ou, “ordem vivida de outro modo,
imersa em um espírito lúdico, espontâneo e
sem compromisso” é que estaria “no cerne
de todo o processo educacional” indígena
(idem, p.72). Liberdade, permissividade e au-
tonomia, experimentando e participando da
realidade concreta do dia-a-dia, seus confli-
tos e contradições, estão perfeitamente arti-
culadas com aprendizagem e responsabili-
dades na vida, que nas comunidades indí-
genas iniciam muito cedo.

Estudando a vida das crianças Xikrin,
Cohn (2002, p.138), constata que elas
acompanham tudo o que acontece, sendo
a “possibilidade de ver tudo” muito impor-
tante na concepção Xikrin de aprendizado,
exceto em determinados momentos dos ri-
tuais que oferecem riscos, ou, de acordo com
normas específicas que regem as relações
internas, em outras sociedades. O processo
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de aprendizagem (e o coração é o lugar do
saber entre os Xikrin) parece consistir em ir
aperfeiçoando (tornando fortes) o processo
de ver e ouvir (idem, p.142).

Referindo-se à educação das crian-
ças nas aldeias guarani e kaiowá, uma pro-
fessora indígena de Caarapó afirmava que

A criança desde o seu nascimento crescia
no canto da reza e esse canto era muito
sagrado, é para a criança crescer com sabe-
doria do seu costume. E as mães trabalha-
vam em casa e os pais na roça. E os filhos
ajudavam os pais (...). Menina socava pilão,
descascava mandioca, cuidava de nenê
novo e buscando água para as mães. E os
meninos ajudava os pais e depois ensi-
nava artesanato como são flecha e caça
(...). E assim, os pais ensinava os filhos.

Schaden (1974, p.59), referindo-se,
também, aos Guarani, reconhece como sua
característica fundamental “o respeito pela
personalidade humana e a noção de que
esta se desenvolve livre e independente em
cada individuo...”. Reconhecendo a “atmos-
fera” de liberdade em que as crianças indí-
genas desenvolvem-se, constata que isso
cria nelas um “sentimento de autonomia e
de independência” frente ao mundo dos
adultos. E segue Schaden (1974, p. 60), afir-
mando que o “extraordinário respeito à per-
sonalidade e à vontade individual, desde a
mais tenra infância, torna praticamente
impossível o processo educativo no sentido
da repressão”. Esse autor (1974, p.64 e 65),
reconhece que uma criança crescida no inte-
rior de uma família grande “aprende a não
fixar ou localizar as suas emoções ou expec-
tativas de recompensa e punição em pou-
cas ou determinadas pessoas”, pois “vários
adultos estão em condições de punir e de

recompensar”. Nessas sociedades, o senso
de disciplina e autoridade é diluído. Nova-
mente, constatamos a reafirmação da expe-
rimentação, da liberdade e autonomia
como princípios básicos da pedagogia in-
dígena.

Por isso, a situação da criança indí-
gena, particularmente no caso da criança
guarani e kaiowá, não pode ser dissociada
do contexto gerado pelo confinamento, de-
corrente da perda territorial. Os pais, em es-
pecial as mães, vivenciam condições precá-
rias para manter seus filhos e educá-los.
Buscam, por isso, apoio em instâncias exter-
nas, transferindo mais responsabilidades
para terceiros, no caso, o Estado, diretamente
responsável pela política indigenista no país.

Ao se pensar a possibilidade da edu-
cação infantil para as crianças Guarani e
Kaiowá, forçosamente deve-se levar em
consideração este contexto mais amplo de
perda territorial e de autonomia, o que vem
afetando profundamente, e de modo parti-
cular, a própria capacidade de reprodução
cultural deste povo.

5 Questionamentos e reflexões
finais

No final do percurso feito neste en-
saio, mais que um ponto de chegada, consi-
deramos um momento para levantar outras
questões, como, por exemplo, tratar concre-
tamente das vantagens e desvantagens da
Educação Infantil entre crianças indígenas.
Em outras palavras, a educação infantil
escolar pode substituir a educação infantil
familiar? Na fala de outro professor indíge-
na, surge a questão de “como fazer para
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que a educação infantil não-escolar – para
as crianças pequenas guarani e kaiowá –
não seja prejudicada pela educação infantil
escolar”?

Mesmo fruto, ainda, de pesquisas
preliminares, podemos afirmar que a edu-
cação infantil familiar, no âmbito das al-
deias guarani e kaiowá, segue parâmetros
distintos daquela percebida na proposta de
educação infantil escolar. Enquanto esta,
por mais que seja suavizada, segue padrões
de organização da escolaridade formal,
com todas as suas peculiaridades e conse-
qüências, aquela, como vimos anteriormen-
te, fundamenta-se completamente em um
cotidiano aberto e integrado no ritmo da
convivência, em constante contato com a
natureza e os “afazeres” da própria comu-
nidade.

A escola formal, mesmo que desen-
volvida por professores indígenas, consti-
tui-se em outro grupo/espaço social (orga-
nização do espaço, do tempo, atividades
diferentes, convivências diferentes – horá-
rios e atividades que devem ser vividos por
todas as crianças ao mesmo tempo). En-
tretanto, sabemos que o professor indíge-
na imprime um caráter próprio ao seu fa-
zer pedagógico, pois se trata de um tradu-
tor que transita com certa familiaridade por
fronteiras culturais e por lógicas diferentes
de conhecimento. Porém, se entendemos o
conceito de cultura de acordo com Bhabha
(1994, p.122), como “um território de dife-
renças que precisa de permanentes tradu-
ções, o problema crucial é quem traduz a
quem (ou quem representa quem) e por
meio de quais significados políticos”, fica,

neste momento da reflexão, mais uma per-
gunta: estariam os professores índios, da
educação infantil, preparados para corres-
ponder (ou substituir) a socialização primá-
ria vivida no âmbito da família, com seus
valores e tradições?

Neste sentido, comenta Berger e
Luckmann (1987, p.178), que “é pela socia-
lização na família que a criança torna-se
membro da sociedade”. Acrescenta, ainda,
que “As socializações que vêm depois é um
processo que introduz um indivíduo já
socializado em novos setores do mundo
(novas culturas...)”. Fica, portanto, este verda-
deiro impasse teórico-prático no campo da
educação infantil: vale a pena seguir a ten-
dência atual e antecipar, também nas al-
deias, o envio das crianças para a escolari-
zação formal?

No Encontro de Professores e Lide-
ranças Indígenas, realizado em Amambaí/
MS (2005), que tinha esta temática como
um dos itens de pauta, ouvimos o apelo
de uma das lideranças: “vamos cuidar de
nossa população. Vamos cuidar dos
pequeninos para que o nosso povo conti-
nue. Cuidar de nossas famílias. É preciso
que as famílias cuidem seus filhos. Só a
família educa em Guarani-Kaiowá”.

Está claro que é necessário pesquisar
mais para se chegar a um posicionamento
mais consistente sobre a necessidade ou
não da educação infantil escolar nas comu-
nidades Guarani e Kaiowá. Pesquisas que
informem a respeito do outro lado da infân-
cia indígena, suas aspirações, visão de
mundo e desejo de autonomia.
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Notas
1 Professora, mãe e liderança da Aldeia Serro
Marangatú, município de Antonio João-MS.
2 O processo de confinamento e de perda territorial
comprometeu, profundamente, recursos naturais
importantes para a vida dos Guarani e Kaiowá. Em
conseqüência, são hoje obrigados a se assalariarem
fora das aldeias, em especial nas usinas de produ-
ção de açúcar e álcool.
3 O caráter epistemológico e metodológico dos cur-
rículos das escolas em terras indígenas ou de aten-
dimento às populações indígenas deve ser norteado
pelo uso da língua materna e dos processos próprios
de aprendizagem, garantindo a oferta de educação
escolar bilíngüe e intercultural, propiciando, entre
outros objetivos, a reafirmação de suas identidades
étnicas (LDB 9394/96).
4 Editado pela Subsecretaria de Comunicação
Institucional, da Secretaria-Geral da Presidência da
República, Nº. 410 – Brasília, 15 de março de 2006.
5 Segundo informação via e-mail, no dia 24 de março
de 2006, a gestora da educação indígena da
Secretaria de Educação do Estado informou que ain-
da não há política escrita sobre a Educação Infantil
Indígena e que tem apenas a relação das escolas
que oferecem essa modalidade de ensino, sem da-

dos com relação à matrícula.
6 Projeto Ara Verá- Formação de Professores Guarani-
Kaiowá – Novembro de 2005 – Dourados/MS.
7 Atividade desenvolvida com a segunda turma do
Curso Médio para Professores Indígenas Guarani-
Kaiowá- Projeto Ara Verá. Ano 2006.
8 Parte dos dados utilizados nesta seção tem origem
em: Projeto Criança Kaiowá e Guarani em Mato
Grosso do Sul – a realidade na visão dos índios,
Campo Grande: UNICEF, 2005.
9 Deveríamos ampliar este conceito de sustentabi-
lidade para um campo mais abrangente, que vá
além da dimensão meramente econômica e que
dê conta de compreender os elementos da organi-
zação social, do fortalecimento da identidade e da
autonomia dos povos indígenas, para que eles não
acabem sendo transformados em manipuladores de
ferramentas, na nossa lógica, para resolver proble-
mas imediatos que depois de resolvidos voltam à
mesma realidade. É primordial, neste contexto, pen-
sar as demandas para além das necessidades ime-
diatas do grupo.
10 VI Fórum de Educação Indígena, Caarapó, dias 12
e 13 de abril de 2002, com o tema “Pais, professores
e lideranças, juntos na construção de um mundo
melhor para os nossos filhos”.
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Apresentação

O presente Dossiê constitui-se de artigos apresentados no II Seminário Internacional:
Fronteiras Étnico-Culturais e Fronteiras da Exclusão: Práticas educativas num contexto
intercultural. O Seminário, realizado no período de 18 a 21 de setembro 2006, foi promovido
pela Universidade Católica Dom Bosco, UCDB, por intermédio do NEPPI – Núcleo de Estudos e
Pesquisas das Populações Indígenas, pela linha de pesquisa Diversidade Cultural e Educação
Indígena, do Programa de Mestrado em Educação e pela linha de pesquisa Desenvolvimento
Local em Dimensões Sociocomunitárias, com Atenção Especial em Comunidades Tradicionais,
do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Local. Como co-promotoras participaram a
UNISINOS (Universidade do Vale do Rio dos Sinos), a UFF (Universidade Federal Fluminense),
a UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina) e a UFRJ (Universidade Federal do Rio de
Janeiro), contando, ainda, com o apoio do CNPq, da FUNDECT/MS e do Programa Rede de
Saberes Permanência de Indígenas no Ensino Superior (UCDB/UEMS), programa financiado
pela Fundação Ford.

Com o propósito de promover debates sobre a cultura, identidade e diferença, o evento
teve como eixos temáticos: Educação Indígena, Educação e Identidade/diferença negra e Edu-
cação e Movimentos Populares e  buscou alcançar os seguintes os objetivos: – socializar
posturas epistemológicas utilizadas em pesquisas envolvendo grupos indígenas, identidade/
diferença negra e movimentos sociais; – dialogar sobre práticas educativas em contextos
interculturais, principalmente relacionadas com grupos indígenas, identidade/diferença negra
e movimentos sociais; – criar oportunidades para momentos de reflexão sobre práticas educativas
que afirmem a diferença como característica imanente dos grupos humanos; – promover o
encontro de diferentes grupos culturais e movimentos sociais, tendo em vista o fortalecimento
da luta contra toda e qualquer forma de discriminação; – discutir alternativas para a formação
docente em contextos interculturais.

Os debates sobre a cultura, identidade e diferença ocupam cada vez mais a agenda de
pesquisadores, educadores, participantes de movimentos sociais, instituições, órgãos respon-
sáveis pelas políticas públicas e outros. Percebemos que as identidades/diferenças são o
resultado de negociações culturais, em grande parte devido aos processos de desterritorialização
e re-territorialização, características marcantes dos grupos humanos nas sociedades contem-
porâneas. Compreender esses processos, principalmente como são construídas e desconstruídas
as fronteiras étnico-culturais e como estas se articulam com as fronteiras da exclusão, é um
dos desafios mais relevantes neste contexto. Assim o II Seminário Internacional, dando conti-
nuidade aos trabalhos desenvolvidos no primeiro, realizado em setembro de 2002, que discu-
tiu, especialmente, as questões étnicas, constituiu-se em uma oportunidade para a socializa-
ção de posturas teóricas e metodológicas utilizadas em pesquisas sobre cultura, identidade e
diferença, em âmbito regional, nacional e internacional. Contribuiu, também, para a consolidação
de um espaço privilegiado de interlocução entre pesquisadores e educadores de diferentes
níveis sobre práticas educativas em contextos interculturais.



28 Azuete FOGAÇA. Educação e identidade negra.

Na expectativa de ampliar o espaço de interlocução, selecionamos sete artigos apresen-
tados no II Seminário e mais dois outros enviados à Revista que pela pertinência e vinculação
às temáticas julgamos importante a sua inclusão no Dossiê.

O artigo inserido como Ponto de Vista, de autoria dos pesquisadores Adir Casaro Nasci-
mento e Antonio J. Brand, da Universidade Católica Dom Bosco e de A. H. Aguilera Urquiza, da
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, intitulado: “A Criança Guarani/Kaiowá e a Questão
da Educação Infantil” procura ampliar  o debate sobre as conseqüências antropológicas e
cognitivas da oferta da Educação Escolar Infantil em terras indígenas, suas implicações nos
processos de construção identitários e culturais, decorrentes do deslocamento das crianças
indígenas de seu contexto de socialização primária (família, comunidade, parentescos). Tem
como referência o grupo étnico Kaiowá e Guarani, de Mato Grosso do Sul.

O Dossiê tem como primeiro artigo “Educação e Identidade Negra”, de Azuete Fogaça,
da Universidade Federal de Juiz de Fora/MG. O texto trata da relação entre a educação escolar
e o processo de formação da identidade no contexto da questão racial brasileira, particular-
mente do debate recente sobre a diversidade étnica/racial e sobre a implantação de políticas/
ações afirmativas na Universidade. Propõe-se a contribuir para a desconstrução de alguns
temas ou vertentes de análise da questão racial brasileira. Destaca a contribuição da educa-
ção escolar para a manutenção da maioria da população negra brasileira à margem dos
direitos básicos de cidadania e para a atitude da população branca, de “naturalização” da
desigualdade, baseada na diversidade étnica e cultural.

Ana Canen, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com “Práticas Educativas e
Identidade/Diferença Negra: pensando em desafios e caminhos multiculturais”, discute for-
mas pelas quais a valorização da identidade/diferença negra poderia refletir-se em políticas e
práticas do cotidiano escolar. Argumenta que o conhecimento sobre a complexidade do debate
que envolve a construção da identidade negra a partir de categorias como raça, etnia e
mestiçagem, poderia ser enriquecido com a incorporação de dimensões propostas por uma
perspectiva multicultural. O texto analisa tais categorias e aponta perspectivas possíveis de
trabalho pedagógico-curricular que valorizem a identidade negra e construam perspectivas
multiculturais, também, com outras identidades marginalizadas e estereotipadas. Conclui su-
gerindo que o trabalho pela afirmação da identidade/diferença negra é emblemático para a
educação com a pluralidade identitária e para o enfrentamento do desafio dos preconceitos e
estereótipos contra aqueles percebidos como “diferentes”.

O próximo texto do Dossiê “Identidade e Infância negra”, é de autoria de Luciana Araújo
Figueiredo, Professora da Rede Municipal de Educação – Dourados/MS e Jacira Helena do
Valle Pereira, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Analisa as percepções e vivências
de crianças negras em relação ao preconceito étnico-racial nas relações familiares e sociais e,
em especial, no meio escolar. Com dados obtidos por meio de observação participante, entre-
vista semi-estruturada e registros etnográficos, a pesquisa sinaliza que a identidade não pode
ser considerada como um ato individual e sim como algo construído nas relações com o outro,
ou seja, nas socializações. Constatou-se que as relações vivenciadas pelas crianças negras
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com as de outros grupos étnicos são marcadas, em sua maioria, por situações de discriminação
e preconceito, facultando sentimentos e dificuldades para assumirem a etnicidade e a auto-
estima, que se sabe constituem fatores importantes para proporcionar a segurança necessária
para a inserção na sociedade.

Na seqüência encontra-se o texto de Danilo Romeu Streck, da Universidade do Vale do
Rio dos Sinos,, intitulado “Práticas educativas e movimentos sociais na América Latina: apren-
der nas fronteiras”, que analisa a relação entre práticas educativas e movimentos sociais
populares na América Latina, destacando tanto aprendizagens que os mesmos proporcionam
para os seus integrantes quanto aprendizagens que possibilitam para a sociedade. Aborda o
redimensionamento do popular, o enraizamento, a ruptura e a insurgência como parte da
pedagogia dos movimentos sociais, a participação como um princípio metodológico, uma nova
compreensão de sujeito, a produção de saberes específicos da área de atuação dos movimen-
tos sociais e um redimensionamento do local e do global. Como conclusão, procura sinalizar o
que significa, hoje, a inserção crítica da educação nos movimentos da sociedade.

“Povos indígenas, educação superior e interculturalidade: uma experiência entre as
professoras xokleng da terra indígena Ibirama, em Santa Catarina”, artigo de autoria de Cátia
Weber e Reinaldo Matias Fleuri, da Universidade Federal de Santa Catarina, tem como propos-
ta abrir um espaço de reflexão sobre a realidade vivenciada pelas professoras Xokleng, que
encontram-se matriculadas em cursos de Licenciatura no Centro Educacional Leonardo Da
Vinci (Uniasselvi). Tomando como base a perspectiva intercultural, pretendem pensar sobre as
relações estabelecidas entre as professoras Xokleng e as não-índias e não-índios nesta insti-
tuição de ensino superior, bem como sobre as relações com seus familiares a partir deste
contexto. Os autores consideram que para compreender os significados presentes nestas
relações é preciso avaliar as dimensões de etnia e de gênero e como estas podem reconfigurar
a representação que as professoras fazem de si mesmas no processo de construção de sua
própria identidade étnica.

Fechando a parte do Dossiê, apresentamos o texto de Rosa Helena Dias da Silva, da
Universidade Federal do Amazonas, “Cultura e Cidadania: um olhar sobre a questão indígena
hoje.” A autora propõe-se a discutir a questão indígena hoje, problematizando as temáticas de
cidadania e de cultura indígena, no contexto das relações históricas que se estabeleceram
entre o Estado brasileiro e os povos indígenas. Para isso, situa, historicamente, a presença dos
povos indígenas, no Brasil, analisa a legislação atual – tanto em termos nacionais quanto
internacionais e discute o papel do movimento indígena focalizado por meio de suas diferentes
organizações e articulações. Enfatiza a necessidade de a diversidade indígena ser abordada
como questão filosófica e política e afirma a centralidade, neste debate, do conceito de auto-
nomia indígena.

Além dos artigos aqui selecionados, o Seminário contou, ainda, com 88 trabalhos com-
pletos, apresentados em 8 Grupos de Trabalho e outras 15 exposições em Mesas Redondas,
oriundas de pesquisas realizadas em todas as regiões do país e de países como Bolívia e
Paraguai, que proporcionaram a um público de mais de 500 inscritos a possibilidade de
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questionamentos, reflexões e revisões conceituais e pragmáticas sobre os grandes desafios
decorrentes da perspectiva de construir e vivenciar práticas interculturais, capazes de articular
as diferenças, cada vez mais visíveis no mundo atual.

Adir Casaro Nascimento
Antonio J. Brand
José Licínio Backes
Marina Vinha
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Azuete Fogaça
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Resumo
O texto trata da relação entre a educação escolar e o processo de formação de identidade, no contexto da
questão racial brasileira, particularmente do debate recente sobre a diversidade étnica/racial e sobre a
implantação de políticas/ações afirmativas. Ao mesmo tempo, pretende-se contribuir para a desconstrução
de alguns temas ou vertentes de análise da questão racial brasileira que, soam mais como novas estratégias
de esvaziamento do debate e desqualificação das denúncias de discriminação racial e das reivindicações
de ações reparatórias que são demandadas pelos segmentos discriminados. O texto destaca a contribuição
da educação escolar para a reprodução/manutenção da desigualdade étnico-racial, isto é, para a manutenção
da maioria da população negra brasileira à margem dos direitos básicos de cidadania e para a atitude da
população branca de “naturalização” da desigualdade baseada na diversidade étnica e cultural.

Palavras chave
Educação e cidadania; processos identitários; identidade negra.

Abstract
The text deals with the relationship between formal schooling and the process for identity formation, in the
context of the racial question in Brazil, particularly that of the recent debate on ethnic/racial diversity and
on the implantation of affirmative policies/actions. At the same time, there is the intention of contributing
to the deconstruction of some themes or ways of analyzing the racial question  in Brazil that sound more
like new strategies for draining the debate  and disqualifying the denouncements of racial discrimination
and of the claims of repairing actions that are demanded by the discriminated segments. The text brings
out the contribution of formal schooling to the reproduction/maintenance of ethnic-racial inequality, that
is, for keeping the majority of the Brazilian negro population on the edge of basic citizenship rights and for
the attitude of the white population, of “naturalization” of  inequality based on ethnic and cultural diversity.

Key words
Education and citizenship; identity processes; negro identity.
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Introdução

No Brasil do século XX, a questão
étnica, que hoje mobiliza grande parcela
dos estudiosos da desigualdade que marca
a sociedade brasileira, tem como caracterís-
tica maior o descaso e a omissão dos po-
deres constituídos e das elites política e eco-
nômica ante a discriminação racial, apesar
das inúmeras evidências que se pode cole-
tar no conjunto dos indicadores sociais pro-
duzidos por instituições públicas e privadas.
Rompendo o que Mattos (2006) chama de
“ética do silêncio”, a mobilização dos movi-
mentos representativos dos segmentos dis-
criminados no sentido da implantação de
ações afirmativas, ou seja, de políticas que
eliminem ou minimizem os efeitos perversos
da discriminação baseada em fatores étni-
cos, contribuiu fortemente para a ampliação
do debate sobre a discriminação aos afro-
descendentes, impondo, inclusive, que ela
seja transformada em importante item da
agenda política. Assim, independentemente
das decisões governamentais no sentido de
implementar ou não ações afirmativas, po-
demos afirmar que houve um grande avan-
ço rumo à desconstrução do mito da demo-
cracia racial brasileira: a questão da discrimi-
nação racial está posta e não dá mais para
escamoteá-la, como vinha sendo feito ao
longo do século XX.

De acordo com Bento (2006), “a inér-
cia e a omissão da sociedade brasileira ante
a discriminação racial que atinge metade
de sua população caracterizam um silêncio
eloqüente, que pode ser constatado onde
menos se espera (p.1)”. Os estudos do Obser-
vatório da Cidadania indicam, conforme

Santos (1999), que, em 1999, os negros re-
presentavam 45% da população brasileira,
mas correspondiam a 64% da população
pobre e 69% da população indigente. Con-
forme afirma Henriques (2001), citado por
Bento (2006, p.2), a pobreza brasileira tem
estreita relação com a desigualdade na dis-
tribuição de recursos, e não na escassez dos
mesmos, e os dados indicam, ainda de
acordo com Bento (2006) que, “no Brasil,
nascer negro está diretamente relacionado
à possibilidade de estar vinculado à pobre-
za, pois a população negra concentra-se no
segmento de menor renda per capita do
país” (p.3).

No conjunto dos indicadores que
confirmam a discriminação racial no Brasil
sobressaem dois aspectos relevantes: o pri-
meiro, é o da inequívoca relação entre po-
breza e baixa escolaridade. Não significa
dizer que a alta escolaridade seja uma ga-
rantia de riqueza, mas sim, que a falta de
escolaridade contribui fortemente para a
permanência dos indivíduos na situação de
pobreza. O segundo, é a continuidade dessa
situação, ou seja, os dados mais eloqüen-
tes, que comprovam a existência de discrimi-
nação racial no Brasil são relativamente
recentes, exatamente, porque durante muito
tempo evitou-se incluir nas coletas de dados
o item “raça/cor”. Entretanto, é preciso lem-
brar que, embora recentes, esses dados não
mostram exatamente uma novidade. Ao
contrário, eles apenas revelam, com mais
objetividade, uma realidade que se escon-
dia sob o mito da democracia racial, e que
pode ser considerada como uma caracterís-
tica secular da nossa sociedade, cujas raízes
estão no período colonial, como justificativa
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e suporte do regime escravocrata, mas fo-
ram fortemente consolidadas, a ponto de
influenciar a formação social brasileira e,
mesmo no regime republicano, de suposta
igualdade, impor um modelo de relações
sociais que ainda se pauta pelas idéias de
“raça” e da superioridade da “raça branca”
sobre as demais. E é nesse contexto que o
estudo da contribuição da escola para a
construção das identidades “raciais” torna-
se relevante, para que se verifique em que
medida ela reproduz a desigualdade de
base étnica, ao mesmo tempo em que pro-
paga o mito da democracia racial.

Educação, Cidadania e
Desigualdade

Se vamos tratar da questão da desi-
gualdade racial significa que também tere-
mos que discutir a questão da cidadania,
principalmente, quando se observa que a
escola, que por definição é o espaço da
formação do cidadão, contribui fortemente
para a manutenção da maior parte da po-
pulação “não-branca” à margem dos direi-
tos básicos de cidadania.

A reflexão sobre a relação entre edu-
cação, cidadania e desigualdade deve partir
da própria concepção de cidadania, desde
suas definições usadas em dicionários ou
em trabalhos acadêmicos, até aquelas que
circulam no imaginário popular. O conceito
de cidadania é, em primeiro lugar, um con-
ceito construído historicamente, ou seja, ele
incorpora os próprios avanços da socieda-
de moderna, à medida em que, nesta socie-
dade, avança e se amplia a questão dos
direitos. Assim, é um conceito que se difunde,

inicialmente, profundamente articulado ao
contexto dos direitos civis (século XVII), em
um momento histórico em que ser cidadão
era ter, mais do que o direito, as condições
de pleno uso da liberdade pessoal e de res-
peito à liberdade alheia. Posteriormente –
mais especificamente nos séc. XVIII e XIX –
com a consolidação dos direitos políticos,
ser cidadão passa a implicar, além da liber-
dade, a possibilidade concreta de partici-
par da vida política, de participar, em pé de
igualdade, das escolhas e das decisões acer-
ca dos destinos da sociedade da qual o
indivíduo faz parte. Por último, já no século
XX, o conceito de cidadania incorpora os
direitos sociais: ser cidadão é ser livre, é par-
ticipar da vida política e é ter garantido um
padrão mínimo de qualidade de vida, con-
cretizado no acesso a bens e serviços con-
siderados básicos para uma vida humana
digna. Esta é a trajetória clássica dos direi-
tos e, por extensão, da própria concepção
de cidadania no mundo moderno.

É importante destacar, ainda, que a
segunda metade do século XX traria uma
importante contribuição à questão dos direi-
tos: em primeiro lugar, embora seu cumpri-
mento não seja ainda uma realidade para
grande parte dos seres humanos, difunde-
se o conceito de direitos humanos, a partir
dos quais se amplia a idéia da existência
de um conjunto de direitos que são ineren-
tes à própria espécie humana e que, por
isso, estão acima dos códigos, das leis, dos
valores e dos costumes das diferentes cul-
turas e estruturas sociais em que estamos
organizados1. Paralelamente, e por conse-
quência desse processo, verifica-se a extra-
ordinária expansão dos di re i tos  das
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minorias . Nesse sentido, o ideal democrá-
tico ultrapassa a concepção inicial do pre-
domínio da vontade da maioria, procuran-
do garantir que esse predomínio não se
converta em supressão dos direitos das
minorias. É nesse contexto que se organi-
zam movimentos em favor do espaço de
expressão de minorias étnicas, do reconhe-
cimento da liberdade de opção sexual, da
liberação e/ou descriminalização do uso de
drogas, etc. Na verdade, trata-se de um con-
junto de direitos que são hoje reivindicados
ou até praticados em algumas sociedades
mais flexíveis e avançadas, e que alteram
profundamente as estruturas conceitual,
moral e jurídico-formal consagradas ao lon-
go de pelo menos quatro séculos de exis-
tência da sociedade moderna.

Sem dúvida, se olharmos sob uma
perspectiva histórica, o mundo caminha no
sentido de reconhecer e aceitar a diversida-
de humana como uma realidade concreta,
que se expressa livremente no cotidiano de
cada indivíduo, mas sem perder de vista o
fato de que, ao lado dessa diversidade, exis-
te um conjunto de direitos aos quais todos
os indivíduos, independentemente de suas
singularidades, devem ter acesso. Trata-se
de um difícil exercício, porque exige, por
exemplo, que olhemos para um assassino,
e nele enxerguemos um ser humano que,
exatamente por isso, é detentor de direitos
que devem ser respeitados. É um exercício
que depende de um alto grau de tolerân-
cia e, basicamente, do reconhecimento do
outro como um ser tão humano quanto nós.

Pois bem, falar de educação, cidada-
nia e desigualdade implica perceber como
a escola comportou-se ao longo desse pro-

cesso em que o conceito de cidadania in-
corporou progressivamente os avanços
da sociedade moderna. A idéia de que o
Estado deve manter um sistema público de
educação, que atenda a todos igualmente,
tem como base a necessidade de “civilizar
os bárbaros”2, isto é, de garantir a integra-
ção dos indivíduos aos novos padrões de
sociabilidade trazidos pela sociedade mo-
derna, capitalista, urbana, em contraposição
ao mundo feudal. Pela primeira vez os indi-
víduos conviveriam no interior de uma orga-
nização social fundamentada nos princí-
pios básicos de liberdade e igualdade. As-
sim, a educação seria o instrumento capaz
de conduzir ao respeito das normas neces-
sárias à garantia da igualdade e à preser-
vação da liberdade3. A sociedade moderna
dependeria, então, para sua estabilidade e
consolidação, de uma instituição social – a
escola – que seria encarregada de ajustar
as novas gerações a essas regras e, a partir
dela, todos, sem exceção, passariam por um
processo educativo que, de um lado, propi-
ciaria a participação social dentro dos limi-
tes e das possibilidades postas pelo regi-
me democrático e, de outro, garantiria a
constituição de uma sociedade igualitária
onde todos os cidadãos tivessem as mes-
mas oportunidades de exercer seus direitos
e a liberdade de exercer suas individuali-
dades, respeitadas suas características
socioculturais.

No início da segunda metade do sé-
culo passado, não foram poucos os estudos,
oriundos principalmente do ambiente aca-
dêmico, que mostravam como esses ideais
igualitários eram burlados no cotidiano
escolar, fazendo com que, em vez de
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contribuir para a formação de sociedades
efetivamente democráticas, onde as opor-
tunidades fossem iguais para todos e a di-
versidade sociocultural estivesse presente
nos conteúdos e nas atividades pedagógi-
cas, a escola se transformasse em um es-
paço de disseminação das idéias hegemô-
nicas, ignorando ou desqualificando quais-
quer contribuições vindas dos grupos subal-
ternos da sociedade, perpetuando, dessa for-
ma, as desigualdades já existentes. Sob esse
aspecto, Bourdieu (1982) denunciou o uso
da “violência simbólica” na escola capita-
lista, consubstanciado no uso exclusivo e
na imposição, para os alunos das cama-
das subalternas, dos códigos linguísticos e
dos padrões culturais típicos das camadas
dominantes, em um processo que, ao fim e
ao cabo, impedia ou dificultava a aprendiza-
gem das crianças vindas de ambientes cul-
turais diversos, ao mesmo tempo em que
atribuía o fracasso escolar dessas crianças
a uma suposta incapacidade para as ativi-
dades intelectuais.

Assim, ainda que as mudanças polí-
ticas e econômicas das primeiras décadas
do século XX trouxessem novas perspecti-
vas, ao introduzirem, no âmbito dos direitos
sociais, o espaço para a diferença e para a
diversidade étnico-cultural, o espaço escolar
continuaria sendo organizado tendo em
vista a manutenção das estruturas de poder.
Embora Bourdieu e Passeron (1975) tives-
sem formulado a Teoria da Reprodução a
partir de estudos da escola básica francesa,
boa parte das pesquisas educacionais rea-
lizadas no Brasil nos anos 1970 e 1980
indicava que a violência simbólica e os efei-
tos de reprodutivismo estavam presentes

no espaço escolar e na sociedade brasileira,
e se expressavam facilmente nos indicado-
res educacionais que demonstravam que
o fracasso escolar estava profundamente
ligado à pobreza. Recentemente, o aprofun-
damento desses estudos revelou também
que o fracasso escolar incidia fortemente
sobre os grupos étnicos socialmente discri-
minados.

Na trajetória da educação escolar bra-
sileira sobram evidências de que, até mea-
dos do século XX, ela sequer havia incor-
porado os objetivos “homogeneizadores”
decorrentes dos direitos civis e dos direitos
políticos. Na verdade, a escola brasileira nas-
ce dedicada às elites e assim se mantém
até pelo menos os anos 1970, funcionando
mais para garantir que, mesmo no regime
republicano, o controle do Estado e dos me-
canismos de distribuição da riqueza se man-
tivessem nas mãos de um pequeno e seleto
segmento da sociedade, de modo geral
composto por herdeiros dos poderes político
e econômico do período imperial.

Esse controle ocorreu tanto pela não-
incorporação, no espaço escolar, de todos
os segmentos que compunham a socieda-
de brasileira4, quanto pela estruturação de
currículos, programas e práticas pedagógi-
cas a partir dos padrões culturais hegemô-
nicos, ditados por aquela elite. Aparente-
mente, esse panorama começa a se modi-
ficar no final do século XX, quando o siste-
ma de educação escolar se expande, incor-
porando massivamente crianças e jovens
oriundos das camadas populares. Todavia,
essa expansão se configura, ainda, como
um processo de “modernização conserva-
dora”, no qual a escola se abre para os
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diferentes segmentos que compõem a
sociedade brasileira, mas o faz desconhe-
cendo não só as desigualdades socioeco-
nômicas, como a diversidade étnico-cultu-
ral dos seus novos alunos, exatamente
como Bourdieu e Passeron (1975) aponta-
ram na Teoria da Reprodução.

Desconhecendo intencionalmente
essa diversidade, a escola brasileira pouco
ou nada incorporou dos princípios que re-
gem os direitos de cidadania e, mais espe-
cificamente, os direitos sociais: o máximo
que se conseguiu foram os movimentos no
sentido da oferta de educação para todos
que, entretanto, não geraram mudanças
nas práticas escolares, que embora nomi-
nalmente estejam referenciadas nos princí-
pios democráticos, estão de fato pautadas
por valores típicos de uma sociedade
estamental, na qual, parafraseando Anísio
Teixeira (1968), a educação, longe de ser
um direito, constitui, na verdade, um privilé-
gio, reservado, com as naturais exceções,
às crianças e jovens oriundos das cama-
das mais altas da sociedade. Em estudos
dos problemas da educação brasileira, an-
teriores à formulação da Teoria da Reprodu-
ção, Teixeira (1968) já apontava o fato de
que a industrialização brasileira ocorrera às
custas dos não-escolarizados que, não por
acaso, eram filhos de operários, cujas opor-
tunidades educacionais eram mínimas ou
inexistentes, e que, mesmo quando logra-
vam algum tipo de educação profissional,
era em ocupações subalternas, de baixa
remuneração, e que não exigiam maior es-
colaridade formal. Na verdade, os estudos
de Teixeira (1968) confirmam a análise de
Gramsci (1975), para quem, na sociedade

capitalista, o problema não era o filho do
operário tornar-se um operário; o problema
era o filho do operário já nascer condenado
a ser operário, porque, salvo raríssimas exce-
ções, não teria qualquer oportunidade de
mobilidade social ascendente a partir da
trajetória escolar.

Assim, nas análises de Bourdieu e
Passeron, assim como nas de Anisio Teixeira,
o sentido verdadeiramente relevante das
críticas feitas à escola, naquilo que diz res-
peito à relação entre educação, cidadania
e desigualdade, está na constatação de que
a escola não é um espaço neutro, onde as
forças sociais vivas encontrem-se e, em um
ambiente favorável, busquem, democratica-
mente, a melhor forma de convívio e/ou inte-
gração. Na verdade, o que esses autores
mostram, é que, ao contrário do que diz o
ideário liberal que fundamentou a implan-
tação dos sistemas nacionais de educação
pública e estatal, a escola constituiu-se, na
prática, em uma ferramenta eficaz para a
defesa dos interesses dos grupos hegemô-
nicos, adotando estratégias, na maioria das
vezes, pouco explícitas que limitam as
oportunidades de acesso ao conhecimento
e, com isso, determinam, para a grande maio-
ria das crianças e jovens dos segmentos ex-
cluídos e/ou socialmente discriminados, uma
trajetória escolar marcada pelo fracasso.

Educação escolar, processos
identitários e identidade negra

Em relação à desigualdade étnico-
racial, os dados que explicitam a distribuição
de renda na sociedade brasileira, os níveis
de escolaridade da população e o desem-
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penho escolar, quando desagregados de
acordo com a variável “raça/cor”, não dei-
xam dúvidas quanto ao fato dessa ser uma
sociedade discriminatória e racista. Para
Santos (1999),

a desigualdade que se inicia com a falta
de oportunidade de educação atravessa
as chances de participação plena, leia-se
condições igualitárias, no mercado de tra-
balho, aprofunda-se na menor remune-
ração obtida na atividade produtiva, per-
passa os mecanismos velados ou explíci-
tos de violência e discriminação e desem-
boca em outras desvantagens como o não
gozo de serviços públicos e outros servi-
ços essenciais. (SANTOS, 1999, p.150)

Entretanto, até meados da segunda
metade do século XX a situação de pobreza
e exclusão em que vive a grande maioria
da população negra brasileira foi interpre-
tada pelos “brancos” como uma consequên-
cia da própria incapacidade dos negros em
se adequar às exigências da vida urbana
nos moldes democrático-capitalistas. No
imaginário social construído a partir do
passado escravocrata e do mito da demo-
cracia racial, a população negra foi associa-
da ao despreparo, à carência cultural, à in-
capacidade intelectual, à acomodação, à
preguiça e à inadaptação. Nesse contexto,
de um lado, naturalizou-se a situação de
pobreza vivida desde sempre pela maioria
da população negra; de outro lado, foram
criados limites a quaisquer movimentos no
sentido de explicitar o racismo “à brasileira”
e, mais ainda, a quaisquer reivindicações
no sentido da obtenção de um tratamento
mais igualitário, tanto por parte do Estado,
quanto no modelo de relações sociais esta-
belecido. As eventuais denúncias de

racismo, assim como as raras reivindicações
de igualdade, eram de modo geral classifi-
cadas como infundadas, já que vivíamos
em uma democracia racial, ou como pro-
duto de uma discriminação às avessas, ou
seja, como uma atitude decorrente do fato
dos negros não aceitarem o lugar que “lhes
competia” na sociedade. Quanto a isso,
Santos (1999) destaca

[...] a reação dos “brancos” e dos defenso-
res do mito da democracia racial, de sen-
sível desconforto e apreensão quanto
aos(às) negros(as) que reivindicam igual-
dade e quanto aos negros que ascendem
socialmente, que são então considerados
arrogantes e agressivos, além de terem a
pretensão de invadir um território que
seria, também “naturalmente”, reservado
aos brancos. (SANTOS, 1999, p.153)

Nesse contexto, a escola brasileira
tem se mantido alheia à questão da desi-
gualdade racial, seja pela aceitação do mito
da democracia racial, seja pelo desinteres-
se em enfrentar a questão, seja, ainda, por
acreditar ser um espaço democrático e igua-
litário. Entretanto, tais posturas começaram
a cair por terra quando, ainda nos anos
1990, os resultados das avaliações sistê-
micas realizadas evidenciaram a presença
do preconceito e da discriminação étnico-
racial no ambiente escolar, atingindo des-
de as diretrizes e o trabalho pedagógico,
até o modelo de relações sociais praticado
nesse ambiente, no qual gestores, docen-
tes, e servidores das redes públicas de ensi-
no adotam, conscientemente ou não, atitu-
des discriminatórias em relação aos alunos
negros.

O estudo feito por Araújo e Araújo
(2003), a partir de dados do Sistema de
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Avaliação da Educação Básica – SAEB,
apontou os efeitos da discriminação racial
no desempenho escolar das crianças ne-
gras. De acordo com esses autores, a pri-
meira constatação importante é que os alu-
nos negros são excluídos prematuramente
da escola. A participação das crianças ne-
gras na última série do ensino médio re-
presentava, em 2002, a metade da regis-
trada na 4ª série do ensino fundamental,
enquanto os brancos, que somam 44% dos
alunos ao final do primeiro ciclo do funda-
mental, totalizam 76% na 3ª série do ensi-
no médio. Dentre aqueles alunos negros
que não abandonam a escola, a maioria
apresenta uma sensível queda de desem-
penho à medida em que avança nas séri-
es escolares: entre 1995 e 2001, a diferen-
ça no desempenho escolar na prova de lei-
tura dos estudantes negros, em relação aos
brancos, aumentou de 20 para 26 pontos.
O estudo mostra, ainda, na avaliação das
habilidades de leitura, na 4ª série do ensi-
no fundamental, que 67% dos estudantes
negros apresentam desempenho classifica-
do como “crítico” e “muito crítico”, contra
44% de alunos brancos.

Usualmente, professores e gestores
das redes públicas de ensino “explicam”
essas diferenças de desempenho escolar
entre brancos e negros como produto exclu-
sivo de um suposto “deficit” cultural, de uma
menor capacidade intelectual e de um tam-
bém suposto desinteresse pelos estudos, por
parte dos alunos negros e suas famílias. Em
contraposição a esse tipo de argumentação,
Araújo e Araújo (2003) lançam mão de
dados de escolas privadas, onde alunos
brancos e alunos negros estariam situados

na mesma faixa de renda média, ou seja,
teriam perfis socioeconômicos similares e,
mesmo nesse caso, o desempenho entre
brancos e negros não é igual. Na 4ª série,
em Língua Portuguesa, alunos negros al-
cançam uma pontuação de 179, na escala
de desempenho, e os brancos de 228 pon-
tos. Para os autores, “mesmo a mais tradi-
cional explicação para as diferenças de
desempenho, que tem como ponto de
apoio as desvantagens historicamente acu-
muladas pelas famílias negras, não expli-
cariam as diferenças de desempenho en-
contradas” (p.1) Tomando como base os
argumentos relativos à escolaridade da fa-
mília (pais, avós e bisavós), os autores afir-
mam que

teríamos grande dificuldade de entender
os dados do Saeb relativos à escolaridade
da família. Alunos brancos, matriculados
na 4ª série (rede pública e particular) –
filhos de mães com escolaridade até a 8ª
série do ensino fundamental – obtiveram
média de desempenho de 175 pontos em
Matemática, contra uma média de 160 de
estudantes negros, filhos de mães com a
mesma escolaridade. Essa diferença de 15
pontos entre as médias de desempenho
aumenta para 38 quando comparamos
alunos brancos com mães de escolarida-
de média ou superior, com alunos negros
com mães de mesma escolaridade.
(ARAÚJO, C. H. e ARAÚJO, U.C. – 2003, p.1)

Sintetizando a análise dos resultados
do SAEB, os autores enfatizam a necessi-
dade de superação das explicações do fra-
co desempenho das crianças negras liga-
das exclusivamente aos aspectos socioeco-
nômicos. Para eles, é fundamental a aceita-
ção da existência de discriminação racial
no nosso sistema educacional, para que
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medidas efetivas possam ser tomadas, bus-
cando superar esta questão e criar bases
sólidas para a transformação da escola em
um espaço de fato igualitário, capaz de ofe-
recer maiores e melhores oportunidades de
desenvolvimento das reais potencialidades
das crianças e jovens negros.

Não há como reduzir o campo explicativo
dessa desigualdade educacional às variá-
veis socioeconômicas. Certamente que
elas são um componente importante do
problema, mas não o explica totalmente.
O que salta à vista é a reprodução de
condições hostis aos alunos negros nas
escolas brasileiras, que atuam permanen-
temente para o agravamento das diferen-
ças de desempenho escolar desse seg-
mento. É preciso enfrentar, sem hipocrisia,
a constatação de que a escola não é tão
eficaz para os negros quanto é para os
brancos. Essa evidência define os contor-
nos de um problema a ser diagnosticado
e resolvido: as desigualdades raciais são
especificamente responsáveis pelas desi-
gualdades educacionais. (ARAÚJO, C. H. e
ARAÚJO, U.C. – 2003, p.1)

No contexto descrito por esses auto-
res, deve-se destacar o fato de, historicamen-
te, os conteúdos e os métodos praticados
nas escolas serem incompatíveis com as
especificidades culturais e com os anseios
de cidadania da população escolar negra.
Apesar da legislação educacional mais re-
cente enfatizar a necessidade da escola se
assumir como um espaço que privilegie e
respeite a diversidade cultural, não é preciso
uma análise muito profunda das práticas
escolares para se constatar que essas dire-
trizes são ignoradas. Da mesma forma,
sabe-se que, no Brasil, a história e a cultura
negra, de modo geral, estão ausentes na

formação dos cidadãos brasileiros e, nas
raras situações em que são abordadas, são
apresentadas em contextos que acabam
por legitimar a posição de subalternidade
e a suposta inferioridade dos negros frente
aos brancos.

Este é um dado importante na ques-
tão da formação da identidade negra, prin-
cipalmente quando se observa, de acordo
com Candau (1998), que

[.....] o sistema público de ensino, nascido
no contexto da modernidade, assentado
no ideal de uma escola básica a que todos
têm direito e que garanta o acesso a todos
dos conhecimentos sistematizados de ca-
ráter considerado “universal”, além de estar
longe de garantir a democratização efetiva
do direito à educação e ao conhecimento
sistematizado, terminou por criar uma cul-
tura escolar padronizada, ritualística, for-
mal e pouco dinâmica [...] (CANDAU, 1998,
p.22).

Para a mesma autora, um elemento
importante nessa discussão é a questão dos
conteúdos curriculares, à qual se acrescenta
a forma como esses mesmos conteúdos
são desenvolvidos em sala de aula:

“os problemas relativos à cultura escolar
que têm estado presentes nas políticas
educativas, na formação dos professores,
nas propostas curriculares e nas escolas
são, principalmente, os relativos à seleção
e organização dos conteúdos das diferen-
tes áreas curriculares e seu tratamento
didático-pedagógico” (CANDAU, 1998, p.21).

Embora não se refira especificamente
ao fato de esses problemas contribuirem
enormemente para a manutenção da desi-
gualdade racial, Candau afirma que, no
Brasil, a proposição e a adoção de propos-
tas curriculares ocorrem a partir de uma
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perspectiva acrítica, pretensamente técnica,
que desconhece, intencionalmente ou não,
os pressupostos políticos, sociais e ideoló-
gicos do currículo escolar. Quanto a isto, a
autora lança mão da reflexão de Sacristán,
que destaca a inadequação da “cultura”
escolar, expressa nas propostas curriculares
e nas práticas pedagógicas, face aos pro-
blemas que permeiam as relações sociais
nas sociedades contemporâneas.

Para Sacristán (1995), citado por
Candau (1998), o pressuposto implícito é
uma “naturalização” da forma dominante
de estruturar o currículo escolar, como se
necessariamente as áreas curriculares ha-
bituais, de base disciplinar, constituíssem a
única forma de conceber o currículo escolar.
Os diferentes atores do processo educacio-
nal vivem contextos de “culturas híbridas”
e experimentam diariamente a sedução e
os conflitos da vida urbana. No entanto, em
geral, a cultura escolar ignora esta realidade
plural e apresenta um caráter monocultural.
No caso brasileiro, a observação de
Sacristán se concretiza no discurso pedagó-
gico que, a pretexto de educar para o exer-
cício da cidadania em uma perspectiva de-
mocrática e igualitária, na verdade assume
a perspectiva cultural dos grupos hegemô-
nicos e, com isso, transforma a escola em
um espaço de “homogeneização”, no qual
as diferenças e as singularidades não po-
dem e não devem se manifestar.

Assim, de acordo com Sacristán
(1995),

A cultura dominante nas salas de aula é
a que corresponde à visão de determina-
dos grupos sociais: nos conteúdos escola-
res e nos textos aparecem poucas vezes a

cultura popular, as subculturas dos jovens,
as contribuições das mulheres à socieda-
de, as formas de vida rurais, e dos povos
desfavorecidos (exceto os elementos de
exotismo), o problema da fome, do desem-
prego e dos maus tratos, o racismo e a
xenofobia, as conseqüências do consumis-
mo e muitos outros temas que parecem
“incômodos”. Consciente e inconsciente-
mente se produz um primeiro velamento
que afeta os conflitos sociais que nos ro-
deiam cotidianamente. (SACRISTAN,1995,
p.97, citado por CANDAU, 1998, p.21)

Sob esse aspecto, em seus estudos
sobre multiculturalismo e identidade negra,
Diniz e Canem (2004) destacam a necessi-
dade de compreensão dos mecanismos
que participam do processo de construção
da identidade negra, de forma a incorporá-
los dentro de um quadro educacional que
busque ir além da “homogeneização cultu-
ral” e da “cegueira racial”, rompendo o que
Mattos (2005) aponta como a “ética do si-
lêncio”, ou seja, a recusa em aceitar e discutir
a existência da discriminação racial na so-
ciedade e na escola brasileira. É nesta mes-
ma perspectiva que Fogaça (2004) aborda
as inúmeras estratégias de negação do ra-
cismo, que vão desde o recurso ao perfil
negativo já consolidado no imaginário so-
cial, que imputa aos negros a total respon-
sabilidade por sua situação de pobreza e
subalternidade, até a desqualificação das
pesquisas e dos dados censitários que expli-
citam e comprovam a existência de discri-
minação racial no Brasil.

Para Araújo e Araújo (2003), a pro-
moção da cultura negra nas escolas brasilei-
ras seria uma das ações prioritárias para o
combate às desigualdades raciais e educa-
cionais nas escolas, porquanto “o conheci-
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mento das diferenças traz consigo a possi-
bilidade de um novo hábito de convívio,
mutuamente respeitoso entre alunos de dife-
rentes cores e culturas” (p.2). Entretanto, em
se tratando da contribuição da escola para
a formação da identidade negra, é preciso
lembrar o que revela o estudo de Diniz e
Canem (2004), ou seja, que não adianta
apenas incluir a cultura negra nos conteúdos
escolares. É preciso que as diferenças entre
essa cultura e a cultura dominante sejam
tratadas de modo que os alunos desenvol-
vam um respeito pela diferença e não a uti-
lizem como justificativa para a discrimina-
ção. De fato, segundo as autoras, “é preciso
que a introdução dos elementos dessa cul-
tura [...] não recaia em perspectivas meramen-
te folclóricas, em que a diversidade cultural
e a diversidade racial sejam tratadas de for-
ma exótica e circunstancial” (p.2).

Nesse sentido, a incorporação da
cultura negra ao cotidiano da escola seria,
de um lado, a base sobre a qual se reconhe-
ceria essa cultura como parte inegável e
importante daquilo que se convencionou
chamar de “cultura brasileira”. Em outras
palavras, a cultura negra passaria a ser vista
não como a “cultura dos negros”, mas como
um elemento constitutivo de uma cultura
que abarca todos os segmentos sociais bra-
sileiros. Para Bento (2002), esse é um as-
pecto extremamente relevante quando se
observa, de acordo com Jodelet, que os pro-
cessos identitários dizem respeito à necessi-
dade do pertencimento social: a forte liga-
ção emocional com o grupo ao qual per-
tencemos e os interesses envolvidos nesse
pertencimento levam-nos a investir nele
nossa própria identidade.

A partir dessa análise, o processo de
formação da identidade do brasileiro não
poderia prescindir da influência da cultura
negra, sob pena de contribuir para a estru-
turação de uma sociedade discriminatória
e racista. Sendo assim, podemos entender,
no caso brasileiro, que o uso da “ética do
silêncio” e a naturalização da desigualdade
racial são consequências do fato de que
os negros não são vistos pelos brancos
como seus pares, ou seus iguais, porque
negros e brancos, tendo culturas diferentes,
pertenceriam a grupos diferentes. Esta é
uma realidade que confirma a percepção
de Jodelet, citada por Bento (2002), segun-
do a qual, a explicação para que pessoas
e grupos que se consideram defensores e
praticantes de valores democráticos, sejam
capazes de aceitar e conviver com a injustiça
social e com a discriminação racial, ou negar
que ela exista, estaria no fato de que “a
imagem que temos de nós próprios encon-
tra-se vinculada à imagem que temos do
nosso grupo, o que nos induz a defender
os valores grupais. Assim, protegemos e
fortalecemos o ‘nosso grupo’ e excluímos
aqueles(as) que não pertencem a ele” (p.10).

Entretanto, no que se refere especi-
ficamente à identidade negra, antes é pre-
ciso ressaltar que a formação da identidade
não é produto apenas de uma vontade
individual. As identidades se constróem a
partir de interações, em um processo no
qual os indivíduos exprimem sua visão de
si e do “outro”, sob a forma de expectati-
vas, de comportamentos e de aplicação de
valores e juízos pré-definidos, nos moldes
do modelo de relações sociais no qual es-
tão inseridos. Segundo Turra (2006), a
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formação da identidade não é um proces-
so qualquer: “é um processo complexo, que
envolve uma multiplicidade de fatores, va-
riáveis, situações, histórias, relações e pes-
soas” (p.1).

Essa reflexão é importante, também,
quando se observa que é bastante recente
a intensificação da mobilização da popula-
ção negra, tanto no sentido de ver respei-
tados seus direitos de cidadania, quanto no
sentido de difundir e preservar a cultura
negra, de se afirmar dentro de padrões esté-
ticos e culturais próprios, explicitando, então,
o desejo de alcançar o exercício pleno da
cidadania, sem que isso represente a nega-
ção da diferença e a perda de suas singu-
laridades.

Significa dizer que não se pode falar
da identidade sem levar em conta as histó-
rias de vida, as trajetórias múltiplas, o cená-
rio cultural, as vivências experimentadas
pelos indivíduos e/ou pelos grupos. No caso
da formação da identidade negra, o reco-
nhecimento da complexidade desse proces-
so é indispensável, até para que se entenda
eventuais atitudes percebidas como de “ne-
gação” da identidade, ou de suposta passi-
vidade diante das injustiças, violência e
humilhações a que a maioria dos negros é
usualmente submetida em nossa socieda-
de. Por isso, é preciso observar, ainda se-
gundo Turra (2006), que, nesse complexo
processo de formação identitária,

[....] do vínculo primeiro, no âmbito dos
primeiros cuidadores, a criança passa para
outros vínculos, para outras afetividades,
na escola, no grupo, na vida adulta. É essa
evolução particular, é esse caminho pró-
prio que cada pessoa tem na estruturação

dos modos de vínculo no mundo [...] que
define a capacidade de amar, de ter ami-
gos, de se relacionar com outras pessoas.
[...] É a constituição do que se gosta e do
que não se gosta numa pessoa, num ou-
tro. [...] Assim, para se conhecer a identi-
dade de uma pessoa é preciso conhece o
histórico, o caminho, a evolução da manei-
ra própria de estabelecimento do leque
das muitas formas de afetividade (TURRA,
2006, p.3).

É sob essa perspectiva que Morrison
(2003), em texto autobiográfico que abor-
da os processos de fomação identitária de
duas meninas negras, retrata a personagem
Pecola Breedlove5, menina de onze anos
de idade, que vive a época mais brutal da
política de segregação racial norte-ameri-
cana. O que se pode perceber no texto de
Morrison, ao descrever a angústia de
Pecola, é que, em uma sociedade racista, o
processo de formação de identidade dos
negros ocorre em uma dupla perspectiva:
de um lado, ele se dá nas relações que o
sujeito negro estabelece com o mundo ne-
gro, de modo geral marcado pela pobreza,
pela violência, pela falta de perspectiva e
pela baixa auto-estima; de outro lado, ele
se dá nos contatos que o individuo negro
mantém com o mundo branco, onde se si-
tuam a riqueza, a dignidade, as possibili-
dades de ascensão, os padrõe estéticos con-
sagrados.

Se, como observa Jodelet, a formação
da identidade está ligada ao sentimento
de pertencimento, de se perceber como
parte de um grupo, pode-se imaginar o que
significa assumir uma identidade carregada
de conotações negativas. No caso dos ne-
gros, tanto a atitude passiva, a percepção
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de si mesmo como um ser menos capaz –
que leva à aceitação da subalternidade,
quanto as atitudes ligadas à não aceita-
ção dos rótulos que lhes são impingidos –
a agresssividade, a rebeldia e o desprezo
às convenções sociais – são vistas como
comportamentos que “confirmam” a inca-
pacidade de adaptação ou uma suposta
tendência natural à marginalidade; na ver-
dade, são respostas previsíveis e desejadas
por aqueles que se beneficiam do modelo
de relações sociais consagrado na socie-
dade brasileira, já que, em ambos os casos,
contribuem para a legitimação da desigual-
dade e da discriminação. Assim, ao repro-
duzir em seu interior o modelo de relações
sociais vigente em nossa sociedade, a par-
ticipação da escola brasileira no processo
de construção da identidade negra tem sido
muito mais no sentido de levar os negros a
uma aceitação passiva da discriminação
racial e da exclusão social dela resultante,
e de consolidar, nos brancos, a naturaliza-
ção da desigualdade, do que de promover
a construção de uma auto-imagem positiva
da população negra e contribuir para a for-
mação de identidades, sejam elas brancas
ou negras, nas quais as diferenças não ali-
mentem os preconceitos e não justifiquem
e nem legitimem atitudes discriminatórias.

Conclusões

Embora o panorama pareça desani-
mador, a crescente organização da popu-
lação negra e a intensificação dos movi-
mentos que denunciam a discriminação
racial e reivindicam um tratamento iguali-
tário e o respeito aos direitos de cidadania

dos negros demonstram que algo está
mudando nesse processo. Entretanto, é pre-
ciso estar atento aos mecanismos sutis de
que a sociedade brasileira lança mão, para
manter uma imagem aparente de socieda-
de democrática, capaz de reconhecer a di-
versidade étnico-racial e de com ela convi-
ver, sem preconceito e sem discriminação.

É importante observar que o debate
em torno da questão racial brasileira só
assumiu as dimensões que a tornaram inte-
ressante para a mídia, quando a reivindi-
cação de maior acesso ao ensino superior
público para os negros estava em vias de
ser atendida pelo atual governo. A omissão
diante da relação entre fracasso escolar e
discriminação racial na escola básica, fenô-
meno que vem sendo exposto por pesqui-
sadores há mais de uma década, pode ser
explicada pelo fato de este ser funcional
aos jovens brancos e/ou das camadas mais
favorecidas, na medida em que lhes garan-
te maiores possibilidades de acesso às uni-
versidades públicas, de melhor qualidade.
Entretanto, quando se trata da política de
cotas raciais, a atitude é outra e a negação
da existência de racismo na sociedade, na
escola básica e na universidade é imediata
e bastante ostensiva. Foi nesse momento
que se levantaram inúmeras vozes contrá-
rias às ações afirmativas, baseadas em dife-
rentes argumentações, mas todas com o
objetivo de defender e manter os critérios
tradicionais de seleção ao ensino superior
público e, por conseqüência, de impedir que
uma parcela maior de jovens negros a ele
tenha acesso.

A intensidade e a natureza das mani-
festações contra a implantação da política
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de cotas6 nas universidades públicas pro-
varam, de um lado, o quanto a abertura de
maiores oportunidades de acesso para os
negros mobiliza os segmentos mais esco-
larizados e bem sucedidos da população –
onde a presença de negros é mínima – no
sentido da negação da existência de racis-
mo; de outro lado, explicitou que, para aque-
le mesmo grupo, a universidade e, particu-
larmente, a universidade pública, não é vis-
ta apenas como um espaço de formação
das elites – que é o papel que se espera
dela – mas, basicamente, é vista como um
espaço das elites .

De todo modo, seja na educação
básica, seja no ensino superior, o fato é que
o argumento básico da reafirmação da
democracia racial brasileira e a tese de que
a desigualdade é um produto do precon-
ceito social, ou seja, que a discriminação
existente seria contra os pobres – sejam eles
negros ou brancos, não mais se sustentam
diante da avalanche de dados de pesqui-
sas realizadas por instituições insuspeitas,
a começar pelo IBGE. A idéia de que as
políticas afirmativas transformariam nossa
sociedade “cordial” em uma sociedade con-
flitiva, nos moldes do período segregacio-
nista norte-americano, e introduziria, no
Brasil, um modelo de relações sociais que
jamais teria existido, também, não sobrevi-
vem a uma análise dos dados da violên-
cia, tanto objetiva quanto simbólica, nos
quais os negros surgem como as maiores
vítimas. No que se refere à educação esco-
lar, seja na escola básica, seja na universi-
dade, também já se constata que, sob o
discurso da defesa do princípio constitucio-
nal da igualdade democrática, o espaço

escolar se revela elitista e discriminador. Para
além de conteúdos e métodos, não pode-
mos perder de vista as relações sociais den-
tro da escola e no seu entorno, nas quais
se reproduzem práticas discriminatórias
contra alunos negros, configurando um
ambiente de hostilidade.

No que se refere à relação entre edu-
cação e identidade negra, é fácil concluir
que a contribuição da escola para esse pro-
cesso tem sido, não de estimular o desen-
volvimento de processos identitários que fa-
çam da sociedade brasileira uma sociedade
mais igualitária; ao contrário, a escola man-
tém e reproduz a estrutura e o modelo de
relações sociais vigentes, calcados na per-
cepção da diferença como sinônimo de infe-
rioridade. E é nesse sentido que, para que
esse debate possa avançar e contribuir para
uma efetiva democratização da nossa so-
ciedade, temos que considerar, na nossa
discussão, a escola real, ou seja, a escola
como um espaço politicamente orientado
para aquilo que é dominante na sociedade.
Os estudos indicam que aí se reproduz um
racismo difuso, silencioso e habitual, funda-
mentado na cristalização de representações
negativas do estudante negro.

Notas
1 São os direitos que justificam, por exemplo, a
mobilização em defesa da africana Amina, a
mobilização contra o regime Taliban, principalmen-
te no tratamento dado às mulheres, a assistência
dada ao menino iraquiano que perdeu os dois bra-
ços num bombardeio insano no início da guerra do
Iraque, as manifestações   em favor dos presos da
base de Guantanamo, a quem o direito de defesa
vem sendo negado.
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2 Referimo-nos aqui ao pensamento de Adam Smith,
apontando a necessidade da oferta de educação
elementar para o povo, para ajustá-lo aos novos
princípios e valores trazidos pela sociedade moder-
na e capitalista  e que substituíram aqueles que
vigoravam no mundo feudal.
3 Já que o mundo da razão desprezava a idéia da
existência de um Deus que tudo vê (um Deus onis-
ciente, onipotente e onipresente e que, por isso,
controlava o comportamento dos homens), seria
preciso apelar para a idéia de que todos deveriam
contribuir para a preservação dos princípios da liber-
dade e da igualdade, independentemente da vigi-
lância concreta do Estado (que não é onisciente e
nem onipresente, apesar de seu aparato policial e
jurídico). Esta percepção está implícita na obra de
Comenius,  para quem a escola formaria, em pri-
meiro lugar,  o “homem de bem”.
4 Referimo-nos, aqui, ao fato de que até os anos
1970 a rede física de ensino primário (as atuais
séries iniciais do Ensino Fundamental), atendia a
menos da metade das crianças brasileiras em idade
escolar  (7 a 14 anos) e as unidades escolares se
situavam basicamente nas regiões, nas cidades e
nos bairros mais desenvolvidos, cujos moradores
pertenciam aos segmentos mais privilegiados politica,
cultural e economicamente.
5 Crescendo em uma família que não era a sua,
falta a Pecola uma imagem negra positiva, que lhe
sirva de modelo e que lhe aponte alguma alterna-
tiva ao previsível futuro de privações, como empre-
gada doméstica ou como prostituta. A mãe “adotiva”
sonha com uma casa bonita, com uma filha de
cabelos sedosos,  com uma cozinha branca e mo-
derna e com ser respeitada pela comunidade; en-
tretanto, ela “realiza” esse sonho nas suas jornadas

diárias de trabalho na casa de uma das familias
mais ricas da cidade, arrumando com excessivo es-
mero a casa que não é sua, penteando com todo o
carinho os cabelos louros da menina que não é
sua filha, mantendo limpa e impecável a cozinha
na qual trabalha, e exigindo dos entregadores, de
modo geral negros como ela, o mesmo respeito que
dedicavam à dona da casa. Na escola, Pecola é re-
jeitada até mesmo pelas crianças mestiças que pos-
suem traços mais finos, pele mais clara e desfru-
tam de melhores condições de sobrevivência; e tudo
isto ocorre em um momento em que a pequena
atriz Shirley Temple, com seus cabelos louros e
cacheados, simbolizava a beleza  e o talento das
crianças norte-americanas. Pecola tenta escapar da
imagem a ela atribuída pelos outros, que a vêem
como a personificação do abandono, da feiúra e da
incapacidade intelectual; cansada das humilhações
cotidianas, inclusive no ambiente escolar, reza todas
as noites pedindo a Deus um milagre: que, no dia
seguinte, seus olhos castanhos tenham se transfor-
mado em olhos azuis, símbolo da beleza e da “supe-
rioridade” dos brancos, que lhe abririam as portas
para um mundo mais justo, mais rico, mais bonito
e mais feliz do que aquele em que ela vivia.
6 No dia 30 de junho de 2006 foi publicado nos
principais jornais do país o manifesto contrário ao
Estatuto da Igualdade Racial e às cotas para negros
nas universidades públicas, entregue no dia ante-
rior ao presidente da Câmara dos Deputados. No
dia 5 de julho de 2006 foi publicado um manifesto
de apoio ao referido estatuto e à política de cotas,
também entregue no dia anterior à presidência da
Câmara e ao Senador Paulo Paim, que apóia, no
Congresso Nacional, as reivindicações do movimen-
tos negros.

Referências

ARAÚJO, C.H. e ARAÚJO, U.C. Desigualdade racial e desempenho escolar. Brasília. Disponível
em: <www.inep.gov.br>. Acesso em 10 Ago. 2003.

BENTO, Maria Aparecida da Silva. A cor do silêncio,. Pactos narcísicos no racismo: branquitude
e poder nas organizações empresariais e no poder público. São Paulo, Tese (Doutorado em
Psicologia). Instituto de Psicologia, USP, São Paulo. 2002.



46 Azuete FOGAÇA. Educação e identidade negra.

BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo; Perspectiva; 1974.

BOURDIEU, P.; PASSERON, J.C. A Reprodução. Lisboa; Editorial Vega, 1978.

CANDAU, V.M. Mudanças culturais e redefinição do escolar: tensões e buscas, in
Contemporaneidade e Educação, Ano III, n. 3, p. 14-26 março, 1998.

DINIZ, Marta.; CANEM, Ana. Identidade negra e espaço educacional: vozes, histórias e contri-
buições do multiculturalismo. GE21/ANPED2004. Rio de Janeiro. Disponível em: <www.lpp-
uerj.net/olped/documentos/0525.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2006.

FOGAÇA, Azuete. O Brasil precisa reconhecer que o racismo existe. Rio de Janeiro. Jornal O
Globo. 2004

GRAMSCI, A Os intelectuais e a organização da cultura. São Paulo: Civilização Brasileira, 2004.

MATTOS, Hebe. A ética do silêncio. Rio de Janeiro. Jornal O Globo. 2006.

MORRISON, Toni. O olho mais azul. São Paulo: Cia. das Letras, 2003.

SANTOS, Hélio. Políticas públicas para a população negra no Brasil. Observatório da Cidadania.
Ibase: Rio de Janeiro, n.3, p. 147-157, 1999.

TEIXEIRA, A. Educação não é privilégio. Rio de Janeiro, Editora da UFRJ. 1994.

TURRA, Virgínia. A formação da identidade . Brasília: UnB. Disponível em: <www.hub.unb/ensi-
no/formacaoidentidade.200905.pdf>. Acesso em 18 dez. 2006.

Recebido em 17 de agosto de 2006.
Aprovado para publicação em 30 de agosto de 2006.



Ações afirmativas e a política de cotas: uma
análise do Programa Universidade Para Todos –
PROUNI – a inserção de negros na universidade
Affirmative actions and the policy of quotas: an
analysis of the program university for all – PROUNI –
the placing of negroes in  university

Eugenia Portela de Siqueira Marques*
Suzanir Fernanda Maia**

* Doutoranda em Educação – UFSCar. Membro do Grupo
de Estudos e Pesquisas sobre Políticas de Educação Supe-
rior – GEPPES/UCDB – Campo Grande-MS.
e-mail: umar13@terra.com.br

** Acadêmica do 8º semestre de Serviço Social da Univer-
sidade Católica Dom Bosco-UCDB.
e-mail: suzanirfernanda@yahoo.com.br

Resumo
O acesso desigual dos negros ao sistema educacional é um tema que vem ocupando a agenda dos estudio-
sos no campo da Educação. O Brasil é a segunda maior nação negra do mundo, porém pesquisas demonstram
uma história de profundas desigualdades entre negros e brancos, no que se refere aos aspectos socioeconômicos
e educacionais. O presente estudo tem como objetivo traçar algumas considerações sobre as ações afirmati-
vas e a inserção de negros na educação superior por mieo das políticas e do Programa Universidade Para
Todos – PROUNI. A abordagem metodológica utilizada está fundamentada na pesquisa bibliográfica e docu-
mental, subsidiada pela análise de dados estatísticos. Espera-se contribuir com os estudos atuais sobre a
inserção e a permanência dos negros na educação superior, cuja presença é ainda tímida.
Palavras chave
Educação superior; ações afirmativas; princípio constitucional.

Abstract
The uneven access of afro descendants to the educational system is a theme that has been occupying the
agenda of the scholars in the field of education. Brazil is the nation with the second highest number of afro
descendants in the world, therefore, studies have shown a history of deep inequality between fro descendants
and white individuals, in the socioeconomic and educational aspects. The present study’s objetive is to draw
some considerations on the affirmative actions and the insertion of afro descendants into the university
through a sharing politic and Programa Universidade para Todos – PROUNI. The methodological approach
is based on bibliographical and documental research, assited by the analysis of statistic data. It is expected
this paper to contribute to present studies on the insertion and stability of afro descendants in higher
education, whose presence is still shy.
Key words
Higher education; affirmative actions; constitutional principle.
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Introdução

Este artigo é fruto de pesquisas de-
senvolvidas no âmbito do Projeto de Pes-
quisa intitulado Programa Universidade
para Todos ProUni- política de ação afirma-
tiva para negros na educação superior?,
selecionado pelo IV Concurso Negro e Edu-
cação, promovido pela Ação Educativa,
ANPEd e Fundação Ford. O estudo apre-
senta parte de uma pesquisa em andamen-
to que discute o Programa Universidade
para Todos – ProUni e a inserção de negros
da educação superior, nos cursos de Direito
e Pedagogia do período noturno de duas
instituições privadas de Campo Grande-MS.
Partindo da centralidade da questão, peran-
te as recentes medidas adotadas que visam
a garantir maior visibilidade e representati-
vidade dos negros nos espaços educacio-
nais, especificamente na educação superior,
propõe-se uma reflexão sobre as políticas
de ação afirmativa implementadas pelo
Estado, com o objetivo de resgatar ou mini-
mizar distorções e injustiças sociais que con-
denam as minorias a condições de vida pre-
cárias e poucas oportunidades profissionais
e educacionais.Inicialmente focalizamos as
ações afirmativas e a adoção de Políticas
de cotas no Brasil, em segundo lugar abor-
damos a constitucionalidade das políticas
de cotas para negros na educação superior.
Para finalizar, teceremos algumas considera-
ções sobre o ProUni e questionamos sobre
os seus limites e possibilidades como polí-
tica de inclusão social.

1 As ações afirmativas e a
política de cotas para negros na
educação superior do Brasil –
breve contextualização

O debate sobre as Políticas de Ação
Afirmativa no Brasil tomou maiores propor-
ções a partir das propostas apresentadas
pelo governo brasileiro na III Conferência
Mundial Contra o Racismo: A Xenofobia e
Formas Correlatas de Intolerância, que se rea-
lizou no período de 31 de agosto a 8 de
setembro de 2001 em Durban, África do Sul.

Os princípios estabelecidos pela con-
ferência e os dados estatísticos dos princi-
pais institutos de análises dos indicadores
socioeconômicos brasileiros – Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) e
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplica-
das (IPEA), fomentaram as discussões, já
iniciadas pelo movimento negro, sobre a
urgência da elaboração de Políticas de ação
afirmativa visando à promoção da eqüida-
de para a população negra no Brasil.

Conforme Ronald Walters (1997, p.
106-107), a expressão “ação afirmativa” foi
utilizada pela primeira vez em 1961 por um
oficial afro-americano do governo Kennedy,
no momento em que referido presidente
buscava atacar as discriminações raciais
sofridas pelos negros no emprego. Posterior-
mente este conceito foi se ampliando, in-
cluindo o ataque às discriminações na área
educacional em relação às mulheres, entre
outras minorias. Uma das principais justifi-
cativas para a implantação dessa ação foi
a discriminação sofrida por esses grupos
no passado – especialmente os negros –,
que, no presente, são penalizados com as
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desvantagens socioeconômicas dos grupos
discriminados.

Outro conceito da ação afirmativa
pode ser encontrado em Cashmore (2000).
Segundo o autor, ação afirmativa é:

Uma política pública que voltada para re-
verter as tendências históricas que confe-
riram às minorias e às mulheres uma
posição de desvantagem, principalmente
nas áreas de educação e emprego. Ela
visa além da tentativa de garantir igualda-
de de oportunidades individuais ao tornar
crime a discriminação, e tem como prin-
cipais beneficiários os membros de gru-
pos que enfrentam preconceitos (p.31).

Nesse contexto, as políticas de ação
afirmativa assumem um caráter fundamental
para o desenvolvimento social e econômico
da sociedade brasileira. A intervenção estatal
é necessária, visto que o Estado possui a
incumbência e a prerrogativa de traçar diretri-
zes gerais, à luz das normas jurídicas que
legitimem as medidas adotadas, entre estas
a política de cotas, considerada uma das es-
tratégias possíveis para redução das desi-
gualdades raciais e sociais de um país. Pau-
tando-se nos dados que retratam a situação
dos negros no Brasil, a política de cotas é
defendida por diversos estudiosos e profissio -
nais do Direito. Aleixo Paraguassu Neto, ma-
gistrado aposentado, ícone da militância
negra de Mato Grosso do Sul e presidente
do Instituto Luther King ressalta que: “[...] conti-
nuo firmemente a favor da política de cotas
para negros, como medida especial tempo-
rária e destinada à superação da desigua-
lação injusta a que estão submetidos os inte-
grantes dessa etnia, ao longo dos séculos e
desde que para aqui foram trazidos nos po-
rões das galés em 1545” (NETO, 2003).

O professor Antonio Sérgio Guima-
rães, do Departamento de Sociologia da
Universidade de São Paulo (USP) e coorde-
nador do programa de pesquisa, ensino e
extensão em relações étnicas e raciais
afirmou:

 As cotas foram, até agora, o único meca-
nismo encontrado por algumas universi-
dades brasileiras para resolver o difícil
acesso de negros e pobres às universida-
des públicas. É uma iniciativa corajosa e
só dentro de alguns anos poderemos ava-
liar se realmente cumpre a sua finalida-
de. As piores opções são não fazer nada
ou querer nos fazer crer que está tudo
bem, ou que as cotas representam um
grande perigo para a cultura brasileira,
para as relações raciais no Brasil, para o
futuro da humanidade (GUIMARÃES,
2003).

Os defensores das cotas concordam
que o sistema não é uma solução definitiva.
A maioria dos programas é temporária,
como uma medida emergencial. Mas, se
essa política não é ideal, poucas são as al-
ternativas viáveis e de resultados imediatos
apresentadas até o momento. Cabe ressal-
tar que deve haver uma preocupação com
a permanência e o êxito dos alunos cotistas,
caso contrário a política de cotas poderá
se transformar em mais uma estratégia
assistencialista que não visam à garantia
de direito.

Nessa perspectiva, Bittar (2003) ar-
gumentou que:

Não sabemos quais serão os desdobra-
mentos futuros desse processo. Mas a
política de cotas é necessária(...) A criação
do sistema de cotas nas universidades vai
dar outro direcionamento na discussão
sobre as desigualdades sociais no País.
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Temos que enfrentar o problema sem hi-
pocrisia: existe preconceito racial no Brasil,
portanto, uma intervenção para mudar isso
é fundamental.

Do ponto de vista das ações afirma-
tivas, o país evoluiu significativamente nes-
ses últimos anos no que diz respeito aos
cenários mais positivos para a mobilidade
social, o desenvolvimento pessoal, a forma-
ção profissional e as chances de concorrên-
cia e competição dos afro-descendentes,
mas há ainda muito a avançar e muitas
resistências a serem quebradas entre os
intelectuais e a sociedade civil.

Em Mato Grosso do Sul a política de
cotas efetivou-se pela Lei n. 2.605/03 de
autoria do deputado estadual Pedro Kemp,
do Partido dos Trabalhadores, que determi-
na a reserva de 20% das vagas para ne-
gros e índios na Universidade Estadual de
Mato Grosso do Sul-UEMS.

A estratégia do sistema de cotas não
é solução, mas, no mínimo, ajuda a resga-
tar a cultura de um segmento da popula-
ção discriminada, afastada do processo edu-
cacional e, conseqüentemente, do merca-
do de trabalho.

Cabe ressaltar que, embora a teoria
das ações afirmativas passou a ser recen-
temente conhecida no Brasil, a sua prática
não é de toda estranha à esfera adminis-
trativa pública brasileira, a exemplo da cha-
mada Lei do Boi, isto é, a Lei 5.465/68, cujo
artigo 1º era assim redigido: “Os estabele-
cimentos de ensino médio agrícola e as
escolas superiores de Agricultura e Veteri-
nária, mantidos pela União, reservarão anu-
almente, de preferência, 50% (cinqüenta por
cento) de suas vagas a candidatos agricul-

tores ou filhos destes, proprietários ou não
de terras, que residam com suas famílias
na zona rural, e 30% (trinta por cento) a
agricultores ou filhos destes, proprietários
ou não de terras, que residam em cidades
ou vilas que não possuam estabelecimen-
tos de ensino médio. Outro exemplo foi a
chamada lei dos dois terços, assinada por
Vargas, que exigia a contratação de pelo
menos 2/3 de trabalhadores nacionais por
qualquer empresa instalada no País; e legis-
lação de incentivos fiscais para aplicações
industriais no Nordeste, depois expandida
para o Norte, que propiciou a criação de
uma burguesia industrial e uma moderna
classe média nordestinas. Ambas as políti-
cas foram amplamente justificadas, aceitas,
quando não implementadas pelas mesmas
pessoas, ou grupos sociais, que hoje resis-
tem a uma discriminação positiva dos ne-
gros. Ou seja, esse país já conheceu antes
correntes de solidariedade, baseadas em
causas nacionais ou regionais, que permi-
tiram a aplicação de ação afirmativa (GUI-
MARÃES, 1997).

Além dessas práticas acima elenca-
das, a sociedade brasileira esquece ou igno-
ra outras iniciativas existentes que reconhe-
cem o direito à diferença de tratamento legal
para diversos grupos, entre as quais exem-
plificamos: Decreto-Lei n. 5.452/43 (CLT), que
prevê, em seu art. 354, cota de 2/3 de bra-
sileiros para empregados de empresas in-
dividuais ou coletivas; art. 373 – A do mes-
mo decreto-lei que prevê a adoção de polí-
ticas destinadas a corrigir distorções pela
desigualdade de direitos entre homens e
mulheres; Lei n. 8.112/90, que prescreve, em
art. 5º, § 2º, cotas de 20% para os porta-
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dores de deficiência no serviço público civil
da união; Lei 8.213/91, que prescreve, em
seu art. 93, cotas para os portadores de
deficiência no setor privado; Lei n. 8.666/
93, que preceitua, em seu art 24, inc. XX, a
inexigibilidade de licitação para contratação
de associações filantrópicas de pessoas
portadoras de deficiência; e Lei n. 9.504/97,
que prescreve, em seu art. 10, § 2º, cotas
para mulheres nas candidaturas partidárias.

Esses dispositivos legais reforçam a
longa tradição do País em reconhecer que
em certos momentos se faz necessário ado-
tar medidas diferenciadas para alcançar a
igualdade. Cabe ressaltar que em nenhum
momento questionou-se a constitucionali-
dade de tais medidas.

2 A política de cotas e o princípio
constitucional da igualdade

A adoção de políticas, programas e
ações governamentais de ação afirmativa
e seus mecanismos em benefício da popu-
lação negra geraram uma polêmica no
debate público que há tempos não se via.
Essa polêmica tem sido constante na mídia,
nos espaços acadêmicos, nos Legislativos
e nos meios jurídicos. A discussão chegou
ao seu ápice, quando essas políticas públi-
cas para negros foram implantadas na
educação Superior.

Os defensores da política de cotas e
de sua constitucionalidade encontram res-
paldo jurídico ao analisarem o tema, à luz
do direito positivo. Dentre outros, destacamos
alguns princípios e regras constitucionais.

A Constituição Federal de 1988, de-
nominada Constituição cidadã, afirma um

vasto conjunto de valores para a sociedade
brasileira, dentre os quais destacam-se por
sua propriedade e clareza a valorização dos
direitos humanos e o combate a toda e
qualquer forma de discriminação.

Esta realidade pode ser constatada
no preâmbulo da Magna carta:

Nós, representantes do povo brasileiro,
reunidos em Assembléia Nacional Cons-
tituinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos
direitos sociais e individuais, a liberdade,
a segurança, o bem-estar, o desenvolvi-
mento, a igualdade e a justiça como valo-
res supremos de uma sociedade fraterna,
pluralista e sem preconceitos.

O texto constitucional preconiza ain-
da nos seguintes artigos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais
da República Federativa do Brasil:

 IV – Promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discri-
minação. (grifos nossos).

Art 5º Todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos seguintes termos: (grifo meu).

Art. 23. X – combater as causas da pobre-
za e os fatores de marginalização, promo-
vendo a integração social dos setores desfa-
vorecidos;

Art. 170. A ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos
existência digna, conforme os ditames da
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justiça social, observados os seguintes prin-
cípios:

VII – redução das desigualdades regio-
nais e sociais. (grifo meu).

Art. 206. O ensino será ministrado com base
nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso
e permanência  na escola (grifo meu).

Art. 208. O dever do Estado com a educa-
ção será efetivado mediante a garantia de:

V – acesso aos níveis mais elevados do en-
sino, da pesquisa e da criação artística,
segundo a capacidade de cada um.

Verifica-se no texto constitucional a
preocupação em atacar uma das mais avil-
tantes posturas que o ser humano pode
assumir e que resultam em danos profun-
dos à humanidade, representadas na forma
do racismo, do preconceito, da xenofobia e
da idéia de que existem seres humanos infe-
riores a outros.Cabe indagar de que forma
o princípio da igualdade tem sido interpre-
tado e aplicado. Seria uma interpretação
meramente literal, formal ou teleológica?

Considera-se o Direito como uma ciência
primariamente normativa ou finalística; por
isso mesmo a sua interpretação há de ser,
na essência, teleológica. O hermeneuta
sempre terá em vista o fim da lei, o resul-
tado que a mesma precisa atingir em sua
atuação prática. A norma enfeixa um con-
junto de providências, protetoras, julgadas
necessárias para satisfazer a certas exigên-
cias econômicas e sociais; será interpreta-
da de modo que melhor corresponda àque-
la finalidade e assegure plenamente a tu-
tela de interesses para a qual foi regida.
(MAXIMILIANO, 1993, p. 151/152).

Parece ser a interpretação teleológica
a mais adequada, visto que as demais nos
levariam a conclusões equivocadas, ao tra-
tar com igualdade os desiguais. Nas pala-
vras de Alexandre Morais (2001, p.19):

A desigualdade na lei se produz quando
a norma distingue de forma não razoável
ou arbitrária um tratamento específico a
pessoas diversas. Para que as diferencia-
ções normativas possam ser consideradas
não discriminatórias, torna-se indispen-
sável que exista uma justificativa objetiva
e razoável, de acordo com critérios e juízos
valorativos genericamente aceitos, cuja
existência deve aplicar-se em relação à
finalidade e efeitos da medida considerada,
devendo estar presente por isso uma ra-
zoável relação de proporcionalidade entre
os meios empregados e a finalidade perse-
guida, sempre em conformidade com os
direitos e garantias constitucionalmente
protegidos.

A presunção de constitucionalidade
das políticas públicas de ação afirmativa
para negros encontra fundamentação de
expressiva parcela da doutrina brasileira.
Joaquim B. Barbosa Gomes (2001), na con-
dição de ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral ao posicionar-se sobre a questão res-
saltou:

 No plano estritamente jurídico (que se
subordina, a nosso sentir, à tomada de
consciência assinalada nas linhas anterio-
res), o Direito Constitucional vigente no
Brasil, é perfeitamente compatível com o
princípio da ação afirmativa. Melhor dizen-
do, o Direito brasileiro já contempla algu-
mas modalidades de ação afirmativa, in-
clusive em sede constitucional.Assim, à
luz desta respeitável doutrina, pode-se
concluir que o Direito Constitucional bra-
sileiro abriga, não somente o princípio e
as modalidades implícitas e explícitas de
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ação afirmativa a que já fizemos alusão,
mas também as que emanam dos tratados
internacionais de direitos humanos assi-
nados pelo nosso país (GOMES, 2000).

Nesse mesmo sentido declarou
Marcos Aurélio Mendes de Farias Mello,
também ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral:

 (...) a Lei Maior é aberta com o artigo que
lhe revela o alcance: constam como fun-
damentos da República Brasileira a cida-
dania e a dignidade da pessoa humana,
e não nos esqueçamos jamais de que os
homens não são feitos para as leis; as
leis é que são feitas para os homens. Do
artigo 3º vem-nos luz suficiente ao aga-
salho de uma ação afirmativa, a percepção
de que o único modo de se corrigir desi-
gualdades é colocar o peso da lei, com a
imperatividade que ela deve ter em um
mercado desequilibrado, a favor daquele
que é discriminado, que é tratado de for-
ma desigual (MELLO, 2001).

No pronunciamento de posse em 15
de junho de 2004, o ministro do Supremo
Tribunal Federal Nelson Jobim, referendando
as políticas de ação afirmativa para negros
no Brasil conclamou aos presentes:

(...) Façamos um acordo à bem do Brasil e
do seu futuro. De um Brasil que reclama
a inclusão social e o bem estar de todos.
Que exige o desenvolvimento social e eco-
nômico. Que passa a enfrentar os seus
obstáculos culturais, sociais e econômicos.
Que discute e quer dar solução à exclusão
dos negros.

Retomou a temática no dia 20 de
agosto de 2004, em uma palestra proferida
na Câmara Municipal de São Paulo, no
seminário A inserção do Afro-descendente
na sociedade brasileira , de iniciativa da
vereadora Claudete Alves, ocasião em que

ratificou os termos do seu discurso de pos-
se. Naquela oportunidade, o Presidente do
STF pronunciou-se sobre o tema nos seguin-
tes termos:

(...) O que está por trás das chamadas ações
afirmativas? Está exatamente atrás a evo-
lução do tratamento do tema. Não mais ter
só exclusivamente a forma reativa, da ape-
lação penal, com todas as suas deficiências,
não importa, mas ter também ações que
sejam legitimadoras de políticas públicas
que possam reduzir o âmbito da desigual-
dade. E não fazer com que a desigualdade
se reproduza. É isto que está atrás dessa
discussão das chamadas ações afirmativas
e das chamadas quotas de negros ou ne-
gras nas universidades etc. (...).

 Outros juristas respeitados por sua
erudição no campo jurídico também se pro-
nunciaram a favor da juridicidade das alu-
didas políticas públicas. O advogado Hédio
Silva Jr (apud SILVA, 2005), especialista na
legislação de combate ao racismo, ao ana-
lisar tais medidas assevera:

Salvo engano, é certo que a Constituição
de 1988, implícita e explicitamente, não
apenas admitiu como prescreveu discrimi-
nações, a exemplo da proteção do merca-
do de trabalho da mulher (artigo 7o, XX) e
da previsão de cotas para portadores de
deficiência (artigo 37, VIII), donde se conclui
que a noção de igualdade circunscrita ao
significado estrito de não-discriminação foi
contrapesada com uma nova modalidade
de discriminação, visto como, sob o ângu-
lo material, substancial, o princípio da
igualdade admite sim a discriminação,
desde que o discrímen seja empregado
com a finalidade de promover a igualização.

O entendimento sobre as medidas de
ação afirmativa ainda não é pacífico no
Judiciário brasileiro, apesar disso, já foram
proferidas sentenças por juízos de primeira
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instância, em sede de controle difuso de
constitucionalidade, que julgando o mérito
dos pedidos formulados nos diversos pro-
cessos, concluíram pela constitucionalidade
das leis que instituíram cotas em favor de
negros em estabelecimentos públicos de
educação superior (SILVA, 2005).

Pelo exposto, verifica-se que a Cons-
tituição Federal não veda as ações afirma-
tivas e conseqüentemente as políticas de
cotas, ao contrário, ela prevê e motiva tais
ações, como instrumentos para alcançar os
princípios e direitos fundamentais da Re-
pública Federativa do Brasil. 

Programa Universidade Para
Todos-PROUNI – política de
democratização e acesso à
educação superior?

O Programa Universidade Para To-
dos-PROUNI, criado em 2004 por meio da
Medida Provisória n. 213/2004 e insti-
tucionalizado pela Lei 11.096/2005, dispõe
bolsas de estudos integrais e parciais a es-
tudantes de baixa renda, em cursos de gra-
duação e seqüenciais de formação especí-
fica, em instituições privadas de educação
superior, oferecendo, em contrapartida, isen-
ção de alguns tributos àquelas que aderi-
rem ao Programa.

De acordo com o MEC (2005):
A bolsa integral é destinada a quem tem
renda familiar per capita não superior a 1
1/5 salários mínimo e a parcial é designa-
da àqueles cuja renda per capita não ex-
ceda três salários mínimos. Seguindo os
critérios deste Programa as IES particula-
res filantrópicas devem oferecer 20% das
vagas existentes em bolsas integrais para

os alunos provenientes do PROUNI e as
IES sem fins lucrativos e as não filantrópi-
cas devem destinar 10% de suas vagas
em troca de isenção de alguns impostos.

O Programa Universidade Para To-
dos-PROUNI constitui-se como política so-
cial pública que busca a inserção de alunos
da rede pública de educação, em Universi-
dades particulares, por meio da concessão
de bolsas de estudos que podem ser de 50
ou 100% obedecendo aos critérios de ele-
gibilidade do Programa.

Segundo Demo (1996), as políticas
sociais podem ser ou não públicas, uma
vez que deve ser considerada a existência
das políticas sociais empresariais, sindicais,
acadêmicas e religiosas, além das decor-
rentes dos segmentos organizados da so-
ciedade civil. Assim, com base nos pensa-
mentos de Demo (1996, p.14) podemos
afirmar que políticas sociais são propostas
institucionais que objetivam a redução das
desigualdades sociais e supõem planeja-
mento, por representarem possibilidades de
intervenção no processo histórico.

Muitos leigos acreditam que os re-
cursos financeiros do PROUNI são oriundos
do Governo Federal, mas não é bem as-
sim. De acordo com o parágrafo 8º da Lei
11.096 de 01/2005 as instituições que ade-
rirem ao programa ficarão isentas dos se-
guintes impostos e contribuições no período
de vigência do termo de adesão (10 anos):

I – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;

II – Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido, instituída pela Lei n. 7.689, de 15
de dezembro de 1988;

III – Contribuição Social para o Financia-
mento da Seguridade Social, instituída pela



Série-Estudos... Campo Grande-MS, n. 22, p. 47-59, jul./dez. 2006. 55

Lei Complementar n. 70, de 30 de De-
zembro de 1991; e

IV – Contribuição para o Programa de
Integração Social, instituída pela Lei Com-
plementar n. 7, de 7 de setembro de 1970.

Cabe lembrar que as instituições que
têm o título de filantropia já são isentas do
pagamento de alguns impostos conforme
o art 150, inciso VI, letra C, da Constituição
Federal que expressa:

Art.150. Sem prejuízo de outras garantias
asseguradas ao contribuinte, é vedado à
União, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos municípios: VI – Instituir impostos so-
bre: c) patrimônio, renda ou serviços dos
partidos políticos, inclusive suas fundações,
das entidades sindicais dos trabalhado-
res, das instituições de educação e de as-
sistência social, sem fins lucrativos aten-
didos os requisitos da lei;

Contudo se as instituições de educa-
ção superior filantrópicas não aderissem ao
programa não teriam prioridade para a
adesão ao benefício do Financiamento Es-
tudantil (FIES), conforme “camuflado” no
artigo 14 da referida Lei.

Neste ponto, necessário se faz relem-
brar que há três segmentos distintos de ins-
tituições de ensino superior: as privadas, as
públicas e as comunitárias. Estas últimas
se diferenciam das outras principalmente
pela oferta de serviços à população local
por meio de seus projetos de extensão, e
pela oferta de bolsas de estudos com pro-
gramas próprios. Segundo Bittar apud
Sampaio (1998, 210)

Instituições comunitárias são as que, cria-
das com ou sem interveniência do poder
público local, são organizadas por comuni-
dades nelas atuantes e a elas vinculadas
por seus objetivos educacionais. Filan-

trópicas são as reconhecidas como tal pelo
órgão competente, desde que se destinem
exclusivamente a uma prestação de servi-
ços educacionais que possa ser caracteri-
zada pela gratuidade total ou parcial como
um benefício. Confessionais são as institui-
ções vinculadas a confissões religiosas le-
galmente constituídas ou a associações
religiosas e a elas ligadas, também reco-
nhecidas legalmente.

Em virtude da implementação do
ProUni, os programas de bolsas de estudos
destinados aos acadêmicos das Instituições
Comunitárias encontram-se em processo de
extinção. Como a verba destinada a filan-
tropia é a mesma que deve ser utilizada
com o ProUni, torna-se inviável, economica-
mente, para este segmento, a manutenção
e permanência dos dois benefícios.

Um exemplo concreto desta realida-
de são os dados levantados pelo Departa-
mento de Apoio Comunitário da Universida-
de Católica Dom Bosco, em Campo Gran-
de-MS, como retrata a fala da assistente
social Edmara de Souza Martins sobre a
Bolsa Social em comparação ao ProUni ao
informar que é uma modalidade de Bolsa
gratuita concedida semestralmente aos aca-
dêmicos comprovadamente em condições
financeiras desprivilegiadas para os quais
são distribuídos percentuais de descontos
por meio de recursos oriundos da própria
Universidade. Esses descontos podem variar
de 30% a 100% de desconto, dependendo
da análise documental e do cumprimento
dos critérios de elegibilidade do Programa.

Segundo a entrevistada:
O maior impacto que nós sentimos com a
implantação do ProUni pela experiência que
a gente já tinha com a bolsa social, foi a
diminuição do número de beneficiários[...]
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enquanto nós com a Bolsa Social semes-
tralmente, poderíamos beneficiar quem já
era acadêmico, quem já estudava aqui,
quem já tinha um compromisso com a
Instituição, com a Região, com o Estado,
agora nós temos que aceitar, muitas vezes,
quem vem de fora, então se eu poderia
estar beneficiando o próprio aluno matri-
culado, em média por semestre eram mais
de 1000 beneficiados, agora eu tenho a
obrigação de aceitar quem vem de fora,
porque o programa é aberto, [...] eu tenho
cinco opções de instituições e de curso,
enquanto o que está aqui dentro está
ficando sem oportunidades. Tem o perfil,
porém, aquele lá de fora preparou-se me-
lhor, estudou mais, teve uma boa pontua-
ção no ENEM e vem de lá para cá e o que
está aqui dentro não está conseguindo
se encaixar em programa algum, porque
está ficando cada vez mais seletivo. E ou-
tra, quem já estudava não tinha conheci-
mento do programa e só agora que o pro-
grama está se tornando mais conhecido
é que o que já estudando sabe que pode
prestar a prova do ENEM em qualquer
ano, a qualquer tempo e concorrer com
os demais, o que antes não ficava claro.
Com uma bolsa de 100% eu posso auxili-
ar mais pessoas enquanto com o ProUni
auxilio uma única pessoa, na Bolsa Social,
uma bolsa de 100% ajudava 2 ou 3, não
era, vamos dizer assim, o suficiente, mas
auxiliava. Muitas pessoas hoje falam, a
Bolsa Social era difícil, muitas vezes eu
conseguia um desconto de 30%, de 40%,
mas já me ajudava, em um universo de
mensalidades que oscilam entre 400, 500,
600 reais, faz muita diferença é mais de
100 reais de desconto e hoje esse aluno
não ganha nada, só os 10% se pagar adian-
tado, então eu acho que esse foi o maior
impacto. A comunidade interna acadêmi-
ca, mesmo, acabou ficando prejudicada e
o programa não contempla a todos.

Com base nos dados do MEC, em

sua primeira edição, em 2005, o ProUni
ofertou 112.275 vagas em contrapartida
foram 340 mil inscritos, o que representa
uma população atendida de 33%. Em 2006,
foram ofertadas 135.668 vagas para 910.
969 inscritos, aproximadamente 14,84% ,
apenas dos inscritos foram atendidos.

A cada ano o número de estudantes
que buscam o auxílio do ProUni aumenta
consideravelmente e o montante de vagas
não está comportando toda essa demanda.
Os estudantes estão despertando para a
realidade. Quanto menor o número de va-
gas maior serão os critérios de atendimento,
mais seletivo será o programa e conseqüen-
temente, menos pessoas serão atendidas.

O ProUni é apenas parte da Reforma
Universitária. É um programa emergencial,
que tem como objetivo satisfazer um dos
anseios da população por meio da inserção
na educação superior e, principalmente,
demonstrar resultados às Organizações
Mundiais. Com a implantação do ProUni o
número de alunos interessados em realizar
a Avaliação do Ensino Médio-ENEM,
aumentou consideravelmente e o nível mé-
dio de aproveitamento da prova está cres-
cendo, tendo em vista que quanto maior a
nota no ENEM maiores serão as chances
de contemplação com a bolsa do ProUni.

A abertura de novas possibilidades
de inserção da população carente na edu-
cação superior é uma conquista, contudo,
a qualidade de preparação na educação
de base não está sendo satisfatória para
que os estudantes carentes possam obter
um rendimento escolar compatível com os
parâmetros do ProUni, que seria 75% de
aproveitamento geral.
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Ainda tendo como base os dados da
Universidade Católica Dom Bosco, de acor-
do com a Assistente Social Edmara de
Souza Martins no último levantamento rea-
lizado pelo Departamento de Apoio Comu-
nitário:

[...] hoje nós temos em média 800 bolsis-
tas do ProUni e 140 estão com problema
de rendimento, o que significa, nesse
universo, mais de 10% do seu alunado.[...]
Quando você começa a conversar com eles
a maior justificativa que se ouve é a ques-
tão da falta de preparação no ensino fun-
damental e médio [...]

Não podemos confundir o ProUni
com a Reforma Universitária. O programa
por si só não resolverá todo o problema da
educação superior no Brasil. É um programa
necessário, mas que deve ser acompanha-
do de outras ações que iniciem realmente
da base, ou seja, do ensino fundamental. A
população que está prestes a ingressar na
Universidade não pode esperar que haja a
melhora efetiva do ensino fundamental e
médio, mas até quando as Instituições par-
ticulares, em seus diversos segmentos, su-
portarão a abertura de novas vagas pelo
ProUni? E as Universidades Públicas! Quan-
do realmente atenderão a população ca-
rente e serão reestruturadas física e financei-
ramente? Até quando a população vai as-
sistir imóvel à degradação das instituições
públicas de ensino superior, o insatisfatório
ensino de base e a redução do número de
vagas do ProUni em comparação ao nú-
mero de candidatos que se enquadram no
perfil do Programa?

A realidade vivenciada pela Institui-
ções Privadas em seus diversos segmentos
é bem diferente da idealizada pelo governo

na mídia. O ProUni não é perfeito e neces-
sita de mudanças estruturais urgentes para
atender à demanda que se institui e princi-
palmente, necessita da efetivação da Re-
forma Universitária como estabelecida em
seu contexto legal.

Considerações Finais

Finalizo este estudo com a seguinte
indagação: Será essa a saída? O aspecto
mais importante no cenário de discussões
sobre as ações afirmativas e a implantação
de cotas para negros na educação superior
é o reconhecimento da sociedade de que
existe racismo no Brasil. O mito da demo-
cracia racial passou a ser questionado, pois
durante muito tempo convivemos com o
ideal de embranquecimento que lançou raí-
zes profundas na sociedade brasileira, le-
vando o próprio negro a sua autonegação.

A adoção de políticas afirmativas
acena para novas possibilidades de inclu-
são social, não somente no campo educa-
cional, mas também no mercado de traba-
lho. O Brasil dispõe de diversas leis funda-
mentadas no princípio das ações afirmati-
vas, entretanto nenhuma dessas medidas
causou tanta polêmica quanto o programa
de cotas para negros. Se essas políticas
públicas a favor da população negra não
são ideais, qual será a melhor saída? O que
representou os quase trezentos anos de
escravidão para os negros e os seus descen-
dentes? Quem foram os beneficiados das
políticas imigratórias do século XIX? Quem
ocupa os cargos de alto escalão nas empre-
sas? Qual é a cor da população marginali-
zada?Podemos acreditar nessas medidas,
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conscientes de que não são soluções ideais
e definitivas, mas que certamente contribui-
rão para a história brasileira, como políti-
cas públicas de inclusão social ou, pode-
mos apenas criticar e negar a possibilidade
de êxito, em um País que, há mais de um
século aboliu a escravidão, mas ainda ali-
menta mecanismos de racismo e exclusão.

A simples declaração da igualdade
ou a proibição da exclusão previstas no
texto constitucional não impedem a violên-
cia com que os negros têm sido tratados
nas várias instâncias sociais. A igualdade
poderá se efetivar com a adoção de políti-
cas que promovam oportunidades e garan-
tam os direitos das minorias desfavorecidas
socialmente, pois “a lei não fará com que
os brancos amem os negros, mas permitirá
que não violem seus direitos” (Martin Luther
King).

O Programa Universidade para Todos
abriu novas oportunidades para que a popu-
lação carente tivesse possibilidade de aces-
so à Educação Superior. Em contrapartida
surgem novas formas de exclusão, se consi-

derarmos que os critérios de elegibilidade do
programa são inflexíveis e não levam em
consideração as diferenças regionais.

 A implantação de políticas focais
dificilmente solucionará, em curto prazo, os
problemas latentes deste País que há mais
de um século aboliu a escravidão, mas ain-
da alimenta mecanismos de racismo e ex-
clusão, dificultando que a igualdade pre-
conizada na Constituição Federal, se efetive.
É difícil trabalhar a questão da igualdade
social e racial, tendo em vista que historica-
mente esta jamais existiu em nossa socie-
dade.

Somos conscientes de que essas me-
didas não se constituam soluções ideais e
definitivas, mas contribuirão para a história
brasileira, como políticas públicas de inclu-
são social. Se a adoção de política de cotas
sociais ou raciais não é a melhor saída para
equacionar o problema do acesso à Educa-
ção Superior, promover a simples desquali-
ficação da proposta e não apresentar solu-
ções concretas poderá ser uma alternativa
desastrosa para a sociedade brasileira.
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Resumo
O presente artigo discute formas pelas quais a valorização da identidade/diferença negra poderia refletir-
se em políticas e práticas do cotidiano escolar. Argumento que o conhecimento sobre a complexidade do
debate que envolve a construção da identidade negra a partir de categorias como raça, etnia e mestiçagem,
poderia ser enriquecido com a incorporação de dimensões propostas por uma perspectiva multicultural.
Em um primeiro momento, o texto analisa tais categorias. Em um segundo momento, aponta perspectivas
possíveis de trabalho pedagógico-curricular que valorizem a identidade negra e construam perspectivas
multiculturais também com outras identidades marginalizadas e estereotipadas. Conclui sugerindo que o
trabalho pela afirmação da identidade/diferença negra é emblemático para a educação com a pluralidade
identitária e para o desafio a preconceitos e estereótipos contra aqueles percebidos como “diferentes”.
Palavras chave
Multiculturalismo; identidade/diferença negra; práticas pedagógicas.

Abstract
The present paper discusses ways by which the valuing of black identity/difference could be translated into
policies and practices in everyday schooling. It argues that the complexity of the debate that builds on
categories such as race, ethnicity and mixing could be enriched by the incorporation of multicultural
dimensions. Firstly, the paper analyses such categories. Sencodly, it suggests possible perspectives for
pedagogically working out curriculum that values black identity and that builds on multicultural approaches
so as to deal with other stereotyped and marginalised identitities. It concludes suggesting that the work for
the affirmation of the black identity/difference should be emblematic for the education towards identity
plurality and the challenging of prejudices and stereotypes against those perceived as “ different”.
Key words
Multiculturalism; black identity/difference; pedagogical practices.
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Introdução

A conscientização acerca da plura-
lidade cultural, incluindo a diversidade
étnico-racial e a necessidade de se promo-
ver uma educação voltada à sua valoriza-
ção e ao desafio a estereótipos e preconcei-
tos tem sido trazida à tona em meio a dis-
cussões voltadas à inclusão educacional, à
garantia de eqüidade de tratamento a todas
as identidades e à democratização do en-
sino. No entanto, para além da idéia geral
acima citada, formas de se concretizar uma
educação multicultural e uma representa-
ção das identidades de gênero, raça, classe
social, padrões religiosos e outras no con-
texto educacional são objeto de controvér-
sias e desafios. No caso do Brasil, a identi-
dade negra apresenta especial relevância,
considerando-se o contexto em que a diás-
pora negra ocorreu, fruto da escravidão,
bem como considerando todos os desdo-
bramentos dela decorrentes, incluindo prá-
ticas que negam o preconceito ao mesmo
tempo em que o perpetuam, nos campos
econômico, social, simbólico e cultural.

Como trabalhar com a identidade
negra em práticas educativas transforma-
doras? Como definir tal identidade em um
contexto mestiçado e desigual como o Bra-
sil? Em que medida o pensamento multi-
cultural poderia avançar nesse propósito?
Que caminhos para práticas educativas
transformadoras poderiam contribuir para
um trabalho positivo com a identidade
negra?

Essas são algumas das questões que
norteiam o presente artigo. Em um primeiro
momento, discuto a identidade negra a

partir de contribuições do debate sobre raça
e etnia, delineando potenciais e desafios do
olhar multicultural nessa questão. Em um
segundo momento, aponto perspectivas
possíveis de trabalho pedagógico-curricular
que valorizem a identidade negra e cons-
truam perspectivas para o trabalho multicul-
tural também com outras identidades mar-
ginalizadas e estereotipadas, no horizonte
de uma educação para a pluralidade cul-
tural, para a diversidade e para a vida. Su-
giro que a incorporação de dimensões
multiculturais pode avançar nesse horizon-
te, propondo: a ressignificação da identida-
de a partir das histórias de vida dos sujeitos;
a imbricação das categorias raciais e étni-
cas a outros marcadores, que se hibridizam
e produzem as identidades e as representa-
ções sobre as mesmas, elas próprias, plurais;
o trabalho educacional a partir da confluên-
cia entre as identidades individuais, coleti-
vas e institucionais concretas, de modo a
promover a valorização da diversidade e o
desafio a preconceitos e estereótipos. Con-
cluo, apontando que a luta por afirmação
da identidade/diferença negra é emblemá-
tica para o trabalho com a pluralidade iden-
titária e para o desafio a preconceitos e rom-
pimento com estereótipos relativos aos per-
cebidos como “diferentes”.

Identidade Negra: desafios da
análise teórica

A questão da identidade negra tem
sido colocada como emblemática para a
compreensão da dualidade identidade/di-
ferença no contexto das discussões educa-
cionais atuais, com relação à identidade
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negra. Entretanto, alguns desafios têm sido
apontados, quando se pensa em marcado-
res de identidade que poderiam definí-la.
Tais desafios ocorrem quando se tem em
vista a incorporação de políticas e práticas
educativas de valorização do negro, de re-
paração de injustiças sem, no entanto, recair
em essencialismos, em congelamentos ra-
ciais ou em uma homogeneização dessa
própria identidade, que pouco contribuem
para a eliminação do preconceito e para a
valorização da pluralidade.

Um primeiro desafio refere-se aos
marcadores de raça e etnia como constituin-
tes da identidade em pauta. Munanga
(2004), por exemplo, argumenta que o con-
ceito de raça, surgido no contexto da botâ-
nica e da zoologia, no séc. XV, historicamen-
te passou a designar o “outro” recém-des-
coberto, como Ameríndios, negros e outras
identidades, classificando aqueles seres
humanos percebidos como “ diferentes”,
noção esta, como argumenta o referido au-
tor que, do ponto de vista químico e gené-
tico, não mais se sustenta para caracterizar
a diversidade humana. Isso porque resul-
tados de pesquisas nessas áreas indicam
serem indivíduos de uma mesma raça
muitas vezes mais distantes entre si do que
aqueles que pertencem a “raças diferentes”,
tornando, portanto, o próprio conceito de
raça, inoperante. Entretanto, se o conceito
racial para a classificação dos seres huma-
nos é frágil, a perspectiva de hierarquização
nele embutida tem permanecido no imagi-
nário e na representação do coletivo
populacional, para o qual ainda existiriam
raças imaginárias ou fictícias baseadas nas
diferenças fenotípicas ou aspectos físicos,

legitimando-se a exclusão e a marginaliza-
ção e tornando a categoria “raça social”
forte na análise da construção da identida-
de negra, segundo Munanga (2004).

No que tange à categoria etnia –
compreendida por D’Adesky (2001) como
referindo-se a identidades que comparti-
lham padrões culturais, históricos e geográ-
ficos comuns, bem como um sentimento de
pertença a algum espaço ou terra de ori-
gem – estaria deslocando o eixo da identi-
dade negra de uma perspectiva física, bio-
lógica para outra de cunho histórico-cultu-
ral, sendo apontada por alguns como a
melhor via para se conceber a construção
de identidades coletivas. Nessa perspectiva,
o reconhecimento do passado africano, das
culturas aí presentes e da história comum
seria um dispositivo mais apropriado para
designar a identidade negra. É importante
observar, no entanto, que Munanga (2004)
apresenta reservas com relação à perspec-
tiva étnica, apontando que o racismo, en-
quanto tal, não desaparece com esse olhar:
ao contrário, se reconfigura, já que passa a
ser construído com base nas diferenças
culturais e identitárias.

Se o desafio da construção racial/
étnica gera controvérsias, um outro foco de
discussões refere-se à identidade mestiça,
dentro da análise dessa construção. Há, por
um lado, a defesa da incorporação da ca-
tegoria identidade mestiça como pertinente
à discussão, reconduzindo o olhar para a
perspectiva fenotípica, ainda que admitindo
a questão étnica da matriz africana como
presente nas discussões. Tal argumento,
dentro do contexto de um país mestiçado
como o Brasil, reforça a importância do
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reconhecimento dos diferentes matizes de
identificação presentes na questão da iden-
tidade/diferença negra, contidos, por exem-
plo, em termos auto-definidores, utilizados
por muitos sujeitos ao serem indagados
sobre sua “raça”, termos estes que incluem,
mulato, pardo, mestiço, dentre outros. En-
tretanto, a discussão que se instala é a de
que tal perspectiva, muito ligada à celebra-
ção folclórica, por exemplo, de nossas “mu-
latas” e a uma visão “idealizada” de uma
“pseudo-democracia racial”, estaria ocultan-
do o fato de que a presença da mestiçagem
brasileira estaria historicamente ligada a
tentativas violentas de embranquecimento
da população. Nesse tipo de crítica, a valo-
rização de uma identidade denominada de
mestiça enfraqueceria a luta contra o racis-
mo, uma vez que, ao celebrar algo que vi-
sava à extinção da identidade negra, es-
tar-se-ía contribuindo para o ocultamento
do próprio prenconceito contra essa identi-
dade. Entretanto, em uma outra perspecti-
va, a categoria mestiça parece impor-se em
um país como o nosso, ainda que suas ori-
gens no contexto do processo de embran-
quecimento populacional devam ser
explicitadas.

É importante observar que tais de-
safios conceituais não são apenas contem-
plativos ou se restringem ao meio acadêmi-
co. As discussões sobre a identidade negra
acima, brevemente expostas, têm conse-
qüências em medidas políticas e educacio-
nais voltadas à sua valorização, bem como
a impasses e desafios delas decorrentes.
Dentre algumas dessas medidas, a implan-
tação de cotas para negros no ingresso às
universidades públicas tem gerado debates

acalorados. No que se refere ao enfoque
específico de nosso artigo, é importante
salientar que não é nosso objeto a discus-
são da pertinência de políticas focalizadas
ou diferencialistas (como a referente a co-
tas) e de políticas tidas como universalistas
(referentes, por exemplo, ao que tem se
apresentado como o direito universal ao
ingresso no ensino superior pelo critério do
mérito, sem distinção de identidades). O que
se apresenta, no foco do presente trabalho,
são questões ligadas à identidade negra
como construção, que incidem diretamen-
te nas formas pelas quais tais políticas têm
sido adotadas, em que medida se articu-
lam à complexidade da identidade/diferen-
ça negra e que identidades se beneficia-
riam das mesmas.

Assim, o que poderia ser considera-
do “ser negro” no Brasil, tendo em vista
políticas diferencialistas, como a de cotas?
A auto-declaração seria suficiente? Como
fica a categoria mestiça dentro do olhar de
tais políticas? Seria a auto-declaração de
mestiços, dos mais diferentes matizes, como
negros, uma perspectiva de identidade ne-
gra que reforça a questão da anulação da
categoria mestiça e de real valorização da
identidade negra? Ou, ao contrário, seria o
aproveitamento de uma medida de repa-
ração histórica, embutida na política de
cotas, por grupos que normalmente não
sofrem preconceitos? Dentro dessa discus-
são, a medida adotada pela Universidade
de Brasília de instituir um “painel” de juizes
para definir, a partir de fotografias de can-
didatos, a identidade negra – medida esta
louvada por uns e criticada por outros –
seria uma solução? Ou, ao contrário, estaria
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apoiando-se na essencialização fenotípica
de “raça”, cujas conseqüências na Segunda
Guerra Mundial são por todos sabidas e
cuja inoperância, do ponto de vista bioló-
gico, acima referido no presente artigo, já é
de conhecimento geral?

Da mesma forma, a Lei 10639/03 e
a Resolução 1/2004 do CNE, que instituem
o ensino da História da África, poderia ser
vista como a valorização da identidade
negra em termos étnicos, culturais, de ma-
triz africana, em detrimento da categoria
raça social, percebida como mais incisiva
no combate ao preconceito? O deslocamen-
to para a questão étnica em detrimento do
recorte racial seria benéfico para a luta pela
afirmação positiva da identidade negra?
Seria tal política um mero deslocamento de
categorias definidoras da identidade negra,
ou, ao contrário, representaria um passo
para sua construção e reconstrução no coti-
diano educacional?

Tais questões indicam que já avança-
mos em debates sobre a identidade negra
e em políticas cujo mérito maior, além de
seus desdobramentos, é o de trazer identi-
dades marginalizadas historicamente para
o foco das medidas a serem adotadas de
modo a se conceber uma sociedade mais
justa, igualitária e valorizadora da diversi-
dade cultural. É importante salientar a im-
portância do debate trazido por tais medi-
das e a centralidade da questão da identi-
dade negra como emblemática para a dis-
cussão de outras identidades coletivas
marginalizadas.

Argumento, nas próximas seções, que
o olhar multicultural, em uma perspectiva
pós-colonial (CANEN & OLIVEIRA, 2002;

CANEN, 2003) pode avançar na análise
das questões acima, evitando dicotomias
e buscando captar os processos comple-
xos, híbridos, sempre transitórios e contin-
gentes da formação das identidades, que
devem ser levados em conta na discussão
da construção da identidade/diferença ne-
gra em políticas públicas e no cotidiano
escolar.

Contribuições do
Multiculturalismo: deslocando a
questão e pensando em políticas e
práticas. . .

Conforme discutido anteriormente, a
questão da identidade negra tem sido de-
safiada pela análise crítica de categorias
normalmente definidoras da mesma, des-
tacando-se as relativas à raça, etnia e à
mestiçagem. Apontou-se que tais catego-
rias, consideradas centrais nos debates, têm
resultado não apenas em impasses, mas
também em possibilidades rumo ao traba-
lho de revalorização da pluralidade cultural.
Entretanto, para além das categorias acima,
uma reconfiguração do debate da constru-
ção da identidade/diferença negra pode-
ria, em termos conceituais e operacionais,
avançar em outras ponderações que supe-
rassem binarismos e simplificações dessa
construção em termos de categorias estan-
ques, de modo a captar o dinamismo da
construção identitária e trabalhar, de forma
positiva, não só em medidas de acesso
como de permanência dessa identidade no
contexto educacional, em um ambiente
valorizador da diversidade e desafiador de
preconceitos.
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Nesse sentido, tenho proposto que o
multiculturalismo, como corpo teórico que
busca respostas à diversidade cultural e ao
desafio a preconceitos, pode oferecer subsí-
dios para a análise de conceitos, políticas e
práticas ressignificadoras e valorizadoras da
identidade negra. Tais subsídios decorrem,
diretamente, do fato de que, para o multi-
culturalismo, a identidade – considerada
como categoria central – é entendida não
como essência, mas como construção e re-
construção cotidiana, social e histórica.

Pensar dessa forma implica  levar-se
em conta que raça, etnia e outros marcado-
res, ainda que presentes, devem ser: a) res-
significados nas histórias de vida dos sujei-
tos, sempre plurais, transitórias e contingen-
tes; b) pensados como interligados entre si
e a outros marcadores, que se hibridizam e
produzem as identidades, elas próprias, plu-
rais; c) analisados na confluência entre as
identidades individuais, coletivas e
institucionais (CANEN & CANEN, 2005).

Argumento que ao abraçar essas três
dimensões centrais, conforme tenho propos-
to, a partir de resultados de pesquisas, evi-
ta-se cair em ciladas que podem congelar
a identidade negra em termos de caracteres
fenotípicos, como cor de pele, por exemplo,
ou mesmo em termos étnicos, exclusiva-
mente ligados à matriz cultural africana.

O primeiro aspecto – a ressignificação
do ser negro nas histórias de vida e nos
espaços sociais e institucionais por onde os
sujeitos transitam, fica clara no trabalho por
nós desenvolvido (ASSIS & CANEN, 2004).
No referido trabalho, depoimentos revela-
vam percepções ligadas à própria identi-

dade negra formadas nos movimentos so-
ciais, no convívio familiar, na comunidade,
nos meios de comunicação e outros, que
trouxeram o sentimento de pertença à iden-
tidade negra de sujeitos não só negros
como, inclusive, mestiços e até aqueles per-
cebidos como brancos, que contavam his-
tórias de mestiçagem familiar, conjugal e
de identificação com a luta e a cultura/etnia
negra. Embora não tivesse surgido no refe-
rido estudo, o caso de mestiços que não se
consideram negros, como recentemente tra-
zido à mídia por um famoso jogador de
futebol, traz a questão da construção e re-
construção da identidade negra como indo
além dos marcadores de raça e etnia, es-
tando vinculada a percepções imbricadas
nas histórias de vida dos sujeitos.

Tal visão leva, no seu segundo as-
pecto, à observação da hibridização de
marcadores identitários, como, por exemplo,
a imbricação de classe social, gênero, reli-
gião, raça e etnia, na auto-percepção e na
percepção de outros sobre a pertença iden-
titária dos sujeitos a essa identidade negra.
Esse aspecto implica reconhecer-se as dife-
renças dentro das diferenças, como, por
exemplo, aquelas referentes à mulher negra
e o homem negro, ou a um homem negro
de classe social favorecida e de um homem
negro pobre, de uma mulher negra evangé-
lica e de outra católica, de um homem negro
homossexual e de uma mulher negra hete-
rossexual e assim por diante. Os senti-
mentos de pertença de tais identidades
podem ser divididos nas lutas por represen-
tação e têm conseqüências não apenas nas
formas pelas quais políticas afirmativas e
focalizadas, como as cotas, podem ser
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pensadas, como também no trabalho no
cotidiano educacional na luta contra o pre-
conceito. O foco de políticas que essenciali-
zam a identidade negra em termos de
fenótipo racial, biológico poderá estar
desconsiderando as nuances das identida-
des mestiças que se auto percebem como
negras, por um lado, bem como deixando
de considerar o marcador classe social para
definir carência material, que atinge negros,
brancos e mestiços. O movimento de Vesti-
bular para Negros e Carentes, de grande
alcance social, depara-se com tais desafios
até mesmo na concepção do nome: seriam
negros e carentes duas condições identitá-
rias associadas para ter acesso ao curso,
ou o foco seria para negros e para todos
os outros (brancos e mestiços) que também
são carentes?

Uma outra conseqüência dessa pers-
pectiva de análise é a de que políticas de
acesso devem, necessariamente, ser acom-
panhadas de medidas que garantam a efe-
tiva inclusão econômica, social e cultural das
identidades negras. Ao se considerar a hibri-
dização de tais fatores, fica claro que um
ambiente em que não seja promovida a
valorização da diversidade cultural, racial e
étnica ou que não sejam fornecidas condi-
ções materiais e de apoio pedagógico às
identidades em pauta pouco irá contribuir
para a permanência, com sucesso, das mes-
mas. É interessante observar que Munanga
(2004) aponta, justamente, o pluralismo
como um caminho fértil para se pensar
essa identidade, considerando-se as dife-
renças regionais e de sociedades de origem
dos diversos grupos contidos na identidade
negra em discussão.

 Em uma segunda análise, é interes-
sante citar o trabalho de Carvalho (2005)
que observa, a partir dos dados de sua pes-
quisa, que professores classificavam racial-
mente as crianças de acordo com seu de-
sempenho escolar, comportamento e per-
cepção de background econômico e social.
Assim, no estudo, eram percebidas como
negras, pelas professoras, as crianças com
desajustes de comportamento, baixo ren-
dimento escolar, além da posição econô-
mico-social. No caso de tais marcadores
serem positivos, como, por exemplo, o “bom
aluno”, a percepção era alterada, ainda que
tal aluno tivesse, em termos fenotípicos e
de auto-reconhecimento, as mesmas ca-
racterísticas das crianças consideradas, pe-
las professoras, como negras.

O círculo vicioso do fracasso escolar
se reinventava, dessa forma, já que, como
alerta Carvalho (2005), o fato de o desem-
penho escolar ter sido desigual entre bran-
cos e negros tinha relação direta com a clas-
sificação das crianças pelas professoras,
classificação esta que estava apoiada na
hibridização de fatores comportamentais,
sociais, econômicos e de rendimento acadê-
mico que, quando “negativos”, configura-
vam a idéia preconceituosa associada ao
“ser negro”.

Essa observação leva, diretamente, à
necessidade de práticas educativas que tra-
balhem com a identidade negra no contex-
to escolar. A Lei acima referida é um passo
inicial, mas certamente os níveis de trabalho
com esse conteúdo não deve restringir-se
a práticas educativas que se limitem a apon-
tar os aspectos ritualísticos e folclóricos da
cultura afro, mas sim ampliar em atividades
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críticas e dinâmicas que questionem a ori-
gem histórica da desigualdade, promoven-
do atividades que desafiem o preconceito
contra a identidade negra. Tal perspectiva
deveria estar presente, principalmente, em
espaços de formação inicial e continuada
de professores, assegurando-se, também, a
visão multicultural que assegure a valoriza-
ção da pluralidade cultural e o desafio a
preconceitos contra todas as identidades,
no projeto político-pedagógico da escola e
nas práticas cotidianas.

A terceira observação, referente aos
níveis individual, coletivo e institucional das
identidades, refere-se à perspectiva que te-
mos sugerido com relação ao refinamento
da categoria identidade no multiculturalis-
mo: o primeiro nível, individual, refere-se à
identidade específica do sujeito; o segundo,
denominado de identidade coletiva, refere-
se ao sentimento de pertença das identida-
des individuais a grupos identitários, a par-
tir de marcadores-mestres, que podem ser
de raça, etnia, gênero, cultura, crenças reli-
giosas, opção sexual e outros. Esse nível
opera uma essencialização identitária em
detrimento da hibridização que caracteriza
a construção das identidades. Entretanto,
defende-se tal essencialização como uma
fase momentânea, em que um dos marca-
dores identitários é percebido como sendo
alvo de ações preconceituosas e estereoti-
padas, merecendo a conjugação de esfor-
ços na luta pelo combate a tais ações. Um
terceiro nível seria o da identidade institucio-
nal (CANEN & CANEN, 2005), denomina-
da em função do clima institucional em que
os sujeitos circulam, que configuram rela-
ções de poder e práticas institucionais que,

em uma perspectiva multicultural, deveriam
favorecer um etos de organização multicul-
tural, aberta à pluralidade e às diferenças.
Nesse clima, a diversidade é celebrada, em
uma atmosfera de confiança mútua e res-
peito às diferenças, desafiando-se quaisquer
práticas que busquem o pensamento único
nas instituições e organizações. Mais uma
vez observa-se a importância de se consi-
derar espaços de formação inicial e conti-
nuada de professores, bem como espaços
concretos da escola, da universidade e de
outras organizações na criação de uma
identidade institucional multicultural, que se
revela nas salas de aula, nas reuniões de
corpo docente, na gestão e nos outros as-
pectos inerentes às instituições.

Práticas educativas que valorizam a
identidade/diferença negra podem ser rea-
lizadas em quaisquer níveis e idades, bem
como nas mais diversas áreas curriculares,
como ilustram Canen & Oliveira (2002), que
abordam a prática educacional de uma
professora de Ciências que aliava seus con-
teúdos a uma perspectiva anti-racista e
Valente (2005), que discorre sobre delinea-
mento de prática educativa anti-racista na
educação básica. O esforço em se trabalhar
na valorização de todas as identidades
culturais nesses espaços passa, assim, pelo
olhar ampliado sobre sua construção e re-
construção que, ainda que se beneficie das
análises sobre marcadores específicos como
raça e etnia, não podem deixar de conside-
rar as hibridizações e os diversos níveis, in-
dividual, histórico, coletivo e institucional que
contribuem para a ressignificação identitá-
ria, cujas conseqüências no imaginário, nas
representações sociais e nas políticas e
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práticas educacionais são altamente
impactantes no cotidiano educacional.

Conclusões

A questão da identidade/diferença
negra, a partir do olhar multicultural, é em-
blemática da luta pelo fim do prenconceito
e pela valorização da diversidade cultural
nos espaços políticos, sociais e educacio-
nais. Argumentamos, no presente artigo,
que as polêmicas em torno dos marcadores
que constituem a identidade negra – se-
jam raça, etnia ou a questão da mestiçagem
– são importantes para se pensar em polí-
ticas e práticas educativas que atendam
aos ideais multiculturais e efetivamente con-
tribuam para corrigir injustiças e valorizem
os potenciais de todos nesses espaços.

Argumentamos, também, que práti-
cas educativas e de formação docente que
não levem em conta a necessidade de se
trabalhar com as percepções, as representa-
ções e o imaginário estereotipado e precon-
ceituoso sobre a construção das identidades
plurais, dificilmente terão impacto positivo
no cotidiano educacional, ainda que políti-
cas públicas possam trabalhar no sentido
de preconizar perspectivas valorizadoras da
diversidade. Sugerimos que a articulação de
trabalho com identidades individuais, con-
siderando-se a hibridização de marcadores
como classe social, gênero, opção sexual,

padrões religiosos e outros, bem como com
identidades coletivas e com o contexto con-
creto institucional onde se dão as práticas
educacionais – denominado por nós de
identidade institucional – pode ser mais efi-
ciente do que um trabalho limitado a qual-
quer um desses níveis identitários.

A partir da análise realizada, consi-
deramos que o trabalho no cotidiano esco-
lar com as disciplinas e áreas do conheci-
mento de forma inter e transdisciplinar, em
torno de temáticas ligadas à pluralidade
cultural e ao desafio aos preconceitos pode
ser um atalho importante para a valorização
da identidade negra. Ao mesmo tempo, a
formação inicial e continuada de professo-
res que busque o diálogo com suas teorias
implícitas e seus saberes de modo a des-
construir estereótipos e fomentar a visualiza-
ção da construção positiva da identidade
negra, sempre híbrida e fruto da conjugação
de marcadores individuais, coletivos e insti-
tucionais, é a chave para o sucesso de políti-
cas e práticas educativas valorizadoras des-
sa identidade.

O debate é importante, repleto de
desafios, avanços e recuos, mas não pode
jamais ser abandonado. Outras identidades
que sofrem preconceitos em função da
hierarquização e do congelamento identitá-
rio têm muito a esperar de tal debate, em-
blemático da luta de identidades coletivas
pelo respeito e pelo direito às diferenças.
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Resumo
Este trabalho analisa as percepções e vivências de crianças negras em relação ao preconceito étnico-racial
nas relações familiares, sociais, e, em especial no meio escolar. Os dados qualitativos foram obtidos por
meio da observação participante, entrevista semi-estruturada e registros etnográficos. Os resultados sinali-
zaram que a identidade não pode ser considerada como um ato individual e sim construída nas relações
com o outro, ou seja, nas socializações. Portanto, quando se aborda as socializações pensa-se em um
intercâmbio entre as pessoas, e refletir sobre essa dialética entre as crianças negras e as de outras etnias
é analisar os confrontos identitários que são estabelecidos dentro da sociedade. Nesse sentido, buscou-se
a compreensão dessas relações na tentativa de identificar a importância delas na construção da identidade
étnica. Analisou-se também como as crianças negras são apresentadas pela mídia, onde elas não conse-
guem ver-se, pois quando aparecem são em papéis secundários, muitas vezes como serviçais. Nos dese-
nhos infantis, as crianças negras não se sentem representadas, pois raramente aparecem crianças como
elas. Além disso, constatou-se que as relações vivenciadas pelas crianças negras com as de outros grupos
étnicos são marcadas em sua maioria por situações de discriminação e preconceito, facultando sentimen-
tos e dificuldades para assumirem a etnicidade e a auto-estima, que se sabe constituem fatores importan-
tes para proporcionar a segurança necessária visando à inserção na sociedade.
Palavras-chave
Infância negra; identidade; currículo.

Abstract
This paper analyses the perceptions and experiences of black children in relation to the ethnic prejudice in
family, social and, especially, school relations. The qualitative data was collected through participant observation,
semi structured interview and ethnographic records. The results have shown that the identity cannot be
considered an individual act, but built in the relations with others, or, in other words, in the socialization. So,
when we deal with socialization, we think of an exchange between people. Reflecting about this dialectic
between afro-descendent children and children from other ethnic groups is analyzing the identity
confrontations which are established within society. With this goal in mind, this paper went on a quest for
understanding these relations, in the attempt of identifying their importance in the construction of the

Série-Estudos - Periódico do Mestrado em Educação da UCDB.
Campo Grande-MS, n. 22, p. 71-90, jul./dez. 2006.



72 Luciana A. FIGUEIREDO; Jacira H.V. PEREIRA. Educação, identidade e infância negra.

Introdução

Nos primeiros anos do processo de
escolarização, as crianças negras estabele-
cem, também, os primeiros contatos sociais
fora dos grupos mais próximos, quais sejam,
a família e os amigos, bem como se cons-
tata que as crianças negras sentem dificul-
dades por não se verem nos materiais pe-
dagógicos, livros didáticos e paradidáticos
e atividades produzidas na/pela escola.
Assim, na escola ou em sala de aula, elas
se sentem o “outro”, o diferente, o inferior.

De modo geral, a escola, como espa-
ço social, possibilita que a convivência ét-
nica não raras vezes resulte em práticas de
discriminação e segregação. A educação
sistematizada que se molda na sociedade
encontra-se, em geral, estruturada em uma
perspectiva de homogeneização cultural.

Em face dessa problemática, organi-
zou-se uma investigação na tentativa de
compreender como se constrói a identifica-
ção de ser criança negra nos primeiros anos
do processo de escolarização e como as
relações com diferentes grupos étnicos influ-
enciam nessa construção.

Alguns questionamentos orientaram
a investigação, tais como: que tipos de

relações vivenciam crianças negras nos pri-
meiros anos do processo de escolarização
e como elas interpretam essas relações? Ou
melhor, crianças negras sentem que são
consideradas inseridas no contexto que vi-
venciam ou sentem que são alvos de discri-
minação e preconceito, quando em relação
com crianças de outros grupos étnicos?
Como as crianças demonstram que a es-
cola trabalha as identidades étnicas, em
especial a identidade negra, ou seja, em que
momentos a criança negra consegue de-
monstrar que reúne elementos para cons-
truir o seu pertencimento étnico em face da
presença de outros grupos étnicos?

Assim, a partir desses questionamen-
tos investigaram-se as vivências das crian-
ças negras nos primeiros anos de escolari-
zação, na tentativa de compreender como
as práticas educativas e as interrelações
são estabelecidas e podem deixar marcas
na vida desses sujeitos. Para responder tais
questionamentos, fundamentou-se no es-
tudo de Aires (2003) e Souza (2003), que
tratam do processo identitário de sujeitos
negros.

Para escolha dos sujeitos, organizou-
se um grupo de crianças negras no início

ethnic identity. The way afro-descendent children are presented by the media was also an object of
analysis, and it was observed that they can’t see themselves in it; afro-descendents aren’t present in the
media in general, and, when they do appear, are represented in secondary roles, many times as servants
or maids. Afro descendent children don’t feel represented in cartoons, since they rarely appear. Besides
that, it was observed that the relations experienced by afro-descendent children with children from other
ethnical groups are mostly punctuated by situations of discrimination and prejudice, resulting in negative
feelings and a difficulty for these children to assume their ethnicity and develop their self-esteem, which
are, as it’s well known, important factors in giving the security needed for the insertion in society.
Key words
Afro-descendent childhood; identity; curriculum.
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do processo de escolarização, que foi esco-
lhido pela característica fenotípica negra. Do
ponto de vista metodológico, foi montada
uma caixa com fotos de pessoas com dife-
rentes etnias, com o cuidado de se ter fotos
de homens e mulheres, bem como com o
propósito de identificar, nas manifestações
das crianças em início de escolarização, ati-
tudes, palavras, preferências e reações que
pudessem conter preconceitos e estereóti-
pos pré-estabelecidos. No entanto, os da-
dos coletados por meio dessa técnica não
serão descritos e analisados neste artigo.

Em um segundo momento, utiliza-
ram-se também entrevistas (semi-estrutu-
radas). Os dados coletados foram organi-
zados e registrados em quadros descritivos
com as falas dos sujeitos. Após o levanta-
mento bibliográfico e entrevistas com as
crianças, optou-se por uma organização na
qual pudesse ser contemplada a trajetória
dessas crianças na família, na sociedade,
bem como na vida escolar e a descrição e
análise desse procedimento são abordadas
neste artigo.

O artigo está organizado em duas
partes: na primeira, buscou-se explicitar al-
guns conceitos referentes à infância, à in-
fância negra e à identidade, para, de posse
desses conceitos, terem-se elementos teóri-
cos para interpretar as falas das crianças.
Na segunda parte, apresenta-se a vivência
na família, na sociedade e na escola tendo
como base as entrevistas das crianças e,
também, procura-se focalizar a influência
da mídia nas marcas de pertencimento da
criança negra. Nas considerações finais, sem
a pretensão de esgotar o assunto, busca-
se considerar como as relações estabeleci-

das pelas crianças negras interferem na
construção de sua identidade étnica.

1 Infância negra: primeiras
aproximações

Eu tenho um sonho que minhas [...] pe-
quenas crianças vão um dia viver numa
nação onde elas não serão julgadas pela
cor da pele, mas pelo conteúdo de seu
caráter. Eu tenho um sonho hoje! (MARTIN
LUTHER KING, 1963)

Esta parte tem como objetivo apre-
sentar e discutir o conceito de infância, infân-
cia negra e identidade para compreender
como a criança negra estabelece relação
de pertencimento étnico.

1.1 Conceituando: infância e infância negra

A concepção de infância é uma no-
ção historicamente construída e, conseqüen-
temente, vem mudando ao longo dos tem-
pos, não se apresentando de forma homo-
gênea nem mesmo no interior de uma
mesma sociedade e época. Assim, é possí-
vel, por exemplo, que em uma mesma cida-
de existam diferentes maneiras de se con-
siderar as crianças pequenas, ou seja, de-
pendendo da classe social à qual perten-
cem e do grupo étnico de que fazem parte.

Partindo da premissa de que a pro-
dução de conhecimento acerca da infância
está intimamente ligada ao lugar social que
a criança ocupa na relação com o outro, o
que se pretende é revelar as transformações
sobre os modos de “ser” da infância ao lon-
go dos tempos para, então, a partir dos ins-
trumentos teóricos, compreender a experiên-
cia de ser criança e principalmente ser
criança negra.
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Na sociedade medieval, o sentimen-
to da infância não existia, significando que
não havia consciência da particularidade
infantil, que distingue a criança do adulto.
Assim que a criança se tornava mais inde-
pendente, ia para junto do adulto apren-
der com ele todas as atividades realizadas.

No século XIV, uma tendência de
preferência da estética procurava exprimir
na arte, na iconografia e na religião a
personalidade que admitia existir nas crian-
ças e o sentido poético e familiar que se
atribuía à sua particularidade. Nessa evo-
lução, admitia-se um traje especial para as
crianças.

Ariés (1977) aborda o assunto e as-
segura que a mudança no traje das crian-
ças, para distingui-las das demais, demons-
tra a mudança ocorrida na atitude em rela-
ção a estas e à sua potencialidade.

[...] a Idade Média vestia indiferentemente
todas as classes de idade, preocupando-
se apenas em manter visíveis através da
roupa os degraus da hierarquia social.
Nada, no traje medieval, separava a criança
do adulto. [...] no século XVII, entretanto, a
criança, ou ao menos a criança de boa
família, que nobre ou burguesa, não era
mais vestida como os adultos (p.70).

A partir desse século, inicia-se um
período caracterizado de “paparicação” sur-
gido no seio familiar, quando os adultos
não mais escondiam o sentimento de ale-
gria e prazer em momentos passados ao
lado da criança: sua tagarelice, suas brinca-
deiras e seu riso alegre e solto.

Nesse século, também, forma-se o
sentimento de infância que inspirou toda a
educação do século XX. O apego à infância
e à sua particularidade não se exprimia

mais pela distração e pela brincadeira, mas
por meio do interesse psicológico e pela
preocupação moral. Surge o respeito pela
infância e a idéia da inocência infantil que
é preciso resguardar:

[...] no século XVI uma mudança muito
mais nítida teve lugar. Certos educadores,
que iriam adquirir autoridade e impor
definitivamente suas concepções e seus
escrúpulos, passaram a não tolerar mais
que se desse às crianças livros duvidosos.
Nasceu a idéia então de se fornecer às
crianças edições expurgadas de clássicos.
(ARIÉS, 1977, p.135).

Formou-se assim uma concepção
moral da infância, colocando a educação
como obrigação da família. Percebe-se a
preocupação com a infância na tentativa
de ao mesmo tempo preservar e disciplinar
a criança, tornando-a o centro da família,
que passa a ter responsabilidade de cuidar
e dar aos pequenos educação escolar.

Essa nova preocupação com a edu-
cação, segundo Ariés (1977, p.277) trans-
formaria a sociedade: a família deixaria de
ser uma instituição do direito privado para
assumir uma função moral e espiritual, pas-
sando a formar os corpos e as almas. Um
sentimento novo, o sentimento moderno da
família: “[...] os pais não se contentavam mais
em pôr filhos no mundo”. Era preciso:

[...] uma preparação para a vida. Ficou
convencionada que essa preparação fosse
assegurada pela escola. A aprendizagem
tradicional foi substituída pela escola, uma
escola transformada, instrumento de dis-
ciplina severa, protegida pela justiça e pala
política. (ARIÉS, 1977, p. 277).

No Brasil, as análises acerca da in-
fância proporcionadas pelos organismos
governamentais e não-governamentais,
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como a UNICEF, têm oferecido dados sobre
a situação geral da criança, demonstrando
que as carências infantis de toda ordem têm
sido associadas a uma questão maior, que
é a do desenvolvimento econômico reco-
nhecido como fundamental para a solução
de tais problemas. “Portanto é possível dizer
que a história social da infância no Brasil é
também a história da questão social infan-
til” (UNICEF, 1995, p.52).

Apontam-se avanços significativos
na consciência social sobre a criança, que
se expressa em diversos segmentos. É essa
consciência de que ela é um sujeito de di-
reitos e das especificidades que marcam seu
momento, que vem mobilizando as forças
que trouxeram para o Brasil os avanços
legais expressos na Constituição Federal
(1988), no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA, 1990), na Lei Orgânica de
Assistência Social (LOAS, 1993) e na Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB, 1996). A legislação brasileira, nesse
aspecto, trouxe avanços reconhecidos na-
cionalmente e internacionalmente, definin-
do a criança, sujeito de direitos, dando-lhe
uma maior visibilidade e garantindo-lhes o
direito à vida, ao atendimento de todas as
suas necessidades básicas, ao reconheci-
mento de proteção especial e ao acesso às
condições adequadas para seu pleno de-
senvolvimento.

O país tem, entretanto, de avançar
no sentido de fazer valer esses direitos. Os
diferentes programas e políticas existentes
no país ainda não obtiveram êxito em asse-
gurar às crianças brasileiras o acesso às
condições necessárias para garantir o seu
desenvolvimento com igualdade.

A maioria das crianças brasileiras
enfrenta um cotidiano adverso que as con-
duz muito cedo à precária condição de vida,
ao trabalho infantil, ao abuso e à explora-
ção por parte dos adultos. Todavia há crian-
ças oriundas de diferentes extratos da clas-
se dominante que são protegidas de todas
as maneiras, recebendo de suas famílias e
da sociedade em geral todos os cuidados
necessários ao seu desenvolvimento. Essa
dualidade revela a contradição e conflito
de uma sociedade que ainda não resolveu
as desigualdades sociais.

A criança, como todo ser humano, é
um sujeito social e histórico e faz parte de
uma família que está inserida em uma so-
ciedade com uma determinada cultura. A
criança tem na família um ponto funda-
mental para sua referência dentro das inú-
meras interações estabelecidas com os
outros.

Após delimitar o que é infância, bus-
ca-se agora compreender o que significa,
em nosso país, ser criança negra.

Em seu trabalho, Pereira (1987) dis-
cute essa questão e tece duas considera-
ções: a primeira é ser pobre e abandonada
e estar na rua sem as mínimas condições
de vida a que tem direito e ser tratada com
discriminação e preconceito, quando, em
muitos casos, a rua torna-se a sua “casa”,
ficando sem os referenciais de família, vi-
vendo em situações desumanas de pedin-
tes, à mercê da exploração dos adultos, car-
regando uma carga de preconceito, princi-
palmente étnico-racial e sendo vistas como
delinqüentes, que futuramente estarão nos
estabelecimentos carcerários do país.
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A primeira ordem de considerações é de
que as crianças negras [ou tidas como
tais], por pertencerem às camadas mais
carentes da população nacional, parecem
constituir-se, percentualmente, no maior
contingente de crianças abandonadas das
grandes cidades brasileiras. (PEREIRA, 1987,
p.42).

A realidade brasileira também de-
monstra, nos censos realizados, que a crian-
ça negra é a que menos tem acesso à esco-
larização. Logo estão colocadas à margem
da sociedade, como pondera Pereira:

A segunda ordem de considerações é de
que dentre todos os grupos étnicos que
compõem a sociedade plurirracial brasilei-
ra, o negro é o que apresenta menor índice
de escolaridade [...] a criança negra não
tem tido a mesma chance de acesso a
sociabilizaçao sistemática, isto é, à escola,
mesmo sem perder de vista que a rede
de ensino básico é gratuita em todo o
país. (PEREIRA, 1987, p.42).

Gusmão (1997), em sua pesquisa
intitulada “Fundo de memória: infância e
escola em famílias negras em São Paulo”,
realizada com homens e mulheres negros
de diferentes idades, retratou os desafios
enfrentados pelas famílias negras em rela-
ção à infância de seus filhos vivida na es-
cola como uma trajetória marcada de difi-
culdades para a sua permanência pelo mo-
tivo da renda familiar, o trabalho dos seus
filhos surgindo como alternativa financeira,
e menciona que:

O trabalho surge como imposição de vida
que afeta e determina drasticamente o
fim da infância, independentemente da
idade que se tenha, e, também, o fim da
escola como lugar de aprendizagem, já
que sempre há que se optar – ou estuda
ou trabalha. A opção, na verdade inexiste,

pois, para o negro brasileiro, o trabalho se
faz inevitável. (GUSMÃO, 1997, p.69).

Diante dessa realidade, percebe-se
que os negros estão economicamente em
situação de desvantagem em relação às
demais etnias, o que gera problemas de
ordem material e cultural.

Rosemberg (1987), em um estudo
sobre rendimento escolar e relações étnico-
raciais na escola, construiu um diagnóstico
da situação educacional de negros [pretos
e pardos] no estado de São Paulo, demons-
trando que: 1) para todas as séries do pri-
meiro grau (hoje Ensino Fundamental), o
aluno negro apresenta índices de exclusão
e repetência superiores ao alunado branco,
e vê-se excluído mais cedo do sistema de
ensino; 2) os negros apresentam maior
número de idas e vindas ao sistema esco-
lar, sugerindo este vaivém uma dificuldade
de interação do sistema escolar com o
alunado negro, mas também a persistên-
cia deste segmento racial, tentando, ape-
sar das dificuldades, manter-se na escola;
3) a porcentagem de negros sem atraso
escolar é menor do que a dos brancos; 4)
problemas intra-escolares são mais signifi-
cativos na análise das freqüentes interrup-
ções temporárias ou definitivas dos alunos
negros para trabalhar.

A partir desse contexto, percebe-se
que a criança negra está marcada por fa-
tores como desigualdade, exclusão social,
bem como necessidade de integração ao
mercado de trabalho antes da idade neces-
sária. Todos esses elementos, somados à
carga de situações adversas, acabam por
comprometer a infância da criança negra.
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1.2 Identidade e infância: a construção
das marcas de pertencimento

Este item é uma tentativa de relacio-
nar a identidade e a infância, e neste entre-
cruzamento identificar como se constroem
as marcas de pertencimento nas relações
estabelecidas pelas/entre as crianças.

Em um primeiro momento, pretende-
se apresentar alguns conceitos sobre iden-
tidade e, em um segundo, como são cons-
truídas, pela criança, as identificações quan-
to ao seu pertencimento étnico. Logo, uma
questão vem à tona: O que é identidade?
Segundo Berger e Luckmann (1974, p.230)
“A identidade é um fenômeno que deriva
da dialética entre um indivíduo e a socie-
dade”; é em sua interação com o meio social
que a sua identidade é construída.

Para Castells (1999, p.22), identida-
de é “O processo de construção de signifi-
cados com base em um atributo cultural,
ou ainda, um conjunto de atributos cultu-
rais inter-relacionados, o(s) qual(is) preva-
lece(m) sobre outras fontes de significado”.
Para esse autor, as relações sociais podem
ser consideradas como uma construção
coletiva, fonte de vários fatores fornecidos
pela estrutura social, assim para Castells
(1999, p.23) “[...] do ponto de vista socioló-
gico toda e qualquer identidade é cons-
truída”.

Dessa forma, a identidade não pode
ser compreendida como algo dado, natu-
ralizado e sim, construído historicamente
nas inter-relações entre os sujeitos. É por
meio dessas relações que se constrói a iden-
tidade, que, em um primeiro momento, dá-
se pela convivência da família, em que seus

referenciais são transmitidos pelos pais, ir-
mãos, vizinhos e amigos próximos. Já com
o início da escolarização, a criança passa a
relacionar-se com diferentes grupos étnicos,
e as vivências adquiridas nessas relações
estabelecidas também contribuem para a
construção do processo identitário.

Compreende-se, assim, que identida-
de não é um ato individual, pois apesar de
ser vivida pessoalmente, é expressa no fren-
te a frente com outras pessoas do próprio
grupo ou com outros grupos. A identidade
de cada um, então, está vinculada a uma
classe, a um grupo social, a uma comunida-
de que a afirma e a confirma.

A fonte original da identidade está
naquele círculo de pessoas com quem a
criança se relaciona. A família é a primeira
matriz de socialização, servindo de modelo
para a construção da identidade e da au-
tonomia, que diz respeito ao desenvolvimen-
to e ao uso dos recursos pessoais para fazer
frente às diferentes situações da vida.

A identidade é um conceito do qual
faz parte a idéia de distinção, da diferença
entre as pessoas. Sua construção é grada-
tiva e dá-se por meio das interações sociais
estabelecidas pela criança, nas quais esta,
alternadamente, imita e funde-se com o
outro pela diferença.

A afirmação do ser humano é, por-
tanto, um fenômeno sociocultural. E esse
contexto é o responsável pelo processo de
identificação.

Castells (1999, p.24-25) apresenta im-
portantes considerações para se pensar na
construção da identidade. E destaca três
origens nessa construção: ident idade
legitimadora , promovida por instituições
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sociais dominantes, reforçando uma atitude
de submissão dos sujeitos; identidade de
resistência , configurada em atores em
condição social desfavorecida, que apresen-
tam resistências ao projeto dominador, mas
que ainda não chegam a propor formas
positivas de construção identitária; e a iden-
tidade de projeto , no qual os atores, com
base nos materiais disponíveis, constroem
novas identidades, definem seu local social
e buscam mudanças na estrutura social.

Para Berger e Luckmann (1999), a
identidade é elaborada socialmente neste
cruzamento de relações identitárias construí-
das no dia-a-dia. Assim, esses autores afir-
mam:

Sabe-se que a identidade é sempre elabo-
rada socialmente. Enquanto identidade
social ou coletiva, ela é o imaginário de
um grupo sobre suas origens comuns e
os seus múltiplos laços culturais, históricos
e geográficos partilhados. Este senso de
compartilhamento identitário é que per-
mite à população de determinado territó-
rio a configuração de um projeto de con-
tinuidade histórica. Assim a identidade
emerge da dialética entre indivíduo e so-
ciedade (apud PEREIRA, 2002, p.141).

Nesse sentido, a construção das mar-
cas de pertencimento na infância é caracte-
rística construída socialmente, entretanto,
parte-se das preservações culturais familia-
res, como costumes, danças, comidas e
todo artefato cultural que envolve a identi-
dade da família. Em seus estudos, Berger e
Luckmann (1999) evidenciaram que:

A carga sentimental a envolver os primei-
ros anos da socialização do sujeito dificil-
mente pode ser esquecida, embora se
considere que o sentimento cultural é algo
construído, podendo ser constantemente

remodelado durante o percurso da vida.
(apud PEREIRA, 2002, p.174).

Nas famílias negras, a cápsula prote-
tora aparece como uma constante, retar-
dando por maior tempo possível o apare-
cimento do problema étnico, que vai trazer
sempre decepções e choques que podem,
em maior ou menor medida, influir decisiva-
mente nas relações entre brancos e negros.

Esse relacionamento entre crianças
e jovens negros é crítico, na medida em que
é o centro de toda questão da identidade
étnica. É o momento em que a criança toma
consciência não de suas diferenças de ori-
gem, mas do significado dessas diferenças
e da importância que elas têm para suas
futuras relações, uma vez que representam
a fonte do preconceito que aparecerá nos
momentos em que foram confrontados com
outras etnias, surgindo conflitos culturais.

Esses conflitos vão-se tornando mais
acentuados com a entrada das crianças ne-
gras na escola.

Gomes (2002), ao realizar uma pes-
quisa em salões étnicos de beleza, consta-
tou que o corpo e principalmente o cabelo
retratam os traços mais fortes na trajetória
escolar como forma de discriminação e ex-
clusão:

A experiência da relação identidade/
alteridade coloca-se com maior intensi-
dade nesse contato-família/escola. Para
muitos negros essa é uma das primeiras
situações de contato interétnico. É de onde
emerge as diferenças e se torna possível
pensar um ‘nós’ – criança e família
negra –, em oposição aos ‘outros’ – cole-
gas e professores/as brancos (p.45).

A referida autora discute como se
procede dentro da família essa experiência
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de seus filhos saírem da proteção do lar,
seu mundo onde estão “protegidos”, para
vivenciar situações em que depararão com
situações de discriminação e preconceito:

Se antes a aparência da criança negra,
com sua cabeleira crespa, solta e despen-
teada, era algo comum entre a vizinhança
e coleguinhas negros, com a entrada para
a escola esta situação muda. A escola im-
põe padrões de currículo, de conhecimento,
de comportamentos, e também de estéti-
ca. Para estar dentro da escola é preciso
apresentar-se fisicamente dentro de um
padrão, uniformizar-se. A exigência de cui-
dar da aparência é reiterada, e os argu-
mentos para tal nem sempre apresentam
um conteúdo racial explícito. Muitas ve-
zes esse conteúdo é mascarado pelo ape-
lo às normas e aos preceitos higienistas
[...]. A escola representa uma abertura para
a vida social mais ampla, em que o con-
tato é muito diferente daquele estabeleci-
do na família, na vizinhança e no ciclo de
amigos mais íntimos. Uma coisa é nascer
criança negra, ter cabelo crespo e viver
dentro da comunidade negra, outra coisa
é ser criança negra, ter cabelo crespo e
estar entre brancos (GOMES, 2002, p.45).

Nesse contexto, em alguns momen-
tos, a escola torna-se locus onde as crian-
ças negras tomam consciência do precon-
ceito étnico-racial. É quando surgem piadas,
apelidos e um forte sentimento de rejeição
e uma auto-representação negativa nas
crianças negras, culminando, em muitos
casos, em abandono escolar.

Como retrata Pereira (1987), sobre os
problemas étnicos na escola acabam repro-
duzindo os estereótipos e pré-conceitos da
estrutura social brasileira em uma relação
de dominação e subordinação em relação
aos negros:

[...] a escola estimula, através de contactos
diários e primários, a reprodução desse
sistema não igualitário, a ponto de alunos
negros mais sensíveis se reacusarem a ir
à escola para assim evitarem situações
constrangedoras e humilhantes para as
quais não têm resposta (p.43).

E reitera que a questão da discrimina-
ção não é discutida em casa, no interior da
família, a criança em sua maioria não con-
segue digerir esse problema ao se deparar
com ele.

Em face dessa realidade, percebe-se
que a escola merece um importante desta-
que para análise da construção da identi-
dade da criança negra. A questão levanta-
da a partir do exposto é: “de que forma a
escola contribui nas inter-relações entre as
crianças de diferentes etnias?” Em suma, é
o que se pretende identificar no segundo
item. Por esse motivo não será neste mo-
mento abordado. No próximo item, busca-
se também verificar como ocorrem, no âm-
bito escolar, as relações entre os grupos
raciais, analisando a construção identitária
da criança negra.

2 Os trajetos na construção da
identidade negra na infância

Eu sou branco. Meu irmão é negro e a
minha irmã é branca [...] e quando ela se
suja demais ela fica negra (Pedro, 7 anos).

Eu gosto de ser negro[...] (João, 6 anos).

Neste item, apresentam-se descrições
e análises dos dados coletados com crian-
ças negras que se encontram em processo
de escolarização. Pretendeu-se verificar
como a identidade é construída no proces-
so relacional, isto é, na família, na escola,
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nas amizades e como o negro é visto na
televisão e o quanto essas relações interfe-
rem na construção identitária.

Alguns questionamentos nortearam
a construção deste item, a saber: que tipos
de relações vivenciam crianças negras no
início da escolarização e como elas interpre-
tam essas relações? Ou melhor, crianças
negras sentem que são consideradas
inseridas no contexto que vivenciam ou
sentem que são alvos de discriminação e
preconceito quando em relação com crian-
ças de outros grupos étnicos? Como as
crianças demonstram que a escola trabalha
as identidades étnicas, em especial a negra,
ou seja, em que momentos a criança negra
consegue demonstrar que reúne elementos
para construir o seu pertencimento étnico
em face da presença de outros grupos ét-
nicos? Para responder tais questiona-
mentos, descrevem-se e analisam-se as
vivências na família, sociedade e escola.

2.1 Vivência na família: socialização
primária

A vivência na família é um dos eixos
importantes para se entender a questão da
identidade. É na família que se dá a socia-
lização primária e a partir dessa socializa-
ção, que se vão agrupar conhecimentos
importantes para adentrar na socialização
secundária.

Desse modo, busca-se, a partir de al-
gumas questões, compreender como ocor-
re a construção da identidade na socializa-
ção primária: que elementos identitários a
família propicia para a criança? Quais as
interferências que a família faz para prepa-
rar e/ou auxiliar seus filhos para enfrentar

e superar as discriminações vivenciadas,
quando se trata de famílias negras? Como
a família reage quando seus filhos mencio-
nam situações de preconceito que viven-
ciaram em sala de aula?

É a família a primeira instância na
construção da identidade dos sujeitos. Desse
modo, esse é o ponto de partida para a
formação da identidade. Nela encontram-
se espaços para as relações afetivas e du-
radouras que formam/constroem as iden-
tidades pessoal e individual. Portanto,
Berger e Luckmann (1974) observam que:

A socialização primária é a primeira socia-
lização que o indivíduo experimenta na
infância, e em virtude da qual torna-se
membro da sociedade. [...] a socialização
primária tem em geral para o indivíduo o
valor mais importante e que a estrutura
básica de toda socialização secundária
deve assemelhar-se à da socialização pri-
mária. Todo indivíduo nasceu em uma es-
trutura social objetiva, dentro da qual en-
contra os outros significativos que se en-
carregam de sua socialização (1974, p.175).

Segundo os autores, essa socializa-
ção é marcada por um alto grau de afetivi-
dade e emoção, e esse processo torna-se
mais fácil por causa da identificação, da liga-
ção afetiva entre os envolvidos. Sem esses
fatores a contribuir, seria difícil ou impossí-
vel. Por esse motivo, as vivências familiares
são importante para a criança:

A criança absorve os papéis e as atitudes
dos outros significativos, isto é, interioriza-
os tornando-os seus. Por meio desta iden-
tificação com outros significativos a criança
torna-se capaz de se identificar a si mes-
ma, de adquirir uma identidade subjeti-
vamente coerente e plausível (BERGER;
LUCKMANN, 1974, p. 177).
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Para Singly (2000, p.5) “O eu só se
constrói por meio do desvio da comunica-
ção exterior com os indivíduos próximos,
outros significativos”. Entretanto, ressalta o
autor, que se fazem necessárias outras insti-
tuições de socialização para além da família
nesse processo de construção identitária:

Nesta óptica, a família representa um es-
paço importante, essencialmente na pri-
meira educação. Em uma primeira fase, a
criança começa a interiorizar o olhar das
pessoas mais próximas. Depois, deve iden-
tificar-se com outros indivíduos, grupos,
um círculo mais amplo, para que o movi-
mento de abstração e o nascimento do
outrem generalizado possam delinear-se.
(p. 5).

Como se observa nos relatos de cri-
anças negras, identificam marcas de
pertencimento étnico na família, ou seja, elas
reconhecem que trazem características
fenotípicas/aparência diferenciadas:

Moro com meus pais, meu irmão e minha
irmã. Meus avós por parte de pai [...] minha
avó é negra e meu avô é branco; por par-
te de mãe [...] eles são brancos, ela não é
paraguaia (Pedro, 7 anos).

Meus avós paterno, meu avô é negro,
minha avó é índia; avós materno, meu
avô da raça negra mais forte, a cor negra
bastante [...] mais escura, a cor dele, e
minha avó é paraguaia. Eu sou negro
misturado com Paraguaio, de sangue eu
sou mais forte, de cor menos forte. Eu me
identifico mais com a família do meu pai,
a da minha mãe, não sei [...] é que lá a
maioria, a parte de minha mãe não são
negros assim [...] são assim [...]claro, eu
acho que é por isso que eu não me iden-
tifico. Moro com meus pais, tenho dois
irmãos, meu irmão não tem jeito de ser
negro, ele é branco, minha irmã é negra.
(Henrique, 12 anos).

Quando solicitado para falar sobre
situações vivenciadas de preconceito nas
amizades dentro do âmbito escolar e como
o assunto é discutido em casa com os pais,
pelos relatos de Marcos, Letícia e Henrique,
é possível perceber que, ao educar seu filho,
os pais não têm preocupação em prepará-
los para conviver com as situações de dis-
criminação e do pertencimento étnico-racial,
tanto que Henrique não é negro, mas con-
sidera negra sua irmã, que é filha dos seus
pais, que têm a mesma ancestralidade. No
processo de socialização não há menção
a questões relacionadas ao pertencimento
étnico-racial. É como se a diferença étnica
não existisse. Assim as famílias vivem a
ausência de discussão, ou melhor, não pro-
piciam aos filhos elementos para enfrentar
o problema do preconceito étnico-racial e
da discriminação.

Percebe-se que há dificuldade em
abordar o assunto sobre seu pertencimento
étnico, não tendo condições para avalia-
rem as atitudes discriminatórias. Logo há
uma naturalização dessa questão, confor-
me podemos observar a seguir:

Meu pai me chama de negão, na escola
eu perdi até a conta de tanto apelido, o
que eu não gostei é de rabicó, tem rapa-
dura, eu tenho um monte, se for contar
[...] eu não ligo já estou acostumado. Em
casa eu não falo nada (Marcos, 11 anos).

Meu relacionamento com os alunos bran-
cos, com alguns são bons outros ruins,
porque me chamam de preto, me cha-
mam de [...] não por ofender [...] mas por
brincadeira chatas [...]. Lá [na escola] me
chamam de Zulu e Chocolate, eu não
gosto, porque a gente tem nome, é para
ser chamado pelo nome e não pelo ape-
lido, eu fico quieto, se eu começar a ficar
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nervoso: não me chama disso, cada vez
mais eles vão gostar de me ver nervoso e
vão chamar, então eu nem ligo. Na mi-
nha família nunca discuti sobre discrimi-
nação racial. (Henrique, 12 anos).

Nos relatos, observa-se que as posi-
ções são controvertidas, Marcos já interna-
lizou uma posição na questão, naturaliza,
interioriza, mas não conta à família – “em
casa eu não falo nada”. Percebe-se que o
processo de inferioridade já está interiorizado
como sendo algo pronto e acabado, por
este motivo ele diz: “eu não ligo, já estou
acostumado”. Berger e Luckmann (1974)
abordam que:

Os processos formais da socialização se-
cundária são determinados por seu pro-
blema fundamental, a suposição de um
processo precedente de socialização pri-
mária, isto é, deve tratar com uma perso-
nalidade já formada e um mundo já
interiorizado. [...] isto representa um pro-
blema, porque a realidade já interiorizada
tem a tendência a persistir (p.187).

Percebe-se também que o apelido,
quando é aquele com o qual a família de-
signa o ser humano, que são formas cari-
nhosas de tratar a criança e que vai cres-
cendo com ele, não se sente mal com isso,
como é o caso de Marcos: “em casa meu
pai me chama de negão”. Outra coisa é o
apelido que os colegas de escola tentam
colocar como modo de depreciação, como
se observa na fala de Henrique: “[...] na es-
cola eles me chama de Zulu e Chocolate [...]
eu fico quieto, se eu começar a ficar nervo-
so: não me chama disso, cada vez mais eles
vão gostar de me ver nervoso e vão cha-
mar, então eu nem ligo”. Ora, isso deixa de
ser carinhoso para ser uma forma

excludente nas relações sociais. O apelido
servirá como uma forma de diferenciá-lo
perante os colegas da sala.

Uma outra consideração a ser feita
é em relação às “brincadeiras chatas” para
não dizer “brincadeiras” preconceituosas e
discriminatórias por parte dos colegas como
expressões de preconceito étnico-racial no
Brasil. Essas atitudes mostram-se como ino-
fensivas e triviais, mas verdadeiramente
formam um repertório discursivo que garan-
tem a perpetuação de preconceitos estereó-
tipos e práticas discriminatórias em relação
ao povo negro. Nas crianças, há um certo
encorajamento a compreender a hostilida-
de racial como algo aceitável e perpetuável,
como sendo algo correto.

É o que aborda Candau (2003)
quando relata que a escola torna-se palco
de manifestações de discriminação e pre-
conceito dos mais variados tipos:

No entanto a cultura escolar tende a não
reconhecê-los, já que está impregnada por
uma representação padronizadora da igual-
dade – “aqui são todos iguais”, “todos são
tratados da mesma maneira” – e marcada
por um caráter monocultural. A escola em
geral, lida mal com as diferenças e tende a
silenciá-las e neutralizá-las. (p.92).

Por este motivo, segundo a autora, o
currículo, as relações, as atividades em sala
de aula, os materiais didáticos pedagógicos,
as comemorações escolares, a avaliação,
as questões de disciplina, a linguagem for-
mal, os apelidos, as brincadeiras, as piadas
e expressam comportamentos de uma edu-
cação excludente.

Letícia, diferente de Marcos, conta
para a família e para a professora que se
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posiciona, dizendo que em uma próxima
vez vai pôr de castigo, e a mãe, em vez de
cobrar uma ação enérgica, fala para a crian-
ça deixar para lá. Essa ação primária acaba
por influenciar essa criança por longos anos
de sua vida, logo a discriminação, “o ser
menor”, “ser diferente” passa a ser algo na-
tural, em vez da família começar a discutir
essa questão do preconceito como algo
desumano, acaba por não discutir e nor-
malizar a situação.

Na escola eles me chamam de Assolan
por causa do meu cabelo, eu ficava triste
e contava pra professora, ela falava que
se eles falassem mais uma vez ia botar
de castigo. Minha mãe fala pra deixar eles
falar (Letícia 11 anos).

Essa resignação é complexa, uma
vez que este é o momento de preparação
para a idade adulta e esses conflitos refleti-
rão na relação profissional e emocional
desse sujeito.

2.2 Vivência na escola: um dos espaços
de socialização secundária

Neste item, pretende-se verificar que
marcas de pertencimento étnico são impos-
tas na identidade dos sujeitos, a partir das
vivências com colegas e professores.

Algumas questões nortearam esta
parte, a saber: como acontecem as relações
interétnicas no âmbito escolar? Como as
crianças negras reagem em situações de
discriminação e qual a influência destas em
sua vida?

A escola é um momento importante
na vida das crianças em geral, por outro
lado também será um momento de desa-
fio, pois é quando o círculo doméstico não

pode mais “protegê-las”, logo, configura-
se como crítico, na medida em que são
postos novos elementos de pertencimento
demarcando a identidade étnica. É o mo-
mento em que elas confirmam o significa-
do das diferenças étnicas e da importân-
cia que elas assumem em suas relações
de amizade, bem como deparam com
crianças de diferentes etnias que passam
a se estabelecer nas relações podendo ou
não configurar-se quanto à discriminação
e ao preconceito.

Gomes (2003) aborda o papel que
a escola exerce na construção identitária
da criança e, principalmente, da criança
negra nas relações estabelecidas, iniciando
o processo de sociabilização, quando depa-
rará com situações de discriminação.

E ainda traz presente que a discus-
são da cultura e identidade negra no interior
das escolas não é algo simples e fácil, pois,
em alguns momentos, a escola torna-se
locus no qual as crianças negras tomam
consciência do preconceito e do racismo,
entretanto aponta a contribuição que a
escola, mesmo conflituosa, também é lugar
em que acontece a socialização, estabele-
cendo relações com diferentes grupos
étnicos:

Quando pensamos a escola como um
espaço específico de formação inserida em
um processo educativo bem mais amplo,
encontramos mais do que currículos, dis-
ciplinas escolares, regimentos, normas,
projetos, provas, testes e conteúdos. A es-
cola pode ser considerada, então, como
um dos espaços que interferem na cons-
trução da identidade negra. O olhar lança-
do sobre o negro e sua cultura, na escola,
tanto pode valorizar identidade e diferença
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quanto estigmatizá-las, discriminá-las,
segregá-las e até mesmo negá-las. É im-
portante, lembrar que a identidade
construída pelo negro se dá pela negoci-
ação, pelo conflito e pelo diálogo com es-
tes (GOMES, 2003, p. 171-72).

Nos relatos abaixo, percebe-se como
são as inter-relações entre as crianças ne-
gras e as outras crianças e como algumas
delas são relações marcadas pelo precon-
ceito e pela discriminação:

Um dia me chamaram de neguinho do
pastoreio e eu falei para diretora e ela
falou que ia pegar eles, minha mãe falou
que ia conversar com a diretora e ela foi
e a diretora colocou eles de castigo (João,
6 anos).

Observa-se, no relato de João, o pre-
conceito por parte dos colegas: “me chama-
ram de neguinho do pastoreio’; as atitudes
tomadas por ele, que primeiro denuncia
para escola: “eu falei para a diretora”; depois
essa denúncia passa para o âmbito familiar,
quando ele fala para a mãe e a mesma
vai à escola. E a forma como a escola en-
frenta essas situações: “e a diretora colo-
cou eles de castigo”. As formas de enfren-
tar essas situações utilizadas pela escola e
pelos professores têm um caráter punitivo,
em que são desmascarados todos os pre-
conceitos, o estereótipo e a discriminação
que a escola demagogicamente procura
esconder. Essa mesma escola que assume
práticas violentas de diferenciação, que
pune, deixando a questão étnico-racial sem
nenhum debate para a formação.

Na fala de Henrique, constata-se al-
guns elementos que sinalizam como algu-
mas relações sociais na escola são perpas-
sadas por preconceito e discriminação:

Na escola tenho bastante amigos, mais
amigos brancos. Na minha escola tem
poucos alunos negros, na minha sala tem
uns três meninos e umas quatro meninas,
ao todo tem trinta e três alunos. Meu re-
lacionamento com os alunos brancos, com
alguns são bons outros ruins, porque me
chamam de preto, me chamam de [...] não
por ofender [...] mas por chamar por brin-
cadeira chatas, tem uns que é com ofen-
sa, outros não, chamam: “ô neguinho vem
cá”, vai ser, depende, se é por maldade ou
não. É com maldade quando me chama
de preto fedido, foi na aula de educação
física, eu estava jogando vôlei, ai eu errei
um passe lá e meu colega me chamou,
eu não fiz nada porque se eu fizesse eu
apanhava, ele era maior que eu, o profes-
sor não falou nada, eu senti raiva, me
ofendeu. Lá [na escola] me chamam de
Zulu e Chocolate, eu não gosto, porque a
gente tem nome, é para ser chamado pelo
nome e não pelo apelido, eu fico quieto,
se eu começar a ficar nervoso: não me
chama disso, cada vez mais eles vão gos-
tar de me ver nervoso e vão chamar, en-
tão eu nem ligo (Henrique, 12 anos).

Lopes (1987) contribui com a análise
sobre a construção da identidade negra e
como a escola influencia nessa construção.
O autor assegura que muitas vezes o negro
nega a si mesmo para se auto-afirmar peran-
te outros sobre o seu pertencimento étnico:

Nós negros sofremos um desvirtuamento
da identidade na luta constante que
empreendemos com todo esse meio soci-
al que nos nega, que nos procura dizer
‘você não existe’, e que nos leva muitas
vezes, a nos negarmos para nos afirmar-
mos [...] acredito que dentro da nossa es-
cola, a identidade negra atue como um
elemento dialético (p.38).

Como vemos nos relatos de Marcos
e Pedro:
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Na escola eu tenho bastantes amigos, tem
alguns negros, a maioria é de brancos.
Na minha sala não tem nenhum negro,
só assim como eu e você [...] se for contar
a escola inteira [...] inteirinha só tem uns
dez negros, o resto tudo como eu e você e
branco. Nós somos morenos (Marcos,
11 anos) [grifo nosso].

Eu sou branco. Meu irmão é negro e a
minha irmã é branca, mas o cabelo dela
é preto e quando ela se suja demais ela
fica negra (Pedro, 7 anos).

Essas falas demonstram a dificulda-
de das crianças se reconhecerem como
negras. A negação da existência do precon-
ceito étnico-racial no Brasil tem uma carac-
terística importante: tem-se um problema de
“cor da pele” e não do pertencimento étnico.
A “cor” das pessoas tem valor hierarquizado
em sociedades racializadas, ou seja, em
sociedades nas quais as pessoas valem
mais ou menos, de acordo com as caracte-
rísticas fenotípicas que carregam. Quanto
mais as pessoas se aproximarem do mo-
delo dominante, branco/europeu, maior
será o seu valor; quanto mais se distancia-
rem do modelo inferiorizado, negro/africa-
no, maiores serão as chances de serem acei-
tas na sociedade de domínio branco.

Aires (2003) aborda as representa-
ções que as crianças têm do negro nas re-
lações sociais, escola, vizinhança, amizades
e na televisão, e também por associação
do negro à sujeira:

A preferência pela cor morena ou branca
pode também ser explicada pelo silencia-
mento em relação ao negro por parte da
escola. Nos trabalhos ou nas atividades
escolares não há nada sobre o negro, ape-
nas o silêncio. E, também, pelas referências
positivas em relação ao branco (p. 176).

Percebe-se a necessidade de auto-
afirmar-se como moreno e não como negro,
como uma tentativa de melhorar sua auto-
estima e sua posição em relação aos outros.

Lopes (1987) também discute sobre
a inferioridade que a criança sente ao entrar
na escola e se deparar como sendo a única
negra dentro da sala de aula, bem como
ver-se como sendo os “estranhos”, os “dife-
rentes”:

O problema é a rejeição que sentimos
quando entramos em qualquer lugar onde
somos as únicas pessoas negras e todos
nos olham se perguntando: “o que é que
essa neguinha está fazendo aqui?” (p.39).

Além disso, na trajetória de vida, a
criança negra traz experiências amargas em
seu pertencimento étnico, tanto que em
muitos casos prefere esconder este perten-
cimento carregado de sentimentos de ne-
gação à sua cultura. Como aborda
Santomé (1993):

É fácil as expectativas negativas que reca-
em sobre as pessoas destas culturas des-
valorizadas darem lugar ao aparecimento
de sentimento de autodesprezo, ou seja,
as crianças de culturas marginais che-
gam a odiar-se a si mesmas e tudo o que
lhes faz lembrar a sua origem étnica; sen-
tem que precisam esconder os seus tra-
ços peculiares e que, se desejarem ser
aceitas pelo resto da comunidade domi-
nante, devem comportar-se e expressar-
se de acordo com padrões e modelos que
caracterizam a etnia dominante (p.174).

É o que retratam os relatos de
Mariana, Letícia e Pedro:

Eu tenho bastante coleguinhas na escola,
uns brancos outros negros, maioria bran-
co (Mariana, 6 anos).
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Eu tenho bastante amigos, brancos e ne-
gros, mais brancos. Na minha sala só tem
três negros o resto é tudo branco (Letícia,
11 anos).

Tenho bastante amigos, tem uns que é
negro e os outros são brancos, tem um
monte de branco, negro tem uns nove.
Na minha sala tem mais brancos, porque
não tem nenhum negro...só o “José. (Pedro,
7 anos).

Percebe-se também o preconceito em
relação à aparência física/beleza sofridas
pelas crianças negras. Embora já tenha sido
citado, o relato de Letícia volta-se a este para
tratar dos sentimentos aos atributos físicos:

Eu tenho bastante amigos, brancos e ne-
gros, mais brancos. Na minha sala só tem
três negros o resto e tudo branco. Na es-
cola eles me chamam de Assolan por cau-
sa do meu cabelo, eu ficava triste e conta-
va pra professora, ela falava que se eles
falassem mais uma vez ia botar de casti-
go. Minha mãe fala pra deixar eles falar
(Letícia, 11 anos).

Gomes (2003) discute que o padrão
de estética corporal desenvolvido historica-
mente pelos negros no Brasil tem sido obje-
to de estereótipos e representações negati-
vas reforçados em grande parte pela escola:

Cortar o cabelo, alisá-lo, raspá-lo, mudá-
lo pode significar não só a mudança de
estado dentro de um grupo, mas também
a maneira como as pessoas se vêem e
são vistas pelo outro; o cabelo compõe
um estilo político, de modo e de vida. Em
suma, o cabelo é um veículo capaz de
transmitir deferentes mensagens, por isso
possibilita as mais diferentes leituras e
interpretações. Desse modo, para muitos,
o cabelo é a moldura do rosto e um dos
primeiros sinais a serem observados no
corpo humano. [...] na escola, não só apren-
demos a reproduzir as representações

negativas sobre o cabelo crespo e o corpo
negro; podemos também aprender a
superá-las (GOMES, 2003, p.50).

A autora aborda que se construiu um
padrão de beleza e de fealdade em relação
ao corpo negro, como o cabelo e a pele
que, até nos dias de hoje, estigmatizam os
negros:

O cabelo é um dos elementos mais visí-
veis e destacados do corpo. Em todo e
qualquer grupo étnico ele apresenta
características como visibilidade, cresci-
mento, diferentes cores e texturas, possi-
bilitando técnicas diversas de manipula-
ção sem necessariamente estar subordi-
nado ao uso de tecnologias sofisticadas.
[...] Esse caráter universal e particular do
cabelo atesta a sua importância como
ícone identitário (GOMES, 2003, p.81).

Uma outra situação que a criança
negra encontra na escola é a indiferença e
o silêncio por parte dos educadores:

O professor nunca interferiu. Nestas horas
o professor não está nem aí, porque é
discussão dos alunos, eles acham que é
professor de um lado e aluno do outro.
Na minha opinião o professor deveria
chamar a atenção do aluno que me ofen-
deu e não deixar por isso mesmo
(Henrique, 12 anos).

Esse silêncio, em sua maioria, retrata
a postura da escola. Silenciar não é resol-
ver, e sim contribuir para a consolidação e
o reforço da discriminação étnico-racial.

2.3 Identidade étnica ou identidade de
grupo construída a partir de atributos
culturais

A minha identidade no mundo lá fora,
digamos assim, é menor, porque acham
que branco é branco e negro é pobre,
não tem vergonha, não tem nada, só um
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lascado da vida, digamos assim. E eu [...]
não acho isso não, porque todos são se-
res humanos, tem o mesmo valor.
(Henrique, 12 anos).

Embora já tenha sido focalizado o
papel da família e da escola na construção
da identidade, neste item procura-se focali-
zar a influência da mídia nas marcas de
pertencimento da criança negra. Para tanto,
uma questão torna-se importante neste mo-
mento: quais são as referências que a crian-
ça negra tem em relação a sua identidade
étnica?

Na fala de Henrique, pode-se perce-
ber a imagem que é apresentada por ele
em relação à etnia o que pode ser fruto de
uma produção da mídia, bem como de
uma realidade vivenciada na escola, nas
brincadeiras infantis, na família, enfim em
todas as relações sociais.

Embora os debates sobre mídia e re-
lações étnico-raciais sejam vastos, com uma
diversidade e riqueza de enfoques, para efei-
to desta abordagem pode ser demarcado
em duas fronteiras: 1) aquela que aponta
as representações negativas do negro na
televisão [imagens, personagens de teleno-
velas, desenhos infantis e visibilidades nos
noticiários policiais]; 2) e ao mesmo tempo
percebe-se pouca presença positiva dos ne-
gros na televisão em posição de destaque.

Desde criança, as pessoas afirmam-
se como seres humanos por meio de aceita-
ção e modelos que agem ao redor delas.
Dessa forma, não se pode ignorar que a
mídia torna-se peça importante nos mode-
los e estereótipos implantados no imagi-
nário das pessoas. Como se percebe nos
relatos abaixo:

Na televisão os negros aparecem como
polícia. (João, 6 anos).

Eu gosto de assistir o “digimon”, os perso-
nagens são todos brancos, aparecem negro
no Marcelino Pão e Vinho, ele faz o papel
de escravo, um homem corta lenha assim
[...] e fica sentado, só mandando os outros
cortar (Marcos, 11 anos).

Tem alguns filmes que eles são pobres e
outros ricos, na novela A Cor do Pecado a
Preta é médio, nem rica nem pobre, ela
vende tapioca na barraca. Eu gosto de
assistir novela, assisto todas. Os negros
são ricos. No desenho não tem criança
negra (Mariana, 6 anos).

Eu gosto de assistir o vídeo show, lá apa-
rece negro pobre [...] e rico. Na novela
aparece como empregado e como polícia
(Letícia, 11 anos).

Eu assisto televisão de vez em quando,
eu assisto novela, jornal, desenho, globo
repórter [...] eu vejo pessoas negras na
televisão, uns são ricos ou pobres, nos
desenhos não tem criança negra (Pedro,
7 anos).

Os negros aparecem nas piores condições
possíveis: em ser pobres, mendigos, al-
guns aparecem em posição de destaque,
mas são poucos (Henrique, 12 anos).

Nesses relatos, constata-se que o
abismo entre brancos e negros é visível no
Brasil, que é também encontrado, sob o
mito da democracia racial. Além disso,
observa-se que a mídia desenvolve um fa-
zer específico que, de um modo ou do outro,
orienta e desvela as expectativas da socie-
dade, veicula a realidade cotidiana às vozes
do imaginário, produz e absorve sentidos,
enfim revela o que está introduzido nos va-
lores da sociedade como um todo. Segundo
Batista (1987),
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[...] esses mecanismos modeladores de opi-
nião pública e do comportamento de indi-
víduos, de pequenos grupos e da grande
massa atuam, explícita ou subliminarmen-
te, na construção do que chamei de a fi-
gura do “negro caricatural”. Essa figura é
feita a base de estereótipos impregnados
de ilusões a sua estética: feio, macaco, tição;
ou ligados a sua descategorização social e
a sua frouxidão de costumes: malandro,
rufião, delinqüente, maloqueiro, amasiado,
bêbado, vagabundo, mandingueiro,
pernóstico, servil; ou ainda, relacionados
com certas qualidades positivas, como seu
talento para a música, a sua astúcia e a
sua ingenuidade; ou então, são estilizações
piegas decalcadas com tipos consagrados
pela nossa tradição paternalista (p.43).

Embora a questão étnica seja privi-
legiada neste estudo, não se pode ignorar
o papel que a classe social desempenha
no imaginário das crianças frente ao seu
pertencimento étnico. Segundo Batista
(1987, p.42), “as questões econômicas do
negro brasileiro estão ligadas a sua identi-
dade, pois a população negra está nas ca-
madas mais pobres da sociedade brasileira,
contribuindo para um acesso inferior à
escolarização e conseqüentemente, a condi-
ções de vida melhores”.

Entretanto, apesar de toda esta visão
negativa do negro em seu meio social e na
mídia, aflora-se o sentimento de pertença
nesta conflituosa construção de identidade
étnica, como no relato a seguir: “Eu gosto
de ser negro” (João, 6 anos).

Em suma, o que expressa João é sig-
nificativo no sentido de que há uma resis-
tência à imagem que se quer impor atra-
vés da mídia e de outros meios de comuni-
cação, não se deve cair em uma visão repro-
dutivista, bem como negligenciar a capaci-

dade das crianças negras de discordarem
do que impõe a mídia e acima de tudo de
se valorizarem como pessoas humanas.

Considerações finais

No decorrer deste estudo, foi possível
verificar que as relações vivenciadas pelas
crianças negras com crianças de outros gru-
pos étnicos são marcadas em sua maioria
por situações de discriminação e precon-
ceito. A sociedade brasileira ainda não con-
seguiu estabelecer relações de igualdade
entre os sujeitos, por esse motivo sente difi-
culdades em assumir a sua etnia e de sen-
tir-se importante na construção de sua auto-
estima, que constitui fator importante, pois
é ela que dará a segurança necessária para
a sua inserção na sociedade.

Sendo assim, pensar a realidade es-
colar seria pensar essa heterogeneidade,
pois todas as etnias têm cultura e identida-
de diferenciadas. No entanto, pode-se per-
ceber pelos relatos que o sistema educacio-
nal ainda não está preparado para trabalhar
e discutir sobre as diferentes identidades
que há em seu interior. As minorias dentro
do sistema escolar estão como realmente
o termo sugere: “os diferentes”.

Entretanto, mesmo que a escola, a
mídia e as amizades tentem preconizar que
ser negro é algo muito ruim, pois negro é
feio, ladrão, drogado, vagabundo entre
outros adjetivos depreciativos, as crianças
entrevistadas disseram que gostam de ser
negras e consideram-se bonitas. Isso revela
que há uma cultura de resistência e essa,
ao que parece, é familiar. Mesmo as crian-
ças que afirmaram que em casa não se dis-
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cute o preconceito racial, acredita-se que é
uma forma da família poupá-la de um des-
gaste psicológico maior, pois a idade de
algumas delas, seis anos, não permite que
já tenham um conceito pronto.

Por isso, parece que dentro dessa
sociedade dita homogênea há os grupos
étnicos que fazem no âmbito familiar essa
cultura de resistência, e se todas as famílias
conseguissem fazer esse enfrentamento
com a discriminação propiciariam elemen-

tos conceituais a elas para se tornarem jo-
vens capazes de sentirem orgulho de sua
etnia e de sua cultura.

Para finalizar, acredita-se que é pos-
sível possibilitar uma mudança real de ati-
tude de conceitos dentro da sociedade, mas
é preciso que as minorias consigam ser
ouvidas e que as instituições comecem a
enxergar a sociedade constituída de pes-
soas heterogêneas, e não homogêneas,
como o mito fundador da nação brasileira.
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O desenho infantil e as relações étnico-raciais na
educação infantil: uma discussão necessária?
Children’s drawings and ethno-racial relationships in
infant schooling: a necessary discussion?
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Resumo
O presente artigo busca discutir a inserção do desenho e das relações étnico-raciais na educação infantil.
Concebidos como produções sociais, o desenho infantil e as relações étnico-raciais são constituídos no
plano da intersubjetividade, carregando em si a marca da tensão, do conflito, da influência e da interação
entre a criança e o outro. Nessa perspectiva, o texto aponta o desenho infantil como uma linguagem social
por meio da qual a criança representa experiências vividas e imaginadas, incluindo as de ordem étnico-
raciais, buscando perceber a si e significar a sua realidade. A assunção da tarefa de problematizar o
desenho e as relações étnico-raciais por parte das instituições que atendem as crianças de 0 a 6 anos deve
ser realizada, porque na relação dialógica entre individualidade e sociedade, é necessário buscar um
trânsito efetivo entre as várias possibilidades de ser, de estar no mundo, sem que isso possa significar a
idéia de desigualdade entre as crianças.
Palavras-chave
Educação infantil; desenho infantil; relações étnico-raciais.

Abstract
The article in hand seeks to discuss the insertion of drawings and ethno-racial relationships in infant
schooling. Conceived as social products, children’s drawings and ethno-racial relationships are constituted
on the level of intersubjectivity, bearing the mark of tension, of conflict, of influence and of the interaction
between the child and others. From this perspective, the text draws attention to the child’s drawing as social
language by which the child represents experiences lived out and imagined,  including those of an ethno-
racial order, seeking to perceive themselves and to signify their reality. The assumption of the task of
questioning  the drawing and ethno-racial relationships on the part of institutions that attend children
from 0 to 6 years of age should be fulfilled because in the dialogical relationship between individuality and
society, it is necessary to seek  effective communication between the various possibilities of being, of
existing in the world, without this signifying the idea of inequality between the children.
Key words
Infant schooling; children’s drawing; ethno-racial relationships.
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O emaranhado – Introdução

Traços, emaranhados, cores, formas,
auto-imagem, identidade, auto-estima, fala,
sociabilização, amigos, escola, professores,
preconceito, estereótipos, relações familiares,
brincadeiras...Como no emaranhado gráfi-
co-plástico de uma criança, essas palavras
encontram-se profundamente interligadas
no fazer cotidiano da educação infantil.

Olhar para esse “emaranhado” e com-
partilhar com algumas inquietações será o
nosso desafio. O “desenho” teórico que será
traçado é apenas uma, dentre muitas pos-
sibilidades de perceber e registrar a mul-
tiplicidade de relações que podem ser esta-
belecidas entre o desenho e a construção
da identidade étnica na educação infantil.

Hoje, o grande desafio posto à edu-
cação é como construir uma ação educa-
tiva democrática que privilegie a multiplici-
dade de culturas, de valores, de concep-
ções...Nessa perspectiva, a educação infan-
til é chamada a colocar no centro de suas
reflexões, o desenho e a construção da iden-
tidade étnica como produções sociais que
envolvem relações de poder.

O processo de construção do dese-
nho e da identidade não são regidos por
uma ordem harmônica e linear, muito pelo
contrário, como são produzidos nos interstí-
cios da prática social carregam em si a
marca da tensão, do conflito, da influência
e da interação entre a criança e o outro
(pais professores, colegas, irmãos, etc.).

Olho para as rotinas domésticas de cons-
tituição do “eu”, para revelar o que dizem
e como dizem os silenciados pelo sistema.
No que dizem, está impressa a persistência
do existir em um mundo adverso e está

impressa a luta que praticam em razão
de um outro que com eles constituem o
mundo a sua volta. Para além dos elemen-
tos presentes na cena empírica do cotidia-
no, busca-se nessas imagens visuais (...),
o inusitado que incita a transgressão
criadora, envolve a imaginação e dimen-
siona as marcas, os ritmos das práticas
culturais, num processo ambíguo de afir-
mação e negação, de denúncia e consci-
ência (NEUSA GUSMÃO,1999,p.52)

O desenho e a identidade se consti-
tuem na relação dialógica entre individuali-
dade e sociedade. Eles estão o tempo todo,
como nos diz Neusa Gusmão, imersos em
um processo ambíguo, de afirmação e
negação do eu e do outro . Ao assumirem
como sendo sua função primordial, educar
e cuidar crianças de 0 a 6 anos, as creches
e pré-escolas brasileiras precisam
problematizar o desenho e a identidade no
seu fazer cotidiano. É necessário buscar um
trânsito efetivo entre as várias possibilida-
des de ser, de estar no mundo, sem que
isso possa significar a idéia de desigualda-
de entre as pessoas.

Olha o que eu fiz! Rabiscando o
conceito de desenho

O desenho foi e continua sendo utili-
zado pelo homem como uma maneira de
significar o mundo (HUYGHE,1986). Mas
afinal, o que é desenho? Compreendemos
que a resposta a essa pergunta é uma ta-
refa complexa, que tem diferentes respostas
conforme a perspectiva teórica privilegiada
na área educacional.

Uma autora, Edith Derdyk (1989)
mostra que o desenho não pode ser pen-
sado apenas como uma coisa de lápis e
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papel. Ela diz que as manifestações gráfi-
cas se fazem presente por meio de múltiplas
possibilidades; a pedra que risca a caverna,
o chão, a impressão digital sobre os objetos,
a forma como estão dispostas as conchas
da praia etc.

Para Derdyk (1989) como elaboração
humana o desenho apresenta duas carac-
terísticas que se mencionadas de forma
superficial, podem parecer contraditórias –
trata-se do binômio amplo-específico – mas
que na verdade, são elementos que se
complementam e contribuem para a com-
preensão da expressão gráfico-plástica. A
sua dimensão ampla está ligada a múlti-
plas possibilidades do desenho – confor-
me destacamos no parágrafo anterior.
Quando nos referimos ao caráter específico
estamos querendo ressaltar a natureza par-
ticular do desenho, que é a de comunicar
uma imagem, um pensamento, um signo.
Em outras palavras, apesar de não se res-
tringir à utilização do lápis e do papel, o
desenho tem sempre o objetivo de comu-
nicar conhecimentos e sentimentos.

Dentre as inúmeras possibilidades de
pensar o desenho infantil, destacamos um
conceito que se inscreve em uma aborda-
gem teórica que concebe o processo de
construção e apropriação de conhecimento
como resultado da interação entre a criança
e o objeto.

O desenho cultivado na infância expressa
a síntese dos esquemas de representação
sobre o desenho do sujeito, esquemas
estes que são construídos em uma busca
ativa de conhecimento, o que envolve,
além das situações de busca espontânea,
situações de interação constante com os
sistemas presentes na cultura, ou seja,

com os modelos de desenho produzidos
socialmente e acumulados historicamente
(IAVELBERG, 1995, p.10)

No desenho infantil estão presentes
o individual e o social, o biológico e o cul-
tural, o eu e o outro, o aspecto interpessoal
e intrapessoal , pois, é no jogo de forças
entre esses elementos que o desenho irá
sendo produzido. A constituição do dese-
nho, assim como a do próprio homem se
dá no plano da intersubjetividade. É pelas
relações que a criança estabelece com ela
mesma, com outras pessoas e com o mun-
do físico que o seu desenho vai se reve-
lando, não como algo natural ou espontâ-
neo, mas como produção social (SILVA,
2002) que foi gestada em uma sociedade
permeada por relações de poder que influ-
encia os valores, normas e concepções de
ser humano e de mundo.

Espera um pouquinho: ainda estou
desenhando! – Discutindo o
desenho e as relações étnico-
raciais

O desenho infantil é uma linguagem
que a criança utiliza para poder organizar
e expressar as experiências que ela vai tra-
vando no/com mundo. Dentre as situações
que vivencia, estão presentes aquelas que
dizem respeito à dimensão das relações
étnico-raciais. Assim, na produção de suas
imagens gráfico-plásticas as crianças po-
dem revelar a forma como vê a si, como vê
aos outros, bem como as relações sociocul-
turais presentes no seu ambiente.

Neusa Gusmão (1999) ao abordar
a interação entre linguagem, cultura e
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alteridade, diz que é necessário estar atento
para as linguagens nem sempre visíveis e
explicitas que são produzidas pela cultura
da infância por meio da vida vivida e da
imaginada. Para a autora, por meio dessas
linguagens, a criança portadora de marcas
sociais e étnicas expressa a maneira como
olham seu mundo e como são olhados por
ele.

Para a referida autora, o desenho é
uma linguagem que a criança negra peque-
na pode utilizar-se para “falar” sobre as ex-
periências negativas que já viveu por causa
de seu pertencimento a um grupo cultural
historicamente excluído, assim como tam-
bém pode ser utilizado para favorecer a
constituição de uma percepção positiva de
si.

O desenho como uma linguagem so-
cialmente constituída apresenta aspectos
contraditórios de “afirmação e negação, de
denúncia e consciência”. Nessa perspecti-
va, entendemos que o desenho pode atu-
ar em dois sentidos: primeiro, pode ajudar
as crianças negras que estão na educação
infantil, a denunciar as situações de racis-
mo, discriminações e preconceitos a que são
submetidas na própria escola, no meio fa-
miliar, na comunidade, etc. e, segundo, pode
constituir um valioso instrumento para pos-
sibilitar as crianças negras afirmação
positiva de si e do grupo em que participa.

A partir do período dos grandes des-
cobrimentos, os europeus começaram a
entrar em contato com diferentes grupos
étnicos. Como o objetivo do europeu não
era simplesmente conhecer outros grupos
culturais, mas sim, conhecer outros povos
para dominá-los, era necessário pensar em

estratégias de subjugação. Marco Frenette
(2003) em uma série de artigos intitulada
A cor da infância, publicada pela Revista
Raça, diz que a imposição do padrão de
beleza europeu, e a afirmação da “feiúra”
do negro foram importantes mecanismos
de dominação.

Fruto de uma construção histórica,
repetida como verdade ao longo dos sécu-
los, a feiúra física dos negros até hoje faz
suas vítimas. São adultos, adolescentes e
crianças que rejeitaram seus traços fenotípi-
cos, porque desde muito cedo ouviram que
a beleza não lhes pertencia. Era exclusivi-
dade dos que foram agraciados com o
padrão estético europeu. Ter pele branca,
cabelo liso, nariz afilado, lábios pequenos...
Eram esses, e infelizmente até hoje ainda
são, os pré-requisitos que uma pessoa pre-
cisa ter para ser considerada bela.

O discurso da beleza branca vem
acompanhado da idéia de superioridade.
O fato de possuir a pele branca, seria um
indicador de que uma pessoa pertence a
grupo cultural que foi responsável pelas
grandes conquistas e avanços do homem.
Logo, faria parte do grupo cultural superior.
Em contrapartida, aqueles que carregam no
corpo a pele escura, seriam portadores da
feiúra, da inferioridade. Ao grupo cultural,
que estes últimos integram, sistematicamen-
te foi silenciado o fato de que criaram ricas
e complexas civilizações.

O que há de mais pernicioso no dis-
curso ambíguo que enuncia e omite infor-
mações, é que ele corrói o amor-próprio de
crianças e adultos afro-descendentes bra-
sileiros. Passamos a realmente nos achar
feios, olhamos no espelho e o que vemos
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não nos agrada, porque o que possuímos
não é socialmente valorizado como
referencial de beleza. O conflito psicológico
é intenso, desejamos ser aquilo que não
somos e o que nunca nos tornaremos.

Neste sentido, como pode uma crian-
ça negra, de quatro, cinco anos, olhar-se no
espelho e não querer parecer com “aquela”
apresentadora de televisão,  se em um mer-
cado, na frente de outras pessoas, sua avó
– também uma mulher negra – diz-lhe que
levará seu cabelo (pacote de esponja de
aço) para casa?1. Havia outros adultos
acompanhando a criança e sua avó, porém
não se manifestaram, apenas a criança
contestou o que sua avó lhe disse. Mas até
quando ela contestará? Não há o risco de
em determinado momento ela começar a
acreditar no que ouve constantemente?

A exposição freqüente a falas depre-
ciativas pode levar a criança a se apropriar
de palavras alheias como sendo palavras
próprias, o que interfere na elaboração de
seu autoconceito. Quando uma criança
enuncia: “Eu sou preta tenho cabelo duro”,,
deixa entrever os modos de interação en-
tre ela e os outros. As palavras usadas, car-
regadas de sentidos com relação à
negritude, apresentam-se para a criança
como palavras próprias, quando se esque-
ce, quem primeiro enunciou determinada
sentença, e converte as palavras do outro
em suas palavras (OLIVEIRA, 1994).

Isso não quer dizer que a criança
negra vá assimilar todas as coisas que lhe
dizem da maneira como dizem. Sabemos
que cada pessoa cria mecanismos para en-
frentar situações adversas, incluindo a for-
ma de lidar com o preconceito e a discrimi-

nação. No entanto, não podemos esque-
cer que as palavras que são enunciadas
sobre e para a criança negra pequena po-
dem contribuir para aceitação positiva de
si e do seu grupo ou para rejeição da esté-
tica, do valor e da cultura produzidos pelos
negros.

O exemplo da menina que foi cha-
mada pela avó de cabelo de esponja de
aço em um mercadinho de Salvador é ape-
nas um dos inúmeros episódios que acon-
tecem diariamente na vida milhares de cri-
anças negras. Entretanto, reflete a maneira
solitária como as crianças negras têm que
lidar com o preconceito. Apesar de haver
outros parentes da criança e da avó no
momento do ocorrido, eles simplesmente
silenciaram, não falaram nada que pudesse
sinalizar para a criança que não aprovavam
tal atitude. Nessas circunstâncias, a criança
negra percebe-se sozinha. Além de ter que
enfrentar os problemas da infância, – liga-
dos a sua realidade socioeconômica –, ela
tem que encarar quase sempre sozinha as
questões étnico-raciais seja no bairro, seja
na instituição de educação infantil.

No âmbito da escola, as crianças não
contam com os adultos – pais e professo-
res – porque a estratégia utilizada por eles
nas situações de conflito racial é o silêncio.
Conforme Cavalleiro (2000) os pais não
falam sobre o assunto, porque não o per-
cebem ou porque não sabem como fazer,
e, os professores, porque partem da premis-
sa que a escola é um espaço democrático,
no qual o racismo, preconceito e a discrimi-
nação não estão presentes. Aos poucos,
com a ajuda de pais e professores, a criança
negra vai aprendendo a se conformar com
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as agressões e humilhações. Em nome, de
uma pretensa “superioridade”, vão lhe en-
sinando que o melhor a fazer é não contes-
tar a insultos e discriminações.

Mas, como em um jogo dialético, a
criança negra lança mão de outros mecanis-
mos para poder significar e ressignificar as
experiências vividas. É verdade, que mui-
tas vezes, é-lhe vedado o direito de reivin-
dicar verbalmente as situações humilhan-
tes a que é submetida. Entretanto, também
é verdade que a criança negra se vale de
outras linguagens para poder falar sobre
suas vivências. E o desenho é uma dessas
linguagens.

O desenho é uma atividade que soli-
cita a presença da criança em sua inteireza.
Ao realizar uma produção gráfico-plástica,
o sujeito está favorecendo uma comunica-
ção entre os aspectos afetivos, motores e
cognitivos. Portanto, mesmo que não seja
sua intenção, ao desenhar a criança está
contando um pouco de si, expressando
seus gostos e preferências ou revelando o
que está a lhe incomodar.

Na brincadeira com linhas, pontos,
cores e formas a criança negra pode signi-
fica as experiências vividas, pondo em ação
e integrando por meio da criação de ima-
gens uma série de fatores que podem con-
tribuir para a constituição de uma percep-
ção valorizada de si. Por isso, as creches e
escolas de educação infantil públicas pre-
cisam discutir e traduzir sua reflexão sobre
o desenho e as relações étnico-raciais, em
ações sistemáticas. A assunção de tal desa-
fio vincula-se ao fato de que tais instituições
se constituem em espaços sociais privilegia-
dos, que se por um lado, ainda permite ati-

tudes discriminatórias, por outro lado, de-
vem ajudar a criança a construir uma iden-
tificação positiva de si como pertencente ao
grupo negro.

Está quase pronto, mais um pouco
e...Terminei! – Considerações finais

A discussão em torno da Educação
Infantil e da Construção da Identidade
Étnica precisa considerar a sociedade, a his-
tória, a cultura e a educação no interior das
quais são produzidos os discursos e as práti-
cas sobre os referidos temas. O desenho e
a identidade não são elementos neutros da
ação pedagógica, antes, revelam concep-
ções educacionais fundadas na compe-
titividade ou na solidariedade, nos valores
econômicos ou nos valores humanos.

Problematizar a constituição do de-
senho infantil, da identidade étnica, e as
múltiplas relações que podem ser estabele-
cidas entre ambos são desafios que preci-
sam ser assumidos por todos aqueles que
atuam na educação infantil. A assunção
desta tarefa por parte das instituições que
atendem crianças de 0 a 6 anos deve ser
realizada, não porque estes temas estão na
ordem do dia, porque são politicamente
corretos ou porque a instituição de educa-
ção infantil está sensibilizada em promover
a tolerância.

As creches e escolas de educação
infantil precisam questionar a constituição
social do desenho e da identidade étnica e
traduzir sua reflexão em ações pedagógicas
concretas para atender as crianças que ra-
ras vezes têm sido foco da prática pedagó-
gica, as crianças negras. Desde pequenas,
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deve ser garantido às crianças negras, o co-
nhecimento de que os racismos vigentes
na sociedade brasileira são maneiras de
excluir os negros do acesso a habitação,
educação, saúde, trabalho etc, ou seja, de
excluir do acesso aos bens sociais.

Na educação de crianças de 0 a 6
anos o desenho e a identidade étnica não
podem ser silenciadas. Precisam estar pre-
sentes, porque se constituem em elementos
fundamentais no processo de desenvolvi-
mento da criança. As instituições de educa-
ção infantil devem favorecer a fala, a expres-
são dos sentimentos e idéias que a criança
tem sobre o desenho e sobre a identidade
étnica por meio da brincadeira, do movi-
mento corporal, da música, da oralidade,
das artes visuais, e de inúmeras outras lin-
guagens que a criança pode utilizar.

O desenho infantil é uma linguagem
social por meio da qual a criança representa
experiências vividas e imaginadas, buscando
perceber a si e significar a sua realidade. As

imagens elaboradas pelas crianças negras
e a percepção que tem de si não são imunes
aos valores e regras que circulam na socieda-
de na qual estão inseridas, antes, refletem-
nos. Professores, diretores e coordenadores
que atuam nas instituições de educação in-
fantil precisam estar atentos para o fato de
que o desenho infantil e a identidade étnica
são elementos essenciais para o desenvol-
vimento integral da criança negra. Uma
criança que exigi ser respeitada na sua alteri-
dade, como um ser completo e complexo,
que sente, pensa, age e cria, que busca com-
preender o mundo e suas relações por meio
da linguagem gráfico-plástica e da afirma-
ção de uma identidade étnica positiva.

Notas
1 Este fato foi presenciado por mim em um bairro
de maioria afrodescendente de Salvador próximo
ao bairro no qual resido. O bairro no qual tal even-
to ocorreu chama-se Jaqueira do Carneiro e encon-
tra-se localizado na região norte de Salvador.
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Não morrerá a flor da palavra. Poderá morrer o rosto escondido de quem a pronuncia hoje, mas a palavra
que brota do fundo da história e da terra já não poderá ser arrancada pela soberba do poder. Nós

nascemos da noite. Nela vivemos. Morrermos nela. Mas a luz será manhã para os demais, para todos os
que hoje choram a noite, para quem se nega o dia, para quem a morte é um presente, para quem a vida
está proibida. Para todos, tudo. Para nós a dor e a angústia, para nós a alegre rebeldia, para nós o futuro

negado, para nós a dignidade insurreta (Quarta Declaración de la Sielva Lacandona)1.

Resumo
O artigo analisa a relação entre práticas educativas e movimentos sociais populares na América Latina,
destacando tanto aprendizagens que os mesmos proporcionam para os seus integrantes quanto aprendi-
zagens que possibilitam para a sociedade. Dentre os aspectos abordados, encontram-se os seguintes: o
redimensionamento do popular, o enraizamento, a ruptura e a insurgênia como parte da pedagogia dos
movimentos sociais, a participação como um princípio metodológico, uma nova compreensão de sujeito, a
produção de saberes específicos da área de atuação dos movimentos sociais e um redimensionamento do
local e do global. Como conclusão, procura-se sinalizar o que significa, hoje, a inserção crítica da educação
nos movimentos da sociedade.
Palavras-chave
Movimentos sociais; práticas educativas; América Latina.

Abstract
This article analyses the relationship between educational practices and popular social movements in Latin
America, pointing out as much learnings which occur within the social movements as those made possible
for society at large. Among the aspects comprehended within the study are the following: the redefinition
of the concept of popular; the rooting, rupture and insurgency as part of the pedagogy of the social
movements; participation as a methodological principle; a new understanding of the idea of subject; the
production of specific knowledge according to the field pertinent to the respective social movement, and a
new view on the local and global. As conclusion, there is brief discussion about the meaning, nowadays, of
critical insertion of education in the movements of society.
Key words
Social movements; educational practices; Latin America.
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Aproximações ao tema

Neste tema cabem muitas per-
guntas, motivo pelo qual a primeira tarefa
consiste em definir as questões que estarão
postas para análise neste artigo. Situo o
tema no contexto das discussões sobre as
mediações pedagógicas nos processos so-
ciais2, entendendo que os movimentos so-
ciais constituem-se hoje em espaços privi-
legiados para alavancar o desenvolvimento
de uma cidadania ativa e comprometida
com as superações da realidade e das con-
dições de exclusão social. A pergunta
poderia ser colocada da seguinte forma: De
que maneira os movimentos sociais popu-
lares na América Latina constituem-se como
mediações pedagógicas para gerar uma
sociedade que tenha lugar para todos? O
que se pode aprender neles, com eles, deles?

Algumas advertências iniciais são ne-
cessárias. A primeira delas diz respeito a to-
mar a América Latina como referência. Muito
já se escreveu e discutiu sobre a identidade
latino-americana. Este próprio fato parece ser
sintomático de uma experiência sentida e
vivida nesta parte do mundo e que se expres-
sa no sentimento de que vivemos em um
tempo e em uma realidade que não são
nossos. Quem sabe a própria idéia de busca
do que se é como conjunto de povos e na-
ções, com traços comuns de formação his-
tórica, possa ser uma base da identificação
como América Latina. Foge-se, assim, tanto
de identidades fixas, não raro de caráter fol-
clórico, como também de um vazio que ape-
nas exacerba o espírito de orfandade.

Uma segunda advertência tem a ver
com o risco de idealização de movimentos

sociais e do popular como entidades quase
sagradas, portadoras da verdade e acima
de críticas. Aprendemos a ver que a ética
não é um atributo fixo de determinadas
pesssoas e também não está colada a de-
terminados grupos sociais. Essa visão idea-
lizadora opõe-se à outra, no campo ideoló-
gico oposto, que procura deturpar os movi-
mentos sociais, especialmente os popula-
res, desqualificando-os como promotores de
desordem. Se neste trabalho os movimen-
tos sociais são vistos sobretudo pelo seu
lado positivo é por causa do pressuposto
de que, mesmo não isentos de falhas e não
acima de críticas, eles trazem importantes
contribuições para o desenvolvimento da
sociedade.

A partir da pergunta acima anuncia-
da, elaboro a abordagem enfocando os
seguintes itens: a) um olhar sobre a compre-
ensão de movimentos sociais e o seu papel
na América Latina; b) uma reflexão sobre o
seu potencial pedagógico, verificando tan-
to a educação dentro do movimento quanto
a sua função educadora na sociedade
como movimento que dela faz parte; c) por
fim, a título de conclusão, retomo ao signi-
ficado do movimento social para a supera-
ção da exclusão por meio da educação.

Notas sobre movimentos sociais na
América Latina

Ao falar de movimentos sociais na
América Latina é impossível não lembrar
imediatamente do Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST), no Brasil,
e do Exécito Zapatista de Libertação Nacio-
nal (EZLN), no México. São movimentos
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que se constituem como forças sociais com
atuação marcante em seus países e contam
com uma grande visibilidade nacional e
internacional. No entanto, ao centralizarmos
a atenção nestes grande movimentos corre-
mos o risco de não visualizarmos o contexto
no qual os mesmos encontram o nicho
para continuar existindo. Principalmente a
partir da década de 1990, o grande pano
de fundo dos movimentos sociais é a con-
testação das políticas neoloberais, seja em
suas repercussões na educação, na ecolo-
gia, no mundo do trabalho, na organizacão
política ou nas diversas formas de expres-
são cultural3.

Se os movimentos sociais são diver-
sos, também a compreensão sobre eles não
é menos diversificada. A definição propos-
ta por Maria da Glória Gohn (2002, p.25)
dá conta daquilo que neste trabalho se en-
tende por movimentos sociais. Segundo ela,
movimentos sociais são “ações sociais co-
letivas, de caráter sociopolítico e cultural, que
viabilizam distintas formas de organização
e de expressão das demandas da popula-
ção.” Estão presentes aqui as idéias de con-
flito em torno de projetos sociais e políticos,
de identidade cultural, de solidariedade in-
terna, de ações coletivas e de inovação so-
cial que, com ênfases distintas, encontramos
em autores como Alain Touraine (1994),
Alberto Melucci (2002) e Boaventura de
Sousa Santos (1996).

Historicamente os movimentos so-
ciais estão entre as vozes silenciadas. Ao
menos a história ensinada para os cida-
dãos comuns traz muito pouco sobre os
movimentos da sociedade que não se en-
quadram na perspectiva hegemônica,

aquela que conta como se formou o impé-
rio, depois a república, com os seus respec-
tivos heróis protagonistas. Na educação,
por exemplo, aprendemos sobre a ação de
Anchieta e o grande esforço dos jesuítas
dentro do projeto colonizador. Hoje come-
çam a ser desveladas estratégias de resis-
tência e de enfrentamento que também
passavam pela educação. Começa-se a
abandonar a idéia de tabula rasa para re-
conhecer que havia um complexo sistema
pedagógico para dar conta desta maneira
específica de viver. “Da parte dos povos
nativos, diz Helena Dias da Silva (2000,
p.95), estes procuravam manter seus pro-
cessos educativos próprios de todas as for-
mas. Mesmo nas fugas, refúgios ou na
escravização, procuraram recriar espaços
que possibilitassem construir e reconstruir
sua história, seus valores e seus projetos
de vida, educando as futuras gerações.”

O mesmo pode ser dito em relação
aos negros – por exemplo, sua organização
nos quilombos – e a outros grupos sociais
cuja atuação tornou-se invisível para a
história. Boaventura de Sousa Santos fala
da necessidade de uma “sociologia das
asências” para recompor as lacunas da his-
tória, o que muitas vezes pode significar con-
tar o outro lado da mesma história. Vítor
Westehelle (2000, p.36) argumenta que uma
cultura colonizada não é uma cultura morta,
“é uma cultura que esconde, nas profun-
dezas de seus silêncios, vozes prontas para
sair à superfície.” É uma cultura que se torna
invisível e se comunica por meio do silêncio,
da dissimulação e do ocultamento.

A presença desta história encoberta
(DUSSEL, 1993) nos a tuais processos sociais
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na América Latina é bem expressa por
Alcira Argumedo quando escreve que não
existem marcos teóricos inocentes e que é
possível recuperar o potencial teórico autô-
nomo contido no pensamento latino-ame-
ricano:

O reconhecimento da heterogeneidade
cultural dos setores populares da América
Latina – que se destaca diante da cres-
cente homogeneização de suas classes
dominantes e das camadas médias aco-
modadas – surge com força como proble-
mática das ciências sociais ao calor da
crise dos “paradigmas teóricos”. A emer-
gência de novas formas de organização e
solidariedade; de movimentos sociais
reivindicatórios que ultrapassam os parti-
dos políticos; o aumento de massas mar-
ginais e de seus novos comportamentos
de desesperação; a persistência de identi-
dades sociais que ligam o presente com
vários séculos de memórias culturais, para
além das características adquiridas nas
diversas regiões, dão conta de fenômenos
que não podem ser explicados integral-
mente a partir das concepções oficializadas
nas ciências sociais e na análise política.
(Argumedo, 2004, p.15)

Esse breve pano de fundo histórico
parece importante para entender que a
quantidade e diversidade de movimentos
sociais na América Latina, hoje, não se deve
a um processo de geração espontânea.
Houve uma luta silenciosa pela terra, pelo
respeito das identidades, por direitos de ci-
dadania que hoje passa a ser ouvida e vis-
ta. E dependendo do lugar social de onde
se olha, passa a ser vista como profecia4

ou como ameaça.
Embora os movimentos sociais

façam parte da dinâmica da sociedade, o
conceito surge por volta de 1840 como

categoria para estudar o movimento
proletário e o comunismo e socialismo
emergentes (RAMIREZ, 2000, p.50). Hou-
ve, na segunda metade do século passa-
do, importantes deslocamentos e rupturas,
ocasionando o surgimento do conceito de
novos movimentos sociais. Segundo
Boaventura de Sousa Santos (1996, p.258)
a novidade maior reside no fato de estes
novos movimentos identificarem novas for-
mas de opressão, para além da crítica da
regulação social tanto capitalista quanto
socialista. Isso se comprova na diversidade
de temas presentes nestes movimentos:
gênero, paz, anti-racismo, anti-produtivismo,
além de lutas por direitos como moradia,
terra, saúde e educação.

Na medida em que os movimentos
sociais são a expressão da sociedade em
movimento (RUCHT, 2001) eles parecem
fugir às tentativas de classificação e consti-
tuem um desafio para a compreensão den-
tro de parâmetros preestabelecidos porque
eles próprios procuram romper estes
parâmetros. Seguindo a argumentação de
Melucci (2002, p.34), os movimentos sociais
não são simplesmente a expressão de uma
crise, que se refere à desintegração do siste-
ma e induz a reações que tendem a resta-
belecer o sistema. São, em sua visão, antes
expressões de um conflito em que estão
em jogo interesses antagônicos e por isso
têm como resultado produzir mudanças no
sistema e não simples ajustes. Estes confli-
tos surgem por uma série de contingências
em lugares diferentes e nem sempre previ-
síveis.

Para Touraine (1994, p.254) um “mo-
vimento social é ao mesmo tempo um con-
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flito social e um projeto cultural.” Estão em
jogo nos movimentos sociais tanto as dis-
putas sociais e políticas quanto a aposta
em determinados valores culturais. Por
exemplo, o movimento gay não apenas cria
estratégias para convencer as comunida-
des de seu direito de ser diferente, mas pro-
cura criar mecanismos legais para coibir
discriminação no mundo do trabalho e em
lugares públicos5. Estas duas dimensões –
conflito social e projeto cultural – podem
variar em intensidade, ora prevalecendo um
ora outro.

A força dos movimentos socias na
América Latina é corroborada pela eleição
de dois presidentes. No Brasil, Luiz Inácio
Lula da Silva formou-se no movimento sin-
dical durante o período de lutas contra a
ditadura militar. Na Bolívia, Evo Morales
passou de líder cocalero a presidente de um
país onde a maioria indígena é historica-
mente alijada do poder. No México, embo-
ra os zapatistas com o Comandante Mar-
cos não ambicionem a conquista do poder
sob a forma de cargos públicos, também é
incontestável que representam uma impor-
tante força política.

Essas breves considerações mostram
que é praticamente inviável compreender
a realidade latino-americana sem levar em
conta os movimentos sociais. Estes são res-
ponsáveis por grande parte das conquis-
tas hoje transformadas em políticas sociais,
buscando garantir direitos básicos do cida-
dão.

A educação no e pelo movimento social

Os movimentos sociais podem ser
analisados como um espaço da educação
em dois sentidos. Uma vez, pelo tipo de
práticas pedagógicas que promovem em
seu interior e, outra, pelo que representam
como fator pedagógico para a sociedade
em que se realizam. Tomando como exem-
plo os MST pode-se constatar a preocupa-
ção pela formação interna, desde a escola
itinerante para as crianças dos acampa-
mentos até a formação de professores e
outras lideranças. O aspecto formativo para
a sociedade começa com a relação que o
Movimento estabelece com as comunida-
des até o uso dos modernos meios de co-
municação para expor seus argumentos,
muitas vezes por meio de ações com gran-
de expressão, concreta e simbólica. Para fins
desta exposição essas duas dimensões se-
rão consideradas de forma integrada. Os
itens abaixo pretendem dar uma visão ge-
ral da contribuição do movimento social
também como um movimento pedagógico
para a sociedade.

A relevância dos movimentos sociais
para a educação fica evidente, quando se
compreende a educação como o processo
autoformativo da sociedade. Essa compreen-
são de educação a situa no âmago das prá-
ticas sociais e no cruzamento dos conflitos.
Uma das razões da atual crise da escola é
que ela assume o lugar de “ilha”, onde os
alunos encontram-se sob a orientação dos
professores para serem formados. Em
primeiro lugar, esta ilha não existe. Em se-
gundo lugar, a pretensão de ser esta ilha ou
de permitir ser colocada nesta posição,
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ocasiona um isolamento de fato daquelas
forças que poderiam impulsionar mudanças.

Ao referir-me à educação como
autoformação da sociedade desejo acen-
tuar a necessidade de ter o máximo de
consciência e lucidez possível das forças e
dos conflitos que alimentam e são alimenta-
dos pelos movimentos sociais. Ali estão im-
pulsos que, se incorporados às práticas
educativas, podem ajudá-las a encontrar o
seu lugar na sociedade ao lado das forças
que buscam construir e ampliar a cidadania
e as possibilidades de vida.

O redimensionamento do popular: A
categoria “popular” passou de uma compre-
ensão genérica como algo do “povo” para
uma compreensão mais específica de iden-
tificação com as classes subalternas. Assim,
a partir da segunda metade do século XX
temos referência à cultura popular, ao tea-
tro popular e à educação popular como
expressões contra-hegemônicas. Havia, nes-
tas definições, uma clara conotação classis-
ta. Os assim chamados novos movimentos
sociais trazem um redimensionamento do
popular, devolvendo-lhe um sentido mais
amplo de público, muitas vezes nitidamen-
te transclassista, como é o caso dos movi-
mentos ecologistas, feministas ou de gays.

O desafio consiste em abrir a catego-
ria popular para abranger outros grupos,
mas ao mesmo tempo não perder de vista
a importante conquista de uma identifica-
ção mais restrita com grupos sociais exclu-
ídos ou subalternizados no sistema de pro-
dução. O Fórum Social Mundial (FSM) é
uma boa expressão da articulação dos
movimentos sociais e dos cruzamentos
entre diversas categorias dando ao popu-

lar um caráter mais multifacetado (STRECK,
2004). Isso não significa que todos os mo-
vimentos sociais presentes ou representa-
dos no FSM pudessem ser incluídos na cate-
goria de populares, mas indica novas pos-
sibilidades de encontro e maior porosidade
nas fronteiras.

As práticas educativas, nos diversos
contextos, podem alimentar-se dessa rique-
za de experiências que brotam em muitos
setores da sociedade. Mais importante, ain-
da, podem colocar-se junto nessa diversi-
dade de movimentos que a sociedade rea-
liza e procurar ser protagonista. No caso da
escola, por exemplo, pode significar abrir as
portas para o grupo de mulheres, não ape-
nas para usarem uma sala para reuniões,
mas para trazerem as suas experiências
para as crianças e jovens.

Enraizamento e ruptura : Os movi-
mentos sociais, como vimos acima, expres-
sam conflito, mas também são instrumentos
para a manutenção ou recriação da identi-
dade cultural. Os conflitos sinalizam ruptu-
ras com padrões ou processos sociais
hegemônicos vistos como limitadores de di-
reitos de cidadania ou como ameaças à
própria vida. Sua luta é para que a partir
de determinadas rupturas se possa recom-
por o senso comum em um nível que amplie
as possibilidades de realização humana.
Por exemplo, é difícil que hoje alguém con-
teste o direito de voto das mulheres ou o
acesso de negros à escola, esquecendo que
estes direitos são frutos de duras e longas
conquistas.

Junto com isso, no entanto, é impor-
tante destacar o enraizamento na cultura
do grupo, que pode ser expresso na busca
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de resposta do que se é: “Quem somos,
como sem-terra, para além ou fora dos es-
tereótipos que encontram guarida nas ideo-
logias conservadoras?” “Quem somos, como
“gays” num mundo que tende a não ver
além do preto e branco?”

A partir da experiência do MST, Roseli
Salete Caldart (2000, p.140) vê no enraiza-
mento o início da educação no interior do
movimento. “Saber que não está solta no
mundo é a primeira condição da pessoa
se abrir para esta nova experiência de vida.
Este costuma ser o sentimento que diminui
o medo em uma ocupação, ou que faz en-
frentar a fome em um acampamento.” Mas
não se trata de uma raiz desvinculada da
utopia e de projetos. Daí o uso da expressão
enraizamento projetivo, em uma combina-
ção criativa de raiz e projeto.

Do ponto de vista das práticas edu-
cativas pode-se aprender muito com a for-
ma como os movimentos lidam com os
conflitos na sociedade circundante; com as
suas estratégias para experienciar as conti-
nuidades e as rupturas. Pode-se aprender
também a enraizar as práticas educativas
na cultura ou nas culturas do lugar ou da
região, colocando as perguntas sobre quem
se é e quem se pretende ser e recompondo
a memória. É impressionante a riqueza e o
vigor do conhecimento produzido por mo-
vimentos que buscam recuperar a sua tra-
jetória, seja de negros, de povos indígenas,
dos movimentos do campo ou das mulhe-
res. Trata-se,não só de aproveitar estes sa-
beres ali produzidos, mas também de co-
nhecer a metodologia desenvolvida.

Analisando o movimento indígena
equatoriano, reunido na CONAIE (Confe-

deração das Nacionalidades Indígenas no
Equador) Pierre Mouterde (2003, p.81) cons-
tata que “justamente porque começa como
um movimento social fortemente enraizado
nas comunidades autóctones que seu dis-
curso político de aspirações democráticas
parece tão crível, justificado e legítimo.” Isso
também vale para outros movimentos
sociais.

A participação: sendo uma ação co-
letiva, o movimento social precisa encon-
trar os mecanismos de manter a coesão in-
terna. A solidariedade entre os membros pa-
rece ser, por isso, uma característica impor-
tante na maioria dos movimentos sociais.
Criam-se rituais, existem símbolos próprios
e organizam-se manifestações públicas que
aproximam os membros entre si e dão um
senso de pertença (MELUCCI, 2001, p.36).

Evelina Dagnino (2000, p.81) reco-
nhece a tendência de mistificar as ações
coletivas dos movimentos como expressões
da virtude, mas argumenta que nem por
isso se deveria deixar de perceber as “mu-
danças moleculares” que resultam de ações
de movimentos sociais. Segundo ela, mes-
mo fragmentárias, incompletas e contradi-
tórias essas práticas devem ser vistas como
“constitutivas de esforço dos movimentos
sociais para redefinir o significado e os limi-
tes da própria política.” Pierre Mouterde
(2003, p.155) conclui em sua análise de
alguns dos grandes movimentos sociais da
América Latina que todos eles salientam a
idéia de uma ruptura democrática  no
sentido de romperem e superarem os limi-
tes formais da democracia representativa.

Em termos de práticas educativas o
desafio consiste em transformar a partici-
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pação em um princípio metodológico, por-
tanto, muito mais do que em usá-la como
técnica de ensino. Dos movimentos pode-
se aprender que, como dito antes, partici-
pação implica necessariamente conflitos. Os
movimentos sociais, apesar de terem um
foco de atuação e direcionarem a sua luta,
encerram uma pluralidade de idéias e de
posições que nem sempre são perceptíveis
a partir de fora. Um elemento importante
para garantir a participação é o que no MST
é chamado de mística. Nela se encontram
os elementos evocativos, convocativos e
provocativos que garantem a força do
movimento (PERESSON, 2006). Evocativo
no sentido de recomporem a memória,
convocativo no sentido de chamarem à
solidariedade e provocativo no sentido de,
partindo da denúncia de determinada rea-
lidade, anunciarem alternativas.

A lida com o poder: Os movimentos
sociais colocam em pauta algum tema que
entra em conflito com os interesses domi-
nantes na sociedade e, por isso, a relação
com o poder é um dos seus mais impor-
tantes desafios. Decidir sobre a ocupação
de terras, o bloqueio de estradas ou o boi-
cote a produtos representa um confronto
com o poder estabelecido. Nessa relação,
possivelmente, uma das mais importantes
lições é a desmistificação da autoridade. O
confronto força o poder a se relevar, a dizer
de que lado e a serviço de quem está.

Muitas práticas educativas, especial-
mente por meio do movimento da educa-
ção popular, incorporaram o pressuposto
da realidade do poder no seu cotidiano.
Aconteceu, assim, um interessante desloca-
mento, em termos metodológios, da “troca

de saberes” em direção à “negociação cul-
tural” (MEJÍA Y AWAD, 2001, p.119) em que
se reconhece que na relação pedagógica
se negociam desde visões de mundo e
valores até conhecimentos práticos; e que
na negociação estão em jogo relações de
poder. Faz parte também da aprendizagem
por meio dos movimentos sociais que não
basta tomar ou ocupar o poder, mas que é
necessário reinventá-los (FREIRE), uma ta-
refa permanente.

A produção de saberes: os movimen-
tos sociais criam condições para valorizar
os saberes do próprio grupo como
contraponto aos saberes que os mantêm
à margem e causaram o próprio movimen-
to. Com isso, no entanto, colocam-se tam-
bém como produtores de novos saberes.
Um exemplo é a disputa, que neste mo-
mento se trava, entre os defensores do uso
de grandes extensões de terra na metade
sul do Rio Grande do Sul para plantação
de eucaliptos com o fim de alimentar a in-
dústria de celulose e o contra-argumento
de grupos ecologistas sobre o perigo de
perdas irreparáveis para o eco-sistema do
pampa6. O mérito está, em primeiro lugar,
em trazer o assunto à consciência publica
pelos debates. Em segundo lugar, gerar con-
dições para negociações políticas que re-
percutam na regulação para o uso do solo.

A relação entre o local e o global:
Uma das tendências verificadas entre os
movimentos sociais é a sua capacidade de
funcionamento em rede. Os novos meios
de comunicação, especialmente a Internet,
contribuíram para que a situação de agres-
são aos direitos humanos em uma peque-
na localidade situada em um pequeno país,
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longe do centro do poder seja conhecido e
se transforme em um caso e eventualmen-
te em notícia. Este funcionamento em rede
não é privilégio nem invenção dos movi-
mentos sociais, dado que hoje presencia-
mos este tipo de funcionamento inclusive
entre quadrilhas de assaltantes e gangues.
O que está em jogo é uma nova relação
entre ações em nível local ou regional e
ações em nível global, com várias implica-
ções. Para o indivíduo isso significa criar
novas referências por meio de contatos
físicos ou virtuais como, por exemplo, as co-
munidades do Orkut. Para a cidadania re-
presenta uma revisão do conceito de fron-
teiras do estado-nação, uma vez que os
controles em limites territoriais fixos tornam-
se praticamente inviáveis. Para os movi-
mentos sociais traduz-se na possibilidade
de conectar a ações locais em diferentes
lugares de um país ou do mundo.

Este movimento exige mais do que
aprender o domínio das tecnologias ou de
habilidades lingüísticas. Exige sobretudo o
reconhecimento das diferenças de formas
de ação e de estratégias, enfim, de viver. O
viver junto coloca-se nestes tempos de
globalização, paradoxalmente, como um
grande desafio.

Revisão da idéia de sujeito: As dis-
cussões sobre pós-modernidade trouxeram
à tona o debate sobre o sujeito e a possibi-
lidade da ação histórica. Em alguns mo-
mentos a vara foi curvada para o outro
lado, em uma tentativa de desconstrução
do sujeito consciente e fazedor da história,
bem como da história como um projeto im-
buído de uma linearidade de certa forma
previsível. Os movimentos sociais interferem

na idéia do sujeito ao mostrarem que o
mesmo não existe de forma abstrata e fixa,
mas se constrói no movimento da história.
É ao assumir os riscos de ser histórico e
cultural que o ser humano se constitui como
sujeito. Nas palavras de Alain Touraine
(2004, p.150):

O que há de sujeito em nós está sempre
ao mesmo tempo engajado e desenga-
jado. É por essa razão que você não pode
dizer que tal grupo social, tal indivíduo
ou mesmo tal idéia, tal convicção, consti-
tui um sujeito social. O sujeito é uma for-
ça de desligamento, de superação, e não
pertence à ordem do ter. Eu “não tenho”um
sujeito; há um sujeito em mim, e eu pago
caro por isso.

O sujeito pedagógico pode ser en-
tendido dentro desta mesma visão. Na
medida em que a aprendizagem é um pro-
cesso do sujeito, o pólo do processo deslo-
ca-se para o sujeito que aprende. Mas tam-
bém não é mais o sujeito como indivíduo,
mas construído na intersubjetividade. Esta
é sem dúvida uma das grandes diferenças
entre o Emílio de Rousseau e o educando
de Paulo Freire7. Enquanto o primeiro é pro-
tegido para não ser corrompido pelo meio,
o segundo desde cedo sabe que não tem
como sair do mundo, como Robinson
Crusoé em sua ilha, e que por isso precisa
conhecê-lo para transformá-lo.

A insurgência como princípio peda-
gógico: os movimentos traduzem a insatis-
fação de grupos sociais com a realidade
existente. Estes são, por isso, forças com
uma potencialidade de trazer mudanças, re-
presentando um momento instituinte na
sociedade. Este é um tema difícil para a
educação formal uma vez que a escola
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institui-se basicamente como uma força
conservadora e disciplinadora na socieda-
de moderna. Sabemos também que há
uma infinidade de formas de subverter esta
força, desde a rejeição até a resistência pas-
siva ou violenta.

O desafio para a educação parece
estar em deixar cair cercas entre a educação
formal e a não-formal, especialmente aque-
la dos movimentos sociais populares para
possibilitar que a insurgência como um mo-
vimento de inovação seja uma possibilida-
de real no interior das práticas educativas.
Trata-se de insurgência no sentido de recu-
perar ou criar a possibilidade de dizer a sua
palavra, de fazer com que a revolta e a in-
dignação contra condições opressivas se-
jam transformadas em uma força potencia-
lizadora de mudanças.

Quando Paulo Freire no “direito de
ter raiva”8 aponta para esta condição hu-
mana que está na base do agir ético, esta
condição precisa ser educada para que se
evite que a raiva vire raivosidade, que a
indignação transforme-se em cinismo. No
mesmo sentido que Freire (1992) propôs
uma pedagogia da esperança e não para
a esperança, considerando ser esta
ontologicamente constitutiva do ser huma-
no, assim também proporá uma pedago-
gia da indignação (2000).

Conclusão

A grande lição deixada pelos movi-
mentos sociais para a educação é a de in-
serir as práticas educativas no movimento
da sociedade, contrariando a tendência de
tornar o espaço pedagógico um lugar pre-

servado dos conflitos e das tensões que
existem na sociedade, mas com isso tam-
bém tornando-o relativamente inócuo como
promotor de mudanças e como força inova-
dora. Para tanto, a título de conclusão, cabe
registrar algumas implicações para a pró-
pria pedagogia.

A primeira é a de repensar hoje os
espaços pedagógicos, especialmente reto-
mando a pergunta sobre quem forma o
educador e onde ele é formado. Os movi-
mentos sociais – por serem o que são –
não ocupam o centro da sociedade ou de-
terminam as relações de produção e de
poder. Eles se constituem nas margens e,
por ocuparem este lugar, eles representam
forças questionadoras. A educação volta-
da para os parâmetros da eficiência dificil-
mente reconhece que exatamente ali pos-
sam estar competências sem as quais a
sociedade morre por asfixia.

Uma segunda questão, de cunho
epistemológico, diz respeito à superação da
noção estática de conhecimento como pro-
duto a ser transmitido. Esta é uma velha
luta pedagógica, mas está longe de ser
vencida. Quem sabe a dificuldade seja até
maior hoje, porque as novas tecnologias
educacionais passam a falsa noção de que
o simples fato de buscar o conhecimento
através da internet já significa estar envolvi-
do no processo de criação. Os movimentos
sociais ensinam que o conhecimento pro-
dutivo do ponto de vista social e humano
tem como referência a experiência do sujeito.
O pensar certo, conforme uma lição de Freire
(1997, p.42), começa com o pensar a pró-
pria prática.
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Por fim, os movimentos sociais real-
çam a necessidade de alimentar e reelabo-
rar as utopias. O ideal zapatista do mundo
como um lugar onde caibam todos é uma
bela metáfora para uma sociedade que vive
a unidade na diversidade:

Por trabalhar nos matam, por viver nos
matam. Não há lugar para nós na socidade.
Po lutar nos matarão, mas assim faremos
para nós um mundo onde caibamos todos
e todos possamos viver sem morte na
palavra (Quarta Declaración de la Selva
Lacandona. In: Caparó, 2001, p.314)9.

Notas
1 No morirá la flor de la palabra. Podrá morir el
rostro oculto de quien  la nombra hoy, pero la palabra
que vino desde el fondo de la historia y de la tierra
ya no podrá ser arrancada por la soberba del poder.
Nosotros nacimos de la noche. Em ella vivimos.
Moriremos em ella. Pero la luz será mañana para
los más, para todos aquellos que hoy lloran la noche,
para quienes se niega el día, para quienes es rega-
lo la muerte, para quienes está prohibida la vida.
Para todos la luz. Para todos todo. Para nosotros el
dolor y la angustia, para nosotros la alegre rebeldía,
para nosotros el futuro negado, para nosotros la
dignidad insurrecta. Para nosotros nada. (Quarta
Declaración de la Sielva Lacandona. In: G. Caparó,
Ansias del alba: textos zapatista, 2001, p.312).
2 O texto serviu de base para a conferência sobre o
tema Práticas educativas e movimentos sociais no
seminário “Fronteiras étnico-culturais e fronteiras
da exclusão”  promovido pela Universidade Católica
Dom Bosco, de Campo Grande, MS, de 21 a 24 de
setembro de 2006.

3 O livro Mundialización de las resisténcias: Estado
de las luchas, organizado por Samir Amin e François
Houtart (2004), que textos de acadêmicos e militan-
tes dos movimentos sociais, é uma tentativa de pro-
porcionar uma visão global dos movimentos sociais
dentro da compreensão do Fórum Social Mundial.
4 “Os movimentos contemporâneos são profetas do
presente. Não têm a força dos aparatos, mas a força
da palavra. Anunciam a mudança possível, não para
um futuro distante, mas para o presente de nossa
vida. Obrigam o poder a tornar-se visível e lhe dão,
assim, forma e rosto. Falam uma língua que parece
unicamente deles, mas dizem algumas coisas que
os transcende e, deste modo, falam para todos”
(MELUCCI, 2001, p.21).
5 O Município de São Leopoldo (RS) foi o primeiro a
criar uma lei anti-discrinatória de gays no Brasil,
em 2006, a partir da luta do movimento gay aliado
com outros movimentos sociais da cidade e da região.
6 Estima-se que, uma árvore de eucalipto necessita
de 38 mil litros de água por ano. O que significa a
plantação de milhares de hectares para o
ecossistema?
7 Para uma elaboração deste tema veja Educação
para um novo contrato social (STRECK, 2003).
8 “Tenho o direito de ter raiva, de manifestá-la, de
tê-la como motivação para minha briga tal qual
tenho o direito de amar, de expressar meu amo ao
mundo, de tê-lo como motivação de minha briga
porque, histórico, vivo a História como tempo de
possibilidades e não de determinação” (FREIRE, 1997,
p.84).
9 “Por trabajar nos matam, por viver nos matam. No
hay lugar para nosotros em el mundo del poder.
Por luchar nos matarán, pero así nos haremos um
mundo donde nos quepamos todos y todos nos vi-
vamos sin muerte en la palabra“ (Quarta Declaración
de la Selva Lacandona. In: Caparó, 2001, p.314)
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Resumo
Este artigo discute a questão indígena hoje, problematizando as temáticas de cidadania e de cultura
indígena, no contexto das relações históricas que se estabeleceram entre o Estado brasileiro e os povos
indígenas. Para isso, situa historicamente a presença dos povos indígenas no Brasil, analisa a legislação
atual – tanto em termos nacionais quanto internacionais – e discute o papel do movimento indígena
focalizado por meio de suas diferentes organizações e articulações. Enfatiza a necessidade da diversidade
indígena ser abordada como questão filosófica e política e afirma a centralidade, neste debate, do conceito
de autonomia indígena.
Palavras-chave
Questão indígena; cultura indígena e cidadania; relações de autonomia.

Abstract
This article presents the discussion about the indigenous issue, focusing the citizenship and indigenous
culture themes, in the context of historial relations that were stablished between the Brazilian State and the
indigenous people. For that, it historically places the presence of indigenous people in Brazil, analyses
the current legislation – in national as well as in international terms – and discusses the indigenous
movement role from its different organizations and articulations points of view. It emphasizes the importance
that the indigenous diversity be discussed as a philosophical and political question and it reinforces the
centrality, in this debate, of the concept of indigenous autonomy.
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Indigenous issue; citizenship and indigenous culture; relations of autonomy.
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Na história política de nosso país, a
diversidade de povos, lógicas, pensamentos,
sabedorias e racionalidades, bem como a
riqueza de culturas e de jeitos de ser huma-
no foram tidas como problemas, como obs-
táculos ao modelo de desenvolvimento que
predominou. Os povos indígenas foram
considerados como portadores de “déficits”
e não como sujeitos com potencialidades
e valores próprios.

Neste sentido, foram olhados como
aqueles que não sabem, sujeitos habitados
por ausências... Por isso as políticas que vi-
savam ao atendimento de suas necessida-
des eram, fundamentalmente, assistencia-
listas. Eram, em última instância, compen-
satórias. Era preciso “eliminar os vícios que
poluíam suas almas”, eliminar e/ou silenciar
complexas lógicas e racionalidades que se
confrontavam (e resistiam) à cultura ociden-
tal: européia, branca, cristã, individualista,
competitiva e excludente. Estas políticas ti-
veram o intuito de integrar os povos indíge-
nas, compensando suas supostas deficiên-
cias e silenciando suas diferenças. Integra-
ção que, ainda hoje, tem a função de criar
uma fronteira institucional, uma estratégia
de controle sobre a “desordem” que produ-
zem esses tantos pensamentos diferentes.

Por isso a diversidade indígena pre-
cisa ser abordada hoje como questão filo-
sófica e política – porque traz consigo a
questão de como nos representamos e
como representamos os outros, e traz tam-
bém a tensão entre os saberes historica-
mente constituídos sobre estes povos e suas
próprias narrativas e resistências.

Fundamental para assumir uma nova
postura é reconhecer que, como afirma Corry

(1994), “os povos indígenas são sociedades
viáveis e contemporâneas, com complexos
modos de vida, assim como com formas
progressistas de pensamento que são mui-
to pertinentes para o mundo atual” (p.3).

Os dados sobre o número de povos
e populações indígenas no Brasil oscilam,
dependendo da fonte1. São povos que cons-
troem e reconstroem de maneiras distintas
suas próprias culturas, suas formas de viver
e de educar as novas gerações. Essas múl-
tiplas maneiras de pensar, de fazer ciência,
de relacionar-se com a natureza, de cons-
truir a vida são inspiradoras para a supera-
ção de alguns dos grandes desafios da prá-
tica educativa.

Hall (1997) nos lembra que antes da
colonização não havia uma “nação única,
um único povo”, mas muitas culturas dife-
rentes. O silenciamento dos povos indígenas
e de suas diferentes maneiras de conceber
e construir a vida foi, e em muitos casos
continua sendo, a estratégia discursiva do
Estado para consolidar o que hoje conhe-
cemos como a “cultura nacional”. Para este
autor, a maioria das nações só foi unificada
a partir de um longo processo de conquista
violenta, no qual se investiu na supressão
forçada da diferença, subjugando os po-
vos conquistados, suas línguas, culturas e
tradições.

Sabemos também que, durante es-
ses 506 anos de história de contato, os inú-
meros povos que aqui viviam opuseram
diferentes formas de resistência: as estraté-
gias de enfrentamento ou de relacionamen-
to com o “estranho invasor”2 foram as mais
diversas, desde a resistência física, até a
diplomacia e a resistência cultural.
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O movimento indígena, surgido a
partir das lutas pelos direitos, especialmente
a terra, foi uma das respostas. Os índios fo-
ram sentindo a necessidade de construir
instrumentos mais permanentes para arti-
cular e dar força política a suas lutas. Assim,
ao longo das últimas três décadas, foram
se constituindo inúmeras organizações indí-
genas, seja por regiões, povos, aldeias ou
rios. Conforme Grupioni (1999), no seu con-
junto, as organizações indígenas “constitu-
em algo de novo no cenário indígena e indi-
genista do país e reforçam, de forma positi-
va, a própria diversidade indígena no Brasil
contemporâneo” (p.5).

Por se tratar de um processo muito
dinâmico e diversificado, as informações e
dados rapidamente se desatualizam e são
muitas vezes de difícil delimitação. Porém, é
importante ressaltar que, com certa seguran-
ça, podemos afirmar que existem hoje mais
de 150 organizações indígenas, com maior
ou menor amplitude e solidez. Na Região
Norte, a Coordenação das Organizações
Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB),
criada em 1989, congrega atualmente 75
organizações, envolvendo 165 povos.

Essa tendência de um contínuo au-
mento no número e tipos de organização
teve um grande impulso a partir da Consti-
tuição de 1988, quando as comunidades e
organizações indígenas passaram a ter um
poder legal de atuar judicialmente em fa-
vor dos direitos das pessoas que represen-
tam. As bandeiras mais importantes conti-
nuaram sendo a luta pela terra e pelo reco-
nhecimento de fato de suas sociedades e
formas de vida, e a construção de relações
de autonomia frente ao Estado.

Azevedo e Ortolam (1992) nos lem-
bram que

o movimento indígena, entendido como
ações organizadas para a resolução dos
problemas causados pelo contato com a
sociedade não-índia, sempre existiu, em-
bora sob diferentes formas. A partir dos
anos 80, novos processos e formas
organizativas surgiram para fazer frente
aos problemas concretos das comunida-
des e povos indígenas. [...] A forma de
estruturar o movimento indígena em or-
ganizações é um dado novo no processo
de luta e resistência dos povos indígenas
contra a colonização, que se processa
desde o século XVI até hoje. Esta forma
tem sido resultado das relações interétnicas
entre os povos indígenas e os diversos
segmentos da sociedade não-índia, no
contexto do estado Brasileiro (p.7).

Conforme observa Carneiro da Cu-
nha (1995) “desde os anos 80, a previsão
do desaparecimento dos povos indígenas
cedeu lugar à constatação de uma retoma-
da demográfica geral. Ou seja, os índios
estão no Brasil para ficar” (p.131).

Fato importante neste processo,
como pontuado anteriormente, foi o texto
constitucional de 1988. Nele está assegu-
rado o Direito à Alteridade. Ou seja, a pos-
sibilidade dos índios se manterem como
povos etnicamente diferenciados entre si e
da sociedade nacional (Capítulo VIII - Dos
índios, Título VIII - Da Ordem Social, artigos
231 e 232). Quanto aos direitos culturais,
foram reconhecidos aos índios seus costu-
mes, línguas, crenças e tradições (artigo 231,
caput).

Em recente texto, coordenadora da
6ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, afirma que “a par
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de lhes reconhecer o direito a uma existên-
cia diferenciada, a Constituição outorgou
aos próprios índios o direito a dizer em que
consiste essa diferença” (DUPRAT, 2000,
p.11).

A realidade, porém, tem mostrado
que existe ainda enorme distância entre o
texto assegurado e o cumprimento efetivo
das leis. A situação dos povos indígenas
pouco se alterou, havendo mesmo casos
nos quais se acirraram os conflitos e viola-
ções de direitos.

Segundo Bobbio (1992), o problema
mais grave, hoje, não é mais o de fundamen-
tar os direitos do homem, e sim o de pro-
tegê-los. Uma coisa é falar dos direitos do
homem, direitos sempre novos e cada vez
mais extensos e justificá-los com argumen-
tos convincentes; outra coisa é garantir-lhes
uma proteção efetiva. Para este autor,

O problema que temos diante de nós não
é filosófico, mas jurídico e, num sentido
mais amplo, político. Não se trata de saber
quais e quantos são esses direitos, qual
é a sua natureza e o seu fundamento, se
são direitos naturais ou históricos, abso-
lutos ou relativos, mas sim qual é o modo
mais seguro para garanti-los, para impe-
dir que, apesar das solenes declarações,
eles sejam continuamente violados. [...]
Quando digo que o problema mais ur-
gente que temos de enfrentar não é o
problema do fundamento, mas o das ga-
rantias, quero dizer que consideramos o
problema do fundamento não como
inexistente, mas como – em certo sentido
– resolvido, ou seja, como um problema
com cuja solução já não devemos mais
nos preocupar (p.25-26).

Fazendo frente a essa realidade e
buscando criar novas respostas aos desa-

fios atuais, crescem a cada dia as articula-
ções entre os diversos povos indígenas.

Na expressão de Azevedo e Ortolam
(1992), “as organizações indígenas desem-
penham o papel de interlocutoras das co-
munidades junto ao Estado e à Sociedade
Civil, papel este que, antes dos anos 1970,
era assumido por certos profissionais (antro-
pólogos, indigenistas, jornalistas, etc.) e enti-
dades que apoiavam a luta indígena” (p.7).

Viveiros de Castro (1983), em seu
instigante texto “Autodeterminação indíge-
na como valor” observa que “não pode
haver autodeterminação sem alguma for-
ma de representação política dos índios em
nível local e nacional, isto é, sem que a po-
lítica indígena busque influenciar a política
indigenista através de canais propriamente
políticos” (p.238).

Já destacamos que os movimentos
indígenas emergentes na década de setenta
nasceram a partir de lutas concretas pela
vida e pela sobrevivência. Também vimos
que o contexto da sociedade que os envol-
via não lhes possibilitava visualizar pers-
pectivas para seus projetos de futuro, uma
vez que trabalhava na linha da integração
e homogeneização.

O projeto e a lógica capitalista neoli-
beral, acirradamente competitiva e globali-
zante, deixavam entrever poucas chances
para a grande diversidade socioculturais
dos povos indígenas. Apesar da perspecti-
va de mudanças de rumo, preconizada na
Constituição de 1988, na prática, porém, o
projeto continua o mesmo. O que mudou
foi a possibilidade de utilizar as garantias
jurídicas em suas lutas. A superação da
tutela – na legislação – não significou, in-
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felizmente, mudanças efetivas nas relações
do Estado Nacional e suas agências com
os povos indígenas. É preciso, pois, avan-
çar na direção da construção de mecanis-
mos e canais de diálogo igualitário, de par-
ticipação e decisão dos índios em tudo que
lhes diz respeito, na transparência e justiça
com relação aos recursos e projetos, enfim,
em uma relação intercultural de respeito, au-
tonomia e diplomacia. Prevalecem as ve-
lhas e viciadas práticas paternalistas (ou
assistencialistas), dominadoras e discrimi-
nadoras da vida e das culturas indígenas.

Como afirma Comparato (1989),
só mesmo os últimos românticos da ‘pu-
reza’ jurídica ainda acreditam que o grau
de efetividade na garantia dos direitos
humanos depende da qualidade de seu
enunciado normativo. A realidade insen-
sível, que não pode escapar à análise crí-
tica menos acurada, é que a ampliação
das declarações de direitos, mais o refor-
ço e a criação de novas garantias de liber-
dade individual, não lograrão expandir o
efetivo respeito aos direitos humanos além
do círculo populacional onde ele já existe,
desde há muito, e que é o meio das clas-
ses possuidoras e das pessoas de raça
branca. A desigualdade econômica e a
desarticulação social atingiram tal nível,
neste país, que a própria comunicação
jurídica se torna impossível entre os dois
brasis: o que vive acima e o que vegeta
abaixo da linha de pobreza absoluta (p.50-
51)

Em síntese, os direitos conquistados
são o resultado de muita luta e, para garan-
ti-los, será preciso um constante exercício
da cidadania. Isto significa, dentre outras
questões, que os povos indígenas necessi-
tam fortalecer seus mecanismos próprios,
enquanto povos diferenciados e, ao mes-

mo tempo, construir relações de aliança e
intercâmbio com setores da sociedade e do
Estado. Este processo é extremamente difí-
cil, principalmente dentro do projeto de
globalização, de um mercado cada vez
mais competitivo e excludente, da imposi-
ção de um individualismo absolutizado, da
burocratização, do sectarismo e da discri-
minação. Diante disso, o exercício da cida-
dania indígena – coletiva e solidária – pa-
rece apenas uma utopia. Porém, quando
visto dentro do conjunto das lutas sociais e
da busca de construção de um novo mo-
delo e projeto para o país, parece ser
inspirador e mobilizador.

Como procuramos explicitar até aqui,
a questão indígena não está desvinculada
das questões globais do país, ao contrário,
é parte destas. É neste sentido que se vin-
cula a questão étnica à discussão nacional.

Segundo Barth (1976), o termo grupo
étnico é geralmente usado na literatura
antropológica para designar uma comuni-
dade que:

1) em grande medida se auto perpetua
biologicamente; 2) compartilha valores
culturais fundamentais realizados com
unidade manifesta em formas culturais;
3) integra um campo de comunicação e
interação; 4) conta com membros que se
identificam a si mesmos e são identificados
pelos outros e que constituem uma cate-
goria distinta de outras categorias da mes-
ma ordem (p.11).

Referindo-nos ainda ao pensamen-
to de Barth (citado em Oliveira, 1993), ve-
mos que, grupo étnico se define então atra-
vés de critérios pelos quais ele mesmo
estabelece as suas fronteiras – que seriam
os critérios de pertencimento e exclusão –
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e pela tentativa de definição de normas que
regulem a interação entre os membros do
grupo e as pessoas de fora.

Segundo Cardoso de Oliveira (1976),
grupos étnicos se definem a partir da situa-
ção de contato, envolvendo relações sociais
que geram mútua dependência, mas se ca-
racterizam igualmente por profundas diver-
gências e conflitos. Tais relações provocam
reorganizações e redefinições dos grupos em
contato, de modo a se situarem consistente
e diferenciadamente um frente ao outro.

Para compreender melhor toda essa
complexa problemática, é preciso inseri-la
na história das relações políticas que se es-
tabeleceram entre o Estado nacional e os
povos originários do continente, contexto
no qual se localiza a presente discussão
sobre cultura e cidadania, tendo como foco
os povos indígenas no Brasil e as relações
com a sociedade envolvente.

Como se sabe, a “problemática indí-
gena” inicia-se com a chegada dos portu-
gueses. O Estado brasileiro foi se forman-
do sobre as terras e domínios de inúmeros
povos que ocupavam o território continen-
tal onde inicialmente aportaram portugue-
ses e, posteriormente, franceses, ingleses,
holandeses e, sob cativeiro, membros de
nações originárias do continente africano.
O termo “problemática indígena” ou “ques-
tão indígena” refere-se aqui às questões
históricas e atuais advindas do contato dos
povos indígenas com a sociedade
envolvente.

Ao olharmos o processo de consoli-
dação do Estado brasileiro por meio dos
períodos colonial, imperial e republicano,
pode-se afirmar que a presença dos povos

genericamente denominados de indígenas,
sempre constituiu preocupação para as for-
ças colonizadoras.

Uma estratégia jurídica utilizada foi
a limitação da capacidade civil dos índios.
É o que nos aponta Guimarães (1996)3:

Como uma das formas de viabilizar a do-
minação do território, prevaleceu entre as
forças colonizadoras a idéia de que os
ocupantes originários do território invadi-
do, não se constituíam como unidades
políticas próprias e independentes, mas
como aglomerados de indivíduos sem or-
ganização sócio-cultural. Esta concepção
ensejou a criação de mecanismos que
tornassem estes indivíduos partes integran-
tes do corpo social dominante.

Desde suas origens, as leis que se
estabeleceram para normatizar e regular as
relações com os povos indígenas tiveram
como fim último a prerrogativa da integra-
ção (incorporação). Assim, política e juridi-
camente, a “relativa incapacidade” como
meio para a incorporação foi a concepção
mantida no período republicano, pelo dis-
posto no art 6º - III e parágrafo único da
lei nº 3071, de 1º de janeiro de 1916, que
dispunha sobre o Código Civil, cujo teor é
o seguinte: “Art. 6º - São incapazes, relati-
vamente a certos atos (art.147, nº III) ou à
maneira de os exercer: (...) III - Os silvícolas.
Parágrafo único - Os silvícolas ficarão su-
jeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis
e regulamentos especiais, o qual cessará à
medida que se forem adaptando à civiliza-
ção do país”.

O que podemos desde logo perce-
ber é que não havia interesse em viabilizar
o respeito e a convivência com grupos dis-
tintos em sua organização social, econô-
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mica e cultural. As forças políticas hegemô-
nicas na comunidade majoritária definiram
que a existência dos índios no Brasil pas-
sava por uma “adaptação à civilização do
país”, concepção esta que veio a ser refe-
rendada pela Constituição Federal, promul-
gada em 1934 (art. 5º XIX), mais tarde rea-
firmada na de 1946 (art 5º XV-r) e tam-
bém na de 1967/69 (art. 8º XVII-o) e deno-
minada como “incorporação”.

Guimarães (1996) nos lembra que,
historicamente, “a capacidade civil das pes-
soas está relacionada a sua compreensão
sobre os valores e sobre o funcionamento
das relações econômicas da comunidade
brasileira”. Desta forma, conforme disposto
no antigo Código Civil, entendeu-se, segun-
do análise deste mesmo autor, que os índi-
os: “1º) tinham que participar da comunhão
nacional para que as riquezas existentes
nas suas terras fossem trazidas ao merca-
do; 2º) não tinham conhecimento e com-
preensão do funcionamento da ‘civilização
do país’ e que se fossem considerados com
capacidade total, seriam prejudicados eco-
nômica e/ou moralmente”. Como se sabe,
às forças dominantes da sociedade nacio-
nal interessava que a utilização das rique-
zas existentes nas terras indígenas ocorres-
se conforme a ótica do sistema econômico
predominante na comunidade brasileira.
Reside neste propósito ideológico a base
da incorporação.

Atualmente, a Constituição de 1988
inaugurou no Brasil a possibilidade de no-
vas relações entre o Estado e os povos in-
dígenas, ao superar, no texto da lei, a pers-
pectiva integracionista, e reconhecer a
pluralidade cultural. Em outros termos, o

direito à diferença fica assegurado e garan-
tido e as especificidades étnico-culturais
valorizadas, cabendo à União protegê-las.

Assim, a substituição da perspectiva
incorporativista pelo respeito à diversidade
étnica e cultural é o aspecto central que
fundamenta a nova base de relacionamen-
to dos povos indígenas com o Estado. “Re-
side na obrigação do respeito a todos os
bens indígenas o fundamento do instituto
da autonomia, no qual passa a se basear
o relacionamento dos povos indígenas com
o Estado” (GUIMARÃES, 1996).

É preciso lembrar que dentre os “bens
indígenas”, estão os de natureza material (ri-
quezas naturais, patrimônio e integridade fí-
sica dos membros das nações) e imaterial
(valores culturais e morais), estando contidos
neles, todos os aspectos reconhecidos ex-
pressamente no artigo 231 da Constituição.

“Ao reconhecer as nações indígenas
e determinar o respeito aos seus bens, o
Estado brasileiro admite a existência de
ordenamentos jurídicos dos povos indíge-
nas como fontes reguladoras de conduta,
de maneira que as normas estatais de na-
tureza infra-constitucional não prevaleçam
sobre o ordenamento jurídico das comuni-
dades” (GUIMARÃES, 1996).

No novo Código Civil a questão da
incapacidade relativa é tratada no artigo 4.
No que se refere aos povos indígenas, es-
tes não são mais listados como “relativa-
mente incapazes”. Aparecem no parágrafo
único deste mesmo artigo, com a seguinte
redação: “A capacidade dos índios será re-
gulada por legislação especial”.

Tudo indica que o legislador, respei-
tando a Constituição de 1988, não incluiu
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mais os índios entre os relativamente inca-
pazes. Porém, não afirmou categoricamente
a sua capacidade. Entretanto, considerou
que a passagem da condição de relativa-
mente incapaz para capaz necessitava de
regulamentação legal. Para os não juristas,
que atuam na área do indigenismo, na rea-
lidade, esta questão parece estar situada
em uma espécie de penumbra. Em outras
palavras, mesmo reconhecendo que houve
um avanço, ousamos afirmar que o Código
Civil resolveu apenas em parte esta impor-
tante questão, permanecendo dúvidas
quanto à problemática da tutela.

Tratando-se da questão jurídica em
nível mundial (no campo do Direito Interna-
cional), julgamos importante registrar a
Convenção 169 sobre povos indígenas e
tribais em países independentes, adotada
pela 76ª Conferência Internacional do Tra-
balho (Genebra, junho de 1989). No Brasil
esta Convenção foi ratificada pelo Congres-
so Nacional em 2002 e entrou em vigor
em julho de 2003. O que fundamentou a
aprovação desta Convenção foi a obser-
vação de que em muitas partes do mundo
estes povos não gozam dos direitos huma-
nos fundamentais na mesma proporção
que o resto da população e o reconheci-
mento de suas aspirações a assumirem o
controle de suas próprias instituições, seu
modo de vida e seu desenvolvimento eco-
nômico4.

A nova Convenção revisa normas
anteriores da OIT, especialmente a Conven-
ção 107 (1957), que presumia a integração
dos índios, e é aplicada aos povos indíge-
nas em países independentes cujas condi-
ções sociais, culturais e econômicas os dis-

tinguem de outros setores da coletividade
nacional. Os conceitos básicos são o res-
peito e a participação. Respeito à cultura, à
religião, à organização social e econômica
e à identidade própria: a premissa de exis-
tência perdurável dos povos indígenas e
tribais.

Conforme o texto da Convenção, “a
consciência de sua identidade indígena ou
tribal deverá ser considerada como critério
fundamental para detectar os grupos inte-
ressados; em outras palavras, nenhum Esta-
do ou grupo social tem o direito de negar a
identidade de um povo indígena ou tribal
que se reconheça como tal”.

Neste sentido, a utilização do termo
“povos”, na nova Convenção responde à
idéia de que não são “populações”, mas sim
“povos”, com identidade e organização
própria.

A nosso ver, todo este aparato legal
impulsiona e dá sustentação ao chamado
“direito à diferença”. Esclarecemos que
estamos entendendo o direito à diferença
“acoplado a uma igualdade de direitos e
de dignidade”, conforme Carneiro da Cunha
(1995, p.135).

Dentro desta perspectiva, uma pri-
meira problematização que se faz neces-
sária diz respeito à forma como nossa socie-
dade olha para os índios, incluindo a ques-
tão de qual o lugar que reserva para eles.
Oliveira (1993) nos fala sobre isso, ao iden-
tificar que

há um uso muito difuso e generalizado
do termo índio, materializado nas defini-
ções do dicionário, expresso na fala cotidia-
na, no imaginário popular, na literatura e
nas falas eruditas, enraizando-se inclusive
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no pensamento científico. Nesses domí-
nios, índio corresponde sempre a alguém
com características radicalmente distintas
daquelas com que o brasileiro costuma
se fazer representar. [...] Os elementos fi-
xos que compõem tal representação pro-
piciam tanto a articulação de um discurso
romântico, em que a natureza humana
aflora com mais propriedade no homem
primitivo, quanto na visão do selvagem,
cruel e repulsivo (p.5).

Continuando sua análise, assinala-
nos outra perspectiva de relações, ao colo-
car que “melhor seria pensá-los como povos
indígenas, como objetos de direitos e como
sujeitos políticos coletivos, distanciando-se
do mito da primitividade e das improceden-
tes cobranças que o senso comum instiga
a cada momento” (p.5).

Carneiro da Cunha (1995) nos mos-
tra como, historicamente, a noção de direito
à igualdade foi utilizada para justificar a
homogeneização/dominação cultural.
Vejamos:

os novos instrumentos internacionais,
como a Convenção 169 da OIT (de 1989),
a Declaração dos Direitos dos Povos Indí-
genas (na sua versão atual) baseiam-se
numa revisão, operada nos anos 70 e so-
bretudo 80, das noções de progresso, de-
senvolvimento, integração e discriminação
ou racismo. Em poucas palavras, as ver-
sões pós-guerra dos instrumentos de di-
reitos humanos baseavam-se essencial-
mente no ‘direito à igualdade’. Mas esse
direito, que brotava de uma ideologia li-
beral, e respondia a situações do tipo
‘apartheid’ foi, largamente, entendido como
um dever; e a igualdade, que era de es-
sência política, foi entendida como
homogeneidade cultural. O direito à igual-
dade redundava pois em um dever de
assimilação (p.135).

Esta mesma autora nos fala que “as
‘culturas’ constituem para a humanidade
um patrimônio de diversidade, no sentido
de apresentarem soluções de organização
do pensamento e de exploração de um
meio que é ao mesmo tempo social e na-
tural. [...] As culturas são entidades vivas, em
fluxo” (p.140).

Como sabemos, o conceito de cultu-
ra é algo muito amplo e que até mesmo
implica controvérsias. Neste texto, enten-
demos cultura como as soluções que gera-
ções de homens têm dado aos problemas
enfrentados no curso de sua história. Inclui
um conjunto de conhecimentos, valores,
técnicas, comportamentos e atitudes, pen-
samentos e regras compartilhadas. É a
maneira de um grupo se relacionar entre si,
com os outros e com o meio ambiente.
Compõe-se de cultura material e simbólica;
manifesta-se nos produtos do homem: ar-
tesanatos, construções, comportamentos
individuais ou grupais, sendo um de seus
elementos mais importantes a língua. A
cultura é aprendida, recriada, transformada,
transmitida. Representa um valor maior –
um patrimônio de dados compartilhados
por todos os seres humanos de um grupo.

Afirmamos que, para construir novas
relações, que atentem para questão das
culturas na sua íntima ligação com o direi-
to de cidadania, em um país pluricultural e
multiétnico, é preciso ir além do “respeito
ao outro”. O respeito entre as culturas, o “dar
lugar e espaço às diferenças”, é um passo
– decisivo – mas que não esgota o delica-
do processo de construção de uma socie-
dade plural.
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Como afirmou Lopes e Rivas, “temos
que nos despojar dos ranços da tutela, ran-
ços de quem, no fundo, não tem confiança
na força dos povos indígenas, na força de
suas instituições. Nesse sentido, creio ser
muito claro que a autonomia se baseia na
necessidade de ser uma solução integral,
uma solução econômica, social e política”5.

É importante destacar que, se a au-
tonomia é uma das bandeiras mais impor-
tantes dos povos indígenas em todo o
mundo, tem conteúdos e práticas diferenci-
adas, a partir da diversidade das realida-
des dos povos indígenas, no marco dos
respectivos Estados Nacionais. É, portanto,
processo dinâmico, em construção e defini-
ção, a partir da situação sociopolítica e cul-
tural dos povos indígenas e dos países em
que estão inseridos.

Uma importante reflexão sobre o
tema foi elaborada pelo antropólogo Eduar-
do Viveiros de Castro. Após alertar para a
ambigüidade e os vários sentidos da pala-
vra autodeterminação, afirma que “esta
noção possui um sentido imediatamente
político, o que nos remete ao Estado. Por
isso geralmente significa: autodeterminação
face ao estado brasileiro. Estado este que
tem tratado o índio como objeto de sua
política integracionista e protecionista”. O
autor ressalta que

a autodeterminação, como idéia, sublinha,
ao contrário, o caráter de Sujeito dos povos
indígenas; sublinha sua diferença ativa;
sua capacidade virtual de definir os rumos
da própria história. A autodeterminação
implica um direito essencial: o direito à
diferença, direito difícil de conceber e con-
ceder; de resto, direito que não se conce-
de e sim se reconhece (p.235).

É importante ressaltar que temos
entendido o conceito de autonomia não
como uma volta ao passado. Ao contrário,
a autonomia é uma resposta contemporâ-
nea aos problemas atuais e historicamen-
te acumulados pelos povos indígenas. Não
implica assim separatismo, independência,
nem desmembramento da unidade nacio-
nal: é uma forma do exercício da livre de-
terminação, um marco nacional.

Sabemos que há uma enorme dis-
tância entre os direitos conquistados e a
realidade vivida. Neste sentido, vemos que
estudos sobre esta problemática podem
contribuir neste processo lento e complexo
de mudança de mentalidade e de práticas.
Por meio de informações amplas e corre-
tas sobre os diferentes povos e culturas que
contribuem para a formação da sociedade
brasileira, poderemos entender a importân-
cia da diversidade e formar uma postura
de cidadania em que a pluralidade se cons-
titui como um valor. Com certeza, todo esse
processo ajudará na superação de precon-
ceitos e discriminações.

Agora, cabe ao Estado e aos cidadãos
compreenderem e conhecerem os valores
das comunidades indígenas; o esforço para
a compreensão e convivência com os po-
vos indígenas agora é da sociedade brasi-
leira. Há, neste sentido, uma inversão neces-
sária: antes eram os índios que tinham como
prerrogativa conhecer a sociedade
envolvente, para “adaptar-se”, “incorporar-se”,
“integrar-se” ou mesmo “defender-se”. Na
perspectiva do respeito à diversidade étnica,
da qual decorre a autonomia, é à sociedade
não-índia que se coloca agora a necessidade
de conhecer as sociedades indígenas.
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Francisco de Oliveira nos fala sobre
essa questão:

a desestruturadora presença dos grupos
indígenas na cena política explode o gran-
de mito do Estado brasileiro: este não é
um Estado de uma única nação homogê-
nea, ocidental. Este é um Estado que,
doravante, tem que se haver com um
Outro, ou melhor, vários Outros radicais
que, não obstante conviverem dentro das
mesmas fronteiras, pertencem a univer-
sos culturais totalmente diferentes, valo-
res diferentes, relações diferentes com o
ecossistema (mais funcionais, diga-se de
passagem), relações de produção totalmen-
te distintas, que falam outras línguas (OLI-
VEIRA, 1994, p.13)

Seu Valdomiro, um ancião Kambeba,
viveu certo tempo na cidade e reclamou
que lá ele não era entendido, mesmo sen-
do falante de português, porque como
Kambeba ele olha diferente, ele sente dife-
rente, ele pensa diferente. Escutar as vozes
dos povos indígenas é um convite a
problematizar constantemente os estreitos
laços entre o saber que tecemos sobre eles
e o tipo de poder que pretendemos exercer
e legitimar6.

Concluindo, afirmamos, parafrasean-
do Horta (1998), que o direito à cidadania
só se concretizará quando o seu reconheci-
mento jurídico for acompanhado da von-
tade política dos Poderes Públicos no sen-
tido de torná-lo efetivo e da capacidade dos
povos indígenas organizados mobilizarem-
se para exigir o seu atendimento na justiça
e nas ruas e praças, se necessário.

Notas
1 IBGE: 230 povos e 700 mil pessoas; FUNAI: 215
povos e 358 mil pessoas; FUNASA: 450 mil pessoas;
ISA: 220 povos, 370 mil pessoas e CIMI: 241 povos.
2 Expressão utilizada por José de Souza Martins em
seu livro A chegada do estranho. São Paulo: Ed.
Hucitec, 1993.
3 GUIMARÃES, Paulo Machado. A polêmica do fim
da tutela aos índios. Brasília: CIMI, 1996. Trata-se de
versão única de texto datilografado, não publicado.
As citações que se seguem são deste documento.
4 Organização Internacional do Trabalho (OIT). Con-
venção 169 sobre povos indígenas e tribais em pa-
íses independentes e resolução sobre a ação da OIT
concernente aos povos indígenas e tribais, Brasília,
dezembro/1992.
5 Entrevista com Gilberto Lopez e Rivas in Porantim,
ano XVII, nº169, Brasília: CIMI, outubro de1994, p.07.
6 Sobre esta temática ver Silva e Bonin (2006).
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Resumo
Pretende-se neste artigo abrir um espaço de reflexão sobre a realidade vivenciada pelas professoras
Xokleng da Terra Indígena (TI) Ibirama, que encontram-se matriculadas em cursos de Licenciatura no
Centro Educacional Leonardo Da Vinci (Uniasselvi). Tomando como base a perspectiva intercultural, preten-
demos pensar sobre as relações estabelecidas entre as professoras Xokleng e as não-índias e não-índios
nesta instituição de ensino superior, bem como sobre as relações com seus familiares a partir deste
contexto. Para compreender os significados presentes nestas relações é preciso avaliar as dimensões de
etnia e de gênero e como estas podem reconfigurar a representação que estas professoras fazem de si
mesmas no processo de construção de sua própria identidade étnica.
Palavras-chave
Índios Xokleng; interculturalidade; educação superior.

Abstract
It is intended in this paper to open a reflection space on the reality lived by the Xokleng teachers of the Terra
Indígena (TI) Ibirama, who are registered in undergraduate courses in the Leonardo Of the Vinci Educational
Center. Taking as base the intercultural perspective, we intend to think on the relations established between
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Interculturalidade, Identidade
Étnica e Gênero

O Brasil é historicamente constituído
por uma pluralidade de etnias que vêm
desenvolvendo processos de identificação
diferenciados e inter-relacionados. A globa-
lização acentua a convivência e a fricção
entre sujeitos de diferentes culturas, etnias
e contextos sociais. Estando a maior parte
destes sujeitos em relação, podemos enten-
der que suas identidades sociais e culturais
não são fixas e estáveis, mas fluidas e
moventes: constróem-se pela convivência
com diferentes grupos étnicos, raciais,
lingüísticos, religiosos, em que são descons-
truídas e reconstruídas a partir das inter-rela-
ções estabelecidas internamente e, simulta-
neamente, com as interferências externas.
Stuart Hall (2005,  p.12) reflete sobre esta
realidade e nos diz que “o sujeito previa-
mente vivido como tendo uma identidade
unificada e estável, está se tornando frag-
mentado; composto não de uma única, mas
de várias identidades”.

Assim, o que significa ser brasileiro
ou ser sulista, gremista ou corintiano, nor-
destino, branco, negro, índio, homem, mu-
lher, criança, idoso, militante, camponês,
sem-terra, estudante, operário, classe média,
etc.? Cada uma destas identidades assume
significações próprias para cada sujeito em

diferentes contextos sociais e históricos,
mostrando-se múltiplas, híbridas e desli-
zantes. À medida que os sistemas de signi-
ficação e representação cultural se multipli-
cam, somos confrontados por uma multipli-
cidade desconcertante e cambiante de iden-
tidades possíveis, com cada uma das quais
poderíamos nos identificar, ao menos tem-
porariamente (cf. FLEURI, 2003b, p.29).

Os estudos e propostas que vêm se
desenvolvendo sobre esta questão, consti-
tuem o que chamamos de intercultura , ou
seja, um “complexo campo de debate en-
tre variadas concepções e propostas que
enfrentam a questão da relação entre pro-
cessos identitários socioculturais diferentes,
focalizando especificamente a possibilida-
de de respeitar as diferenças e de integrá-
las em uma unidade que não as anule”
(FLEURI, 2003b, p.17). Sob esta perspecti-
va, buscamos compreender fenômenos de
constituição identitária como processos de
interação entre diferentes sujeitos sociocul-
turais que constroem dinamicamente fron-
teiras1 culturais, em que as lutas pelo res-
peito à diferença se configuram mediante
a busca de construção da igualdade de
direitos e de oportunidades. Constituem-se
entre-lugares (BHABHA, 1998), processos
conflituosos em que as identidades são
expostas e percebidas ambivalentemente,

the Xokleng teachers and the non-Indians in this tertiary level institution, as well as on the relations with their
relatives from this context. To understand the meanings given in these relations it’s necessary to evaluate the
sex and ethnic dimensions, and how these may be reconfiguring the representation that these teachers make
of themselves in the process of constructing their own ethnic identity.
Key words
Xokleng Indians; cross-cultural living; higher learning.
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em que acontece o reconhecimento do per-
tencimento a grupos sociais, étnicos e cul-
turais em diferentes contextos e, ao mesmo
tempo, a reciprocidade e cooperação entre
eles. O entre-lugar  é onde os olhares se cru-
zam, convergem e divergem, relacionando
o querer, o agir e o decidir, em um processo
de inter-relação (cf. WEBER et al, 2005, p.01).

Um dos entre-lugares que nos cha-
ma atenção é constituído pelas relações
interculturais que envolvem a educação
superior e os povos indígenas, particular-
mente, nas experiências apresentadas por
professoras da etnia Xokleng2 matriculadas
em cursos de Licenciatura3 oferecidos pelo
Centro Educacional Leonardo Da Vinci
(Uniasselvi), na cidade de Indaial, na Re-
gião do Vale do Itajaí, em Santa Catarina.

Os estudos sobre identidade étnica
têm sido abordados intensamente pela
Antropologia e Sociologia. Fredrik Barth
(1998, p.189-90) analisa os critérios biológi-
co e cultural para a definição de grupos étni-
cos, fundamentados pela literatura antropo-
lógica anterior. Segundo o autor, estes crité-
rios levavam ao entendimento de que os
grupos étnicos estariam em isolamento “cada
um na sua cultura própria e organizado em
uma sociedade que podemos legitimamente
isolar para descrevê-la como se fosse uma
ilha” (BARTH, 1998, p.195). Afirma também
que não é possível prever quais aspectos cul-
turais serão colocados em evidência pelos
atores sociais; é preciso entender o grupo
étnico como inserido em um contexto social
mais amplo, em que interage com outras cul-
turas humanas.

Assim, Barth (1998) formula a sua
definição de grupos étnicos como formas

de organização social, em que o critério fun-
damental para identificação étnica é a
“auto-atribuição ou da atribuição por ou-
tros a uma categoria étnica”. Para ele, uma
“atribuição categórica é uma atribuição ét-
nica, quando classifica uma pessoa em ter-
mos de sua identidade básica mais geral,
presumivelmente determinada por sua ori-
gem e seu meio ambiente.” Os traços cultu-
rais de um grupo étnico podem sofrer alte-
rações ao longo do tempo refletindo em
transformações culturais de seus integran-
tes. O que permite acompanhar a continui-
dade de um grupo étnico e o conteúdo da
transformação cultural é justamente a iden-
tificação e auto-identificação de seus mem-
bros que, por conseguinte,  formam grupos
étnicos neste sentido organizacional. (1998,
p.193-94).

A identidade étnica possui para
Barth, uma característica de ordem social, e
não apenas uma gama de aspectos cultu-
rais. Isto nos chama a olhar para além dos
limites sociais de um grupo étnico, para
compreendermos as diferenças existentes
entre diferentes grupos. Pois, segundo as
definições do autor, são exatamente as di-
ferenças culturais e sociais entre índios e
não-índios que os definem como grupo.

A formulação de Barth é essencial
para compreendermos os processos de cons-
tituição étnica que ocorrem nas relações so-
ciais entre as professoras Xokleng e as não-
índias e não-índios. Dessa forma, procuramos
apoiar o entendimento de Barth com os es-
tudos de Stuart Hall (2005), que conceitua a
identidade étnica a partir de uma reflexão
sobre as transformações identitárias em um
contexto atual de globalização.
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Para Hall (2005, p.49-50), a identida-
de é um conjunto de representações cons-
truído em situações específicas como um
“conjunto de representação cultural, ou seja,
um modo de construir sentidos que influ-
encia e organiza tanto nossas ações quan-
to a concepção que temos de nós mesmos.”

Se pensarmos a identidade étnica
como inserida em um contexto social mais
amplo, podemos visualizá-la como parte de
uma identidade plural4 que está sendo per-
cebida entre os seres humanos do século
XXI. Uma identidade plural comporta a
intersecção de diferentes processos identi-
tários constituídos por relações de etnia, de
gênero, de geração, etc.

Nesse sentido, o processo de cons-
trução/reconstrução identitária destas pro-
fessoras Xokleng configura-se não apenas
nas interações étnicas entre índios e não-
índios, mas também nas relações de gêne-
ro, entre homens e mulheres, assim como
nas relações geracionais, entre crianças, jo-
vens, adultos e anciãos.

A perspectiva de gênero que privile-
giamos neste estudo, juntamente com o
enfoque sobre a constituição étnica, é toma-
da no sentido de dar, essencialmente, voz
às mulheres Xokleng, a fim de conhecer a
sua visão sobre o autoconhecimento como
mulher, índia, professora e estudante na
Uniasselvi. Pretendemos com este estudo,
entender um pouco mais as mulheres indí-
genas e, em especial, as professoras par-
ceiras nesta pesquisa, a quem pouco se
direcionaram os estudos acadêmicos5.

Este trabalho toma o conceito de
gênero como uma ferramenta de análise
no estudo das sociedades indígenas em um

contexto contemporâneo, “por su relevancia
para la construcción de relaciones socieales
más justas y democráticas, específicamente
las relaciones entre hombres y mujeres.”
(FERNÁNDEZ, 2006, p.01).

Gênero é um conceito complexo e di-
nâmico abordado por diferentes disciplinas
(sociologia, antropologia, psicologia, etc.), que
vai para além da distinção sexual entre ho-
mens e mulheres. Entendemos este conceito
como uma categoria repleta de significados
construídos historicamente com bases nesta
diferença sexual, estando presente nas rela-
ções de saber e de poder constituídas po
meio do contraste da alteridade, ou seja, do
confronto com o outro, em diferentes socie-
dades e contextos históricos (SCOTT, 1990).

Um dos mais sérios problemas na
definição do conceito de gênero, está na
visão ocidental de colar o sexo biológico
ao gênero social. Segundo Miriam Pillar
Grossi,

de forma simplificada diria que sexo é
uma categoria que ilustra a diferença bio-
lógica entre os homens mulheres, que
gênero é um conceito que remete à cons-
trução cultural de atributos de masculini-
dade e feminilidade (nomeamos de pa-
péis sexuais), que identidade de gênero é
uma categoria pertinente para pensar o
lugar do indivíduo no interior de uma
cultura (1996, p.15).

Para Scott (1990), gênero é uma ca-
tegoria relacional e também política, cons-
tituindo-se em um campo primário onde se
articulam as relações de poder, principal-
mente no que se refere a divisão sexual do
trabalho em diferentes culturas, sendo um
aspecto importante na organização das
sociedades. Ou seja, nos permite analisar
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como têm acontecido esta divisão sexual
do trabalho, bem como sua relação com
fatores sociais, culturais e econômicos.
Fernández (2006, p.02) afirma que “la for-
ma en que hombres y mujeres se dividen el
trabajo denota espacios y relaciones de
poder, así como actividades que son fomen-
tadas o desalentadas para unos y otras, y
sancionadas de forma diferente, e incluso
pueden significar prohibición”.

Tomando gênero como uma catego-
ria relacional e política, poderemos pensar
sobre as relações estabelecidas entre estas
professoras Xokleng e suas famílias, no
momento em que decidem enfrentar o per-
curso de educação superior na Uniasselvi.
Quando se referem a suas famílias, estas
professoras tornam-se também mães, avós,
filhas e esposas. A dinâmica presente em
suas identidades mostra uma pluralidade
de categorias identitárias, ressaltando a di-
ferença existente entre mulheres e homens,
índias e índios. Somadas às identidades de
professora e estudante da Uniasselvi, as
relações acima colocadas promovem novos
significados que a categoria gênero possi-
bilita compreender. Estas relações também
evidenciam diferenças, fazendo surgir uma
diversidade que caracteriza as identidades
em relação.

A história do contato na memória
das professoras Xokleng

A história do povo Xokleng revela as
violências sofridas, por este povo, devido
ao processo de ocupação não-índia de seu
território tradicional, primeiramente pelos
grupos de bandeirantes e pelas missões

jesuítas nos séculos XVI, XVII e XVIII, e de-
pois pelas frentes colonizadoras do século
XIX e início do século XX.

A dramática história deste povo foi
estudada por Santos (1987) e outros pes-
quisadores6, registrando o processo de con-
tato e o seu confinamento em pequenos
espaços de terra. Momentos como a aber-
tura da estrada de tropas, o surgimento dos
núcleos coloniais7 de Lages, Curitibanos,
Curitiba, Guarapuava e Porto Alegre a par-
tir de 1700, constituiram-se em fluxos
populacionais que forçaram o deslocamen-
to dos Xokleng que, gradativamente, iam
perdendo espaço territorial de caça, coleta
e reprodução cultural.

O processo de ocupação do territó-
rio tradicional Xokleng pelos imigrantes não
foi pacífica. Foram muitos os conflitos diretos
com os colonos, principalmente na região
do Vale do Itajaí. Uma realidade que colo-
cava em cheque o sucesso do processo de
colonização. Para garantir a ação das com-
panhias colonizadoras foram utilizadas milí-
cias armadas compostas por bugreiros8 ou
caçadores de índios, que eram mantidas
pelo governo provincial e pelas companhias
colonizadoras no ano de 1879. Tinham por
objetivo a atração dos grupos indígenas
para locais seguros, mas que na verdade
promoviam o seu extermínio.

No século XX aflora uma idéia hu-
manista de atração destes grupos indíge-
nas e não do extermínio dos mesmos, que
era partilhada pelos intelectuais da época
e por alguns grupos religiosos como os
frades Capuchinhos. Embora havendo
ações que visavam a sua preservação físi-
ca, estes indígenas ainda eram vistos como
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obstáculo ao progresso nacional, principal-
mente nas cidades de Blumenau, Joinville,
Lages, Orleães, e outras, sendo ainda viti-
mados pelas tropas de bugreiros. (SANTOS,
1987  e WIIK, 2005). A idéia de aldeá-los
trazia também a intensão de catequizá-los
e integrá-los à sociedade nacional.

Entre as ações de aldeamento estava
a prática de adoção de crianças Xokleng
pelas famílias de alemães da região do vale
do Itajaí, em Santa Catarina9. A adoção pre-
tendia mostrar um lado humanitário dos
membros não-índios das cidades vizinhas,
mas tratava-se de mais uma estratégia den-
tro do processo de integração. Gradativa-
mente a cultura tradicional destas crianças
era substituída pela cultura não-índia, bem
como sua língua caía no esquecimento à
medida que eram socializadas no português.

Esta é uma parte da história viven-
ciada pelas mulheres Xokleng, juntamente
com os demais membros de seu grupo ét-
nico, que revela de certo modo, as diferen-
tes formas de violência sofridas por este
povo. A memória de tais violências está
presente no cotidiano das professoras
Xokleng e de sua comunidade, sendo fon-
te de pesquisa para seu trabalho docente
na escola indígena; mas também, está pre-
sente no seu cotidiano fora da TI Ibirama,
onde lutam diariamente pelo seu reconhe-
cimento e respeito como povo.

As professoras Xokleng e o ensino
superior

Mesmo diante de limitações pessoais
e da especificidade de sua cultura, as profes-
soras Xokleng, a quem entrevistamos, vêm

buscando ocupar novos espaços dentro e
fora da TI Ibirama, tendo como motivação a
vontade de aprender para qualificar a sua
prática docente junto às crianças Xokleng,
mas, principalmente, para conhecer melhor a
cultura não-índia, por meio do estudo e pes-
quisa nas escolas indígenas desta TI e na
Uniasselvi, procurando estabelecer uma me-
lhor posição neste processo inter-relacional.

Esta caminhada teve iniciou no Cur-
so de Formação e Habilitação de professo-
res de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental
para o contexto indígena Xokleng e
Kaingang10, oferecido pelo Núcleo de Edu-
cação Indígena (NEI) vinculado à Secreta-
ria de Estado da Educação, Ciência e
Tecnologia de Santa Catarina (SED-RCT/SC)
e, mais recentemente, no ingresso em cur-
sos de formação superior, no qual onde en-
frentam as dificuldades de acesso à mora-
dia, alimentação, mensalidade dos cursos
e na integração com as não-índias e não-
índios.

Os primeiros Xokleng ingressaram
nos cursos de nível superior após a segunda
metade da década de 1990. A procura vem
crescendo desde essa época, devido à de-
manda por professoras e professores indíge-
nas especializados para o exercício da do-
cência nas escolas da TI Ibirama e também
pelo compartilhamento das histórias e
vivências dos primeiros aventureiros com
seus familiares e demais membros da co-
munidade. A troca das experiências viven-
ciadas e a ocupação de melhores postos
de trabalho na TI Ibirama fez aflorar a curio-
sidade pelo diferente e a vontade de obter
um diploma de nível superior em outros
membros do grupo étnico. Hoje, somente
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na Uniasselvi, encontram-se matriculados
em cursos de Licenciatura 35 (trinta e cin-
co) Xokleng, sendo que destes 19
(dezenove) 11 são mulheres, as quais cons-
tituem o grupo majoritário. Este fato eviden-
cia a relevância em se considerar a pers-
pectiva de gênero neste estudo.

A relação intercultural12 estabelecida
no contato constante com o outro e sua
cultura, pode constituir-se em um processo
de reafirmação e/ou transformação na
identidade étnica destas dezenove profes-
soras Xokleng. A circulação em espaços
anteriormente dominados pela sociedade
ocidental, traz para elas uma nova perspec-
tiva profissional, na medida em que quali-
fica sua atuação como professoras indíge-
nas e torna possível a ressignificação de
conceitos e tradições Xokleng, que são re-
cuperados pelas ações para a revitalização
cultural promovidos nas escolas indígenas
da TI Ibirama13.

No que diz respeito às professoras
Xokleng matriculadas na Uniasselvi, perce-
be-se uma reafirmação do modo de conce-
ber-se como mulher e membro de uma co-
munidade indígena. Em entrevistas realiza-
das entre janeiro e março de 2006, durante
as aulas na Uniasselvi e no trabalho do-
cente na TI Ibirama, foi identificada uma
busca pela qualificação de seus saberes,
objetivando não só sua aplicação com os
estudantes Xokleng do ensino fundamen-
tal e médio, mas também, para fins de
crescimento individual e financeiro na pro-
cura por melhores postos de trabalho na TI
e fora dela.

Seus relatos também evidenciaram
um sentimento de orgulho na afirmação

de sua identidade indígena, quando estão
em contato com as não-índias e os não-
índios na Uniasselvi. A identidade étnica
Xokleng passou a ser utilizada por elas
como forma de estabelecer os limites entre
o eu e o outro , reforçando o senso de soli-
dariedade entre as mesmas.

Esta instituição de ensino superior
está sendo um espaço promotor de rela-
ções interculturais, um entre-lugar  onde inte-
ragem diferentes sujeitos com distintos sa-
beres, culturas e experiências individuais e
coletivas que definem a identidade de cada
um, seja ela de gênero, étnica, cultural, social,
política, etc. Estando estes sujeitos em rela-
ção pelo tempo que o contexto educacional
oferece, as trocas culturais passam a existir
conforme aumenta o nível de interação
entre os mesmos. As trocas estabelecidas
nem sempre são pacíficas, algumas delas
surgem em contextos de confronto identitá-
rio trazendo à tona diferenças sociais e cul-
turais históricas, nem sempre compreendi-
das e aceitas pelos sujeitos em relação.

Quando Stuart Hall (2005, p.39) co-
loca que a “identidade surge não tanto da
plenitude da identidade que já está dentro
de nós como indivíduos, mas da falta de
inteireza que é preenchida a partir do nosso
exterior”, começamos a compreender o pro-
cesso que estas professoras Xokleng estão
vivenciando. O contato com a sociedade
não-índia no contexto de ensino superior e
as relações que surgem entre os diferentes
sujeitos neste processo, podem promover
uma transformação em sua identidade in-
dígena, e/ou a reafirmação da mesma, prin-
cipalmente nos momentos de encontro/
confronto direto com o outro .



132 Cátia WEBER; Reinaldo Matias FLEURI. Povos indígenas, educação superior e...

O convívio nos cursos da Uniasselvi
e as relações interculturais que se estabele-
cem trazem consigo não apenas a oportu-
nidade de conhecer o outro e sua cultura,
mas se constituem em um campo onde pos-
síveis conflitos podem surgir. Embora com-
partilhando espaços públicos, estes grupos
acabam por afirmar suas identidades étni-
cas a partir das diferenças nelas existentes.

As entrevistas realizadas com as pro-
fessoras Xokleng em julho e agosto de 2006
abordaram diferentes assuntos, entre os
quais o seu ingresso na Uniasselvi e a reação
percebida por elas de seus parentes, colegas
de aula e docentes. Em meio ao diálogo, al-
gumas destas professoras relataram episó-
dios vivenciados neste centro educacional
que revelaram uma entre diferentes visões
de suas/seus colegas de curso, sobre os indí-
genas. Estes expressaram no início das aulas
em 2005, o seu descontentamento com re-
lação à presença deste grupo étnico, através
do processo de seleção para as bolsas sócio-
econômicas14. A reação das/os não-índias/
os foi de crítica à postura da Uniasselvi de
ofertar as bolsas para todos os indígenas.
Segundo alguns das/os estudantes não-ín-
dias/os, os indígenas teriam todas as facili-
dades por serem tutelados ou protegidos do
Governo Federal. Segundo as professoras
Xokleng, os comentários começaram a ces-
sar com a convivência periódica com as
não-índias/os. Estes momentos possibilita-
ram conhecer melhor a realidade social, cul-
tural e econômica dos povos indígenas, bem
como o seu passado histórico, cuja memó-
ria revela as adversidades vividas por eles
desde os primeiros contatos com as frentes
colonizadoras no século XIX15 . A visão

excludente e subalternizadora16 sobre os in-
dígenas ainda é encontrada em uma parte
da sociedade nacional, surge da falta de
conhecimento de suas histórias e especifi-
cidades culturais.

Ao ingressar em cursos de ensino su-
perior estas professoras Xokleng adentram
em um território que é para elas estranho,
estando em um contínuo processo de inter-
relacionamento com as não-índias e os
não-índios. Momentos como os relatados
acima promovem uma reflexão sobre o
imaginário construído ao longo dos anos
de contato entre a sociedade nacional e as
populações indígenas. Este imaginário so-
cial traz uma visão pré-estabelecida das po-
pulações indígenas, impregnada com va-
lores moldados desde a época dos primei-
ros contatos com as frentes de colonização.

Santos (1987) traz alguns exemplos
deste imaginário identificado nos relatos
obtidos em entrevistas feitas pelo autor com
os não-índios, em seu trabalho de pesquisa
realizado na década de 1960 em Santa
Catarina, sobre o grupo étnico Xokleng. Um
imaginário repleto de desconhecimento
sobre a realidade destes povos, os quais
passaram do selvagem desalmado ao indí-
gena preguiçoso, ladrão, sujo, etc. Segundo
Santos (1987, p. 97-98):

A caracterização dos Xokleng como
“selvagens desalmados”, que tudo faziam
para matar ao branco, foi comum e necessá-
ria para se justificar as ações que sobre eles
deflagravam os bugreiros e os colonos. His-
tórias mil sobre a agressividade dos indí-
genas; sobre sua falta de piedade; sobre
sua falta de respeito à vida indefesa, circu-
lavam nas colônias e fazendas. O índio não
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era exatamente humano, concluía-se des-
sas histórias. [...] O índio não é pessoa huma-
na [...] por isso ele comete essas barbaridades.

A visão que os não-índios tinham
dos povos autóctones foi construída em
meio aos inúmeros conflitos entre os colo-
nos imigrantes e os grupos indígenas pre-
sentes nas matas brasileiras. Vistos como
arredios (SANTOS, 1987), os Xokleng foram
caracterizados, muito facilmente, como sel-
vagens por sua especificidade guerreira. A
representação pejorativa do indígena do
Vale do Itajaí, em Santa Catarina, prevale-
ceu entre as comunidades não-índias que
ali se desenvolveram (Blumenau, Pomerode,
Joinville, Rio do Sul, José Boiteux, etc.).

Foram anos, décadas, séculos de es-
tereótipos criados sobre estes povos. So-
mente após a década de 1980 é que come-
çaram a surgir Organizações Não-Governa-
mentais (ONG´s) que, juntamente com ins-
tituições públicas de ensino superior e re-
presentações indígenas, passaram a discu-
tir a problemática sobre os povos indígenas,
fazendo surgir ações políticas que têm re-
fletido na forma como a sociedade brasi-
leira vê e entende estas comunidades. Ações
como as inclusões na Constituição Federal
do Brasil de 1988, no Art. 231, capítulo VIII
Dos Índios, relativas ao seu reconhecimen-
to como grupo étnico, na qual vem assegu-
rar a estes povos “sua organização social,
costumes, línguas, crenças e tradições, e os
direitos originários sobre as terras que tra-
dicionalmente ocupam, competindo à
União demarcá-las, proteger e fazer respei-
tar todos os seus bens”; mas também, rela-
tivas à educação, nos artigos 210 e 215
que vêm assegurar o uso da língua mater-

na e métodos próprios de aprendizagem,
bem como a proteção às manifestações cul-
turais destes povos.

A legislação que trata da educação
escolar indígena, tem proporcionado a
construção de uma escola indígena que,
mesmo inserida no sistema educacional
nacional, garante a sua especificidade man-
tendo o uso da língua materna, a sistema-
tização de conhecimentos e saberes tradi-
cionais, a utilização de materiais didáticos
construídos pelos próprios professores ín-
dios, um calendário que respeita a organi-
zação social destes povos incluindo as ativi-
dades cotidianas e rituais, permite a elabo-
ração de currículos diferenciados e também,
a participação da comunidade na definição
dos objetivos e rumos da escola, tornando-
os protagonistas na construção de uma es-
cola indígena onde hoje atuam, essencial-
mente, professores índios (GRUPIONI, 2006).

Embora os avanços legislativos te-
nham trazido mudanças significativas para
os Povos Indígenas, a busca pelo reconhe-
cimento como povo e o respeito por suas
culturas é pouco compreendida na socie-
dade regional. Nos municípios vizinhos à
TI Ibirama, a visão estereotipada ainda está
muito presente e acompanha estas pro-
fessoras em sua jornada pela qualificação
em nível superior, visto que muitos de seus
colegas não-índias e não-índios são
provenientes dos mesmos.

A relação com os demais estudantes
da Uniasselvi tem recebido atenção do cor-
po docente que percebem as situações de
conflito (que muitas vezes não são explíci-
tas) e, por meio de atividades acadêmicas,
promovem momentos de aproximação que
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favorecem o conhecimento do outro. Estes
indivíduos portadores de culturas e contex-
tos diferentes passam a reconhecer no outro
a sua especificidade levando ao respeito
às diferenças.

Estas diferenças culturais acabam por
constituir-se em fontes de informações so-
bre o passado histórico e o contexto atual
dos povos indígenas e dos próprios estu-
dantes não-índias/os, tornando possível
entender o outro e sua história. Estas novas
informações são levadas para suas escolas
indígenas e não-indígenas, servindo de su-
porte no processo de ensino-aprendizagem
aos seus estudantes.

No percurso de conhecer o outro , o in-
dígena passa a conhecer-se a si próprio e a
sua história que envolve o contato com o não-
índio, buscando na compreensão do seu pas-
sado uma reafirmação identitária. Nessa tra-
jetória podem estar construindo novas identi-
dades para si e para o grupo. Redescobrindo
seu passado, transformações em sua própria
identidade ocorrem, no sentido de que pas-
sam a complexificar17 a história destas rela-
ções (WOODWARD, 2005, p.12).

As Professoras Xokleng e seus
familiares: relações de gênero

As dificuldades enfrentadas por estas
professoras Xokleng para manter-se em uma
instituição de ensino superior privada vão
além da falta de recursos financeiros18, elas
enfrentam a distância que as separa de suas
famílias e a convivência com os regionais.

Depois de entrarem na faculdade, as
professoras parceiras da pesquisa, revelam
em suas entrevistas que o mais importante

de estar neste ambiente de convívio com os
não-índios são as relações estabelecidas, as
quais só fizeram crescer seu orgulho em se-
rem indígenas. O movimento de sair da TI
Ibirama e entrar na Uniasselvi proporcionou
a elas conhecer o mundo dos brancos, e pro-
mover um crescimento considerável em sua
auto-afirmação como índias Xokleng.

As dificuldades também se dão com
os seus familiares. Algumas delas explicita-
ram as relações com seus companheiros,
de quem enfrentaram/enfrentam resistên-
cias referentes às suas decisões de estuda-
rem fora da aldeia. Algumas tiveram pro-
blemas apenas no início e outras ainda con-
tinuam dialogando com seus familiares,
mas todas mantêm sua decisão e vontade
de finalizar os cursos. Algumas, inclusive,
pensam em dar continuidade aos estudos
em programas de pós-graduação.

Os desafios que as relações familia-
res trazem para estas professoras Xokleng
se dão no contexto cultural da divisão se-
xual do trabalho entre os membros desta
comunidade indígena. Para os homens
Xokleng o trabalho destinado às mulheres
é o trato da casa e o cuidado com os fi-
lhos19. Ao assumirem o trabalho como pro-
fessoras nas escolas da TI Ibirama, causa-
ram certa desordem doméstica, impondo
aos seus companheiros esta tarefa.

O sair da aldeia para qualificar a sua
docência em cursos de nível superior, que
exigem um afastamento temporário destas
mulheres de seus lares, visto que os cursos
acontecem de forma presencial nos meses
de janeiro e julho.

A visão masculina colocada acima
não é partilhada por todos. Alguns homens
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incentivaram suas companheiras à assumi-
rem os cargos de docência nas escolas, e
oferecem total apoio para que desenvol-
vam seu aprendizado na Uniasselvi.

O que percebemos nesta sociedade
indígena até o momento, é uma complexa
transformação social que vem promovendo
uma alteração dos papéis sexuais na divi-
são de trabalho. Isto deve-se, provavelmen-
te, ao contexto histórico do contato intenso
com a sociedade não-índia.

Fernandéz (2006) nos clarifica as re-
lações sociais entre homens e mulheres,
permitindo pensar sobre estas transforma-
ções que estão ocorrendo na divisão sexual
do trabalho na sociedade Xokleng. Para a
autora, “la incorporación masiva al mundo
laboral por parte de las mujeres há signifi-
cado en la práctica, una mayor carga al
combinar responsabilidades domésticas y
laborales” (2006, p.02).

As mulheres Xokleng passaram a
assumir postos de trabalho antes destina-
dos apenas aos homens Xokleng, como a
docência nas escolas indígenas e, mais re-
centemente, assumindo os cargos como
diretoras nestas escolas. Outro dado impor-
tante a ser analisado futuramente, é a to-
mada de posições de poder dentro da TI
Ibirama, assumindo cargos de cacique e
vice-cacique em suas aldeias, principalmen-
te a significação disto para as professoras
parceiras nesta pesquisa.

As transformações que vêm ocorren-
do na divisão sexual do trabalho entre os
Xokleng é vista largamente em diferentes
sociedades, desde a metade do século XX.
É preciso, para tanto, conhecer as situações
sociais, culturais e históricas em que se en-

contram estes grupos e como vêem/pen-
sam suas necessidades.

Tendo presente estes processos inter-
relacionais, juntamente com as diferentes
percepções que provavelmente estas pes-
soas fazem umas das outras, percebe-se a
complexidade existente nas ações e rea-
ções que acontecem por trás delas. Avaliar
a complexidade destas relações é necessá-
rio para a compreensão do processo de en-
contro/confronto entre os grupos indígenas
e a população não-índia em um mundo
cada vez mais interligado, que torna ainda
mais tênue suas fronteiras culturais. Enten-
der este processo implica problematizar a
complexidade destas relações, a partir das
quais cada sujeito e cada grupo étnico ela-
bora seus próprios significados.

Considerações parciais

Esta pesquisa está em fase de análise
dos dados obtidos com as entrevistas e o
convívio com as professoras Xokleng. Assim,
não pretendemos apresentar conclusões, mas
podemos dizer que, até o momento, a
Uniasselvi tem se mostrado um espaço
intercultural promotor de inter-relações entre
índias/os e não-índias/os; que está aberta
ao conhecimento sobre as particularidades
culturais dos grupos envolvidos, por meio de
ações voltadas à preparação do corpo do-
cente. Estas ações têm sido realizadas no
início de cada semestre, desde o ingresso do
primeiro grupo Xokleng em janeiro de
200520, revelando-se em um campo fértil
para a pesquisa científica nesta instituição.

A participação das professoras e dos
demais membros do grupo Xokleng na
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Uniasselvi tem propiciado trocas de conhe-
cimentos sobre a realidade indígena em
Santa Catarina, a qual não nos foi ofertada
ao longo dos anos de escolarização, devi-
do a um currículo que valorizou, por muito
tempo, apenas o desenvolvimento econô-
mico do país. Hoje, os movimentos sociais
voltados para a educação brasileira vêm
procurando avaliar os conteúdos repassa-
dos às crianças e jovens, buscando, por
meio de políticas públicas, tornar os currí-
culos escolares mais interculturais.

A mudança para este espaço intercul-
tural (a Uniasselvi), mesmo que por pouco
tempo, amplia o contato destas indígenas
com a sociedade nacional. As relações
interculturais que se desenvolvem neste
contexto colocam inúmeras questões que
instigam a necessidade de pesquisa e de
elaboração do conhecimento a este respei-
to. O que podemos perceber, desde já, é que
ao mesmo tempo em que estas professo-
ras querem ampliar seus conhecimentos
profissionais, elas também querem manter
suas tradições, fortalecer sua língua e sua
cultura. O contato intenso acarreta em uma
troca de conhecimentos com os regionais,
mas também de novos hábitos.

A interculturalidade pensada junta-
mente com a perspectiva de gênero neste
estudo, tem se apresentado como um
enfoque epistemológico importante para se
analisar possíveis transformações na identi-
dade étnica das professoras Xokleng no
contexto de sua procura pela formação uni-
versitária.

Dentro de um contexto intercultural
as relações de gênero estabelecidas têm
promovido a configuração de uma identi-

dade étnica que, por um lado, vêm se valo-
rizando e reafirmando diante dos grupos
não-índios, com quem estas professoras
Xokleng estabelecem trocas culturais; por
outro lado, promovem uma reflexão dos
conceitos e tradições relativos à divisão se-
xual do trabalho dentro deste grupo étnico,
devido a uma apropriação de conceitos e
hábitos culturais externos à esta cultura in-
dígena.

Esta pesquisa buscará aprofundar a
análise referente às relações de gênero
estabelecidas entre estas professoras e seus
familiares. Podemos afirmar por hora, que
estas relações estão profundamente ligadas
às relações interculturais estabelecidas com
os não-índios e que ambas promovem a
construção/reafirmação da identidade étni-
ca destas mulheres.

Este estudo tem nos revelado nuan-
ces presentes nas representações que as
professoras Xokleng fazem de si mesmas,
como identidade étnica e como identidade
de gênero, no que diz respeito a sua forma-
ção acadêmica e profissional. Compreende-
se que, nas transformações que estão ocor-
rendo no seu processo de construção iden-
titária, a partir das trocas estabelecidas en-
tre professoras Xokleng e as não-índias e
não-índios no espaço intercultural da
Uniasselvi, as dimensões de etnia e de gê-
nero se reconfiguram mutuamente, consti-
tuindo entre-lugares que ensejam a emer-
gência de novos significados da ação pro-
fissional e educacional.
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Notas
1 O termo fronteiras é proposto por Tassinari (2001)
para designar um lugar, no caso de sua pesquisa –
à escola indígena – que seja promotor de articula-
ções e trocas de conhecimentos, mas também de
confronto e possível redefinição das identidades
pessoais e coletivas assumidas por índios e não-
índios.
2 O grupo étnico Xokleng é falante de uma variante
lingüística da família Jê, derivada do Tronco Macro-
Jê (SANTOS, 1987). Habitam em tempos atuais, um
espaço territorial de 14.156 hectares demarcado em
1975, conhecido como TI Ibirama, juntamente com
outras famílias pertencentes aos grupos étnicos
Kaingang e Guarani. O território inicialmente re-
servado ao povo Xokleng somava 37.000ha. Atual-
mente este povo vem reivindicando junto ao Minis-
tério da Justiça a demarcação total de sua antiga
área. A TI Ibirama está localizada ao longo dos rios
Hercílio e Plate, entre os municípios de José Boiteux,
Victor Meirelles, Doutor Pedrinho e Itaiópolis
(HENRIQUES, 2000). Hoje, a população Indígena da
TI soma aproximadamente 1.600 (hum mil e seis-
centos) indígenas distribuídos em sete aldeias: Bugiu,
Toldo, Palmeirinha, Sede, Coqueiro, Figueira e Pa-
vão conforme dados obtidos na Fundação Nacional
de Saúde (Funasa). O censo realizado pela Funda-
ção Nacional do Índio (Funai) em 1997, pontuou
várias famílias Xokleng vivendo nas periferias de
Blumenau, Joinville e Itajaí no estado de Santa
Catarina. No ano de 1999, somente na cidade de
Blumenau haviam 89 (oitenta e nove) indivíduos,
identificados na pesquisa para dissertação de
mestrado de Henriques (2000, p.42). Atualmente a
população da TI sofre com a falta de recursos que
garantam a sua sobrevivência econômica. A busca
pela formação universitária vem da necessidade de
aprimorar a prática docente na TI mas, também,
para ocupar novos postos de trabalho que promo-
vam uma melhor qualidade de vida para estas pes-
soas e suas famílias.
3 Os cursos de Licenciatura têm regime diferencial.
Durante os meses de janeiro e julho ocorrem os
encontros presenciais; sendo que os alunos
retornam à universidade uma vez por mês para

acompanhamento. Durante o período de estágio que
faz parte dos currículos a partir da 4ª fase destes
cursos, o número de encontros aumenta para dois.
4 Ver Bhabha(1998) e Certeau (1995).
5 Ribeiro (1996) e Santos (1987) fazem menção à
aspectos culturais relativos às mulheres Xokleng
em suas pesquisas. Cristóvão (1999) abordou a vi-
são das mulheres Xokleng sobre a construção da
Barragem Norte, próxima à TI Ibirama. Henriques
(2000) trouxe dados relativos às mulheres Xokleng
moradoras da cidade de Blumenau, SC.
6 Sobre a história do contato com os índios Xokleng,
ver também Henry(1964), Namen (1991), Ribeiro
(1996), Wiik (2004) e outros.
7 Os núcleos coloniais eram caracterizados por pe-
quenas propriedades (lotes de terra) adquiridos pe-
las famílias de imigrantes.
8 Geralmente os bugreiros atacavam por tocaia à
noite, matavam todos os adultos, poupando algu-
mas mulheres e crianças, que eram levadas para
as cidades de Blumenau, Florianópolis e outras lo-
calidades no estado de Santa Catarina, onde eram
batizadas e adotadas por famílias burguesas ou por
religiosos.
9 Algumas das crianças adotadas têm sua história
relatada no livro de Santos (1987) Índios e brancos
no sul do Brasil, como a menina Korikrã adotada
pela família do Dr. Hugo Gensh, médico que atendia
na época em Blumenau; da menina Wat, filha do
cacique Kam-Rem adotada por outra família da mes-
ma cidade; da menina Benedita Inglat adotada pelo
Dr. Wiegand Engelke, médico residente em Joinville;
entre outras crianças (SANTOS, 1987, p. 185-91).
10 Realizado no Colégio Agrícola Caetano Costa, no
município de São José do Cerrito, em Santa Catarina,
o curso teve início em 1999, sendo concluído em
2002 com a formatura de 47 professores índios das
etnias Xokleng e Kaingang (HENTZ, 2005, p.113-16).
11 Destas 19 mulheres Xokleng matriculadas na
Uniasselvi, 9 freqüentam o curso de Letras, 1 de
História, 1 de Geografia, 3 de Biologia, 2 de Matemá
tica e 3 do Normal Superior.
12 Relações interculturais são processos relacionais
estabelecidos entre grupos portadores de culturas
diferentes. A interculturalidade hoje é pensada tanto
como uma perspectiva epistemológica, devido ao
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intenso debate entre diferentes concepções sobre
as relações sociais que envolvem diversos grupos
identitários, como objeto de estudo interdisciplinar
e transversal, no sentido de tematizar e teorizar a
complexidade [...] e a ambivalência ou hibridismo
[...] dos processos de elaboração de significados nas
relações intergrupais e intersubjetivas, constitutivos
de campos identitários em termos de etnias, de ge-
rações, de gênero, de ação social (FLEURI, 2003a,
p.17).
13 Uma das ações que vem sendo realizada é a
recuperação da língua materna, através das inicia-
tivas do índio Xokleng Namblá Gakran, mestre em
lingüí stica pela Universidade de Campinas
(Unicampi), em São Paulo. Outras iniciativas são
implementadas através dos trabalhos em sala de
aula sobre o conhecimento de ervas mediciais en-
tre os membros mais velhos do grupo e o aprendi-
zado do artesanato Xokleng.
14 O desconto a que se referem diz respeito a lei
complementar 281 que regulamenta o artigo 170
da Constituição do Estado de Santa Catarina, e que
garante o auxílio em forma de bolsa para alunos
carentes matriculados em instituições de ensino
superior. Este auxílio é destinado a qualquer aluna
ou aluno carente matriculada/o independente de
sua etnia, raça ou gênero.
15 O primeiro contato dos índios Xokleng com os
não-índios se deu com as frentes colonizadoras de
imigrantes paulistas e europeus, depois com as mis-
sões religiosas que tinham por objetivo a catequiza-
ção destes e de outros povos indígenas como a Liga
Patriótica organizada em 1907, até serem finalmen-
te aldeados pelo Serviço de Proteção aos Índios/SPI,
em 1910, passando a serem responsabilidade da
Funai, depois da década de 1970 (SANTOS, 1987).
16 Azibeiro (2006a, p.84) utiliza o termo subalternidade
 em sua pesquisa com comunidades de periferia
na cidade de Florianópolis, Santa Catarina, onde
nos conduz para o entendimento deste termo a partir
das relações que produzem hierarquizações ou
subalternizações. Para a autora, estas relações fo-
ram estabelecidas a partir de um imaginário

construído com bases religiosas em que foram de-
signados ao colonizador a bondade, a civilização, a
racionalidade e, ao colonizado, foram relegadas a
maldade, a ignorância e a selvageria, levando à uma
produção de subjetividades que submetem e
inferiorizam os grupos socialmente minoritários os
quais terminam por [...] assimilar esses discursos e
assumir a perspectiva do colonizador ou do opres-
sor (AZIBEIRO, 2006b, p.03-04).
17 A complexidade concebe o mundo como um todo
indissociável, propondo uma abordagem multi/trans-
disciplinar para a construção do conhecimento, dan-
do lugar à diversidade, dialogicidade, criticidade e a
criatividade. Este novo campo epistemológico vem
sendo foco dos estudos de diferentes pensadores,
entre eles, Edgar Morin (1995), Humberto Maturama
(2002a; 2002b), Francisco Varela (s/data) e Gregory
Bateson (1979).
18 As(os) estudantes Xokleng costumam alugar ca-
sas próximas à Uniasselvi no período de aulas
presenciais. Os gastos com moradia, alimentação,
matrícula, mensalidade dos cursos e material di-
dático são pagos por eles sem auxílio externo. Estas
pessoas conseguiram ser inseridas no artigo 170
da Constituição Estadual de Santa Catarina que
garante o auxílio em forma de bolsa para alunos
carentes matriculados em instituições de ensino
superior, que garante um desconto de 50% à 80%
individualmente a partir de uma avaliação sócio-
econômica de cada estudante; no entanto, este au-
xílio não cobre todas as despesas aqui citadas.
19 Tradicionalmente as mulheres Xokleng tinham
como tarefa o cuidado com seus filhos, a coleta de
frutos e o preparo dos alimentos, bem como teciam
mantas com a fibra da urtiga e confeccionavam
cestas, panelas de barro e adornos corporais. Aos
homens era reservada as tarefas de caça, pesca e
fabricação de lanças, arcos, flexas e outros utensílios
do gênero. Ver Santos (1987), Ribeiro (1996) e Wiik
(2005).
20 Dado obtido em pesquisa de campo realizada na
Uniasselvi, Indaial, em outubro de 2006, junto à
coordenação dos cursos de Licenciatura.
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Resumo
A má nutrição e a aglomeração de povoadores rurais nos países em desenvolvimento, a falta de privacidade
e a ausência de posibilidades para o desenvolvimento pessoal, aumentam a propensão às enfermidades
ambientais, das quais as crianças são as vítimas mais freqüentes. Os efeitos do ambiente sobre a saúde
humana perjudicam a qualidade de vida e o desenvolvimento dos países. Os tóxicos ambientais afetam
inespecífica e extensivamente a uma grande parte do organismo. Os objetivos deste trabalho são: 1- Promover
um ambiente sadio nas comunidades rurais; 2- Fomentar o autocuidado e hábitos seguros e saudáveis; 3-
Conscientizar sobre os efeitos das condições ambientais na saúde; 4- Proporcionar informações para proteger
a saúde dos povoadores rurais. A implementação da Educação Sanitária orienta-se em três níveis de ações
mediante a medodologia “Investigação Participativa (IAP)”: educadores, agentes de saúde e dirigentes rurais.
Palavras-chave
Educação sanitária; educação ambiental; habitat rural.

Abstract
Under nourishment and the agglomeration of rural settlements in developing countries, the lack of privacy
and the absence of possibilities for personal development, increase the propensity for environmental infirmities,
of which children are the most frequent victims.  The effects of the environment on human health harm the
quality of life and the development of the countries. Environmental toxic substances affect non-specifically
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Introdução

Se o sol, a terra, o vento, a água, a
natureza e o universo total se integrassem a
nossas vidas e às tecnologias construídas
pelo homem para uma apropriada sobrevi-
vência humana, os laços que unem os
homens entre si e com seu meio , em uma
respeitosa relação, exprementariam uma mu-
dança favorável. Os procedimentos e equi-
pamentos tecnológicos com esta filosofia,
poderiam desenhar-se de tal modo que fos-
sem acessíveis à maioria, permitindo uma
equilibrada criatividade do ser humano.

“As ciências e a tecnologia, vão em
acelerado crecimento em concordância com
o incremento da população mundial, assim
em 1990 estimava-se a população em
5300 milhões de pessoas e para o ano
2010 espera-se que supere a 7000 milhões.
Porém as taxas de crecimento têm sido di-
ferentes nas distintas zonas do mundo e
são as áreas urbanas as que absorveram
o maior crecimento populacional, enquan-
to os níveis de população das áreas rurais
mantiveram-se estáveis e inclusive em al-
guns países diminuiram por migração aos
centros mais povoados”1.

Este incremento em alguns setores
produziu uma grande deterioração da
qualidade ambiental em zonas urbanas e

periféricas, sobretudo onde as condições
socioeconômicas não permitiram adotar
medidas para absorver e diminuiro impacto.

Por outra parte, a rápida urbanização
e alguns projetos de desenvolvimento em
grande escala repercutiram também sobre
os ambientes rurais, especialmente, sobre
a água, a terra e os recursos florestais, a
destruição de espécies e o clima. A deserti-
zação, a erosão e a exploração dos bosques
diminuiram os recursos naturais e a migra-
ção de povoadores para zonas urbanas,
consumiu a base dos recursos humanos de
muitas comunidades e economias rurais.

Em conseqüência, produziu-se um rá-
pido aumento na quantidade de pessoas
que vivem em condições de aglomeração
extrema e em assentamentos ilegais ou sem
controle, localizados em sua maioria, em
áreas adjacentes das grandes cidades, cha-
madas zonas periféricas ou de transição com
o campo ou também zonas “rururbanas”.

Em muitos bairros pobres, as famílias
dispõem de menos de um metro quadrado
de espaço interior por pessoa e com fre-
qüência compartilham as camas.

Os habitantes de moradias e assen-
tamentos rurais, costumam estar mal nutri-
dos e como conseqüência o sistema imuno-
lógico debilitado; somado a isso, o ajunta-
mento, a falta de privacidade e a ausência

and extensively a great part of the organism. The aims of this study are: 1. Promote a healthy environment in
rural communities; 2. Foment self-care and safe, healthy habits; 3. Develop awareness as to the effects of
environmental conditions on health;  4.Make available information in order to protect the health of rural
settlements. The implementation of Health Education gives orientation on three levels of action  by means of
methodology. “Participating Investigation (IAP)”: educators, health agents and rural leaders.
Key words
Health education; environmental education and rural habitat.
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de possibilidades para o desenvolvimento
pessoal, aumentam a propensão de pade-
cerem enfermidades.

Marco teórico

Os processos de saúde-enfermidade
agravam-se em habitantes rurais de escas-
sos recursos e com necessidades básicas
insatisfeitas, já que devem suportar, além
disso os problemas próprios das vivendas
construídas com materiais inadequados e
inseguros, a falta ou insuficiência de serviços
sanitários básicos e um escasso acesso aos
serviços de saúde.

Por isso Timothy Evans (OPS-OMS),
em seu livro “Desafio a la falta de equidad
en salud” (2002) expressa:

(...) os problemas que fazem à equidade
são a falta de água potável e saneamen-
to, de vivenda adequada, de educação e
alimentação... e conclui: para lograr a jus-
tiça social se deve prover de redes de se-
gurança e proteção contra o empobreci-
mento por causas médicas2.

A aglomeração é uma das condições
que facilitam a transmissão de enfermida-
des como tuberculose, meningite, gripe, in-
fecções respiratórias, diarréias, e, quando se
combina com a má qualidade dos materiais
de construção, a incidência de lesões e aci-
dentes aumentam significativamente.

Entre os aspectos ambientais que se
usam como indicadores das condições das
vivendas insalubres e de efeitos sobre a

saúde podemos considerar:
• Deficiências no abastecimento de água.
• Refugo e eliminação inadequada de lixo

e excrementos.
• Combustíveis inconvenientes.
• Ventilação deficiente.
•  Moradias com acabamento defeituoso

ou construídas com chapas, madeira,
papelão, canas.

• Vivendas ou assentamentos localizados
perto de fábricas que usam ou liberam
produtos tóxicos ou à beira de estradas
ou autopistas.

a)As condições habitacionais e a saúde
“Informes de 1995 indicavam que

72% da população de países americanos, ti-
nham conexão de água em seus domicílios
ou a uma distância inferior a 200 metros e
que os programas de extensão destes servi-
ços progrediam em um ritmo inferior ao ne-
cessário para alcançar as metas estabelecidas
para o terceiro milênio na Cumbre da Infân-
cia . Na AméricaLatina, um problema crítico é
a descarga de águas residuais sem tratamen-
to; apenas 10% recebe algum tipo de trata-
mento e este assim mesmo, é insuficiente” 3.

Pela importância que tem a moradia
para a saúde das pessoas, ações orienta-
das à promoção e aplicação de medidas
favoráveis para melhorar a qualidade do
lugar onde habitam precisam ser desenvol-
vidas (foto 1). No seguinte quadro (quadro
1) relacionam-se as enfermidades que se
podem prevenir com moradias adequadas.



146 Sara Cristina DAIVES et al. Uma alternativa de educação sanitária e ambiental...

A água tem grande incidência nos
processos da saúde-enfermidade, portan-
to um mal manejo dela constitui um gra-
ve risco, agudo e crônico, para a saúde
(Foto 2). Os rios e as águas subterrâneas
contaminadas com excrementos e afluen-
tes com residuos industriais representam

uma ameaça direta para a saúde, quan-
do essas águas são usadas para: beber,
higienizar-se, regar cultivos e elaborar ali-
mentos. Em outras palavras, um bom
manejo sanitário é imprescindível para eli-
minar ou diminuir os perigos gerados nas
águas de consumo.

 

Características da moradia Enfermidades que se podem prevenir 

• Adequado abastecimento de água  • Tracoma, enfermidades da pele, enfermidades 
gastrointestinais  

• Evacuação higiênica dos excrementos  
• Abastecimento de água potável 
• Instalação de banheiro e lavador 

• Gastroenterite e parasitose 
• Febre tifóide e cólera 
• Enfermidades da pele 

• Uso de produtos de limpeza químicos perigosos 
• Inseticidas, fungicidas 
• Controle da contaminação do ar interior 

• Intoxicações, alergias, dano nos olhos e na pele 
• Enfermidades respiratórias agudas ou crônicas 

Quadro 1  - Relação entre Moradia e Saúde

 Foto 1  - Habitat rural doméstico deficitário.
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As crianças são as vítimais mais fre-
qüentes; estão mais expostas aos danos
causados por água comtaminada (Fotos 3
y 4). As enfermidades mais freqüentes são

as diarreicas que provocam uma quanti-
dade importante de mortes. Calcula-se que
entre 80% e 90% dessas enfermidades são
ocasionadas por fatores ambientais.

Foto 2  - Condições de provisão de água.

Fotos 3 - Crianças em situação de perigo.
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Nos países desenvolvidos e em al-
gumas zonas urbanas de países em desen-
volvimento, a maior parte dos excrementos
humanos são recolhidos mediante esgoto,
fossas sépticas ou outro tipo de sistema de
saneamento. Isto garante um nível sanitá-
rio adequado nos lares. “Porém, ainda as-
sim, ocorre uma quantidade considerável
de águas residuais com muito pouco trata-
mento prévio. Na América Latina e no
Caribe, conforme dados obtidos na Avalia-
ção Regional de Água Potável e Saneamen-
to, conduzida pela organização da Saúde
no ano 2000, 37 milhões de habitantes ur-
banos e 66 milhões de habitantes rurais
carecem de serviços básicos de saneamen-
to. Recebem algum tratamento somente
13,7 % das águas residuais procedentes de
241 milhões de habitantes, cujas vivendas
estão conectadas a redes de esgoto”4. Outra

situação problemática para os habitantes
de moradias rurais ou assentamentos é a
exposição a contaminantes ambientais
muito tóxicos, liberados para o ambiente
durante a “queima” de lixo, o que contribui
para o desenvolvimento de enfermidades
tão graves como o câncer. Os efeitos ime-
diatos do ambiente físico-biológico sobre a
saúde humana, que algumas vezes se fa-
zem evidentes e em outras não, trazem gra-
ves conseqüências para a qualidade de
vida, a saúde humana e o desenvolvimen-
to dos paìses. Os efeitos causados pelas
substâncias tóxicas em geral são clinica-
mente inespecíficos e com freqüência, afe-
tam grande parte do organismo. Confor-
me as condições sob as quais um indiví-
duo ou uma comunidade se expõem a uma
substância, serão as caraterísticas da morbi-
dade a esta associada, especialmente a

Fotos 4 - Crianças em situação de perigo.
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intensidade e os caracteres do quadro clí-
nico e a mortalidade.

Estas condições podem ser causadas:
• pelas características toxicológicas própri-

as de cada substância;
• pelas características biológicas, metabó-

licas e nutricionais do indivíduo ou da
comunidade que dependem da
suscetibilidade ou resistencia particular;

• pela quantidade de substância a que se
expõem (concentração ou dose);

• pela freqüência com que se dá esse
contato;

• pela via de ingresso da substância no
organismo;

• e por algumas características gerais do
meio.

b) Meio Ambiente e o Desenvolvimen-
to Saudável e Sustentável

Neste marco, a Declaração do Rio de
Janeiro sobre o Meio Ambiente e o Desen-
volvimento, estabelece como princípio nú-
mero 1 que :

Os seres humanos constituem o centro
das inquietudes do desenvolvimento sus-
tentável; por tanto têm o direito de ter uma
vida saudável e produtiva em harmonia
com o ambiente natural”.

Também proclama no principio n. 10
a participação de todas as pessoas e o direito
delas à informação:

O melhor modo de tratar as questões
ambientais é com a participação de todos
os cidadãos interessados, no nível que
corresponda. No plano nacional toda pes-
soa deverá ter acesso adequado à infor-
mação que sobre o meio ambiente dispo-
nham as autoridades públicas, incluídas
a informação sobre os materiais e as ati-
vidades que encerrem perigo em suas co-

munidades, assim como a oportunidade
de participar nos processos de adoção de
decisões. Os Estados deverão facilitar e fo-
mentar a sensibilidade e a participação
da povoação pondo a informação à dispo-
sição de todos”.

Desta Declaração emanada da
Cúpula do Rio para as questões ambien-
tais em relação com a saúde humana, des-
prende-se a necessidade da educação para
a prevenção. A educação debe rege as
ações de todos os cidadãos para facilitar o
conhecimento dos efeitos adversos dos
contaminantes, do seu adequado uso e
manejo, da correta armazenagem e da dis-
posição final, para prevenir assim os efei-
tos tóxicos de algumas substâncias perigo-
sas com as quais a povoação contata, por
exemplo: agroquímicos, medicamentos ou
contaminantes naturais como o arsênico.
O conceito de meio ambiente refere-se à
integração dos componentes naturais,
construídos e socioculturais, que se modifi-
cam históricamente de forma natural ou
pela ação do ser humano e que regem e
condicionam todas as possibilidades de
vida na terra.

A situação do setor campestre, espe-
cialmente os que vivem em unidades habi-
tacionais dispersas, apresenta uma série de
problemas ambientais e de saúde específi-
cos, associados à situação de pobreza e fal-
ta de educação.

Pode-se afirmar que estes problemas
surgem como conseqüência da complexi-
dade do meio ambiente ou sistema natural,
que recebe o impacto de fatores econômi-
cos, sociais, culturais e políticos (Gráfico 1).
Desde esta ótica falamos de meio ambiente
humano que tem seu fundamento na idéia
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de que a cada organismo corresponde um
determinado ambiente.

O ser humano, portanto, desenvolve-
se nos componentes descritos: no mundo
natural ao qual pertence por herança bio-
lógica e no mundo socioeconômico e cul-
tural, ao qual se integra como conseqüência
da sua própria evolução cultural.

Objetivos

Considerando a problemática habi-
tacional básica dos povoadores rurais, a ex-
posição a determinadas condições ambien-
tais, a situação de pobreza que enfrentam
e a falta de educação, este trabalho traça
os seguintes objetivos desde o Programa
de Investigação, Evolução do Habitat em
Relação a seus Aspectos Físicos, Históricos,
Tecnológicos e Educativos, na Argentina e
no NOA, da Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo e a Secretaría de Ciência e Técni-
ca da Universidade Nacional de Tucumán,
por meio dos Projetos de Investigação: “Pro-
moção do Habitat com Água Segura: Pre-
venção do HACRE”, e “Estratégias e
Tecnologias para um Habitat Popular Sus-
tentável e Saudável”.

1- Promover um ambiente saudável na co-
munidade rural.

2- Fomentar o autocuidado.
3- Conscientizar sobre hábitos de vida se-

guros e sadios.
4- Brindar conhecimentos sobre os efeitos

das condições ambientais na saúde a
fim de melhorar a qualidade de vida e
diminuir os riscos de intoxicações agu-
das e crônicas da povoação.

5- Proporcionar informações de utilidade
para proteger a saúde das populações
rurais, incentivando boas normas de hi-
g i ene .

6- Capacitar em três níveis de ação da Edu-
cação Ambiental e Sanitária :
a - a educadores
b - a agentes do setor saúde
c - a dirigentes rurais

Metodología

Baseada na Investigação – Ação
Participativa (IAP) – , se implementam-se
aulas práticas, interativas para a difusão da
informação.

Para as tarefas de capacitação se de-
senvolveu um trabalho intersetorial mediante

Gráfico 1 - Inter-relação dos sistemas: Natural e Social.
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a interação de profissionais, professores, in-
vestigadores e estudantes universitários com
educadores da zona, agentes de saúde e
dirigentes rurais e desse modo se convocou,
motivou e integrou às populações, articulan-
do Universidade e Comunidade.

Para a difusão e melhor aproveita-
mento destas ações, elaboraram-se e se
distribuíram folhetos e cartazes destinados
aos representantes da comunidade, de
maneira que eles mesmos se encarregas-
sem da divulgação da informação.

Na prática, estas atividades se pre-
sentaram num contexto de interação e coor-
denação.

Realizou-se Investigação-Ação Parti-
cipativa com:
• Os educadores, para planificar ativida-

des educativas destinadas à inserção dos
menores, para conseguir sua participa-
ção; para conscientizá-los sobre a ma-
neira com que seus hábitos podem pre-
judicar sua saúde.

• Os agentes de saúde, por meio de seu
desempenho nos Centros de Atenção Pri-
maria de Saúde (CAPS), entram em con-
tato freqüentemente com a comunida-
de e ascendem ao conhecimento das en-
fermidades e afecções mais comuns; com
eles, se planejaram atividades de preven-
ção de enfermidades e de promoção da
saúde e de um ambiente saudável.

• Os dirigentes rurais, para fomentar ações
conjuntas e elaborar informações que
motivassem o Estado a apoiar iniciati-
vas locais, a fim de melhorar a qualidades
de vida, priorizando inversões públicas
que protejam o ambiente e a saúde
humana.

Atividades, estratégias
metodológicas e resultados

Para alcançar nossos objetivos sele-
cionou-se como ponto focal da investiga-
ção a localidade de “Los Pereyra”, situada
ao Leste da Provincia de Tucumán, Argenti-
na, usando a Educação Ambiental como
instrumento da Investigação-Ação Partici-
pativa.

É importante que os problemas
ambientais, por sua complexidade, sejam
abordados interdisciplinarmente, é por isso
que esta equipe de trabalho está integra-
da por bioquímicas toxicólogas, arquiteta,
médica ambientalista, psicólogo, estudan-
tes, e com a possibilidade de incorporar
outras disciplinas se fossem necesárias.

Para melhorar a qualidade de vida
se requer câmbios na consciência ambien-
tal individual e coletiva, portanto é preciso
promover e estimular mudanças de com-
portamento por meio da Educação
Ambiental.

O que se deve lograr: alterações na
percepção do entorno, o que implica o
desenvolimento de uma visão sistemática
e global e câmbios afetivos na valoração
do meio. Estes câmbios contribuem ao de-
senvolvimento de uma consciência que pro-
move atitudes para asegurar a preserva-
ção e a qualidade do ambiente. O cambio
na percepção do entorno e na visão siste-
mática e global se manifestam numa forma
de pensamento de grande flexibilidade o
que facilita a integração e a interdiscipli-
nariedade.

Neste contexto entendemos que os
processos de ensino-apredizagem devem
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estar necessariamente orientados às trocas
afetivas e de atitude, porque são os que,
em definitivo, permitiram o desenvol-
vimento de uma ética em torno do meio
ambiente. A Educação Ambiental busca
desenvolver a capacidade de juízo na to-
mada de decisões devidamente fundamen-
tadas mediante a realização sistemática de
atividades de problematização e o corres-
pondente debate que leva de um modo na-
tural à tomada de uma posição fundamen-
tada frente aos problemas ambientais.O ên-

fase valorativo da Educação Ambiental não
a transforma necessariamente em um dis-
curso que provoque sentimenos de culpa
nos indivíduos por sua carência de hábitos
e de valores apropriados, pelo contrário, isso
leva-os a refletir sobre a sua inserção em
uma determinada ordem econômica e po-
lítica que causam ditas carências.

Sobre estas bases, se desenvolveram
nossas atividades. Para as instâncias sociope-
dagógica se usou a técnica de aulas práticas
integradas.

Foto 5 - Aulas práticas para os pais.
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Os três pilares fundamentais da Edu-
cação Ambiental são:
• Conhecimento sobre o meio ambiente;
• Atitudes de proteção do meio;
• Comportamento proambiental.

Estas estratégias realizaram-se em se-
qüências, de maneira que o logro da primeira,
permitiu projetar as seguintes. Nesse sentido
nossas ações se sustentaram-se nas seguintes
variantes e procedimentos (Fotos 7 e 8):
• Conhecimento das causas e as con-

seqüências dos problemas ambien-
tais considerando-se de maneira parti-
cular cada problemática, conforme as
alterações acontecessem no ar, na água,
no solo, etc. e de que maneira afetam a
saúde do homem de campo.

• As atitudes consecutivas dos alunos
para os quais se projetaram trabalhos de

campo e visitas ao sítio contaminado, lo-
grando assim seu compromisso emocio-
nal e o despertar de um novo sentimento
a “sensibilidade ambiental”. Não se pode
pretender uma troca de atitude para com
o meio ambiente se não o conhecemos,
ou seja, se não há uma aproximação, um
contato e uma aprendizagem prática.

• Sentido de pertinência nas estraté-
gias de ação pró-ambiental me-
diante o conhecimento das estratégias
para a defesa do ambiente, divulgando
práticas pró-ambientais como o cuidado
da água, a contaminação do ar, do solo,
das plantas e dos animais por
agroquímicos e outros tóxicos; conscien-
tizou-se sobre os perigos no interior das
moradias o uso de hábitos incorretos ou
o desconhecimento da toxicidade que

Foto 6  - Aulas práticas para as familias.
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possam gerar alguns compostos. Con-
seguiu-se assim despertar nos alunos e

na comunidade uma atitude de compro-
misso com a proteção do meio ambiente.

Foto 7 - Aulas práticas para os alunos.

Foto 8 - Aulas práticas para os alunos.
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No seguinte esquema representam-se
as variáveis que se consideram indispensá-
veis para a Educação Ambiental (Gráfico 2)

ainda que em cada situação particular se
agreguem outras tantas, mais apropriadas
ou necessárias.

Gráfico 2  - Relação de variáveis para a Educação Ambiental.

Se aceitamos que o objetivo primor-
dial da Educação Ambiental é promover a
mudança de atitudes e valores ao redor do
meio ambiente – ou seja, a formação de
uma consciência ambiental – a psicologia
da aprendizagem nos ofereceu alguns prin-
cípios básicos para sustentar nossa posição:
• A formação da consciência ambiental se

constrói com base em processos formati-
vos que promovem a aprendizagem de
atitudes. Por isso a pessoa do educador
ambiental, como modelo de conduta
ambiental adequada, considerou-se o pri-
meiro elemento chave em uma
sequência de atos educativos.

• A formação de atitudes precisa de diversos
exemplos, casos concretos e particulares
que permitam estabelecer a complexidade

dos fatores que intervêm na tomada de
decisões. Os exemplos selecionados foram
adequados à cultura, idade e sexo dos
participantes, ou seja, foram pertinentes.

• A atividade educativa deve ir além do
ensino baseado na entrega de conteú-
dos ou informações científicas sobre o meio
ambiente; mais ainda, deve buscar estra-
tégias para que esses conteúdos – signifi-
cados culturais reflitam-se realmente na
ação. Por isso se realizaram práticas de
campo com observações diretas sobre o
efeito dos herbicidas que destruíram folha-
gem das árvores na área; também se rea-
lizaram trabalhos com meninos e adoles-
centes sobre: “Como cuido da higiene de
meu banheiro”, “Que faremos com o lixo”;
“Olho, e com o braseiro”; “Controlemos os

 

  Tratamento dos                     trabalho de campo e 
          Problemas ambientais           visita ao sítio 
                           

                                                            

 

 

 

 Estudos sobre cada 
      Ambiente em particular 

 

        

 

                           Conhecimento de estratégias 
                 E práticas pró-ambientais 

 

CONHECIMENTOS ATITUDES 

COMPORTAMENTO 
PRÓ-AMBIENTAL 



156 Sara Cristina DAIVES et al. Uma alternativa de educação sanitária e ambiental...

mosquitos”; “ Conselhos para ser sadios” ;
“Com a ajuda de mamãe lemos este con-
selho”; “Meu amigo Pedro” (Fotos 9 e 10).

Com todas essas propostas estimulou-se
a prática de hábitos e costumes pró-
ambientais e saudáveis.

Foto 9 - Alunos trabalhando com o material didático elaborado.

Foto 10 - Alunos trabalhando com o material didático elaborado.
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Para as tarefas de difusão, conscien-
tização e ensino-apredizagem (Foto 11 e
12) desenharam-se folhetos destinados a
escolares de nível primario sobre saúde, hi-

giene e água potável e sobre a problemáti-
ca do habito inadequado, assim como uma
cartilha didática para “Prevenção do
HACRE” (Figura 1 e 2).

Foto 11 - Participação para a Saúde.

Foto 12 - Participação para a Saúde.
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Figura 1 - Caderninhos didáticos.

Figuras 2 - Caderninhos didáticos.
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Conclusões

Desenvolveram-se habilidades que
chegaram além da informação e que logra-
ram uma afetividade para com o ambiente
e a participação social que debe ter a Edu-
cação Ambiental.

Estas habilidades caracterizaram-se
por facilitar, em grupo, o confronto de idéias,
o diálogo e a reflexão conjunta.

Desta maneira, as idéias e as percep-
ções prévias dos participantes modificaram-
se com a influência recíproca.

Converter os princípios de ensino-
apredizagem em estratégias para a educa-
ção ambiental é uma tarefa complexa e que
planteia desafios.

 Com estas propostas metodológicas
priorizou-se a relação com os atores do pro-
cesso ensino-aprendizagem e nas
interações educativas com os conteúdos
inerentes para o melhoramento da quali-
dade de vida do habitante rural.

Notas
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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo analisar a eficácia de um procedimento para o ensino da leitura e
escrita de palavras para o aluno com surdocegueira. A análise dos dados indica que a participante fez
aquisições. Pode ser identificado na comparação dos dados quantitativos e na análise qualitativa. Pode-se
concluir que o procedimento foi eficaz favorecendo à aluna o domínio da leitura e escrita de palavras.
Conclui-se, também, que procedimentos adequados, funcionalmente ecológicos, aliados à elaboração de
estratégias coerentes podem livrar o aluno com surdocegueira da ‘inércia’.
Palavras-chave
Educação especial; surdocegueira; ensino.

Abstract
The present work has as objective analyzes the effectiveness of a procedure for the teaching of the reading
and writing of words for the student with deaf blindness. The analysis of the data indicates that the
participant made acquisitions. It can be identified in the comparison of the quantitative data and in the
qualitative analysis. It can be concluded that the procedure was effective favoring the student the domain
of the reading and writing of words. Was ended, also, that appropriate procedures, functionally ecological,
allies to the elaboration of coherent strategies are possible to liberate the student with deaf blindness of the
’inertia.’
Key words
Special education; deaf blindness; teaching.
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Introdução

A questão da deficiência múltipla e
da surdocegueira na Educação Especial
vem se tornando relevante nesta última
década, criando-se novas perspectivas para
as pessoas com necessidades educacionais
especiais. Contudo, há muito por se fazer.

Ultimamente, conforme os documen-
tos do Ministério da Educação e Cultura –
MEC (BRASIL, 1998, 2002a e 2002b), as
características sobre os indivíduos com de-
ficiência múltipla e deficiência múltipla sen-
sorial encontram-se melhor definidas.

A deficiência múltipla, segundo os
Parâmetros Curriculares Nacionais da Edu-
cação Especial, vem sendo definida como,
a associação, em um mesmo indivíduo, de
duas ou mais deficiências primárias (men-
tal/ visual/ auditiva/ física), comprometen-
do o desenvolvimento global e a capaci-
dade adaptativa dos mesmos (BRASIL,
1998). Esta classificação visa a dar dinamici-
dade aos procedimentos de intervenção e
facilitar o trabalho educacional, porém ob-
serva-se que esta definição não ameniza
os efeitos negativos de seu uso.

É importante ressaltar que as defini-
ções das associações de deficiências múlti-
plas, embora caracterizem estes indivíduos,
devem levar em conta aspectos inerentes
a cada um. O grau de intensidade em que
as deficiências ocorrem em uma mesma
associação é que deve determinar o servi-
ço educacional a ser oferecido. Levando-se
em conta que, “não é a somatória destas
alterações que caracterizam a múltipla de-
ficiência, mas sim o desenvolvimento, as
possibilidades funcionais de comunicação,

de interação social e de aprendizagem que
determinam as necessidades educacionais
dessas pessoas” (BRASIL, 2002a), entende-
se que os serviços educacionais devem ser
individualizados, no que se refere ao currí-
culo funcional do mesmo.

Como visto anteriormente, a deficiên-
cia múltipla sendo a associação de duas
ou mais deficiências primárias no mesmo
indivíduo, se faz necessário a compreensão
das definições destas, ou seja, é necessário
definir as deficiências mental, visual, auditi-
va e física.

A deficiência mental caracteriza-se
por “registrar um funcionamento intelectual
geral significativamente abaixo da média,
oriundo do período de desenvolvimento,
concomitante com as limitações associadas
a duas ou mais áreas da conduta adapta-
tiva ou da capacidade do indivíduo em res-
ponder adequadamente às demandas da
sociedade, nos seguintes aspectos: comu-
nicação; cuidados pessoais; desempenho
da família e da comunidade; independên-
cia na locomoção; saúde segurança e de-
sempenho escolar; lazer e trabalho” (BRASIL,
2001, p.18)

No que diz respeito à deficiência vi-
sual esta é a “redução ou perda total da
capacidade de ver com o melhor olho e
após a melhor correção ótica, podendo
manifestar-se como cegueira ou visão re-
duzida” (BRASIL, 2001, p.18).

A deficiência auditiva caracteriza-se
como sendo a “perda parcial ou total, con-
gênita ou adquirida, da capacidade de com-
preender a fala por intermédio do ouvido e
pode ser classificada como: leve/moderada
até 70 dB e severa/profunda acima de
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70dB” (BRASIL, 2001, p.18).
Já a deficiência física, caracteriza-se

como a “variedade de condições não sen-
soriais que afetam o indivíduo em termos
de mobilidade, de coordenação motora
geral ou de fala, como decorrência de le-
sões neurológicas...” (BRASIL, 2001, p.18).

Para o deficiente múltiplo é impor-
tante que as pessoas vejam-no como um
indivíduo com potencialidades e não como
incapaz devido às suas perdas.

A Múltipla Deficiência Sensorial e
a Surdocegueira

Pode-se considerar um indivíduo com
múltipla deficiência sensorial, aquele que
apresentar deficiência visual e auditiva, as-
sociada a outras condições de comporta-
mento e comprometimentos, seja na área
intelectual ou emocional, e dificuldades de
aprendizagem (BRASIL, 2002b). As perdas
visual e auditiva caracterizam a múltipla
deficiência como sensorial, independente-
mente do grau de intensidade em que ocor-
rem. Os graus das perdas variam de indiví-
duo para indivíduo e de deficiência para
deficiência.

“Crianças com múltipla deficiência
sensorial têm uma variedade de necessida-
des que se assemelham às necessidades
da criança surdocega” (BRASIL, 2002b, p.
15). Portanto, faz-se necessário uma abor-
dagem também sobre o tema surdoce-
gueira.

Segundo Monteiro (1996), na Primei-
ra Conferência Mundial Helen Keller que
ocorreu em 1977, delegados de 30 países
adotaram para a surdocegueira a defini-

ção de que pessoas surdas-cegas são aque-
las que tem perda substancial de visão e
audição onde a associação das duas defi-
ciências cause extrema dificuldade na con-
quista de objetivos educacionais, vocacio-
nais, de lazer e sociais. Observa-se a preocu-
pação em caracterizar a associação das
deficiências e não cada uma separada-
mente.

Os estudos que se seguem apresen-
tam definições melhores elaboradas, porém,
estes vêm replicar a questão da associação
das perdas auditivas e visuais de forma a
caracterizar a surdocegueira como deficiên-
cia única.

A surdocegueira, segundo Wheeler e
Griffin (1997), consiste no comprometimen-
to dos sentidos receptores a distância, em
diferentes graus, da audição e da visão.
Estes comprometimentos podem causar
sérios prejuízos ao desenvolvimento deste
indivíduo, no que diz respeito à comunica-
ção, à mobilidade, e à informação. Estes três
fatores são essenciais para que o indivíduo
possa exercer sua cidadania. A dificuldade
ou ausência de um deles compromete o
desenvolvimento global dos seres hu-
manos.

Para Maia (2000), a surdocegueira é
uma deficiência única que apresenta a per-
da da audição e da visão, de tal forma que
a combinação das duas deficiências impos-
sibilita o uso dos sentidos de distância (vi-
são e audição). Esta definição remete a re-
flexões acerca do diagnóstico clínico, o qual,
determina o grau de intensidade em que a
deficiência se apresenta. Isto não deve im-
plicar sobre a capacidade de desenvolvi-
mento das habilidades destes indivíduos,
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mas deve servir de parâmetros para a ela-
boração de serviços e recursos adequados.

Segundo Cader e Costa (2001), os
resultados clínicos não são suficientes para
determinar até que ponto uma criança sur-
docega irá se desenvolver quando expos-
ta ‘a programas de ensino com estimula-
ções adequadas.

Pode-se perceber que estas defini-
ções e outras mais que se encontram na
literatura científica possuem algo em co-
mum: todas elas salientam que a surdoce-
gueira é uma deficiência única e não a
somatória das deficiências visual e auditiva.
Portanto, esta diferença deve merecer aten-
ção especial por parte de estudiosos e edu-
cadores.

De acordo com o MEC (BRASIL,
2002b, p.13):

“as crianças surdocegas podem apresen-
tar perfis distintos, em função de vários
aspectos como: características da interação
que mantêm com o meio, decorrentes do
comprometimento dos sentidos de distân-
cia (audição e visão) e da disponibilidade
do meio para interagir com elas utilizando
formas adaptadas às suas necessidades;
grau de perda auditiva e visual; outros
comprometimentos associados, entre eles
o motor e o neurológico; período de aqui-
sição da surdocegueira”.

 Mesmo que algumas crianças apre-
sentem perdas auditiva e visual iguais, isto
não implicará desempenhos iguais no seu
desenvolvimento. A eficiência dos resíduos,
dos sentidos remanescentes, a qualidade
dos serviços oferecidos é que determinarão
as aquisições destes indivíduos.

Causas da surdocegueira

Várias podem ser as causas da
surdocegueira: anomalias de desenvolvi-
mento, infecção transplacentária, infecções
néo-natais, erros inatos do metabolismo,
traumatismos e várias síndromes dentre
elas a Síndrome da Rubéola Congênita. É
importante lembrar que estas causas não
são específicas da surdocegueira, elas são
comuns às deficiências múltiplas e a múlti-
pla deficiência sensorial.

A rubéola, citada anteriormente, é
uma infecção causada por uma febre
eruptiva, de pouca intensidade, gânglios e
uma erupção que desaparece rapidamente.
É causada por vírus (Rubivírus), enquadran-
do-se na prevenção primária, uma vez que
é passível de vacinação por parte da mu-
lher (BRASIL, 1998). O vírus atinge o feto
no primeiro trimestre de gravidez, por via
transplacentária, afetando até 90% dos re-
cém-nascidos. Além das lesões auditivas e
visuais a rubéola pode causar também
anormalidades cardíacas, alterações no cres-
cimento e no desenvolvimento fetal (JONES,
1999). Segundo o referido autor, problemas
neurológicos provocados pelo vírus não são
comumente encontrados, porém é possível
estes indivíduos apresentarem problemas
de aprendizagem ou atraso mental. A ên-
fase dada à Síndrome da Rubéola Congê-
nita neste estudo se deveu ao fato de há
algumas décadas ter-se constatado que a
maioria dos casos de deficiências múltiplas
foram em decorrência da mesma (JONES,
1999; BRASIL, 2001).

A intensidade das perdas no indiví-
duo portador da Síndrome da Rubéola
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Congênita que varia de indivíduo para in-
divíduo caracterizando-se como perdas
leve, moderada ou severa.

Abordagem Educacional X Habilidades

Os modelos educacionais para indiví-
duos com múltipla deficiência, na última
década, receberam contribuições significati-
vas que mudaram a visão das pessoas en-
volvidas com as práticas pedagógicas atu-
ais. Aos poucos os modelos tradicionais que
enfatizavam somente aspectos da atividade
de vida diária (AVD) e da educação física
foram cedendo lugar a modelos funcionais,
uma concepção mais dinâmica que visa a
favorecer as potencialidades do aluno.

 No Brasil (BRASIL, 2002a), progra-
mas de atendimento ao indivíduo deficien-
te múltiplo estão adotando práticas peda-
gógicas voltadas para os modelos funcio-
nais e modelos ecológicos funcionais, deli-
neando currículos, onde o objetivo princi-
pal é desenvolver as habilidades mais rele-
vantes da vida diária do aluno. Isto possi-
bilita uma maior independência em sua
comunidade, levando em conta aspectos
como: funcionalidade, adequação à idade
cronológica, ambientes naturais, participa-
ção dos pais no processo educacional,
interações com os pares não deficientes,
oportunidade de escolha e cooperação
entre os educandos. Este currículo ecológico
funcional, inclui também o aspecto peda-
gógico, proporcionando a esse alunado
desenvolver, quando possível, suas habili-
dades acadêmicas.

Para Cader-Nascimento e Costa
(2005, p.16), “na classificação das pessoas

surdocegas, não importa o tipo e a intensi-
dade das perdas, mas sim a funcionalida-
de das mesmas” (p.16). Para as referidas
autoras, a surdocegueira pode ocorrer em
dois momentos distintos: na fase pré-lin-
güística e na fase pós-lingüística. Porém,
independente do período evolutivo, a
surdocegueira interfere igualmente no pro-
cesso de desenvolvimento do indivíduo,
fazendo com que ele necessite de atendi-
mento especializado.

Cada deficiência tem suas particula-
ridades necessitando de uma avaliação
pormenorizada sobre a funcionalidade dos
indivíduos que a apresentam e do meio em
que vivem. Isto foi evidenciado por Cader e
Costa (2001), quando afirmam que, “a dis-
tinção nos atendimentos estará vinculada
à forma e à especificidade de comunica-
ção desenvolvida pelos surdocegos no e
com o ambiente e pelas características da
eficiência funcional visual, auditiva e tátil”
(p.18), ou seja, cada caso tem suas particu-
laridades necessitando de uma avaliação
pormenorizada sobre a funcionalidade dos
indivíduos e do meio em que vive.

 A proposta metodológica, segundo
a Secretaria de Educação Especial – SEESP
(BRASIL, 2002a), baseia-se em uma aborda-
gem ecológica na qual a mediação e a mo-
dificação do meio são fundamentais para
propiciar oportunidade de aprendizagem.
Esta abordagem visa a agregar todas as
pessoas envolvidas com a criança defici-
ente múltipla, ou seja, não só educadores,
mas a família, a equipe de suporte clínico,
juntamente com o meio e os recursos
disponíveis ao processo de interação,
comunicação e aprendizagem da criança.
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Para Telford e Sawrey (1976), há a
necessidade de despertar na criança o de-
sejo de aprender, rompendo o isolamento
da pessoa surdocega, para que seja possí-
vel a aquisição da instrução formal. É pre-
ciso que as pessoas envolvidas com o indi-
víduo surdocego propiciem condições de
comunicação com este indivíduo, pois é só
por maio deste contato efetivo que as prá-
ticas pedagógicas poderão ter êxito.

Comunicação: procedimentos
específicos

As considerações acerca dos proce-
dimentos específicos à comunicação da
pessoa surdocega compreendem os aspec-
tos da visão e da audição no que diz res-
peito às perdas.

Quanto à surdez, os procedimentos
mais comuns utilizados são:
a) A língua de sinais (no Brasil, a Língua

Brasileira de Sinais – LIBRAS), “é um siste-
ma convencional de sinais estruturados
da mesma forma que as palavras das
diferentes línguas naturais” (BRASIL,
1997).

b) A dactilologia , ou alfabeto digital, segun-
do Costa (1994), “consiste na substituição
das letras por signos executados com os
dedos de uma mão ou das duas mãos“
(p.19).

Segundo os referidos autores, tanto
a LIBRAS como a dactilologia não são con-
siderados como forma de sinalização uni-
versal.

Quanto à cegueira ou baixa visão,
os procedimentos mais comuns são:
a) O sistema Braille, segundo Cader-Nasci-

mento e Costa (2005, p. 42), “é um siste-
ma de leitura e escrita que tem por base
a cela Braille, cela esta formada pela com-
binação de seis pontos dispostos em
duas colunas paralelas, que sobressaem
do papel, nas quais são geradas 63 com-
binações que viabilizam a leitura e escri-
ta por parte dos cegos”.

b) A escrita ampliada consiste em ampliar
textos, frases, palavras, sílabas e letras,
podendo ser impressa ou manuscrita em
letra caixa alta (CADER-NASCIMENTO e
COSTA 2005).

Além dos recursos de comunicação
citados, as pessoas surdocegas poderão
utilizar outros recursos como: o Tadoma (lei-
tura tátil das vibrações das cordas vocais
na caixa craniana produzidas durante a
emissão verbal), objetos de referência para
atividades e situações e outros. Entretanto,
segundo Cader-Nascimento e Costa (2005),
os recursos de comunicação devem ser
adaptados às necessidades de cada indi-
víduo.

Como citado anteriormente, supera-
das as dificuldades de comunicação, os
procedimentos de ensino tendem a ter mais
êxito. Os modelos metodológicos atuais que
visama a um currículo funcional e até mes-
mo ecológico funcional enfatizam as aqui-
sições nas potencialidades do aluno e não
nos déficits decorrentes das perdas, propor-
cionando, quando possível, até mesmo a
aquisições das habilidades escolares.

É na questão das habilidades es-
colares propriamente dita, que se baseou
este estudo. Será que o aluno com
surdocegueira é capaz de fazer aquisições
no que diz respeito à leitura e à escrita?
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Procurando responder a esta interrogação,
o presente estudo teve como objetivo ana-
lisar a eficácia de um procedimento para o
ensino da leitura e escrita de palavras para
o aluno com surdocegueira.

Método

Participou deste estudo uma aluna
de 15 anos de idade cronológica, portado-
ra da Síndrome da Rubéola Congênita, da
rede oficial de ensino caracterizada pela sur-
docegueira na seguinte associação: deficiên-
cia auditiva (perda profunda/severa bilate-
ral) sem fazer uso do aparelho de amplifi-
cação sonora (AASI), deficiência visual (bai-
xa visão), catarata congênita e nistagmo
horizontal nos dois olhos, tem prótese (ócu-
los), mas não faz uso. Apresenta escoliose
aguda implicando dificuldades motoras.
Conforme dados contidos no prontuário, a
participante não tem comprometimento
cognitivo.

Os materiais utilizados na programa-
ção de ensino contemplaram os: a) rotinei-
ros como giz de cera, canetas hidrocolor
vermelha, azul e preta, papel tamanho ofí-
cio (sulfite) e cartolina e, b) específicos como:
1) caderno de pautas largas (pauta com
5cm e 3 cm), 2) fichas contendo figuras
ampliadas, 3) grafia ampliada em letra cai-
xa alta das palavras correspondentes às
figuras e 4) alfabeto móvel.

O procedimento foi aplicado em uma
sala de recursos da rede pública, com ilu-
minação e mobiliários adequados.

Foram utilizados como instrumentos:
folhas de registro, caderno de campo e a
produção gráfica da aluna.

Foi solicitada à família autorização
para a aplicação da programação de ensino
e divulgação do material para fins científicos
(termo de consentimento esclarecido). Para
a coleta de dados o procedimento foi reali-
zado em três etapas e envolveu: a avalia-
ção inicial, a intervenção e a avaliação final.

A avaliação inicial objetivou verificar
o domínio da participante quanto à: a) lin-
guagem gestual (LIBRAS e dactilologia), b)
designação da figura, c) identificação da gra -
fia e d) grafia no espaço delimitado (linhas).

A intervenção (aplicação do progra-
ma), procedimento este que foi realizado
em 15 sessões de aprendizagem com du-
ração de 45 minutos cada, três vezes por
semana. As sessões foram realizadas obe-
decendo aos seguintes critérios: a) apresen-
tação da figura e sua identificação em LI-
BRAS (a aluna foi orientada a reproduzir o
sinal referente à figura); b) apresentação da
figura e da cartela contendo a palavra
grafada em letra caixa alta; c) representa-
ção aérea da dactilologia da palavra (sole-
tração digital); d) construção da grafia da
palavra pelo alfabeto móvel (seis jogos
completos do alfabeto, dispostos sobre a
mesa); e) identificação da grafia da pala-
vras na cartela entre outras; f) correspon-
dência da figura com a cartela contendo a
grafia da mesma; g) grafia da palavras em
letra caixa alta no caderno de pautas lar-
gas (5cm e 3cm).

A avaliação final foi realizada em
uma única sessão e contemplou a verifica-
ção das aquisições realizadas pela aluna.
Nesta sessão, a aluna visualizou a figura,
sinalizando-a e grafando-a no caderno de
pautas largas.
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Análise e discussão

Para a análise dos dados levaram-
se em conta aspectos qualitativos e quan-
titativos do procedimento de ensino. O as-
pecto qualitativo visou comparar o desem-
penho da aluna em todas as sessões de
aprendizagem, buscando relacionar as di-
ficuldades e a dinamicidade das aquisi-
ções com as intensidades das perdas audi-
tiva e visual, com sua idade cronológica,
com o uso das próteses (óculos e colete) e
sua comunicação. Quanto ao aspecto
quantitativo, este objetivou pontuar
percentualmente o desempenho da aluna
para melhor compreensão dos dados ob-
tidos.

Analisando os dados da avaliação
inicial foi constatado que a aluna não do-
minava o procedimento, ou seja, não domi-
nava a leitura e escrita de palavras, o que
propiciou a participação da mesma no es-
tudo. Entretanto, verificou-se que a aluna
tinha pleno domínio da dactilologia (sole-
tração digital) e da grafia do alfabeto, mas
desconhecia os sinais referentes às figuras
apresentadas. Verificou-se também que a
aluna não fazia uso da língua de sinais e
nenhum outro meio para se comunicar.
Quanto à grafia no espaço delimitado, a
participante demonstrou domínio sobre a
mesma. O índice de desempenho da aluna
na avaliação inicial foi de 25% como pode
ser observado na figura 1.

Figura 1 - Desempenho da participante na avaliação inicial.

ÁREA DE DOMÍNIO ÍNDICE DE DESEMPENHO 
NA AVALIAÇÃO INICIAL (%) 

Linguagem gestual - LIBRAS e dactilologia 50 
Designação da figura 0 
Identificação da grafia das figuras 0 
Grafia no espaço delimitado (linhas) 50 
ÍNDICE PERCENTUAL (média) 25 

A análise dos dados obtidos com a
aplicação da programação de ensino (in-
tervenção) evidenciou que nas primeiras
sessões de aprendizagem foi possível ob-
servar uma evolução das aquisições em
cada uma das tarefas solicitadas e em
quais delas a aluna obteve o melhor e o
pior desempenho. A partir da 5ª sessão de
aprendizagem pôde-se observar que em
todas as tarefas a aluna obteve desempe-

nho médio /superior. Já na 10ª sessão em
diante a aluna manteve seu índice de de-
sempenho acima dos 70%, o que demons-
trou um bom domínio nas tarefas solicita-
das. Nas cinco últimas sessões a aluna obte-
ve índice percentual em média de 90% em
cada uma delas. A média obtida em cada
tarefa propiciou evidenciar em qual delas
a aluna obteve melhor desempenho
(dactilologia das palavras com índice de
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99%) e o pior desempenho (construção da
grafia da palavra por meio do alfabeto mó-
vel) com índice de 64% . Porém, mesmo na
tarefa em que apresentou maior dificulda-
de, a aluna obteve um índice de desempe-

nho acima da média (ver figura 2). Esta
análise pode ser melhor compreendida pela
visualização dos índices de desempenho da
participante na programação de ensino
demonstrados na figura 3.

TAREFAS DA PROGRAMAÇÃO DE ENSINO 

ÍNDICE MÉDIO DE 
DESEMPENHO EM CADA 
TAREFA DAS SESSÕES DE 

APRENDIZAGEM 

Apresentação da figura e identificação em LIBRAS 71 

Apresentação da figura e da cartela contendo a grafia da palavra 65 

Dactilologia da palavra (soletração digital) 99 

Construção da grafia através do alfabeto móvel 64 

Identificação da grafia da palavra na cartela entre outras 68 

Correspondência figura/cartela com tendo a grafia 66 

Grafia no caderno de pautas largas 88 

Figura 2  - Média de desempenho da participante em cada tarefa da programação.

Figura 3  - Índices de desempenho da participante em toda a programação de ensino.
TAREFAS DO PROGRAMA 
ÇÃO DE ENSINO 

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 9ª 10ª 11ª 12ª 13ª 14ª 15ª 

Apresentação da figura e 
identificação em LIBRAS 

10 30 30 50 60 80 90 90 90 90 80 90 100 90 90 

Apresentação da figura e 
da cartela contendo a 
grafia da palavra 

10 20 40 50 50 50 70 70 80 90 90 90 90 90 90 

Dactilologia da palavra 
(soletração digital) 

100 100 100 100 90 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Construção da grafia 
através do alfabeto móvel 10 30 30 50 50 50 80 80 80 80 90 80 90 90 90 

Identificação da grafia da 
palavra na cartela entre 
outras 

30 40 40 50 60 60 60 70 80 80 90 90 90 100 90 

Correspondência 
figura/cartela com tendo a 
grafia 

20 30 40 40 50 60 60 80 70 80 90 100 100 90 90 

Grafia no caderno de 
pautas largas 80 80 90 80 80 80 100 90 100 70 100 100 100 90 90 

Índice Percentual (média) 37 47 52 60 62 68 80 82 85 84 91 92 95 92 91 
 



170 Elaine A.M. de AGOSTINO; Maria da P.R. da COSTA. Aplicação de um programa para...

Foi possível constatar através dos
resultados que a idade cronológica avan-
çada (15 anos) relacionada às perdas audi-
tiva e visual, não impediram a aluna de fazer
as aquisições, o que indica e reforça os
dados relativos ao aspecto cognitivo da
aluna não estar comprometido. Outro as-
pecto importante também verificado foi o
uso das próteses (óculos e colete). Quanto
ao óculo, a aluna demonstrou preferência
por não usá-lo durante as sessões de apren-
dizagem (quando se insistia na utilização
do mesmo a participante reagia e se
mostrava insatisfeita e ‘nervosa’). Este fato
demonstrou que, provavelmente, havia algo
inadequado com a prótese. Porém a não
utilização do mesmo não interferiu nega-
tivamente nas aquisições . Quanto à prótese
da escoliose (colete), esta não interferiu na
realização das sessões de aprendizagem.

Através da análise dos registros das
sessões de aprendizagem observou-se que
a aluna apresentou dificuldades na compre-
ensão das orientações aéreas (orientações

em LIBRAS) para a execução das tarefas
(algumas vezes precisou de modelo para
realizá-las). Quanto à dificuldade com a
construção da grafia através do alfabeto
móvel a análise dos registros mostrou que
esta se deu pelo volume de letras dispostas
sobre a mesa, onde a aluna demorava em
achá-las.. Ao ser facilitada a visualização
das letras a aluna realizava a tarefa apre-
sentando melhor desempenho. Este aspec-
to vem ao encontro do que Mazzota (1973)
explica. A viabilização do recurso educaci-
onal mais adequado ao aluno é um dos
aspectos mais importantes da Educação
Especial (MAZZOTA, 1973). Como mostrou
este estudo não basta oferecer recursos, eles
precisam, algumas vezes, ser adaptados a
cada indivíduo e de formas diferentes.

 Ao analisar os dados obtidos na
avaliação final pôde-se constatar que a alu-
na fez as aquisições, realizando as tarefas
com índice de desempenho de 95% (ver
figura 4).

Figura 4  - Desempenho da participante na avaliação final.

ÁREA DE DOMÍNIO ÍNDICE DE DESEMPENHO NA 
AVALIAÇÃO FINAL (%) 

Linguagem gestual - LIBRAS e dactilologia 100 

Designação da figura 90 

Identificação da grafia das figuras 90 

Grafia no espaço delimitado (linhas) 100 

ÍNDICE PERCENTUAL (média) 95 
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A análise do procedimento de ensi-
no que envolveu todas as etapas da pro-
gramação revelou alguns aspectos impor-
tantes mencionados pela literatura que di-
zem respeito à educação de alunos com
surdocegueira. Questões relativas à comu-
nicação e às habilidades remanescentes
são discutidas por estudiosos, como visto
anteriormente, que afirmam ser imprescin-
dível à aquisição das habilidades escolares.

A efetivação da comunicação do alu-
no com surdocegueira é bastante comple-
xa e envolve aspectos como vínculo afetivo,
relação de segurança e vínculo social. Se-
gundo Van Dijk (1983), é preciso viabilizar
as condições específicas para promover o
desenvolvimento da comunicação entre a
criança surdocega e o ambiente, rompendo
a barreira imposta pelo comprometimento
dos sentidos distais. A observação do refe-
rido autor é válida não somente aos indiví-
duos surdocegos, mas a todos aqueles que
são deficientes múltiplos com sérios com-
prometimentos na comunicação. É impor-

tante ressaltar que qualquer tentativa de
levar o aluno com deficiência múltipla ou o
com surdocegueira a se comunicar será em
vão se este não estabelecer os pré-requisi-
tos à sua efetivação.

De acordo com McImnes e Treffry
(1997), o desenvolvimento da comunicação
pode ser associado à destreza da criança
em perceber os resultados de suas tentati-
vas prévias de interação com as pessoas
que estão por perto e com o espaço físico.
Não é possível estabelecer uma comunica-
ção efetiva, se não houver uma interação
sincera dos adultos que a estimule.

 Outro fator importante para o suces-
so das abordagens educacionais é o de-
senvolvimento das habilidades remanes-
centes, em que as estratégias e recursos de-
vem ser adequados para que atendam às
necessidades destas crianças ou indivídu-
os, levando-os a fazer aquisições sempre
que possível. É preciso estimular os resídu-
os das perdas e também os sentidos rema-
nescentes.

Figura 5  - Gráfico de desempenho da participante nas avaliações inicial e  final.
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De acordo com Myklebust (1971), na
falta dos sentidos de distância (visão e audi-
ção), o tato assume o papel de sentido-guia
e os sentidos remanescentes comple-
mentam-no na exploração e no estabeleci-
mento de contatos com o mundo externo.
Para estes indivíduos o tato é o elo que
pode levá-los a interagir com as pessoas e
com o espaço físico.

Para que o indivíduo com surdoce-
gueira consiga realizar aquisições escolares, é
necessário que as pessoas que atuam junto
a ele tenham consciência de que é necessário
prepará-lo e preparar o meio para isto.

Conclusão

Acredita-se que ao serem superadas
as dificuldades que antecedem às aqui-
sições acadêmicas, os indivíduo s com

surdocegueira e os com deficiência múltipla,
possam dentro de suas possibilidades e seu
tempo, realizá-las com a ajuda e os estí-
mulos adequados.

Este estudo finaliza, concluindo que
o procedimento de ensino foi eficaz fazen-
do com que a aluna dominasse a leitura e
a escrita de palavras da programação pro-
posta e deixa como contribuição a certeza
de que com procedimentos adequados, fun-
cionalmente ecológicos, aliados à elabora-
ção de estratégias coerentes, é possível li-
vrar da inércia muitos dos alunos deficien-
tes múltiplos, principalmente, os com sur-
docegueira.

Se for possível proporcionar a estes
indivíduos independência para viver em
suas comunidades já terá valido a pena
todo esforço empenhado nesta tarefa.
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Resumo
O presente trabalho propõe-se a analisar a formação de professores da educação básica, com destaque no
Ensino Fundamental, tendo como base os fatos históricos, econômicos e sociais ocorridos a partir dos anos
de 1930. Registra as medidas adotadas, sobretudo na década de 1990, destacando eventos importantes
como a realização da Conferência Mundial de Educação para Todos, a promulgação da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional e a regulamentação do Plano Nacional de Educação. Avalia os desdobramen-
tos que aconteceram a partir dos referidos eventos e a sua influência nos programas oficiais de formação.
Menciona, finalmente, a condução que vem sendo feita pelo atual governo sobre o assunto, tendo em vista
as decisões assumidas pelo governo anterior, destacando a necessidade de superar os modelos implantados.
Palavras-chave
Formação de professores; políticas de formação; contexto histórico; educação básica; tendências atuais.

Abstract
The present work propose itself to analyse the primary teachers formation with highlight in the primary
teaching having as base the historical, economical and social facts ocurred from the years of 1930. It
registers the ways adopted especially in the 1990’s, pointing out important events as the World Teaching
Conference for All, the Directives and Bases law’s promulgation from National Education and the regulation
of the National Plan of Education. It evaluates the implications that happened according to referred events
and its influence in the formation officials programs. It mentions finally the conduction that has been done
by the present government about the matter, having in mind the decisions assumed by the previous
government, highlighting the need of models implanted.
Key words
Teachers formation; politics of formation; historical context, real trends.
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Este trabalho buscou investigar
como vem se delineando a política de for-
mação de professores no Brasil e como
estão sendo configuradas estas políticas no
governo atual. O problema central consis-
tiu em saber se, por trás dos discursos de
inovação, de qualidade pedagógica, de
atendimento à diversidade e, principalmente,
de medidas adotadas como suposto meio
de superação das desigualdades sociais,
haveria alguma outra finalidade. A opção
pelo tema deu-se pelo entendimento de
que nele se encontra a matriz de outros,
que uma vez tratados, isoladamente, aca-
bam por não oferecer contribuições aos
agentes do processo educativo e, conse-
qüentemente, às transformações tão espe-
radas na qualidade da educação brasileira.

Iniciamos, considerando a idéia di-
fundida na década de 1930 do século XX,
de uma educação mais consistente em
toda a sociedade brasileira, apesar de, até
então, o país não ter organizado um siste-
ma educacional propriamente.

Em 1932 foi assinado o Manifesto
dos Pioneiros escrito por educadores e inte-
lectuais. O Manifesto trouxe um programa
de reconstrução da educação para o país,
tendo como pressuposto uma escola públi-
ca, leiga e obrigatória para ambos os sexos,
dando ênfase na necessidade do que ele
chamou de “a unidade de formação de pro-
fessores e a unidade de espírito”. Em suas
linhas, fez referência aos professores como
“sendo um corpo de eleição, para uma fun-
ção pública da mais alta importância”.

No governo de Getúlio Vargas (1930-
1945), ganhou força a idéia de se criar um
ensino adequado à modernização que se

esperava alcançar para o país, diante de
uma nova orientação para sua construção.
Com a Constituição promulgada em 1934,
esperava-se a concretização das propostas
educacionais, o que não ocorreu. Na mesma
Constituição, ficou marcada a finalidade da
escola: promover a obediência, tendo em
vista a ordem e a moral cívica, o trabalho
destinado às demandas da modernização
e a expressa submissão ao Estado, o que
também pode ser visto no seu artigo 1501.

Com o início do Estado Novo, em
1937, poucas idéias inovadoras tiveram cir-
culação no âmbito educacional, principal-
mente pelas restrições à liberdade civil e
política. A Constituição de 1937 modifica-
va o dever do Estado quanto à educação,
dando limites à sua ação (artigo 129)2 .
Aquilo que a Constituição de 1934 deter-
minava como um dever do Estado passou,
na Constituição de 1937, para uma ação
secundária, o que caracterizou, junto com
o regime político, um período em que as
idéias de renovação na área educacional
não encontraram possibilidades para se
concretizar.

Já no período pós Estado Novo, a
Constituição de 1946 ressaltava a liberda-
de e a educação dos brasileiros, garantida
legalmente pelo poder público em todos os
níveis e facultada à iniciativa privada. Em
1948, propostas de legislação educacional
chegaram ao Congresso Nacional, dando
início a um longo período que só iria termi-
nar em 1961, com a promulgação da pri-
meira Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional nº 4.024, de 20.12.1961 (que
prevaleceu inalterada até a promulgação
da lei 9.131, de 24 de novembro de 1995).
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A lei 4.024/61 trazia no capítulo IV um títu-
lo destinado à “Formação do Magistério
para o Ensino Primário e Médio”, no qual
definia que: “as escolas normais, de grau
ginasial expedirão o diploma de regente de
ensino primário, e, as de grau colegial, o de
professor primário” (artigo 54).

Com o regime militar, instaurado por
um golpe em 1964, instalava-se novamen-
te as idéias de uma reforma do ensino. Com
o pano de fundo da repressão ideológica e
cultural levado à frente pelo movimento
golpista, destacavam-se as iniciativas para
uma educação voltada para o mercado de
trabalho, atendendo aos objetivos da polí-
tica econômica aliada ao capital internaci-
onal. Neste período é importante destacar
as leis 5.540/68 e 5.692/71 que, embora
com objetivos distintos, garantiam a oferta
do então denominado ensino primário e
favoreciam a formação de mão-de-obra
especializada para os setores públicos e
industriais. O pensamento dominante era
o de preparar uma população para o tão
propagado “milagre econômico brasileiro”.
Mas, tanto uma quanto a outra, não dei-
xaram de representar a falta de compro-
misso do Estado com o financiamento da
educação pública, abrindo espaço ainda
maior para a iniciativa privada, fazendo da
educação um negócio de alto lucro.

A crise econômica que chegou ao
país em meados de 70, o alto preço do
petróleo, os problemas fiscais do Estado,
entre outros fatores, provocaram rupturas
no regime militar. Por este motivo, busca-
ram-se novas formas para conduzir as po-
líticas sociais, entre elas a educação, vista
como instrumento capaz de amenizar os

problemas sociais, sobretudo aqueles vin-
culados à pobreza e às desigualdades do
povo. O projeto de desenvolvimento
socioeconômico da América Latina, plane-
jado por organismos nacionais e internacio-
nais, foi alicerçado na substituição de im-
portações com suporte financeiro de crédi-
tos do exterior. O modo de produção capi-
talista internacionalizado formou as diretri-
zes nacionais que conduziram as políticas
de desenvolvimento dos países periféricos.
A partir da Segunda Guerra Mundial até a
crise do petróleo, em 1973, a CEPAL (Co-
missão Econômica para a América Latina),
que propunha a intervenção do Estado,
regulando as oscilações de emprego e in-
vestimentos, dirigiu a política de desenvol-
vimento. Já a partir da crise da dívida exter-
na de 1983 esta política foi conduzida pelo
FMI (Fundo Monetário Internacional) e pelo
Banco Mundial.

O desequilíbrio da economia e o fim
do modelo de produção apoiado na subs-
tituição de importações já eram fortes. Po-
rém, foi com a crise do petróleo (1973-1979),
que se abriram os caminhos para os que
defendiam o livre mercado. Foi ela a res-
ponsável pela entrada dos antigos países
socialistas na engrenagem do mercado
mundial. Era, portanto, uma crise que pro-
vinha da queda do socialismo do leste eu-
ropeu e de um longo período de acumula-
ção capitalista. O colapso econômico do
início de 1980 marcou o fim do período
áureo da industrialização e deu novos ru-
mos para a tarefa de exportar produtos in-
dustriais tradicionais e importar produtos e
serviços de alta tecnologia.
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Durante os anos de 1980, a crise no
mundo não afetava apenas o plano eco-
nômico, mas também os planos político e
sociocultural. Em toda a América Latina e
em particular no Brasil, o autoritarismo dos
governos e as elites dirigentes uniram os
seus interesses para obter o reconhecimento
das elites financeiras internacionais, mos-
trando que o mercado brasileiro era atrati-
vo com possibilidades de altas taxas de
juros e lucros rápidos. Coube assim, ao
Banco Mundial e ao Fundo Monetário Inter-
nacional, a tarefa de intervir por meio de
planos, reformas e ajustes, possibilitando
uma nova direção à economia desses Es-
tados.

Vários projetos ligados à área educa-
cional surgiram neste momento, porém, os
recursos destinados a eles acabavam não
chegando aos seus destinos. Nos anos 80,
o Brasil trazia um alto percentual de crianças
excluídas ou repetentes na 1ª série do 1º
grau, um enorme contingente de analfabe-
tos e professores leigos. Neste quadro, che-
ga ao fim o regime militar e tem início a
“Nova República”. O desenvolvimento edu-
cacional, que passou a ser configurado a
partir de 1930, não conseguiu se manter
nos anos 80, principalmente pela presença
da inflação, da dívida externa, do baixo
crescimento da economia e da desconside-
ração às políticas sociais.

Por outro lado, a doutrina neoliberal,
que tinha como ponto central a afirmação
da desnecessária intervenção do Estado no
controle organizacional, desenvolveu-se nos
anos de 1970, tornou-se hegemônica nos
anos de 1980 e foi a inspiradora das refor-
mas conservadoras dos anos de 1990,

atendendo às necessidades das elites in-
ternacionais que se sentiam ameaçadas
pela direção da economia. As condições
econômicas determinadas pelas necessida-
des do capitalismo em decorrência dos
avanços tecnológicos e a necessidade de
se estabelecer outros parâmetros que pu-
dessem organizar a força do trabalho, fo-
ram alguns dos motivos básicos para que
os países ricos, e também aqueles que se
encontravam em processo de desenvolvi-
mento, se reorganizassem por meio dos
pressupostos neoliberais3.

No Brasil, junto com a decadência do
regime militar, as idéias neoliberais difundi-
am-se paralelamente à crise econômica,
iniciada em 1979, quando os banqueiros
cortaram os créditos para o país, com a ele-
vação da taxa de juros e a recessão dos
Estados Unidos. Os problemas que tiveram
origem na administração dos militares trou-
xeram desequilíbrio financeiro no setor pú-
blico e na dívida externa, porém, outros
momentos também criaram condicionantes
para que o neoliberalismo buscasse a sua
hegemonia4.

O novo direcionamento dado à eco-
nomia foi extensivo às políticas sociais e
educacionais. O governo brasileiro consen-
tiu esta política, mediante a edição de cons-
tantes medidas provisórias, reformas admi-
nistrativas e do Estado, abertura econômica,
controle de investimentos e procedimentos
que possibilitavam a concorrência nos ser-
viços públicos (saúde, habitação, educação
e previdência social), que seriam redefinidos
no livre mercado. Quanto à educação, as
políticas e estratégias de descentralização
administrativa e financeira ficaram mais cla-
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ras. Assim, ocorreu a ênfase nos resultados
e na racionalização de recursos públicos;
os critérios econômicos de produtividade,
qualidade e competitividade foram priori-
zados. Houve ainda a criação do sistema
nacional de informação e dados estatísticos,
a institucionalização de parcerias, a adoção
de políticas para o autofinanciamento, a
manutenção de práticas autoritárias, a cen-
tralização do processo de avaliação das
instituições e a vinculação entre educação
e trabalho5.

No início dos anos 80, a vitória de
partidos de oposição, em algumas eleições
estaduais e municipais, possibilitou a pre-
sença em suas administrações de intelec-
tuais vindos da universidade, dos partidos,
dos movimentos sociais, que eram respon-
sáveis por uma parcela importante de críti-
cos da área educacional. Gradativamente,
os governos de oposição elaboravam uma
política contrária àquela que havia sido
gerada pelos governos militares e que, até
então, não havia sido revogada.

No avanço das propostas entre os
educadores sobre o que deveria ser um pro-
jeto nacional de educação, é importante
destacar o movimento da Constituinte. O
Congresso Constituinte elaborou um acor-
do político no país acolhendo muitas con-
tribuições da comunidade educacional. Ao
ser promulgada em 1988 a nova Consti-
tuição oferecia as condições necessárias às
mudanças na educação brasileira e respei-
tava a direção produzida pelos educado-
res a partir da década de 1970, que encon-
trou nos anos de 1980 as condições para
se estabelecer. A Constituição vigente no
Brasil, promulgada em 05.10.1988, destinou

ao capítulo III, seção I, dez artigos que fixa-
ram as metas para a educação. Oito anos
após, em 20 de dezembro de 1996, foi pro-
mulgada a Lei 9.394 (Lei de Diretrizes e
Bases da Educação).

Apesar da expectativa de que uma
nova LDB possibilitasse a concretização das
mudanças esperadas na Educação, é im-
portante mencionar a conduta usada pelo
campo neoliberal, obstruindo o seu proces-
so de tramitação, apresentando um novo
projeto de lei no Senado, com adaptações
às diretrizes neoliberais internacionais para
a Educação. Assim, o projeto de lei original
foi enviado ao Senado e recebeu uma nova
versão, apresentada em 1992. Nesta nova
versão, foram definidos os segmentos res-
ponsáveis pela elaboração de um Plano
Nacional de Educação6.

Neste quadro, na Tailândia, na cida-
de de Jomtien, em 1990, foi realizada a
Conferência Mundial de Educação para
Todos, financiada pela Unesco (Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação,
a Ciência e a Cultura), Unicef (Fundo das
Nações Unidas para a Infância), PNUD (Pro-
grama das Nações Unidas para o Desen-
volvimento) e Banco Mundial7. A idéia di-
fundida em Jomtien era de que a educa-
ção deveria atender às necessidades bási-
cas de aprendizagem de crianças, jovens e
adultos. Inicialmente, o acordo firmado de-
veria ser cumprido em todo o mundo, po-
rém, cada país deveria considerar as pecu-
liaridades do seu povo e, conseqüentemen-
te, tomar as medidas mais apropriadas.

A Conferência realizou um estudo
sobre os Estados para traçar as condições
favoráveis à execução do que estava sendo
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discutido. A Carta aprovada requeria dos
nove países os procedimentos que deveri-
am ser adotados, com o objetivo de criar
algumas condições para promover um con-
texto de políticas de apoio no âmbito eco-
nômico, social e cultural. Eles deveriam
mobilizar recursos financeiros, públicos, pri-
vados e voluntários, reconhecendo que o
tempo, a energia e o financiamento dirigi-
dos à educação básica fazem parte de um
profundo investimento para garantir o fu-
turo de uma nação. Os Estados deveriam
fortalecer a solidariedade no plano interna-
cional, possibilitando relações econômicas
mais justas entre si, corrigindo as dispari-
dades, priorizando apoio aos países menos
desenvolvidos e colaborando mutuamente
para um clima de paz.

No que diz respeito à formação pro-
fissional, o documento não fez abordagens
detalhadas, mas mencionou a importância
da capacitação em serviço e registrou que
“a formação dos educadores deve estar em
consonância aos resultados pretendidos”.
(DECLARAÇÃO..., 1990).

Tendo como meta principal a educa-
ção básica, a Declaração de Jomtien, que
tem os seus princípios delineados pelo
Banco Mundial, justificou a ênfase dada à
educação primária e secundária, alegando
ser a condição necessária para se reduzir a
pobreza e aumentar a produtividade do tra-
balho dos mais pobres.

Os temas abordados na Conferên-
cia e em outros organismos multilaterais
foram amplamente identificados nas dis-
cussões que antecederam a aprovação da
última LDB, durante oito anos. Ficava claro
o prenúncio do corte de verbas e das

privatizações que atingiriam a educação
nos anos seguintes. O governo fazia uso
de decretos, resoluções e medidas provisó-
rias, articulando as decisões do plano edu-
cacional aos interesses de outros organis-
mos internacionais. As propostas de Jomtien
podem ser consideradas como um marco
nas políticas educacionais adotadas no
Brasil. Com sutileza, configura-se um docu-
mento capaz de abarcar idéias e procedi-
mentos, que uma vez concretizados através
do acordo estabelecido, definia os rumos
da educação. Em torno dele, harmoniosa-
mente, instalavam-se as propostas neolibe-
rais e de mercado orquestrados pelos orga-
nismos internacionais, com o consentimento
do governo.

Assim, os fatos históricos e econômi-
cos ocorridos ao longo da década de 1980,
principalmente o processo de modernização
do capitalismo no Brasil e as mudanças
sobre o papel do Estado, teceram um con-
torno sobre as propostas educacionais que
passariam a prevalecer. As políticas para
educação, sobretudo a educação básica,
formuladas durante as décadas de 80 e 90,
possibilitam o entendimento de em que
medida as decisões tomadas neste campo
estavam atreladas à legislação e às políti-
cas de financiamento. Neste período, com
a presença marcante de instituições como
o Banco Mundial e o FMI, as idéias neolibe-
rais ganhavam força, objetivando um deter-
minado modelo de globalização de produ-
tos e capitais. Essas idéias dariam novos
rumos à política, à economia e, conseqüen-
temente, à educação brasileira.

Ao ser promulgada a nova LDB, em
20.12.96, ficou definido que a política edu-
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cacional seria elaborada exclusivamente
pelo MEC, inclusive a formulação de um
Plano Nacional de Educação, atendendo
aos princípios da Declaração Mundial so-
bre Educação para Todos. A título de exem-
plo, prosseguimos com uma breve análise
do histórico relacionado à criação do PNE.

A sociedade brasileira vinha esperan-
do ansiosamente por um Plano de Educa-
ção. A luta é justificada pelo desejo de que,
uma vez tornado lei, com a participação do
povo, o PNE trouxesse propostas para a
erradicação do analfabetismo, para a
universalização da educação básica e para
uma maior oferta do ensino superior
público.

A partir de movimentos realizados
por profissionais da educação, estudantes
universitários e pesquisadores, surgiu a pro-
posta de um PNE elaborado pela socieda-
de brasileira, sintetizado em propostas no I
(1996) e II (1997) CONED (Congresso Na-
cional de Educação). Visto como um dos
mais importantes documentos da esfera
educacional, o Plano Nacional de Educa-
ção da Sociedade Civil foi apresentado à
Câmara dos Deputados no dia 10 de feve-
reiro de 1998. Entretanto, tendo em vista
que à medida em que o campo político e
econômico se delineavam nos anos 90, o
campo educacional adaptava-se a eles,
assumindo a sua nova face, a apresentação
do Plano da Sociedade Civil, “obrigou” o
Governo FHC a retomar as discussões sobre
o projeto elaborado pela sua equipe.

Sendo assim, no dia 11 de fevereiro
de 1998 (um dia após a apresentação do
PNE da Sociedade Civil), apesar do desin-
teresse do governo na elaboração de um

plano que realmente viesse a se efetivar, a
apresentação do PNE – Sociedade Civil pro-
vocou uma reação imediata no grupo go-
vernista, fazendo com que ambos os proje-
tos, juntos, estivessem no centro das dis-
cussões do Congresso.

Resumidamente, o projeto da socie-
dade buscava o fortalecimento de uma
escola pública estatal e democrática como
meio de universalizar a educação básica e
aumentar o atendimento ao ensino
superior. Essas metas incluíam, basicamen-
te, os investimentos no ensino público, que
iriam dos 4% para 10% do PIB, ao final
dos dez anos do PNE. O projeto do gover-
no mantinha as políticas educacionais vi-
gentes, fundamentadas principalmente na
centralização das iniciativas federais em
relação à elaboração e aplicação da políti-
ca educacional, isentando o Estado das res-
ponsabilidades.

A tarefa de decidir quais seriam as
diretrizes traçadas para o Plano coube ao
Parlamento. O deputado Nelson Marchesan
(PSDB-RS) foi indicado como relator, na
Comissão de Educação, e subscreveu um
relatório (um substitutivo à proposta da
sociedade) que levou seu nome. O mesmo
deputado abreviou a participação social
nas discussões do Congresso, dando prio-
ridade aos técnicos e autoridades oficiais,
durante as audiências públicas. Assim, a Lei
10.172/2001, que aprovou o Plano Nacio-
nal de Educação, deu prioridade a uma
política determinada pelo Banco Mundial
e pelo MEC. Simulou ainda, um suposto
diálogo com a sociedade, mostrando uma
situação no âmbito nacional que dificilmen-
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te poderia ser contestada.
Quanto à formação docente, o Plano

Nacional aprovado contém um item com
o título “Formação dos Professores e Valori-
zação do Magistério”. Aponta a necessidade
de qualificar profissionais para a educação
básica, usando como fonte o MEC/INEP:
Sinopse Estatística 1996. O texto procura
demonstrar que há necessidade de forma-
ção para 159.883 professores para as qua-
tro últimas séries do ensino fundamental,
com licenciatura plena; que 44.486 neces-
sitam de formação superior no ensino mé-
dio e ainda levanta uma questão importan-
te sobre a qualificação específica para a
atuação de professores para a educação
especial e educação de jovens e adultos.8

Apesar de constatar a urgência de
um trabalho voltado à formação docente,
o PNE fixa objetivos e metas ousadas, sem
no entanto definir as estratégias para
alcançá-las. Fazendo um longo relato so-
bre as políticas de financiamento e gestão,
defende o FUNDEF (Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e Valorização do Magistério) como
fonte principal, registrando: “De toda sorte,
qualquer política de financiamento há de
partir do FUNDEF” [...].9

Outro exemplo pode ser visto, ainda
neste período, entre 1995 e 1996, quando
o MEC publicou os Parâmetros Curriculares
Nacionais (PCNs) de 1ª a 4ª séries e de 5ª
a 8ª séries. Foram documentos divulgados
como sendo uma proposta para a constru-
ção de uma base comum nacional para o
ensino fundamental brasileiro, de forma que
as escolas pudessem elaborar os seus cur-
rículos, considerando a diferença de suas

realidades.
Os PCNs demonstraram ter como

princípio o objetivo de oferecer parâmetros
para que cada escola elaborasse o seu pro-
jeto pedagógico, considerando que estas
tivessem a liberdade de levar também em
conta outros referenciais. Portanto, deveriam
ser respeitadas a liberdade dos diversos sis-
temas de ensino do país, além da autono-
mia das escolas. Isto significa ainda que o
próprio direito de que os PCNs não fossem
usados também deveria ser considerado.

Apesar disso, a possibilidade de es-
colher ou não a utilização dos PCNs aca-
bou sendo totalmente desconsiderada no
Parecer do Relator Deputado Nelson
Marchesan, quando foi apresentado o
Substitutivo ao Projeto de Lei que aprovou
o Plano Nacional de Educação. Entre as
metas apresentadas no PNE, temos: “[...]
assegurar que, em três anos, todas as es-
colas tenham formulado seus projetos
pedagógicos, observando as Diretrizes
Curriculares para o Ensino Fundamental e
dos Parâmetros Curriculares Nacionais”.
(BRASIL, 2001). O texto é claro e, portanto,
não deixa dúvidas quanto ao sentido do
que pretende registrar. Ao mencionar o ter-
mo “assegurar” demonstra a idéia de que
para cumprir o que determina a lei, todas
as escolas deverão elaborar os seus proje-
tos pedagógicos levando em consideração
os PCNs.

Uma afirmação importante contida
nos Parâmetros diz também que eles “cons-
tituem um referencial de qualidade para a
educação no Ensino Fundamental em todo
o país”. (BRASIL, 2000c, p. 13). Sabemos que
esta afirmação pode ser insuficiente, na me-
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dida em que existem diversas concepções
de qualidade e, principalmente por enten-
der que, em educação, assim como em
outras áreas, significa algo que é construído
historicamente.

Os PCNs foram criticados principal-
mente quanto ao seu processo de elabora-
ção. A principal crítica era a de que, se o
documento se propunha a ser uma base
comum nacional para o ensino fundamen-
tal, deveria ter contado com um amplo pro-
cesso de discussão. De outra maneira, as
tentativas de implementação dos PCNs
mais pareceriam iniciativas para a imple-
mentação de um currículo nacional, do que
propriamente o ponto de partida para a
elaboração de projetos pedagógicos, con-
dicionados à realidade de cada escola.

Se considerarmos os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais como um documento
elaborado para a formação de uma gera-
ção de brasileiros no final do século XX e
século XXI, como um documento que pre-
tende ser um referencial para orientar os
professores no planejamento e na revisão
de sua prática e, sobretudo sendo divulga-
do como elemento que fundamenta a for-
mação dos professores, fica-nos a pergunta:
quais os princípios e procedimentos, a longo
prazo, que estarão dirigindo esta formação?

Podemos dizer que na última déca-
da, o Brasil foi marcado por um projeto
político voltado para medidas que procu-
raram combater a inflação e recompor o
mercado nacional, com o objetivo de atrair
investidores internacionais. Esta política
centrou-se na privatização, no controle cam-
bial e na abertura do mercado, o que culmi-
nou em um sério impacto sobre a sociedade,

gerando desemprego, elevação de juros,
recessão, concentração de renda e, princi-
palmente, a queda nos serviços públicos
prioritários oferecidos à sociedade. Incorpo-
rados à lógica do mercado e aos princípios
do capitalismo, os bens públicos passaram
a não ser vistos como conquista e direito
da sociedade e neste contexto, a educação,
integrada à lógica do mercado, foi encarada
como mercadoria.

A integração das medidas legais, ins-
talada pela Constituição, pela LDB e pelo
PNE, trouxe aos setores interessados pelos
destinos da educação no Brasil, especifica-
mente aos que batalham pela escola pú-
blica, democrática e de qualidade, a tarefa
de buscar o empenho necessário para que
os seus ideais fossem alcançados. Apesar
de o momento de esperança pelos novos
caminhos que deveriam ser percorridos, o
entrelaçamento dessas medidas com acor-
dos assumidos internacionalmente e um
novo cenário econômico trariam rumos di-
ferentes para aqueles até então persegui-
dos, dificultando que o processo mantido
pela Constituição e pela LDB se concreti-
zasse. A escola pública perdeu a sua dimen-
são social e democrática. Deixou o âmbito
da coletividade e do direito, para focar suas
metas no potencial individual e na capaci-
dade de cada um de gerir seus próprios re-
cursos para financiar os estudos. Com esta
dinâmica instalada na sociedade, o trabalho
físico menos qualificado e com pequenos
ganhos de salários continuou sendo desti-
nado à camada popular da sociedade, en-
quanto que o sistema empresarial passou
a privilegiar no recrutamento para os esca-
lões superiores, as funções vinculadas à
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tecnologia e ao espírito científico e criativo.
As propostas do governo seguiram

as recomendações do Banco Mundial, in-
centivando as iniciativas privadas no ensino
básico (educação infantil, ensino fundamen-
tal e médio). O mesmo Banco defendeu
também a criação de referenciais que de-
monstrassem padrões de eficiência nos sis-
temas de ensino e gestão de recursos, como
vemos, por exemplo, no SAEB (Sistema Na-
cional de Avaliação da Educação Básica) e
no ENEM (Exame Nacional para o Ensino
Médio). A nova realidade econômica e do
ensino no Brasil, como não poderia deixar
de ser, atingiu diretamente o professor, so-
bretudo com a implantação de medidas
voltadas à sua formação.

Se pensarmos a formação dentro de
uma dimensão social, passamos a entendê-
la como um direito do professor, deixando
de considerá-la em uma perspectiva de
ações individualizadas, colocando-a no cen-
tro das políticas públicas para a educação.
Desse modo, a formação passa a conside-
rar a carreira, a jornada de trabalho e, conse-
qüentemente, a remuneração, componen-
tes indispensáveis à elaboração de medidas
que visem à valorização profissional. Ao
fazermos uma pequena análise das medi-
das legais, pelo conjunto dos Pareceres e
Decretos relativos à política de formação de
professores, observamos o desconserto e a
pouca valorização dada ao assunto. A pró-
pria LDB, nos seus 92 artigos, dedica ape-
nas sete ao Título VI, que se refere ao tema
“Dos profissionais da educação”. Além dis-
so, em nenhum deles, faz qualquer men-
ção a investimentos obrigatórios à qualifi-
cação docente. No Título VII, “Dos recursos

financeiros”, refere-se ao assunto no artigo
70, mencionando o “aperfeiçoamento do
pessoal docente e demais profissionais da
educação” como algo que poderá ser con-
siderado para despesas de “manutenção e
desenvolvimento do ensino”, juntamente
com outros itens como, por exemplo, “aqui-
sição, manutenção, construção e conserva-
ção de instalações e equipamentos neces-
sários ao ensino”.

Ainda na LDB, no artigo 63, lemos
que pode ser professor aquele portador de
diploma de curso superior que “queira se
dedicar à educação básica”. Dessa forma,
está em xeque a política de formação, vis-
to que a lei demonstra desinteresse para
com a necessidade de formação especiali-
zada, os pré-requisitos e os critérios para se
construir um perfil profissional. Não há prio-
ridade para que o professor possua forma-
ção própria para a docência, afirmando a
sua identidade.

De modo geral, as prescrições legais,
mostram o direcionamento dado às políti-
cas de formação, pelo princípio de obediên-
cia ao neoliberalismo e financiadores exter-
nos que vêm determinando as reformas
educacionais nos países da América Latina,
sob a regência do Banco Mundial. O finan-
ciamento internacional tem conduzido o
Brasil à formação de professores tendo
como base a concessão de certificados,
muito mais do que a garantia a uma boa
qualificação, tanto aos leigos que fazem
parte do sistema, como também aos futu-
ros professores.

Pelo aspecto legal, podemos dizer
que os programas oficiais de formação para
professores deveriam considerar a concep-
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ção de que a educação básica contempla
a educação infantil e o ensino fundamental
e médio. Entretanto, apesar da lei, as políti-
cas governamentais dividem a educação
básica em ensino fundamental e médio,
subdividindo ainda o primeiro em ciclos (I,
II, III e IV) ou fase inicial e final (1ª a 4ª
séries e 5ª a 8ª séries). Deixam ainda excluí-
das totalmente das prioridades a educação
infantil, a educação especial e a educação
de jovens e adultos. Se ocorre a fragmenta-
ção da educação básica, do financiamento
e da organização dos sistemas, qual será a
unidade encontrada para os programas de
formação e para a identidade do professor?

As propostas de formação divul-
gadas pelo MEC trazem freqüentemente
uma tônica relacionada com a organização
curricular. Os documentos elaborados pela
Secretaria de Ensino Fundamental de 1ª a
4ª séries assumiram uma dependência dos
Parâmetros Curriculares Nacionais, descon-
siderando-os como um elemento a mais
dentro de um contexto, para concebê-lo
como matriz de um processo. Ao submeter
a política de formação aos PCNs, o MEC
continua restringindo e fragmentando todas
as reflexões sobre o assunto. Reafirma ain-
da uma posição autoritária sobre o profes-
sor e sobre a escola.

A LDB, quando cita novas instâncias
para os cursos de formação, como os Insti-
tutos Superiores de Educação e o Curso
Normal Superior procura atender às solici-
tações dos organismos internacionais de
financiamento de diferentes países. Com
isto, possibilita a redução dos altos custos
com a formação que acontece nas univer-
sidades, que têm o seu trabalho pautado

na pesquisa. Favorece ainda a ampliação
da oferta do ensino superior nas instituições
privadas, tornando mais ágil a formação
docente. Assim, a política de consolidação
dos Institutos Superiores de Educação vai
se firmando, credenciando-o como local
exclusivo para a formação de professores
para toda a educação básica, graduação e
pós-graduação. Neste contexto, vemos ain-
da como uma nova modalidade de forma-
ção, os cursos à distância. Em publicações
oficiais recentes o governo já começa a
autorizar instituições a ofertar em tais cur-
sos. (BRASIL, 2004).

No que diz respeito aos investimen-
tos, não se trata de questionar a necessi-
dade de investimentos na formação de pro-
fessores da educação básica. O problema
fica centrado em duas indagações: como e
para quê? Neste ponto, o MEC mostra-se
prático e totalmente submisso ao que de-
seja o Banco Mundial, ou seja, priorizar as
áreas de formação traçadas por ele. Assim,
dentre as premissas, fica a necessidade de
se habilitar professores leigos, ainda muito
numerosos, sobretudo nas regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste e investir na políti-
ca de formação em duas dimensões: o de-
senvolvimento profissional dos docentes em
exercício e os programas de formação de
aperfeiçoamento em serviço. Por último, fica
ainda a dúvida na interpretação que se faz
dos termos capacitação e formação. Pare-
ce que a concepção de formação docente,
mais ampla e abrangente, acaba se limi-
tando à capacitação, ou ainda, capacitação
em serviço (ou à distância).

O que realmente fica claro nas políti-
cas educacionais de formação é que,
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embora a educação básica esteja presente
nos discursos oficiais como preocupação
central, as ações governamentais demons-
tram desvalorização do papel social e cul-
tural dos profissionais da educação e das
instituições superiores que até então eram
responsáveis pelo trabalho de formação.

No que se refere ao atual governo,
em seu primeiro ano de mandato, o Presi-
dente Lula nos mostrou, no campo educa-
cional, desacertos e dificuldades em situar
objetivos e estratégias. Em relação às polí-
ticas de formação, antes mesmo que o novo
governo tomasse posse no início de 2003,
entidades voltadas para o trabalho e a pes-
quisa no campo educacional fizeram um
pronunciamento oficial por meio de docu-
mento datado de 20 de novembro de 2002,
no Fórum Nacional em Defesa da Forma-
ção do Professor10. Nele declaravam a insa-
tisfação com a postura adotada pelo gover-
no anterior, reivindicavam debates e ações
sobre os problemas educacionais, sobretu-
do aqueles ligados à formação docente e
demonstravam a expectativa em uma nova
atuação governamental.

Ao fazermos uma breve análise do
que vem ocorrendo no âmbito educacional,
neste novo governo, podemos dizer que o
principal obstáculo tem sido a ausência de
uma política de formação que faça um rom-
pimento com as concepções e medidas do
governo anterior. A regulamentação sobre
a formação de professores, alicerçada nos
ideais neoliberais, a criação dos Institutos
Superiores de Educação e dos cursos nor-
mais superiores, as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Formação em Nível Supe-
rior de Professores para a Educação Básica,

permanecem em vigor, nas mesmas condi-
ções e com as mesmas concepções ampla-
mente denunciadas ao longo dos últimos
anos.

A educação é um movimento social
que se destina à formação humana e se
estabelece no princípio das relações, mas
apesar de não ser nosso objetivo encon-
trar palavras para definir o que venha a ser
a educação, encaminhamos nossas refle-
xões, ao final deste trabalho, procurando
pontuar alguns itens sobre o complexo
campo no qual se estabelece a teia que
determina o enredo da sala de aula.

Tendo como ponto central o proble-
ma que focalizamos inicialmente, ou seja,
como vem sendo elaborada a política de
formação dos professores a partir dos anos
90 e o que antecede às medidas adotadas,
é importante lembrar que a escola é o local
onde se processam os procedimentos que
visam à integração do indivíduo com o co-
nhecimento e com o mundo. Assim, pode-
mos imaginar a amplitude das variáveis e
condicionantes que giram em torno da edu-
cação a que nos referimos.

O papel da escola sempre teve como
base a idéia de que todos os cidadãos ti-
vessem o direito e o dever de praticar e com-
partilhar a justiça social, a solidariedade, a
ética, a emancipação. Embora abrangentes,
estes conceitos demonstram que a finali-
dade da atividade acadêmica foi a de ofe-
recer condições para que todo ser humano
pudesse viver em harmonia com os outros
seres humanos e com o mundo ao seu re-
dor. Se por um lado, os objetivos da escola
parecem simples, os dados que conse-
guimos obter demonstram que muitos
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caminhos se cruzam e entrecruzam, modi-
ficando os seus rumos e conseqüentemente
a sua finalidade.

O modelo capitalista trouxe um novo
sentido para as propostas educacionais.
Com o lema de formar um cidadão para
atuar em uma sociedade democrática, o ca-
pital vem ditando regras, definindo que ci-
dadão e que sociedade deseja ter. Aliado
ao discurso neoliberal e às diretrizes do
mundo globalizado, o sistema capitalista
valoriza, desvaloriza, credencia, descre-
dencia..., da forma que lhe é conveniente.

Assim, ao existir um determinado pro-
jeto de sociedade, o sistema educacional
vem sendo reorganizado e articulado, de
forma a atender às suas propostas, coorde-
nado pelas organizações mundiais, deten-
toras do poder econômico. Sufocada pelas
estruturas capitalistas, sem encontrar ações
alternativas e pessoas que as coloquem em
prática, a escola acaba sendo mais um ins-
trumento de poder e manipulação, facilitan-
do a concretização dos objetivos do siste-
ma. As políticas educacionais do país pro-
curam identificar-se com as políticas das
indústrias, empresas e mercado, em um pro-
cesso que envolve cumplicidade, competiti-
vidade, produtividade e individualismo.

A história da escola pública brasileira
e da profissão de professor, aconteceu di-
ante da reivindicação do povo para que o
Estado destinasse recursos públicos para
sua manutenção. Hoje, a mesma história
ainda escreve capítulos intermináveis sobre
as condições em que esta se encontra,
além das condições de formação e traba-
lho do professor.

O presente estudo procurou demons-
trar que os anseios para uma proposta de
formação de professores, planejada de for-
ma a garantir a devida valorização profis-
sional e os reflexos desta na atuação peda-
gógica e nas transformações sociais, ocor-
rem há muito tempo. Entretanto, muitas
vezes as estratégias adotadas visam ao
atendimento dos objetivos políticos e eco-
nômicos que, muito bem articulados, aca-
bam por sufocar os princípios fundamen-
tais da formação docente. Na verdade, os
profissionais da educação desconhecem as
interferências políticas e econômicas que
antecedem e subsidiam as reformas.

Desta forma, se os pressupostos que
orientam as ações no campo educacional
refletem as relações econômicas, fica-nos a
dúvida acerca do limite das novas orienta-
ções políticas no Brasil. Até que ponto um
novo governo teria meios para concretizar
compromissos assumidos com o povo em
campanha, limitando-nos a dúvida somen-
te sobre os rumos da educação? Com a
posse do Presidente Lula, apesar da expec-
tativa de novos tempos, temos visto episó-
dios e iniciativas desordenados, que mais
parecem a continuidade e a concretização
de processos anteriores.

A política atual, ao dar prossegui-
mento às políticas anteriores que privilegia-
ram a subordinação do país aos organis-
mos internacionais de financiamento, indica
a continuidade do movimento de despro-
fissionalização do magistério e a concreti-
zação das medidas de regulação e contro-
le do trabalho do professor. Isto tem sido
feito por intermédio dos processos de certifi-
cação, ampliação do modelo de formação
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com tutores, produção de programas de for-
mação a distância e elaboração de materi-
al didático voltadas para a formação conti-
nuada dos professores da educação bási-
ca, todos adequadamente organizados den-
tro dos pressupostos desta mesma política.

Nossa investigação procurou identi-
ficar as bases e referências das políticas de
formação de professores, destacando as
medidas adotadas a partir dos anos 1990,
postas de maneira a contemplar as mudan-
ças no âmbito do trabalho para o desen-
volvimento do capitalismo. Procuramos
demonstrar as concepções histórico-políti-
cas que direta ou indiretamente influencia-
ram a política de formação de professores
no Brasil de hoje e contribuir para que os
professores, principais agentes de todo o
sistema educacional, sejam elucidados em
relação às medidas isoladas que chegam
ao seu universo de trabalho, sejam elas no
plano pedagógico ou administrativo. A es-
trutura educacional, embora aparentemen-
te passiva, é ágil, atualizada e escondida
no dinamismo de múltiplas aparências.

Notas
1 Compete à União: [...] determinar as condições de
reconhecimento oficial dos estabelecimentos de
ensino secundário e complementar deste e dos ins-
titutos de ensino superior, exercendo sobre eles a
necessária fiscalização (BRASIL, 1934).
2  À infância e à juventude, a que faltarem os re-
cursos necessários à educação em instituições par-
ticulares, é dever da Nação, dos Estados e dos Mu-
nicípios, assegurar, pela fundação de instituições
públicas de ensino de todos os seus graus, a possi-
bilidade de receber uma educação adequada às suas
faculdades, aptidões e tendências vocacionais (BRA-
SIL, 1937).

3 A política neoliberal, no plano político-ideológico,
propunha estabilizar os preços, recuperar as taxas
de lucros, reduzir a intervenção do Estado na eco-
nomia, abertura comercial irrestrita, reformas insti-
tucionais e do próprio Estado. E, quanto aos países
devedores, esses se tornavam reféns de gigantes-
cas dívidas externas especulativas que cresciam em
proporção inversa às suas exportações e às suas
rendas (SILVA, 2002b, p. 25-26).
4 Dentre esses momentos, podemos citar a derrota
do movimento pelas Diretas e ainda a eleição de
Fernando Collor para presidente da República, em
1989, trazendo o seu projeto de ajustes para o pro-
cesso neoliberal e a conseqüente inserção depen-
dente da economia do país no mundo da
globalização. Entretanto, foi pela candidatura de
Fernando Henrique Cardoso, em 1994, que se con-
solidaram as forças políticas com princípios con-
servadores, visando a um programa de estabiliza-
ção econômica dentro dos princípios neoliberais.
5   A vinculação entre educação e trabalho, no sen-
tido em que está empregada neste texto, refere-se
especificamente ao processo produtivo. Não quere-
mos desconsiderar a relação educação e trabalho
no seu sentido mais amplo, necessária e importante
à condição humana.
6 No dia 9 de janeiro de 2001, o então presidente
Fernando Henrique Cardoso sancionou a Lei 10.172/
2001 que aprovou o Plano Nacional de Educação
(PNE).
7 Seguido por Bangladesh, China, Egito, Índia,
Indonésia, México, Nigéria e Paquistão, nesta oca-
sião, o Brasil integrou a lista dos nove países com
maior número de pessoas analfabetas do mundo
que se comprometeram, juntamente com outros
governos, a garantir educação básica de qualidade
a crianças, jovens e adultos.
8 Para a educação infantil: 29.458 professores que
atuam na pré-escola precisam fazer o curso de ní-
vel médio, modalidade normal, para atingirem a
qualificação mínima permitida. Quanto aos de cre-
che, não há dados. Um levantamento urgente se
faz necessário, para dimensionar a demanda e de-
finir a estratégia e os recursos requeridos. Quanto
às classes de alfabetização: como serão desfeitas,
conforme as diretrizes e metas deste plano, não se
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trata de qualificar os professores para nelas perma-
necerem, mas para atuarem no ensino fundamen-
tal. São 13.166 professores que possuem formação
apenas de ensino fundamental e que deverão cur-
sar pelo menos o ensino médio, modalidade nor-
mal. Para as 4 primeiras séries do ensino funda-
mental: 94.976 precisam obter diploma de nível
médio, modalidade normal. Considerando o grande
aumento do número de matrículas nesse nível de
ensino, entre 1996 e 1999, é de supor que a quan-
tidade de professores nessa situação seja bem maior,
principalmente se houver admissões sem a qualifi-
cação mínima exigida (BRASIL, 2001).
9 O mecanismo de distribuição do FUNDEF envolve
o recolhimento dos impostos dos Estados e municí-
pios pelo governo federal, sendo este o responsável
pela redistribuição posterior. Em 1998, segundo o

Balanço do primeiro ano do Fundef, divulgado pelo
MEC no final de março de 1999, a receita total (so-
mando-se a contribuição de Estados e Municípios;
a receita do Distrito Federal não foi divulgada nem
pelo MEC nem pela Secretaria do Tesouro Nacional)
do Fundef alcançou R$ 13,311 bilhões, porém o
governo federal só contribuiu com R$ 524,2 milhões,
ou 3.9% do total (DAVIES, 1999).
10  As entidades que se manifestaram foram: ANPED
(Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa
em Educação), ANFOPE (Associação Nacional pela
Formação dos Profissionais da Educação), ANPAE
(Associação Nacional de Política e Administração da
Educação), FORUMDIR (Fórum de Diretores das Fa-
culdades/Centros de Educação das Universidades
Públicas Brasileiras) e CEDES (Centro de Estudos
Educação e Sociedade).
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A função social da escola na ótica de Adolfo
Lima, um educador português anarco-sindicalista
The social function of the school from the point
of view of Adolfo Lima, a portuguese educator
and anarchic-syndicalist
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Resumo
Na história da educação portuguesa, Adolfo Lima comparece como um dos principais expoentes do movi-
mento escolanovista e um dos maiores divulgadores das idéias libertárias no campo da educação e do
ensino em Portugal. De 1906 a 1914, esse eminente intelectual português foi professor de Sociologia na
Escola Oficina Nº. 1 de Lisboa, escola mantida pela Sociedade Promotora de Escolas, que era uma associa-
ção controlada pela fração republicana da maçonaria portuguesa. Criada em 1905, essa escola foi inicial-
mente concebida para proporcionar uma educação técnico-profissional à infância operária. Com a chegada
de Adolfo Lima e de outros professores anarquistas a essa escola, uma outra forma de educar começou a
ser nela experimentada. O principal objetivo deste artigo é discutir essa experiência, mais especificamente
as idéias anarquistas que deram forma a esse novo modo de educar.
Palavras-chave
Adolfo Lima; educação anarquista; Escola Oficina Nº 1 de Lisboa.

Abstract
In the Portuguese history of education, Adolfo Lima appears as one of the most important representatives
of the progressive education movement and one of the major exponents of the anarchic ideas applied to
education and teaching area in Portugal. Between 1906 and 1914, this eminent Portuguese intellectual
was a teacher of Sociology in the Escola Oficina Nº 1 of Lisbon, a school supported by The Schools Promoter
Society, witch was an association controlled by the republic fraction of the Portuguese freemasonry. Created
in 1905, this school was originally conceived to provide a technical and professional education to the
working class children. With the arrival of Adolfo Lima and others anarchic teachers to that school, another
way of children education was tested. The main objective of this article is to discuss this experience and
specially the anarchic ideas that gave shape to that new way to educate children.
Key words
Adolfo Lima; Anarchic education; Escola Oficina Nº 1 of Lisbon.
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Introdução

Neste artigo, apresentamos sucinta-
mente algumas daquelas que considera-
mos ser as principais características do pen-
samento político-pedagógico de um reno-
mado escolanovista português e um dos
maiores difusores, além de praticante, das
idéias libertárias no campo da educação e
do ensino em Portugal, no primeiro quartel
do século XX: Adolfo Lima.

Filho de pai português e de mãe bra-
sileira, Adolfo Ernesto Godfroy de Abreu e
Lima1 nasceu em Lisboa em 28 de maio
de 1874 e faleceu, também em Lisboa, em
27 de novembro de 1943. Embora formado
em Direito pela Universidade de Coimbra,
foi no campo da educação que sempre
atuou. Entre 1906 e 1914, foi professor So-
ciologia e diretor pedagógico da Escola
Oficina Nº 1 de Lisboa, instituição escolar
pertencente à Sociedade Promotora de Asi-
los, Creches e Escolas, uma organização de
caráter maçônico e republicano, que, em
1913, passou a chamar Sociedade Promo-
tora de Escolas. Fundada em 1905, essa
escola esteve inicialmente voltada para a
formação técnico-profissional da infância
operária, oferecendo cursos de carpintaria.
A partir de 1907, quando Adolfo Lima e
outros professores anarco-sindicalistas por-
tugueses passaram a compor o corpo do-
cente dessa escola, uma outra forma de
educar, segundo Candeias (1994), come-
çou a ser nela experimentada e um mode-
lo pedagógico alternativo ao liberal passou
a orientar as práticas cotidianas de seus
diretores, professores, alunos e funcionários.
Isso, no início do século XX, pouco antes,

portanto, de ser proclamada a república
portuguesa. Enquanto trabalhou nessa es-
cola, Adolfo Lima dirigiu Educação, uma
revista quinzenal de Pedagogia editada
pela Sociedade Promotora de Escolas, a
mesma sociedade que mantinha a Escola
Oficina. Destinada aos professores das es-
colas primárias portuguesas, essa revista
teve um curto ciclo de vida, pois circulou
por apenas um ano: de janeiro a dezembro
de 1913.

Depois de ter passado pela Escola
Oficina, Adolfo Lima começou a lecionar no
Liceu Pedro Nunes, também em Lisboa. Em
fevereiro de 1918, assumiu a direção da
Escola Normal Primária de Lisboa, onde
permaneceu como diretor até maio de 1921
e, como professor, até 1933. A partir de en-
tão, assumiu a direção da Biblioteca-Mu-
seu do Ensino Primário, que era anexa à
Escola Normal de Lisboa. Entre 1924 e
1927, dirigiu a revista Educação Social, tam-
bém editada em Lisboa. Mesmo encontran-
do-se afastado da Escola Oficina, Adolfo
Lima jamais a esqueceu. Ao contrário, não
são poucas as referências feitas a esta nos
vinte e tantos artigos que publicou nessa
revista Educação Social.

É sobre a experiência de Adolfo Lima
na Escola Oficina Nº 1 de Lisboa, que este
artigo versa2. Os principais traços dessa
nova forma de educar, que serão aqui apre-
sentados, foram extraídos, basicamente, dos
artigos publicados por Adolfo Lima na re-
vista Educação3 e da tese de doutoramento
de António Candeias4.
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1 A escola em três tempos:
passado, presente e futuro

De acordo com Candeias (1994), com
a chegada de Adolfo Lima, Antonio Lima5,
Deolinda Lopes Vieira6 (Pinto Quartim), César
Pôrto7, Emílio Costa8 e José Carlos de Sousa9,
entre outros, à Escola Oficina Nº 1 de Lisboa,
duas correntes políticas com perspectivas
diferentes, no que diz respeito aos planos
socioeducativos – maçons republicanos e
anarquistas – passaram a conviver em rela-
tiva harmonia. Entretanto, com o passar do
tempo, o cotidiano dessa escola começou a
mudar lenta e paulatinamente. Uma luta
surda pela predominância dos dois mode-
los educativos ligados a essas duas esferas
de influência política passou então a ser tra-
vada no interior da escola: de um lado, um
modelo de educação liberal (similar, do ponto
de vista pedagógico, aos modelos tradicio-
nais), suportado pela ala republicana e ma-
çônica; e, do outro, um modelo de educação
“libertário”, apoiado pelo corpo docente anar-
quista.

A Escola Oficina teria sido, nesse pe-
ríodo, uma espécie de laboratório pedagó-
gico do anarco-sindicalismo português, que,
“muito atento à sua vida, fez dela o seu
modelo de educação, pela aprovação de
uma série de teses educativas, no 1º Con-
gresso Confederal, 4º Nacional, da Confe-
deração Geral dos Trabalhadores (C.G.T.), a
grande central sindical dos anos 1920 de
tendência acentuadamente anarco-sindica-
lista, decorrido em Santarém no ano de
1925”10.

Dentre as inúmeras críticas feitas por
Adolfo Lima à velha escola – a escola que

a recém-proclamada República portugue-
sa herdara do regime monárquico –, des-
tacam-se as seguintes: a) total alheamento
em relação à vida; b) transmissora de par-
cos e inúteis conhecimentos, posto serem
eles desprovidos de utilidade prática; c)
cultivadora de hábitos de dependência,
uma vez que seus métodos e programas
de ensino não criavam condições para que
a criança pensasse por si e atuasse sozinha.
Nessa escola, concluía Lima, tudo era erro,
tudo era ilusão (1913a, p. 163).

Ao negar a velha escola, apontando
suas principais mazelas, Adolfo Lima afir-
mava algumas das virtudes daquela que
deveria ser a sua antítese: a nova escola.
Essa escola deveria ser “a imagem da vida”,
como as suas palavras a seguir proclamam:

Pretende-se criar na escola um meio que
seja a vida real, uma como que repetição
ou cópia do que é o viver em sociedade.
A escola deve ser um meio social experi-
mental, reflexo da realidade, em que a
criança deverá ser treinada a ver, a obser-
var a vida, a sociedade, onde mais tarde
terá de haver-se, de existir (1913a, p.163).

Entretanto, essa nova escola não
deveria reproduzir certos valores e crenças,
tão caros à sociedade mercantilista e com-
petitiva (capitalista) de então. Ao contrário,
deveria esmerar-se em formar homens e
mulheres solidários. Para a concretização
de tão ambicioso projeto e o enfrentamento
dos desafios que essa concretização traria,
Lima assevera:

Ensine-se à criança a prática da vida [...];
eduque-se a sua iniciativa, a sua inde-
pendência, a resolver por si os problemas
cotidianos de que for objeto [...] e a aplicar
todos os conhecimentos adquiridos; mas
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não se há de fazer dela igualmente um
ser perfectível e progressivo, dando-lhe,
criando-lhe um ideal superior à mesqui-
nhez da simples prática? Não se há-de
fazer da escola esse meio ideal para que
tendem as sociedades, em que experimen-
talmente as crianças pratiquem o auxílio
mútuo, aprendam a pensar nos outros e
a cuidar deles, a serem generosas, verda-
deiras, leais, altruístas e natural e consci-
entemente solidárias? (1913a, p.164).

A escola nova pela qual Adolfo Lima
luta não é realista, mas naturalista. E, aqui,
percebe-se claramente a influência de
Rousseau nas formulações político-peda-
gógicas do eminente educador português.
Ao contrapor a escola do passado com a
do presente e a do presente com a do futuro
(a nova escola que os anarco-sindicalistas
portugueses tanto almejavam), Adolfo Lima
professa a sua crença na natureza
“perfectível e social da humanidade”, como
se pode perceber no texto abaixo transcrito:

A escola do passado, a velha escola era
vã, inane; estava abaixo da vida, da reali-
dade. A que querem no presente, exigem-
na exageradamente a par da vida, [...] li-
mitada à estúpida e vil vida vegetativa em
que o estômago deve predominar; é rea-
lista. Ora, a escola não deverá colocar-se
acima da vida, em que a idéia e os belos
sentimentos predominem sobre tal práti-
ca? Em vez de realista não deverá ser antes
naturalista? Não deverá antes basear-se
na natureza perfectível e social da huma-
nidade, que não exclui a idéia do futuro e
a preparação para uma outra época, para
melhores tempos? (1913a, p.164).

2 Desafios a serem enfrentados
na construção de uma escola nova

No delineamento dos contornos da
nova forma de educar proposta e pratica-
da pelos educadores anarco-sindicalistas
da Escola Oficina Nº 1 de Lisboa, e
divulgada por Adolfo Lima na revista Edu-
cação, a distinção entre educação e ins-
trução e a admissão de que ambas seri-
am igualmente necessárias à formação in-
tegral da criança constituem uma das prin-
cipais características do modelo pedagó-
gico por eles defendido. Reconheciam,
entretanto, as dificuldades a serem enfren-
tadas pelo professor-educador no desem-
penho dessas duas importantes tarefas:
ensinar e educar.

Para eles, ensinar seria fornecer à
criança “certo e sólido capital de conheci-
mentos devidamente concatenado e inteli-
gível”, para que ela, fazendo uso desse co-
nhecimento na sua vida cotidiana, pudes-
se compreender e discernir “as relações de
causa e efeito”, mas jamais fazendo dela
“um simples receptáculo em que se metem
cousas ao acaso” (1913b, p.61).

Por sua vez, o verdadeiro ato de edu-
car teria por objetivo “criar na criança um
método de trabalho, uma orientação, uma
consciência de tudo que diz e faz”. O edu-
cador deveria “estimular-lhe o gosto pela
atividade, desenvolver-lhe a vontade e a
personalidade”. Deveria, ainda, “torná-la um
caráter” de modo a poder harmonizar “as
suas ações com o seu pensar”. Também
deveria “canalizar-lhe ou desenvolver-lhe o
exercício de uma aptidão, de uma inclina-
ção, e, até, de um instinto, ou promover-lhe



Série-Estudos... Campo Grande-MS, n. 22, p. 193-204, jul./dez. 2006. 197

a inibição de outros instintos”. E, por fim,
“cultivar-lhe um ideal” (1913b, p.61).

Entretanto, para poderem ensinar e
educar dessa nova maneira, os educado-
res “verdadeiramente” comprometidos com
a formação integral das crianças, teriam de
enfrentar dois outros problemas de difícil
solução: a sua precária e inadequada for-
mação e as más influências que os adultos
exerciam sobre as crianças.

Comecemos pelas más influências.
Como os adultos já se encontravam de
certa forma “educados”, e, não necessaria-
mente de acordo com os princípios que ori-
entavam as práticas educativas dos edu-
cadores anarco-sindicalistas da Escola Ofi-
cina Nº 1 de Lisboa, eles representavam,
na ótica desses educadores, um enorme
obstáculo à formação das crianças. Sobre
tais influências, Adolfo Lima assim se ex-
pressou:

Ah! as pessoas crescidas! Como seria re-
lativamente facilitada e compensadora a
missão do professor, como o seu trabalho
seria profícuo e eficaz, se êle só tivesse a
defrontar-se com a criança!

As pessoas crescidas são o flagelo do pro-
fessor e da criança! São o fracasso de mui-
ta obra educativa. Manifestando ostensiva-
mente todos os seus vícios, os seus erros,
todos os seus preconceitos, e, sobretudo, a
sua nula ou péssima educação, elas são
um elemento deletério, a corrupção da in-
fluência da Escola. Os seus exemplos, o
seu contacto, minam e arruínam o edifício
que a educação cria em cada criança –
edifício construído à custa de muita paciên-
cia, de muita dedicação, de muita boa von-
tade, de muito trabalho! (1913b, p.61).

Por essa razão, educar, e não apenas
instruir, seria uma obra extenuante e exigi-

ria do educador aguda observação e cons-
tante atenção, para que nenhum pormenor,
“o mais leve gesto, a mais insignificante
contração do rosto ou das mãos da criança”
fosse desprezado, de modo a perceber as
causas que lhe davam prazer e as que lhe
provocavam dor, e daí inferir as tendências
e os temperamentos das crianças (1913b,
p.61).

Entra em cena a formação intelec-
tual e moral do professor. Também o pro-
fessor da escola nova, que então se consti-
tuía e se instituía pela ação cotidiana dos
educadores anarco-sindicalistas da Escola
Oficina Nº 1 de Lisboa, deveria ser educa-
do de acordo com os mesmos princípios
que orientavam as práticas político-peda-
gógicas de seus idealizadores.

O atavismo, a hereditariedade, o pre-
conceito, o instinto, a tendência conserva-
dora de aceitar idéias e sentimentos perso-
nificados nos adultos eram, no entender de
Adolfo Lima, os principais inimigos da edu-
cação e do progresso. Para combatê-los e
destruí-los, defendia a necessidade de um
trabalho simultaneamente intensivo e per-
tinaz. Não seria em uma semana ou em
alguns meses que os educadores consegui-
riam inibir em uma criança “a tendência
para actos que foram praticados durante
séculos por uma raça” (1913b, p. 62). Para
que tal objetivo pudesse ser atingido, uma
ação convergente seria imprescindível. Nes-
se sentido, o educador teria de criar um
ambiente, uma atmosfera na qual a criança
pudesse ser constantemente “solicitada a
ver praticar e a praticar ela própria actos e
acções atinentes ao desenvolvimento do
que [...] (se quer) fazer brotar nela ou ao
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atrofiamento do que (se) lhe [...] (quer)
estirpar.” (1913b, p. 62)

Para que a educação pudesse ser
profícua e fecunda, a criança deveria ser
“colocada em circunstâncias favoráveis, em
um meio congruente à sua boa educação,
saudável, activo, e não puramente passivo,
em que tudo que a rodeia lhe seja propício,
lhe estimule e crie – e não hostilize – a ne-
cessidade da verdade e do bem e que ela
só ouça e veja essa verdade e êsse bem!”
(1913b, p.62).

O incômodo de Lima com as más
influências que os adultos estariam a exer-
cer sobre as crianças é uma evidência, como
já dito anteriormente, que denuncia a influ-
ência de Rousseau nas suas formulações
teóricas sobre educação. As palavras de
Lima abaixo transcritas explicitam algumas
das “más influências” a que ele se refere:

Quantas vezes uma pessoa crescida des-
trói com uma simples carícia, inoportuna,
a obra educativa dalguns anos; quantas
vezes um sorriso, de dúvida ou de desdém,
uma palavra inconscientemente proferida
não inutiliza o trabalho aturado dalguns
anos de educação!

[...] Suponhamos uma escola situada numa
vila ou num bairro de desordeiros. Todo o
esforço do corpo docente deve ser para
criar um ambiente de paz, de sentimentos
paternais e organizar, pelo menos na esco-
la, um meio hostil a tudo que seja luta,
combate. A preocupação predominante
deve ser apagar a tendência para a agres-
são, as atitudes e as acções que traduzam
sentimentos de combatividade, de luta, que
forçosamente devem manifestar as crian-
ças cujos pais são afamados em desor-
dens, em violências, em rivalidades.

[...] Imagine-se [...] surgir alguém junto à

escola a ensinar jogos de luta, como o
box, o do pau, etc., e imediatamente todo
o trabalho educativo se perderia, seria inu-
tilizado, despedaçado!

[...] um espetáculo de circo, uma tourada,
uma sessão animatográfica, uma parada,
um cortejo cívico, a escolha dum
fardamento escolar, uma sessão solene,
com oradores e sem critério educativo, uma
récita, uma exibição, uma formatura, uma
música, pode pôr uma criança em
contacto, sob a influência dalgum elemento
de fôrça, ou dalguma pessoa que inutili-
ze toda a obra educativa dum professor
ou dum corpo docente amigo e apaixona-
do até a abnegação pela sua escola, pelos
seus alunos (1913b, p.63).

A caracterização das assim chama-
das “más influências” a que as crianças em
processo de escolarização estariam sujeitas,
e que caberia à escola, de uma forma geral,
e ao professor, em particular, tentar evitar,
enseja algumas indagações. Dada a diver-
sidade das “más influências” acima arrola-
das, como poderia o professor, ou mesmo
a escola, impedir que a criança se deixasse
influenciar por algumas delas? Seria possí-
vel à criança (do operariado) viver aparta-
da do seu próprio meio? Claro está que
Adolfo Lima, seus colegas e diretores da
Escola Oficina não ignoravam ser esse iso-
lamento impossível. Por que, então, tanta
insistência? Estariam eles querendo interfe-
rir no cotidiano das famílias operárias? Es-
tariam eles querendo promover uma refor-
ma moral e intelectual da sociedade, im-
pondo ao trabalhador urbano uma nova
racionalidade, de modo a fazer com que
ele se submetesse a uma nova maneira de
viver e pensar, portanto, a um novo modo
de vida global? Caberia à escola, por inter-
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médio de seus professores e alunos, tal ta-
refa? A julgar por algumas das práticas da
Escola Oficina e, também, por alguns textos
de autoria de Adolfo Lima, parece que sim.

Em resposta às acusações sofridas
face à posição que assumira em relação
às más influências que os adultos supos-
tamente exerciam sobre as crianças, e sobre
a necessidade de livrá-las dessas influências,
Adolfo Lima, categoricamente, afirma:

Mas – dirão os blagueurs, fazendo espíri-
to – só metendo numa redoma os meninos
é que eles se livrarão das pessoas cresci-
das.

Sem me rir do espírito fino da frase res-
pondo: sim, aceito; êles devem ser subtra-
ídos a êsse contacto deletério pela forma
mais radical possível, e nomeadamente
daqueles que se julgando pedagogos não
passam de pedantes – não no sentido
etimológico do termo, mas no seu sentido
depreciativo (1913b, p.63).

Em um derradeiro lamento, como se
estivesse a reconhecer, sem, no entanto, ad-
mitir a impotência da escola e particular-
mente do educador frente às imposições
da vida cotidiana, confidencia: “Ah! As pes-
soas crescidas! Como seria relativamente
facilitada e compensadora a missão do
professor, como o seu trabalho seria profí-
cuo e eficaz, se êle só tivesse a defrontar-se
com a criança” (1913b, p.63).

3 Da necessidade de conquistar
os alunos: novos programas e
métodos de ensino

Como todas as leis e regulamentos,
os programas de ensino não são nem po-
dem ser, segundo Lima, “diplomas impecá-

veis, reguladores de toda a matéria e se-
guindo uma norma ou critério que possa
ser acessível a todas as inteligências, a to-
dos os saberes” [1913c, p.13]. Mesmo quan-
do não resultam da ação de políticos ten-
denciosos, das fantasias de um ministro, ou
das elucubrações teóricas de algum pes-
quisador de gabinete, mas da experiência
concreta de professores, os programas de
ensino sempre oferecem, segundo Adolfo
Lima, deficiências, lacunas, saltos e incon-
seqüências. Mas, por quais razões? Princi-
palmente porque, segundo ele, cada pro-
fessor, “tendo sua psicologia, um cabedal
de conhecimentos diferente, é levado a in-
terpretar, a aplicar diversa e, até, erradamen-
te toda a matéria dum programa de ensi-
no” [1913c, p. 13].

Por essas razões, um programa de
ensino mal elaborado ou que estivesse em
desacordo com as regras da assim chama-
da “boa pedagogia” poderia apresentar ex-
celentes resultados, dependendo de quem
o pusesse em prática. Por outro lado, um
programa bem elaborado ou que seguisse
rigorosamente as regras da “boa pedago-
gia” poderia resultar em monstruosidades,
se quem o aplicasse não estivesse compe-
netrado de seu espírito (algo bem diferente
da sua letra) e tivesse outros processos de
ensino, outro método [1913c, p. 13].

De acordo com essa ótica, os progra-
mas de ensino, como instrumento pedagó-
gico, pouco ou nenhum valor teriam. “Para
o bom professor – diz Lima –, eles têm uma
importância mínima; para o mau professor,
para o professor inexperiente, eles são um
tropeço e prejudiciais ao ensino, provo-
cando-lhes erros de interpretação e de
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aplicação” [1913c, p.13-14]. Em contrapar-
tida, o método de ensino seria o fundamen-
to da educação e da instrução. Para Lima,
mais que o saber e a erudição, o domínio
do método, pelo professor, far-se-ia condi-
ção sine qua non para se medir o alcance
(os efeitos) da educação escolar. Para ele:

Um professor por muito sábio e erudito
que seja, por muito rigoroso que seja na
aplicação dum programa o mais perfeita-
mente baseado e organizado na ciência
pedagógica, se não tiver método, será um
mau professor, não ensinará nada provei-
toso e duradouro aos seus infelizes discí-
pulos. Pelo contrário, um professor modes-
to, de saber limitado, mas sólido, não ten-
do a pretensão dum enciclopedista e tendo
ao seu dispor um péssimo programa [...]
ele pode fazer prodígios de educação e
dar aos seus alunos uma firme, resistente
e sã ilustração, se tiver método de ensino,
digno deste nome [1913c, p.14].

O horror que a escola estaria causan-
do em muitas crianças, seja por ministrar-
lhes aulas desinteressantes e enfadonhas,
seja por estar exigindo-lhes estudos que
freqüentemente as aborrecem, porque alhei-
os ou muito distantes da realidade por elas
vivida, também estaria sendo determinado,
segundo Adolfo Lima, “por haver programa
a mais e método a menos” na escola. “O
professor deve ser um educador do cérebro
e deve criar nos seus discípulos o gosto pela
matéria da aula, tornando atraentes os as-
suntos que trata e fazendo com que os alu-
nos se entusiasmem e sintam necessidade
de saber”, assevera Adolfo Lima (1913c,
p.14)

A maneira como o professor introdu-
zia a criança no universo de conhecimento
das disciplinas que ministrava evidenciava,

segundo Lima, uma aceitação pouco ou
nada crítica do professor às prescrições dos
programas de ensino, que determinavam
que o início das atividades, em qualquer
disciplina, deveria começar “pelos prelimi-
nares, pela nomenclatura que são sempre
enfastiadores (sic), aborrecidos, despidos de
interesse para as crianças e que as indis-
põem logo contra a ciência e o professor,
sendo considerados tanto uma como o
outro seus inimigos” (1913c, p.14).

De que forma, então, o professor,
empenhado em cumprir bem essa sua “mis-
são” de criar no aluno o gosto pela ciência,
deveria agir? Para Adolfo Lima, ele deveria:

[...] saltar por cima do programa e come-
çar por onde se lhe afigurar ser mais ca-
tivante para a criança, de modo a conquis-
tá-la, a ganhar-lhe a atenção, o interesse.
[...] Uma vez, porém, alcançada a desejada
atenção, despertado o interesse e criado o
gosto pela matéria da aula, então o profes-
sor poderá habilmente partir desse ponto
em que conquistou os seus alunos para
os fundamentos, os preliminares tendo o
cuidado de os ensinar como incidente,
como a-propósito (1913c, p.14).

Conquistar a criança para a ciência,
era o grande desafio feito pelas pedagogi-
as modernas a todos os professores interes-
sados em cumprir sua “missão”. O mundo
moderno estaria a exigir deles mudanças
radicais em seus modos de ver, pensar e
agir. Era preciso fazer com que a escola
passasse a se organizar com base em ou-
tros fundamentos científicos e outras finali-
dades sociais. A falência da velha escola
fora declarada. A pedagogia “tradicional”
já não mais servia, posto não se preocupar
com a educação integral do ser humano,
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mas apenas com o cultivo do seu intelecto.
O emprego de métodos e processos de
ensino que estivessem em sintonia com os
avanços da ciência, especialmente da pe-
dagogia e da pedologia, passou a ser en-
tão postulado. A nova escola deveria pas-
sar a observar outros critérios de organiza-
ção, que não os da velha escola, fundados
em uma nova orientação pedagógica e
social.

Considerações finais

Nas práticas educativas da Escola
Oficina Nº. 1 de Lisboa, vislumbradas por
intermédio da análise que fizemos dos arti-
gos que Adolfo Lima fez publicar na revista
Educação, percebe-se, como se viu, uma
clara influência das “modernas teorias pe-
dagógicas” que circulavam pela Europa
àquela altura. Essas práticas denunciam a
presença de uma escola ativa, cuja principal
característica está na defesa incondicional
de uma educação integral do ser humano.
Uma educação que procurava romper, por-
tanto, com a histórica separação entre teo-
ria e prática, entre braços e intelecto. Mas,
uma educação também voltada para a
solidariedade. Esta última foi, sem dúvida
alguma, a pedra de toque do modelo peda-
gógico produzido pelos sujeitos que ajuda-
ram a fazer, em Portugal, a história de uma
escola para filhos de operários.

Notas
1 Os dados biográficos de Adolfo Lima aqui apre-
sentados foram extraídos de um verbete escrito por
António Candeias, publicado no Dicionário de Edu-
cadores Portugueses, referência 453 (CANDEIAS,
2003).

2 Trata-se de uma primeira aproximação em relação
ao tema, que vem sendo explorado como parte de
um projeto de pesquisa que o autor deste artigo
desenvolve com outros colegas pesquisadores, bra-
sileiros e portugueses, em convênio de cooperação
internacional firmado entre Brasil e Portugal. O pro-
jeto intitula-se “A história da escola em Portugal e
no Brasil: circulação e apropriação de modelos cul-
turais” e é coordenado, no Brasil, pela Professora
Doutora Marta Maria Chagas de Carvalho, da Uni-
versidade de São Paulo, e, em Portugal, pelo Profes-
sor Doutor Joaquim António Pintassilgo, da Univer-
sidade de Lisboa.
3 Os artigos que Adolfo Lima publicou nessa revista
e que aqui dão sustentação às nossas análises fo-
ram os seguintes: Educação social (1913a), Educar
(1913b) e Programas e métodos (1913c).
4 Essa tese foi defendida na Universidade do Porto e
publicada pelo Instituto de Inovação Educacional de
Lisboa. As referências que dela aqui fazemos fo-
ram extraídas da versão publicada (CANDEIAS, 1994).
5 Irmão de sangue de Adolfo Lima, António Godfroy
de Abreu e Lima nasceu em Lisboa em 8 de janeiro
de 1883 e faleceu, também em Lisboa, em 05 de
janeiro de 1968. Estudou, sucessivamente, no Colé-
gio Nacional, Liceu do Carmo, Escola Industrial
Marquês de Pombal e Instituto Industrial, onde con-
clui o curso de Química Industrial. Ingressou no
mercado de trabalho como diretor técnico da Seção
de Indústrias da Casa Nunes & Nunes e da Casa
Industrial Mercantil do Oeste e chefe de seção da
Companhia Portuguesa de Higiene. Mas, foi no en-
sino que se consagrou, construindo uma carreira
profissional indissociável da escola a que dedicou a
maior parte da sua vida, a Escola Oficina Nº 1 de
Lisboa. Iniciou suas atividades docentes no Colégio
Francês e colaborou, ainda que de forma pontual,
com o projeto de escola nova experimentado pelo
Colégio Infante de Sagres, fundado nas Laranjeiras
(Lisboa) em 1928. No exercício do magistério, dedi-
cou-se, basicamente, a duas áreas: aos Trabalhos
Manuais Educativos (modelação em barro e papel)
e às Ciências Físicas, Químicas e Naturais. Não fo-
ram poucas as aulas de ciências que esse profes-
sor publicou na revista Educação, no Boletim da
Escola Oficina Nº 1 de Lisboa (que deu continuidade
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à revista Educação) e na revista Educação Social,
dirigida por seu irmão (FIGUEIRA, 2003).
6 Filha de doméstica e de caixeiro viajante, Deolinda
Lopes Vieira (Pinto Quartim) nasceu na cidade de
Beja, em 8 de julho de 1883, e faleceu em Lisboa,
em 8 de junho de 1993. Freqüentou a escola pri-
mária na sua cidade natal e, aos 12 anos de idade,
seus pais fixaram residência em Lisboa. Foi nessa
cidade que Deolinda cursou a Escola Normal. Por
intermédio das obras de Tolstoi, Kropotkin, Élisée
Reclus, Sebastien Faure, Jean Grave e muitos ou-
tros. Segundo Manuela Ferreira (2003), Deolinda teria
encontrado “o fundamento para as suas opções
políticas e sociais”. Tempos depois, conheceu o bra-
sileiro António Pinto Quartim (um dos principais
divulgadores do anarquismo em Portugal e autor
de vários livros, responsável por projetos culturais e
jornalísticos como O Protesto - Guerra Social (1908-
1909), Amanhã (1909) e Terra Livre (1913) e o pri-
meiro chefe de redação do jornal A Batalha, em
1919). Deolinda começou a trabalhar como profes-
sora na Escola Oficina Nº 1 por volta de 1910. Um
ou dois anos depois, acompanhou o marido em
viagem ao Brasil, que fora expulso de Portugal por
suas atividades políticas e sociais. Regressou a Por-
tugal em 1915 e voltou a trabalhar na Escola Oficina
Nº 1, mas também lecionou em algumas escolas
móveis republicanas, que foram extintas em 1930.
Em 1919, especializou-se em educação infantil na
Escola Normal Primária de Lisboa (situada no bairro
de Benfica), naquela época dirigida por Adolfo Lima.
A partir de então, trabalhou alternadamente na Escola
Oficina e no ensino oficial infantil, então recém-
criado. Com a extinção do ensino infantil em 1932,
foi transferida para uma escola do ensino primário
oficial onde se manteve até à sua aposentadoria,
ocorrida por volta de 1939-1940 (FERREIRA, 2003).
7 César Pôrto foi um dos impulsionadores da Edu-
cação Nova em Portugal. Formou-se em Antropolo-
gia, em Paris, e exerceu o magistério primário em
várias escolas portuguesas. Maçon e republicano,
César Porto iniciou sua vida política nas “lides
libertárias”, tendo sido um assíduo colaborador do
jornal A Batalha. Nasceu em Lisboa em 30 de no-
vembro de 1873 e faleceu, também em Lisboa, em
25 de dezembro de 1944. Na Escola Oficina, foi pro-

fessor de Português e Sociologia. Tempos depois,
assumiu a direção pedagógica dessa mesma escola.
Dentre outras atividades, compôs a comissão promo-
tora da Liga de Ação Educativa, fez parte do conselho
pedagógico da Universidade Popular Portuguesa e
visitou a Rússia a convite da Federação Pan-Russa
dos Trabalhadores de Ensino (CASTELO, 2003).
8 Emílio Martins Costa nasceu em 21 de fevereiro
de 1877, na cidade de Portalegre, e faleceu em 17
de fevereiro de 1952, em Lisboa. Teve uma rápida
passagem pela Escola Oficina Nº 1, de Lisboa, e
publicou um único artigo na revista Educação Social,
intitulado “Escola do Trabalho”. Nasceu no seio de
uma família burguesa liberal de Portalegre. Após
sua formação inicial, entrou para o Liceu Mouzinho
da Silveira em 1887, concluindo o ciclo secundário
em 1894. Dois anos depois, instalou-se em Lisboa
para freqüentar o Instituto Industrial. Em 1899, tam-
bém se matriculou no Curso Superior de Letras,
mas não concluiu nenhum desses cursos. Assim
que chegou a Lisboa, em 1896, envolveu-se na vida
acadêmica, que era fortemente politizada e domi-
nada pelo republicanismo. Em 1897, subscreveu o
Manifesto Acadêmico Republicano, esteve na fun-
dação do Centro Acadêmico Republicano, entrou para
a Maçonaria Acadêmica e para a Carbonária Portu-
guesa. Suas ligações com a maçonaria se solidifica-
ram, pois pertenceu à Loja Montanha, chegando ao
grau de mestre. Entretanto, o mesmo não se pode
afirmar no que diz respeito aos seus vínculos com
o republicanismo que, com o tempo, desapareceram.
Foi um dos principais doutrinadores e divulgadores
das idéias libertárias. Entre 1903 e 1909, percorreu
a Europa (França, Bélgica e Suíça, principalmente).
A sua estada nesses países, proporcionou-lhe um
contacto estreito com o movimento anarquista in-
ternacional. Ainda no estrangeiro, aproximou-se do
meio acadêmico. Na Bélgica, inscreveu-se no curso
de Sociologia da Faculdade de Ciências Sociais da
Universidade Nova de Bruxelas, onde conheceu
Faria de Vasconcelos, estudante como ele, e que na
Bélgica, anos depois, fundaria uma Escola Nova. Nos
anos vinte e trinta, reencontram-se em Portugal e
participam em projetos educativos comuns. No últi-
mo ano em que perambulou pela Europa, mais
especificamente pela França (1908), aproximou-se
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de uma comunidade pedagógica de vanguarda.
Nesse momento, atuou como secretário pessoal de
Ferrer. Colaborou na fundação da Liga Internacio-
nal para a Educação Racional da Infância e tentou
organizar uma seção em Portugal. A experiência
alcançada durante esse período forneceu-lhe o co-
nhecimento dos núcleos anarquistas mais impor-
tantes, do meio sindical internacional, assim como
das suas estruturas organizativas e métodos de ação,
além do estudo doutrinário (BANDEIRA, 2003a).
9 José Carlos de Sousa nasceu em Lisboa em 1871
e faleceu, também em Lisboa, em 1935. Freqüen-
tou o Instituto Comercial de Lisboa, exerceu a pro-
fissão de contabilista e a de professor de línguas no
ensino particular. Paralelamente, dedicou-se à di-
vulgação e propaganda das idéias anarquistas em
Portugal em um período em que o movimento
libertário teve influência decisiva na estruturação

do movimento sindical naquele País. Em 1924 en-
trou para o Conselho Administrativo da Universida-
de Popular Portuguesa. Entre 1930 e 1931, dirigiu a
Escola-Oficina Nº 1 de Lisboa. Segundo consta, a
sua passagem por essa escola teria sido um tanto
quanto turbulenta e culminou com a sua demissão,
resultante, ao que tudo indica, de um processo de
inquérito onde, entre outros fatores, teria sido posta
em causa a orientação que tentou imprimir à relação
pedagógica. Companheiros de luta de José Carlos
de Sousa definiam-no como “um dos mais dedica-
dos propagandistas do ideal anarquista” (BANDEI-
RA, 2003b).
10 Candeias, 1994, p. 29. As teses educativas referidas
por Candeias nesse seu trabalho foram publicadas
nos nos 2.057 (16 de agosto de 1925), 2.058 (18 de
agosto de 1925), 2.059 (19 de agosto de 1925) e
2.096 (30 de setembro de 1925) do jornal A Batalha.
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A publicação Povos indígenas no
Brasil 2001/2005 compõe uma coleção em
que é o décimo volume de uma série inicia-
da em 1980 pelo Centro Ecumênico de
Documentação e Informação (CEDI) e pos-
teriormente assumida pelo Instituto
Socioambiental (ISA). O grande valor da
coleção Povos Indígenas do Brasil, ou os
PIB, como são conhecidos, reside no fato
de que apresentam o resultado do acom-
panhamento detalhado das relações des-
ses povos com o Estado e com a sociedade
brasileira e da trajetória indígena no país
nos últimos 20 anos.

Tal como os anteriores, o PIB 2001-
2005 foi organizado e redigido com a con-
tribuição de muitos dos que são – tanto do
ponto de vista temporal quanto de
engajamento político – profundamente en-
volvidos com a chamada “questão indíge-
na”, seja na ação profissional, na acadêmi-
ca, ou nas duas. Assim construído, o PIB
oferece uma orientação qualificada a
iniciantes e veteranos, a estudantes e pro-

fessores interessados no entendimento da
situação desses povos no contexto do es-
tado-nação. Dada a forma de sua organi-
zação e a gama de conteúdos que reúne,
o PIB 2001-2005 pode ser muito útil para
o leitor da área de educação como uma
espécie de compêndio à mão sobre os as-
suntos indígenas que marcaram o período
de tempo a que se refere. Então vejamos.

Basta abrir o PIB 2001-2005 e já se
encontra imediatamente, no anverso da
capa anterior, o mapa das terras indígenas
no Brasil em 2006, remetendo a uma le-
genda que informa sobre a sua situação
jurídica. No anverso da capa posterior se
encontra um mapa da Amazônia Legal com
a situação das terras indígenas, em com-
paração com as demais áreas protegidas,
como também com as áreas de franco
antropismo e desmatamento. Estes mapas
apresentam ao leitor, de chofre, a situação
geopolítica e ambiental das terras indíge-
nas (TIs). O mapa posterior mostra a situa-
ção de preservação das TIs, que é tema sob

RICARDO, Beto; RICARDO; Fany (Orgs.). Povos indígenas no Brasil 2001/2005. São Paulo:
Instituto Socioambiental, 2006, 879 p.
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grande enfoque nestes últimos cinco anos.
Conforme chamam a atenção, os editores
do PIB na apresentação da obra, os índices
de desmatamento nas TIs são inferiores aos
das Unidades de Conservação federais e
estaduais e muitíssimo inferiores ao desflo-
restamento fora de áreas protegidas. Isso
mostra que as TIS, apesar da pressão cres-
cente do agronegócio nos seus limites e
dentro delas, são modelos de preservação
no quadro da situação ambiental do país.
O mapa da Amazônia Legal traz ainda re-
ferências à localização de muitos grupos
indígenas isolados. Além destes dois ma-
pas, há ainda outros trinta e quatro na pu-
blicação, com semelhante teor informativo.

Logo no início, o PIB 2001-2005 nos
oferece a “lista de povos indígenas no Brasil”
atualizada, em uma tabela de sete páginas
com a relação alfabética dos povos e res-
pectivos outros nomes ou grafias, famílias
lingüísticas, localização geográfica, popula-
ção e fontes/datas. A equipe editorial avi-
sa: esses dados foram compilados e
equacionados a partir de diversas fontes
governamentais e não governamentais e
de dados de pesquisadores e colaborado-
res individuais, em um grande esforço de
sistematização. Com isso, o PIB encurta o
caminho da pesquisa para os interessados.
Ademais o ISA destaca-se como instituição
referência na organização de informações
e análises sobre os povos indígenas, e apa-
rece citado em um sem número de publi-
cações como fonte de pesquisa de grande
respeitabilidade.

O número e o conteúdo das imagens
fotográficas também são significativos, sa-
tisfazendo a necessidade do leitor de um

contato visual com a diversidade desses
povos, por meio de sua aparência, de sua
indumentária, de suas habitações, de seus
rituais, de sua mobilização e manifestação
política, de seu sofrimento e de suas con-
quistas. No final da obra apresenta-se ain-
da uma lista de organizações indígenas –
e respectivos endereços na Internet – insti-
tuições universitárias no Brasil, na América
Latina e “no mundo”, jornais, sites e portais,
dentre outras fontes, oferecendo-nos mais
esta facilitação para a pesquisa escolar.

Quando identificamos os colabora-
dores, que escreveram voluntariamente
para o PIB, deparamo-nos com um con-
junto de representantes de instituições, pes-
quisadores e profissionais, que constituem
uma rede atenta à situação dos povos in-
dígenas no país (são 178 artigos assina-
dos). Os colaboradores são de diversas áre-
as: Direito, Antropologia, História, Demo-
grafia, Lingüística, Medicina, Biologia, Geo-
grafia, Engenharia Florestal, Economia, Fi-
losofia, Jornalismo, Cinema, Literatura,
Música, Educação. Podemos identificar, por
meio de suas referências, diversas pesqui-
sas em curso. Mostra também que a causa
indígena não é de domínio exclusivo de
antropólogos e que ela tem atraído o inte-
resse de outros profissionais de campos di-
ferentes de conhecimento.

Nesta época em que é crescente a
reivindicação dos povos indígenas por
protagonismo e autodeterminação, não é
à toa que o PIB 2001-2005 tenha dado a
palavra aos indígenas logo no seu início. E
abre-se com chave de ouro com a fala poé-
tica de David Yanomami, forjada no mito,
que o faz capaz de traçar um comovente
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paralelo entre as palavras e os pensamen-
tos Yanomami (belas palavras e pensamen-
tos, como diz) e os dos “brancos”. Todas as
falas dos cinco líderes indígenas que abrem
a publicação têm como tema, sob o ponto
de vista indígena, o perigoso e desagrega-
dor contato com o “branco” e mostram a
preocupação com as suas gerações futu-
ras, alertando os seus jovens a se voltarem
para seu mundo próprio e a reconhecerem
o saber e a força da tradição no traçar o
rumo de seus destinos como povos indíge-
nas. Pode-se inferir que, no período que
estamos vivendo, este temor, preocupação
e desejo cercam muitos povos indígenas e
dá o tom de sua política.

O enorme volume do PIB 2001-2005
tem, conforme seus apresentadores, o ob-
jetivo de “fazer um resumo da situação dos
povos indígenas” nesse período. Daí o pla-
no do livro: seis capítulos com vários artigos,
cada um versando sobre temas da maior
relevância para povos indígenas, tais como
quem são, quantos são, as línguas que fa-
lam, os seus direitos, a situação das suas
terras, educação escolar, saúde, a explora-
ção dos recursos naturais das TIs e de seu
entorno, propriedade intelectual entre outros.

Seguem esses seis capítulos iniciais
outros desenove que versam sobre povos
indígenas distribuídos também em 19 regi-
ões, com recortes variáveis. Assim, podemos
passar dos temas gerais para aqueles refe-
ridos a realidades específicas no âmbito da
enorme diversidade entre os povos nos seus
contextos locais.  É nesta última e volumo-
sa parte que se encontram, após os artigos
temáticos, inúmeras notícias de jornal, reu-
nindo as manchetes/temas com os acon-

tecimentos e querelas que também deram
o tom da política indígena e indigenista
nesse tempo recente.

Dentre a gama de temas explorados
cabe chamar a atenção para dois que se
destacam como grandes novidades no ce-
nário indigenista atual e que estão em pau-
ta no PIB 2001-2005: o aumento do nú-
mero de povos indígenas que remete à
provocativa pergunta sobre quem é índio
no Brasil, magistralmente respondida no
PIB pelo Professor Eduardo Viveiros de
Castro; e a promulgação da Convenção
169 da OIT1. O primeiro desses dois temas,
o aumento do número de povos indígenas
– que passou, em cinco anos, de 216 para
225 – explica-se principalmente pelos cha-
mados processos de etnogêneses ou de
emergências indígenas. Comunidades que,
ao longo do tempo, foram impelidas vio-
lentamente a se desindianizar, pelos desci-
mentos, reduções, catequização e outras
ações deliberadas e incansáveis do estado
(que sempre foi, ademais, quem definiu o
que é índio e qual deveria ser o seu desti-
no) estavam submersas e hoje emergem e
reclamam o seu reconhecimento: como afir-
mam muitas delas, não como emergentes,
mas como resistentes. Comunidades que,
com base na sua legítima autodetermina-
ção, querem manter a sua diferença na
nação. A Convenção 169 – que determina
a oitiva às comunidades indígenas em todo
e qualquer projeto, empreendimento, em
qualquer decisão do legislativo ou do exe-
cutivo que afetem seu modo de vida, suas
instituições, suas terras, seu bem estar –
empodera, como nunca antes, os povos
indígenas na sua autodeterminação.
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Todavia, hoje os direitos dos povos
indígenas ainda não estão devidamente
reconhecidos diante do rol de interesses
anti-indígenas do estado-nação e da socie-
dade brasileira e o PIB faz um balanço des-
ta situação. Infelizmente, ainda são poucos
aqueles que admitem o valor de existirem
outros modos de vida e visões de mundo
que não a hegemônica da sociedade nacio-
nal. Por outro lado, mesmo que há séculos
o estado colonial ou o nacional venham
tentando erradicar a diferença indígena,
esta, todavia, reluta continuamente e este
é um recado bem fundamentado no PIB. A
nossa escola, ainda tão distante e tão de-
sinteressada pelo posicionamento desses
povos na nação e pelo tipo de relação que

com eles estabelecemos historicamente,
pode desempenhar um papel importante
na democratização dessas relações, como
formadora de opinião. A leitura do PIB pode
ajudar a introduzir o tema das diferenças
indígenas na escola, diferenças que podem
gerar todo um deslocamento de conceitos
e pré-conceitos com que nos acostumamos
a pensá-las, em proveito do redimensiona-
mento, para mais, dos nossos próprios pro-
jetos de educação.

Notas
1  Em abril de 2004, o Governo Brasileiro promul-
gou por meio do Decreto nº 5.551 a Convenção
169, da Organização Internacional do Trabalho.
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fiel ao resumo, acompanhados, respectivamente, de palavras-chave e key words,
ambas em número de três;

§ Nas citações, as chamadas pelo sobrenome do autor, pela instituição responsável
ou título incluído na sentença devem observar as normas técnicas da ABNT – NBR
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10520, agosto 2002. Exemplos: Saviani (1987, p. 70).  (SAVIANI, 1987, P. 70);
§ As notas explicativas devem ser usadas para comentários, esclarecimentos ou

explanações, que não possam ser incluídos no texto e devem constar no final do
texto, antes da referência bibliográfica.

§ A referência bibliográfica, no final do texto, em ordem alfabética, deve  seguir as
Normas Técnicas da ABNT, NBR 6023, agosto 2002. Os elementos essenciais e
complementares da referência devem ser apresentados em seqüência padronizada,
de acordo com o documento.  O nome do autor, retirado do documento, deve ser
por extenso.

6) Os trabalhos deverão ser encaminhados dentro da seguinte formatação: uma cópia em
disquete, editor Word for Windows 6.0 ou superior; duas cópias impressas, com texto
elaborado em português e rigorosamente corrigido e revisado, devendo ser uma delas
sem identificação de autoria; limite aproximado de cinco a vinte laudas para artigos,
cinco laudas para resenhas, dez laudas para entrevistas e quinze laudas para traduções;
a fonte utilizada deve ser Times New Roman, tamanho 12, espaço entrelinhas 1,5.

7) Eventuais ilustrações e tabelas com respectivas legendas devem ser apresentadas
separadamente, com indicação, no texto, do lugar onde serão inseridas. Todo material
fotográfico deverá ser em preto e branco.

8) Os artigos recusados ficarão à disposição dos autores na Editora.
9) Ao autor de artigo aprovado e publicado serão fornecidos, gratuitamente, três

exemplares do número correspondente da Revista.
10) Uma vez publicados os trabalhos, a Revista se reserva todos os direitos autorais,

inclusive os de tradução, permitindo, entretanto, a sua posterior reprodução como
transcrição e com a devida citação da fonte.

11) Os artigos representam o ponto de vista de seus autores e não a posição oficial da
Revista ou da Universidade Católica Dom Bosco.

12) Os artigos devem ser encaminhados para o seguinte endereço:
Universidade Católica Dom Bosco
Programa de Pós-Graduação – Mestrado em Educação
Conselho Editorial da Revista Série-Estudos
AV. Tamandaré, n. 6000
Bairro Jardim Seminário
Campo Grande-MS   79.117-900
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Lista de periódicos que fazem permuta com a
Revista Série-Estudos

PERMUTAS NACIONAIS

1) Akrópolis – Revista de Ciências Humanas da UNIPAR / Universidade Paranaense-
UNIPAR / Umuarama-PR

2) Argumento – Revista das Faculdades de Educação, Ciências e Letras e
Psicologia Padre Anchieta / Sociedade Padre Anchieta de Ensino / Jundiaí-SP

3) Asas da Palavra / Universidade da Amazônia-UNAMA / Belém-PA
4) Avesso do Avesso / Fundação Educacional Araçatuba / Araçatuba-SP
5) Biomassa e Energia / Universidade Federal de Viçosa / Viçosa-MG
6) Bolema – Boletim de Educação Matemática / UNESP – Rio Claro / Rio Claro-SP
7) Boletim de Educação Matemática e Ciência e Educação / Universidade Estadual

Paulista / Rio Claro-SP
8) Caderno Brasileiro de Ensino de Física / Universidade Federal de Santa Catarina-

UFSC / Florianópolis-SC
9) Caderno Catarinense de Física / Universidade Federal de Santa Catarina / Florianópolis-

SC
10) Caderno de Estudos e Pesquisas / Universidade Salgado de Oliveira-UNIVERSO / São

Gonçalo-RJ
11) Cadernos da Escola de Direito e Relações Internacionais / Faculdades do Brasil-

UniBRasil / Curitiba-PR
12) Cadernos / Centro Universitário São Camilo / São Paulo-SP
13) Cadernos da Graduação / Universidade Federal do Ceará-UFC / Fortaleza-CE
14) Cadernos de Educação / UNIC-Universidade de Cuiabá / MT
15) Cadernos de Educação / Universidade Federal de Pelotas-UFPel  / RS
16) Cadernos de Educação Especial  / Universidade Federal de Santa Maria-UFSM / RS
17) Cadernos de Pesquisa / Universidade Federal do Maranhão / São Luís-MA
18) Caderno de Pesquisa / Fundação Carlos Chagas / São Paulo-SP
19) Cadernos de Pesquisa - Turismo / Faculdades de Curitiba / Curitiba-PR
20) Cadernos de Pesquisa em Educação PPGE / Universidade Federal do Espírito Santo-

UFES / Vitória-ES
21) Cadernos do Centro Universitário São Camilo / Centro Universitário São Camilo /

São Paulo-SP
22) Cadernos de Psicologia Social do Trabalho / Universidade de São Paulo-USP / SP
23) Cadernos do UNICEN / Universidade de Cuiabá-UNIC / MT
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24) Caderno Interciências de Pesquisa e Extensão / Universidade Ibirapuera / Moema-
SP

25) Caesura / Universidade Luterana do Brasil-ULBRA / Canoas-RS
26) Cesumar Saúde / Centro Universitário de Maringá / Maringá-PR
27) Cesur em Revista / Faculdade do Sul de Mato Grosso / Campo Grande-PR
28) Ciências da Educação / Centro Universitário Salesiano-UNISAL / Lorena-SP
29) Conhecendo a Enfermagem / Universidade do Sul de Santa Catarina / Tubarão-SC
30) Diálogo / Centro Universitário La Salle-UNILASALLE / Canoas-RS
31) Diálogo Educacional / Pontifícia Universidade Católica do Paraná-PUCPR / PR
32) Educação – Revista de Estudos da Educação / Universidade Federal de Alagoas -

UFAL / Maceió-AL
33) Educação & Realidade / Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS / RS
34) Educação e Filosofia / Universidade Federal de Uberlândia-UFU / MG
35) Educação e Pesquisa / Universidade de São Paulo-USP / SP
36) Educação em Debate / Universidade Federal do Ceará / Fortaleza-CE
37) Educação em Foco / Universidade Federal de Juiz de Fora-UFJF / MG
38) Educação em Questão / Universidade Federal do Rio Grande do Norte-UFRN / RN
39) Educação em Revista / Universidade Federal de Minas Gerais / UFMG  / MG
40) Educação UNISINOS / Universidade do Vale do Rio dos Sinos-UNISINOS / São Leopoldo-

RS
41) Educar em Revista / Universidade Federal do Paraná-UFPR / Curitiba-PR
42) Educativa / Universidade Católica de Goiás-UCG  / GO
43) Em Aberto / Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais / Brasília-DF
44) Ensaio – Pesquisa em Educação em Ciências / Universidade Federal de Minas

Gerais-UFMG / MG
45) Ensaio / Fundação Cesgranrio / Rio de Janeiro-RJ
46) Ensino em Re-vista / Universidade Federal de Uberlândia-UFU / MG
47) Espaço Pedagógico / Universidade de Passo Fundo / RS
48) Estudos – Revista da Faculdade de Ciências Humanas / Universidade de Marília-

UNIMAR / Marília-SP
49) Estudos - Universidade Católica de Goiás-UCG / GO
50) Foco – Revista do Curso de Letras / Centro Universitário Moura Lacerda / Ribeirão

Preto-SP
51) Fragmentos de Cultura / Universidade Católica de Goiás-UCG / GO
52) Gestão e Ação / Universidade Federal da Bahia / Salvador-BA
53) Ícone / Centro Universitário do Triângulo / Uberlândia-MG
54) Inter-ação / Universidade Federal de Goiás-UFG / GO
55) Intermeio – Revista do Mestrado em Educação / Universidade Federal de Mato

Grosso do Sul-UFMS  / Campo Grande-MS
56) Justiça e Sociedade / Universidade do Oeste Paulista / Presidente Prudente-SP
57) Letras Contábeis / Faculdades Integradas de Jequié - FIJ / Jequié-BA
58) Letras de Hoje / Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul-PUCRS / RS



215

59) Linguagem em Discurso – Revista Científico-literária dos Cursos de Mestrado
em Ciências da Linguagem e de Graduação de Letras da Unisul - Universidade
do Sul de Santa Catarina-UNISUL / Tubarão-SC

60) Linhas Críticas / Universidade de Brasília-UnB / DF
61) Métis / Universidade de Caxias do Sul-UCS / RS
62) Movimento / Universidade Federal Fluminense-UFF / Niterói-RJ
63) Natureza e Artifício / Sociedade Civil de Educação Braz Cubas / Mogi das Cruzes-SP
64) Nuances / Universidade Estadual Paulista-UNESP / SP
65) Os Domínios da Ética / Universidade de Minas Gerais / Belo Horizonte-MG
66) Palavra – Revista Científica do Curso de Comunicação Social da Unisul -

Universidade do Sul de Santa Catarina-UNISUL / Tubarão-SC
67) Paradoxa / Universidade Salgado de Oliveira-UNIVERSO / Rio de Janeiro-RJ
68) PerCurso: Curitiba em Turismo / Faculdades de Curitiba / PR
69) Perspectiva – Revista do Centro de Ciências da Educação / Universidade Federal

de Santa Catarina / Florianópolis-SC
70) Philósophos – Revista de Filosofia  / Universidade Federal de Goiás-UFG / GO
71) Phrónesis – Revista de Ética / Pontifícia Universidade Católica-PUC-Campinas-SP
72) Poiésis – Revista Científica em Educação / Universidade do Sul de Santa Catarina-

UNISUL / Tubarão-SC
73) Presença – Revista de Educação, Cultura e Meio Ambiente / Universidade

Federal de Rondônia - UNIR / Porto Velho-RO
74) Pró-Discente / Universidade Federal do Espírito Santo-UFES / ES
75) Pro-Posições / Faculdade de Educação-UNICAMP / SP
76) Psicologia Clínica / Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro-PUCRJ / RJ
77) Psicologia da Educação / Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-PUCSP / SP
78) Publicações ADUFPB / Universidade Federal da Paraíba / João Pessoa-PB
79) Revista 7 Faces / Fundação Comunitária de Ensino Superior de Itabira-FUNCESI / MG
80) Revista Alcance / Universidade do Vale do Itajaí-UNIVALI / Itajaí-SC
81) Revista Ambiente e Educação / Fundação Universidade Federal do Rio Grande / Rio

Grande-RS
82) Revista Anamatra / Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho
83) Revista Baiana de Educação Física / Salvador-BA
84) Revista Brasileira de Educação Especial / Universidade Estadual Paulista / Marília-SP
85) Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos  / Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais / MEC / DF
86) Revista Brasileira de gestão de Negócios / Fundação Escola do Comercio Álvares

Penteado / São Paulo-SP
87) Revista Brasileira de Tecnologia Educacional / Associação Brasileira de Tecnologia

Educacional / Brasília-DF
88) Revista Caatinga / Escola Superior de Agricultura de Mossoró / RN
89) Revista Cadernos / Centro Universitário São Camilo / São Paulo-SP
90) Revista Cadernos de Campo / Universidade de São Paulo-USP / SP
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91) Revista Cesumar / Centro Universitário de Maringá / Maringá-PR
92) Revista Ciências Humanas / Universidade de Taubaté-UNITAU / SP
93) Revista Científica / Centro Universitário de Barra Mansa / Barra Mansa-RJ
94) Revista Ciência e Educação / UNESP-Bauru / Bauru-SP
95) Revista Científica da Unicastelo / Universidade Camilo Castelo Branco-Unicastelo /

São Paulo-SP
96) Revista Colloquim e Justiça e Sociedade  / Universidade do Oeste Paulista / Presidente

Prudente-SP
97) Revista Contrapontos – Revista do Mestrado em Educação / Universidade do

Vale do Itajaí
98) Revista da Educação Física / Universidade Estadual de Maringá / Maringá-PR
99) Revista da Faculdade Christus / Faculdade Christus / Fortaleza-CE
100)Revista da Faculdade de Educação / Universidade do Estado de Mato Grosso /

Cáceres-MT
101)Revista da FAEEBA Educação e Contemporaneidade / Universidade do Estado da

Bahia / Salvador-BA
102)Revista da FAPA / Faculdade Paulistana - FAPA / São Paulo-SP
103)Revista da Faculdade de Santa Cruz / União Paranaense de Ensino e Cultura /

Curitiba-PR
104)Revista de Administração / Centro de Ensino Superior de Jataí-CESUT / GO
105)Revista de Ciências Sociais e Humanas / Centro de Ciências Sociais e Humanas /

Universidade Federal de Santa Catarina / Florianópolis-SC
106)Revista de Contabilidade do IESP / Sociedade de Ensino Superior da Paraíba / João

Pessoa-PB
107)Revista de Direito / Universidade de Ibirapuera / São Paulo-SP
108) Revista de Divulgação Cultural / Fundação Universidade Regional de Blumenau-

FURB / SC
109)Revista de Educação / Pontifícia Universidade Católica de Campinas, PUC-Campinas /

SP
110)Revista de Educação CEAP / Centro de Estudos e Assessoria Pedagógica-CEAP /

Salvador / BA
111)Revista de Educação Pública / Universidade Federal de Mato Grosso-UFMT / MT
112)Revista de Letras / Universidade Federal do Ceará / Fortaleza-CE
113)Revista de Negócios / Fundação Universidade Federal de Blumenau-FURB / SC
114)Revista de Psicologia / Universidade Federal do Ceará-UFC / Fortaleza-CE
115)Revista do CCEI / Universidade da Região da Campanha / Bagé-RS
116)Revista do Centro de Educação / Universidade Federal de Santa Maria / Santa

Maria-RS
117)Revista do Instituto de Pesquisas e Estudos / Instituição Toledo de Ensino-ITE /

Bauru-SP
118)Revista do Mestrado em Educação / Universidade Federal de Sergipe-UFS  / São

Cristóvão-SE
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119)Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação / Universidade Federal de
Santa Maria-UFSM / RS

120)Revista dos Expoentes / Universidade de Ensino Superior Expoente-UniExp  / Curitiba-
PR

121)Revista Educação / Porto Alegre-RS
122)Revista Educação e Movimento / Associação de Educação Católica do Paraná /

Curitiba-PR
123)Revista Educação e Realidade / Universidade Federal do Rio Grande do Sul / Porto

Alegre-RS
124)Revista Ensaios e Ciências / Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da

Região do Pantanal / Campo Grande-MS
125)Revista Espaço / Instituto São Paulo de Estudos Superiores / São Paulo
126)Revista Estudos Lingüísticos e Literários / Universidade Federal da Bahia / Salvador-

BA
127)Revista Fórum Crítico da Educação / Instituto Superior de Estudos Pedagógicos -

ISEP / Rio de Janeiro-RJ
128)Revista Fronteiras – Estudos Midiáticos / Universidade do Vale do Rio dos Sinos-

UNISINOS / São Leopoldo-RS
129)Revista Horizontes / Universidade São Francisco-USF / Bragança Paulista-SP
130)Revista Idéias & Argumentos / Centro Universitário Salesiano de São Paulo-UNISAL
131)Revista Informática na Educação – Teoria e Prática / Universidade Federal do Rio

Grande do Sul-UFRGS / RS
132)Revista Intertemas / Associação Educacional Toledo-Presidente Prudente-SP
133)Revista Integração / Universidade São Judas Tadeu / São Paulo-SP
134)Revista Jurídica da FURB / Fundação Universidade Regional de Blumenau-FURB / SC
135)Revista Jurídica – FOA / Associação Educativa Evangélica / Anápolis-GO
136)Revista Jurídica da Universidade de Franca / Universidade de Franca / Franca-SP
137)Revista Jurídica Cesumar / Centro Universitário de Maringá / Maringá-PR
138)Revista Mimesis / Universidade do Sagrado Coração / Bauru-SP
139)Revista Montagem / Centro Universitário “Moura Lacerda” / Ribeirão Preto – SP
140)Revista O Domínio da Ética / Fundação Centro de Analises, Pesquisas e Inovações

Tecnológicas / Manaus-AM
141)Revista O Eixo e a Roda / Universidade Federal de Minas Gerais / Belo Horizonte-MG
142)Revista Paidéia / Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto / Ribeirão

Preto-SP
143)Revista Pedagogia / Universidade do Oeste de Santa Catarina-UNOESC / SC
144)Revista Plures / Centro Universitário Moura Lacerda / Ribeirão Preto-SP
145)Revista Prosa / Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal

/ Campo Grande-MS
146)Revista Psicologia Argumento / Pontifícia Universidade Católica do Paraná-PUCPR /

PR
147)Revista Quaestio / Universidade de Sorocaba-UNISO / Sorocaba-SP
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148)Rev i s ta  Rec r iação (Rev i s ta  de  Re fe rênc ia  de  Es tudos  da In fânc ia  e
Adolescência) / Universidade Federal de Mato Grosso do Sul / Campo Grande-MS

149)Revista Reflexão e Ação / Universidade de Santa Cruz do Sul-UNISC / RS
150)Revista Semina / Universidade de Passo Fundo / Passo Fundo-RS
151)Revista Sociedade e Cultura / Departamento de Ciências Sociais / Goiânia-GO
152)Revista Tecnologia da Informação / Universidade Católica de Brasília-UCB / Brasília-

DF
153)Revista Teoria e Prática / Universidade Estadual de Maringá / Maringá-PR
154)Revista Trilhas / Universidade da Amazônia-UNAMA / Belém-PA
155)Revista UNIABEU / Associação Brasileira de Ensino Universitário-UNIABEU / Belford

Roxo-RJ
156)Revista Unicsul / Universidade Cruzeiro do Sul-Unicsul  / SP
157)Revista UNIFIEO / Centro Universitário-FIEO / Osasco-SP
158)Scientia / Centro Universitário Vila Velha-UVV / Vitória-ES
159)Seqüência 45 – Revista do Curso de Pós-Graduação em Direito da UFSC /

Universidade Federal de Santa Catarina-UFSC / SC
160) T e C Amazônia / Universidade de Minas Gerais / Belo Horizonte-MG
161) TEIAS – Revista da Faculdade de Educação da UFRJ / Universidade do Estado do

Rio de Janeiro / Rio de Janeiro-RJ
162) Textura – Revista de Educação, Ciências e Letras / Universidade Luterana do

Brasil-ULBRA / Canoas-RS
163) Tópicos Educacionais / Universidade Federal de Pernambuco-UFPE / Recife-PE
164)UNESC em Revista / Revista do Centro Universitário do Espírito Santo-UNESC / Colina-

ES
165)UniCEUB em Revista / Centro Universitário de Brasília-UniCEUB / Brasília-DF
166)UniCiência - Revista Científica da UEG / Fundação Universidade Estadual de

Goiás-UEG / Anápolis-GO
167) UNICiências / Universidade de Cuiabá-UNIC  / MT
168) Unimar Ciências / Universidade de Marília-UNIMAR  / Marília-SP
169)UNIP Press – Boletim Informativo da Universidade Paulista / Universidade

Paulista-UNIP / São Paulo-SP
170)Universa / Universidade Católica de Brasília-UCB  / DF
171)UNOPAR Científica – Ciências Humanas e Educação / Universidade Norte do

Paraná-UNOPAR / Londrina-PR
172)Ver a Educação / Universidade Federal Pará-UFPA / Belém-PA
173)Veritas – Revista de Filosofia / Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do

Sul-PUCRS / RS
174)Virtus – Revista Científica em Psicopedagogia / Universidade do Sul de Santa

Catarina-UNISUL / Tubarão-SC
175)Zetetiké / UNICAMP / Campinas-SP
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PERMUTAS INTERNACIONAIS

01) AILA – International Association of Applied Linguistic / Open university / United
kingdom – Ukrainian

02) Anagramas. Rumbos y Sentidos de la Comunicación / Universidad de Medellín /
Medellín – Colômbia

03) Anthropos – Venezuela / Instituto Universitario Salesiano “Padre Ojeda” (IUSPO) –
Venezuela

04) Confluencia: ser y quehacer de la educación superior mexicana / ANUIES -
Asociación Nacional de Universidades e Instituciones de Educación Superior / México

05) Cuadernos de Administración / Pontifícia Universid Javeriana / Bogota – Colombia
06) Infancia en eu-ro-pa / Associación de Maestros Rosa Sensat. / Barcelona – España
07) Revista de Investigaciones de la Unad / Universidad Nacional Abierta y a Distancia

– Unad / Bogotá – Colombia
08) Learner Autonomy: New Insights / ALAB – Associação de Lingüística Aplicada do

Brasil – Belo Horizonte-MG
09) Lexis / Asociación de Institutores de Antioquia – Adida / Medellín – Colombia
10) Nexos / Universidad EAFIT / Medellín - Colombia
11) Padres/Madres de alumnos/alumnas / CEAPA / Madrid – España
12) Política y Sociedad / Universidad Complutense de Madrid / Madrid – España
13) Proyección investigativa / Universidad de Córdoba / Montería – Colombia
14) Revista Contextos Educativos / Universidad de La Rioja / La Rioja – España
15) Revista de ciencias humanas / Universidad Tecnológica de Pereira / Risaralda –

Colombia
16) Revista de La CEPA / Comisión Economica para América Latina y El Caribe / Santiago –

Chile
17) Revista de pedagogía / Universidad Central de Venezuela / Caracas - Venezuela
18) Revista Universidad EAFIT / Universidad EAFIT / Medellín – Colombia
19) Revolución Educativa al Tablero / Centro Administrativo Nacional (CAN) / Bogota –

Colombia
20) Salud Pública de México / Instituto Nacional de Salud Pública / Cuernavaca, Morelos,

México
21) Santiago: revista de la Universidad de Oriente /  Universidad de Oriente / Santiago

de Cuba – Cuba
22) Signos Universitarios / Universidad del Salvador  / Buenos Aires – Argentina
23) Thélème - Revista Complutense de Estudios Franceses / Universidad Complutense

Madrid / Madrid – España




